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RESUMO 

 

Com relação à temática ambiental, há propostas baseadas na sustentabilidade forte nos 

programas de governo apresentados pela esquerda partidária brasileira nas eleições 

presidenciais de 2018? Qual o espaço existente para as ideias pós-desenvolvimentistas e 

baseadas na sustentabilidade forte dentro dos partidos de esquerda no Brasil? Com base nestas 

questões de pesquisa, analisamos as propostas dos partidos da esquerda brasileira que 

apresentaram candidaturas próprias na eleição presidencial de 2018, e entrevistamos ativistas 

ambientais críticos ao desenvolvimentismo filiados a estes partidos. Partimos da hipótese de 

que a esquerda partidária brasileira se limita a pensar alternativas dentro do paradigma 

desenvolvimentista, com base no paradigma da sustentabilidade fraca, e, portanto, o espaço 

para ideias pós-desenvolvimentistas e afins com a sustentabilidade forte nestes partidos é 

restrita ou inexistente. As evidências apontam que nossa hipótese se demonstrou correta nos 

partidos analisados, com exceção parcial do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL). Os 

entrevistados filiados a este partido afirmaram que o PSOL tem sido cada vez mais aberto à 

pauta ecossocialista e pós-desenvolvimentista. Embora o programa apresentado pelo partido 

em 2018, no geral, tenha enfoque desenvolvimentista, a parte dedicada ao meio ambiente 

contém propostas diretamente referenciadas no debate internacional sobre alternativas ao 

desenvolvimento e aderentes à sustentabilidade forte, indicando que, neste partido, a 

sustentabilidade forte tem espaço suficiente para (ao menos) disputar espaço com o 

desenvolvimentismo. 

 

Palavras-chave: Esquerda brasileira; sustentabilidade ecológica; sustentabilidade forte; 

sustentabilidade fraca; alternativas ao desenvolvimento; pós-desenvolvimentismo; 

desenvolvimento sustentável. 

 



 

ABSTRACT 

 

Regarding the environmental theme, are there proposals based on strong sustainability in the 

government programs presented by the Brazilian left parties in the 2018 presidential elections? 

What is the existent space for post-developmentalist ideas and ideas based on strong 

sustainability in Brazil’s left parties? Based on these research questions, we analyzed the 

proposals by Brazilian left parties that presented their own candidacies in the 2018 presidential 

elections and interviewed environmental activists who are critical towards the 

developmentalism that is connected to these parties. We hypothesize that the Brazilian left is 

limited to thinking alternatives inside a developmental paradigm, based on the weak 

sustainability paradigm and, thus, the space for post-developmentalist ideas and such with 

strong sustainability is limited or inexistent. The evidence reveals that our hypothesis was 

proven right for the parties analyzed in this study, except partially for the Liberty and Socialism 

Party (PSOL). The interviewees who are affiliated to this party stated that PSOL has 

increasingly been more open regarding the eco-socialist and post-developmentalist agenda. 

Although the program presented by the party in 2018, in general, focuses on development; in 

the part concerning environment, there are proposals directly referred to in the international 

debate on alternatives to development and adherent to strong sustainability, which indicates 

that, in this party, strong sustainability has enough space to (at least) fight developmentalism 

for space.        

 

Keywords: Brazilian left; ecological sustainability; strong sustainability; weak sustainability; 

alternatives to development; post-developmentalism; sustainable development. 



 

RESUMEN 

 

Con relación a la temática ambiental, ¿hay propuestas basadas en la sustentabilidad fuerte en 

los programas de gobierno presentados por la izquierda partidaria brasileña en las elecciones 

presidenciales de 2018? ¿Cuál es el espacio existente para las ideas posdesarrollistas y basadas 

en la sustentabilidad fuerte dentro de los partidos de izquierda en Brasil? Con base en estas 

cuestiones de investigación, analizamos las propuestas de los partidos de la izquierda brasileña 

que presentaron candidaturas propias en los comicios presidenciales de 2018, y entrevistamos 

a activistas ambientales críticos al desarrollismo, afiliados a estos partidos. Partimos de la 

hipótesis de que la izquierda partidaria brasileña se limita a pensar alternativas dentro del 

paradigma desarrollista, con base en el paradigma de la sustentabilidad débil, y, por lo tanto, el 

espacio para ideas postdesarrollistas y afines con la sostenibilidad fuerte en estos partidos es 

restringida o inexistente. Las evidencias apuntan que nuestra hipótesis se ha corroborado en los 

partidos analizados, con la excepción parcial del PSOL. Los entrevistados afiliados en este 

partido afirmaron que el PSOL cada vez se ha abierto más a la agenda ecosocialista y 

posdesarrollista, y el programa presentado por el partido en 2018, aunque, en general, tiene un 

enfoque desarrolista, la parte dedicada al medio ambiente contiene propuestas directamente 

referenciadas en el debate internacional sobre alternativas al desarrollo y adherentes a la 

sustentabilidad fuerte. Lo que indica que, en este partido, la sustentabilidad fuerte tiene espacio 

suficiente para (al menos) disputar terreno con el desarrollismo.   

 

Palabras clave: Izquierda brasileña; sustentabilidad ecológica; sustentabilidad fuerte; 

sustentabilidad débil; alternativas al desarrollo; posdesarrollismo; desarrollo sostenible. 
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1 INTRODUÇÃO 

A preocupação com o meio ambiente vem ganhando espaço nas discussões 

contemporâneas. Temas como preservação ambiental, efeito estufa, mudança climática e 

biossegurança não são mais restritos ao círculo de ambientalistas e cientistas, mas agenda de 

governança ambiental global e parte das preocupações cotidianas dos indivíduos 

(GUIMARÃES; FONTOURA, 2012). Houve forte indignação da comunidade internacional à 

decisão do ex-presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, de retirar seu país do Acordo de 

Paris1, após negar o aquecimento global. O físico britânico Stephen Hawking afirmou que as 

mudanças climáticas são um dos maiores perigos que enfrentamos, frisando que estamos em 

um momento crítico e de definição sobre se conseguiremos ou não evitar um dano irreversível 

que pode eliminar a vida humana no planeta (MUDANÇAS..., 2017). Líder máximo da igreja 

católica, o Papa Francisco lançou ao mundo convite urgente para dialogar sobre o modo como 

estamos construindo o futuro do planeta, pontuando que o desafio ambiental e suas raízes 

humanas têm impacto sobre todos (IGREJA CATÓLICA, 2015). A pandemia ocasionada pelo 

coronavírus também motiva fortemente as preocupações ecológicas, pois a expansão da 

agricultura industrial, pecuária e outras invasões de humanos em habitats, bem como a 

mercantilização da vida selvagem, são causas das cada vez mais frequentes passagens de vírus 

de animais para humanos (PAULSON et al., 2020). 

No início dos anos 1970 foi realizada a primeira conferência das Nações Unidas sobre 

o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo. Depois disso, inclusive nosso país já sediou dois 

importantes eventos organizados pelas Nações Unidas – a ECO-92 e a RIO+20 –, além de 

importantes eventos que discutiram a questão ecológica, como, a título de exemplo, o Fórum 

Global, a Cúpula dos Povos2 e diversas edições do Fórum Social Mundial. 

Uma pesquisa em nível mundial (STOKES; WIKE; CARLE, 2015) apontou que o Brasil 

é o país com o maior percentual de pessoas que consideram que a mudança climática é um 

problema grave (86%, quando a média global é de 54% e, na América Latina, 74%)3. Outra 

pesquisa, realizada entre setembro e outubro de 2020, apurou que para 95% da população 

brasileira o aquecimento global é visível e pode trazer sérios prejuízos inclusive para a atual 

geração; 42% já votou em algum político por suas propostas para a defesa do meio ambiente; 

 
1 Acordo (aprovado em 2015, por 195 países) que visa à redução da emissão de gases causadores do efeito estufa. 

Trump retirou os Estados Unidos do acordo em junho de 2017. 
2 Durante a ECO-92 e durante a RIO+20 ocorreram eventos paralelos organizados por entidades e movimentos 

sociais e ambientalistas. Ambos os eventos (Fórum Global e Cúpula dos Povos, respectivamente) ocorreram no 

Aterro do Flamengo, na cidade do Rio de Janeiro, e reuniram milhares de pessoas. 
3 Pesquisa realizada em 40 países, em 2015, com 45.435 respondentes. 
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59% afirmou ter deixado de consumir produtos que prejudicam a natureza; e para 77%, proteger 

o meio ambiente é urgente, mesmo que, para isso, tenha-se menos empregos e um menor 

crescimento econômico (PARA 77%..., 2021). No mesmo caminho, verifica-se uma 

incorporação da temática ambiental aos programas dos partidos no país. Dos 32 partidos 

políticos existentes no Brasil em 2014, 20 incluíram a temática ambiental em seus programas 

(62,5%) e, destes, 16 dedicaram ao tema capítulo ou tópico integral (BARROS, 2015). No 

entanto, considerando-se como indicador o impacto ambiental absoluto, sem levar em conta o 

estoque de recursos naturais disponíveis, conforme dados do Centro Latino-Americano de 

Ecologia Social (CLAES, 2010), o Brasil foi considerado o país com a pior performance em 

avaliação em nível mundial realizada em 2010, seguido pelos Estados Unidos e China4, o que 

demonstra a complexidade e importância do tema. 

A resposta ao grave problema da crise ambiental proposta pela governança global, 

através da Organização das Nações Unidas (ONU) é o conceito de desenvolvimento 

sustentável, que visa combinar capitalismo e sustentabilidade ecológica.  No entanto, não há 

unanimidade sobre a possibilidade de saída da crise ambiental por esse caminho. Pesquisadores, 

intelectuais, militantes sociais, ambientalistas, apresentam importantes críticas ao paradigma 

construído pelas Nações Unidas, com discordâncias em relação a três pontos fundamentais: a) 

à possibilidade de unir economia mainstream (desenvolvimento através de crescimento 

econômico) e sustentabilidade ecológica; b) à crença de que a tecnologia pode evitar o 

esgotamento do capital natural através do aumento da produtividade e da substituição de 

recursos naturais; c) à economia verde, vista como uma forma de mercantilização da natureza, 

com o objetivo exclusivo de auxiliar no crescimento da economia mundial, a serviço dos 

interesses de grandes corporações privadas. 

Conforme Martínez-Alier (2017), os movimentos ambientalistas incorporam em seu 

interior programas distintos: há os que pensam em desenvolvimento apenas em termos 

econômicos (sustentabilidade fraca), ou, mais aprofundadamente, nas suas acepções físicas e 

sociais (sustentabilidade forte). Há, portanto, duas lógicas bem distintas, que podem ser 

sintetizadas pelos conceitos de sustentabilidade forte e fraca. Segundo Pelenc (2015), o debate 

fundamental é justamente sobre qual dessas concepções adotar.  

A sustentabilidade fraca se harmoniza com perfeição à ideia desenvolvimentista. Baseia-

se na economia neoclássica e nos pressupostos da ecoeficiência e está representada pelo 

conceito de desenvolvimento sustentável. Por sua vez, a sustentabilidade forte sugere a busca 

 
4 Levando-se em conta os estoques de recursos naturais, o Brasil passa para a posição 68. 
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por alternativas ao paradigma do desenvolvimento. Entende que a economia deve ser 

subordinada à ecologia e se relaciona com propostas alternativas como as defendidas pela 

Cúpula dos Povos e sua ideia de bens comuns, e com conceitos diversos que ora se assemelham, 

ora se distanciam, como bioeconomia, economia ecológica, biocentrismo e justiça ambiental – 

uma contribuição acessória do presente trabalho é a sistematização de conceitos-chave para o 

entendimento do debate ambiental. 

Dentro da esquerda política, seja brasileira ou internacional, estão presentes as duas 

visões sobre esta questão. Parte da esquerda compartilha a visão de que o desenvolvimento é 

instrumento para se alcançar profunda transformação social, e considera que o crescimento 

econômico pode e deve ser conciliado com a sustentabilidade ecológica – este é o paradigma 

da sustentabilidade fraca; outra parte referencia-se no paradigma da sustentabilidade forte e 

considera impossível a conciliação entre crescimento econômico e sustentabilidade ecológica, 

e defende a busca de alternativas a partir de marcos conceituais por fora da ideia do progresso 

e do crescimento que possibilitem a redução da produção e do consumo através de processo 

equitativo e democrático (TODT, 2019a). 

A partir dessa problemática, colocamos a questão: no Brasil, qual o espaço existente 

(dificuldades, principais alianças, maior ou menor visibilidade nos últimos anos) dentro dos 

partidos de esquerda no Brasil para os ativistas ambientais ligados ao paradigma da 

sustentabilidade forte – e, portanto, críticos à ideia clássica do desenvolvimento? As propostas 

na área ambiental dos partidos de esquerda no Brasil se referenciam no modelo da 

sustentabilidade forte ou fraca? 

Os partidos políticos objetos do estudo são os pertencentes ao campo da esquerda que 

apresentaram candidatos a presidente nas eleições de 2018. Adotamos como critério para a 

definição do posicionamento ideológico dos partidos os resultados do survey realizado por 

Tarouco e Madeira (2015) em encontro da Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP) 

ocorrido em Recife, em 2010 (Tabela 1).5 Consideramos como de esquerda os partidos que 

receberam classificação média menor que 3,5 na escala de 1 a 76. Desse modo, os partidos de 

 
5 Foram distribuídos questionários aos participantes das áreas temáticas de eleições e representação política e de 

instituições, em que os partidos políticos brasileiros deviam ser classificados em escala de sete pontos em que 1 

representava a extrema esquerda e 7 a extrema direita.  
6 A Rede Sustentabilidade foi registrada em 2015, portanto não consta no citado survey da ABCP. Foi idealizada 

por Marina Silva, que passou a maior parte de sua carreira política no PT e saiu do partido após desentendimentos 

referentes à questão ambiental, na ocasião em que foi ministra do Meio Ambiente do governo Lula. Silva migrou 

inicialmente para o Partido Verde (PV). Em 2014, foi candidata à presidência pelo Partido Socialista Brasileiro 

(PSB), enquanto a Rede Sustentabilidade ainda não estava registrada junto ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

e, em 2018, foi candidata à Presidência da República pela Rede. Silva afirmou que o partido não é nem de 

esquerda, nem de direita (LOPES; MONTEIRO, 2013). No segundo turno das eleições presidenciais de 2014, 
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esquerda que lançaram candidatos a presidente em 2018 são: Partido Socialista dos 

Trabalhadores Unificado (PSTU); Partido do Socialismo e Liberdade (PSOL); Partido dos 

Trabalhadores (PT); Partido Democrático Trabalhista (PDT).  

Analisaremos as propostas dos partidos em questão para as eleições de 2018, e não das 

coligações, com uma exceção: o PSOL, que desde o início construiu o programa em conjunto 

com o Partido Comunista Brasileiro e com movimentos sociais como o Movimento dos 

Trabalhadores Sem Teto (MTST), a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) e a 

Mídia Ninja. Além disso, analisaremos entrevistas realizadas com ativistas ambientais filiados 

aos partidos estudados com o objetivo de compreender o espaço existente nestes partidos para 

propostas referenciadas na sustentabilidade forte. 

Tabela 1 – Classificação dos partidos na escala ideológica de 1 a 7 

Partido Média 

Partido da Causa Operária (PCO) 1,1 

Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado (PSTU)  1,2 

Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) 1,4 

Partido Comunista Brasileiro (PCB) 1,5 

Partido Comunista do Brasil (PCdoB) 2,3 

Partido dos Trabalhadores (PT) 2,9 

Partido Socialista Brasileiro (PSB) 3,0 

Partido Democrático Trabalhista (PDT) 3,3 

Partido Verde (PV) 3,5 

Partido Popular Socialista (PPS) 4,0 

Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) 4,2 

Partido da Mobilização Nacional (PMN) 4,4 

Partido Humanista da Solidariedade (PHS) 4,5 

Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) 4,6 

Partido Trabalhista do Brasil (PTdoB) 4,7 

Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) 5,0 

Partido Trabalhista Cristão (PTC) 5,1 

Partido Trabalhista Nacional (PTN) 5,1 

Partido Republicano Brasileiro (PRB) 5,1 

Partido Social Liberal (PSL) 5,2 

Partido Social Cristão (PSC) 5,2 

Partido Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB) 5,3 

Partido Social Democrata Cristão (PSDC) 5,4 

Partido da República (PR) 5,4 

Partido Republicano Progressista (PRP) 5,4 

Partido Progressista (PP) 6,0 

Partido Democratas (DEM) 6,2 

Fonte: adaptado de Tarouco e Madeira (2015). 

 

apoiou o candidato do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), Aécio Neves, o que levou à saída, antes 

mesmo da legalização do partido, de lideranças importantes (GOMBATA, 2014) que vieram a fundar a Raiz 

Movimento Cidadanista, situada à esquerda no espectro político. Em outubro de 2016, houve a saída coletiva de 

intelectuais como o antropólogo Luiz Eduardo Soares e o sociólogo Marcos Rolim, em especial por conta das 

alianças com partidos da direita nas eleições municipais daquele ano, e pelo apoio de Silva ao impeachment de 

Dilma Rousseff (SOARES, 2016). Conforme Fernandes (2017), a Rede é um partido de centro ou centro-direita 

cuja plataforma geral gira em torno da gestão do capitalismo através da sustentabilidade e governabilidade.  
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Para verificar a qual paradigma ecológico as propostas dos partidos se aproximam, 

construímos duas tipologias: o tipo ideal do paradigma da sustentabilidade forte e o tipo ideal 

do paradigma da sustentabilidade fraca. A construção dessas duas tipologias, com base na 

literatura acadêmica, possibilita-nos a análise dos programas partidários de modo a aproximá-

los de um dos dois modelos.  

Neumayer (2004) demonstrou que os partidos de esquerda têm maior disposição para 

abraçar questões pró-ambientais em manifestos eleitorais. No entanto, será interessante 

verificar se de fato os partidos de esquerda aqui pesquisados superam a lógica da 

sustentabilidade fraca, pois ser de esquerda não garante, a priori, uma visão compatível com a 

propugnada pela sustentabilidade forte. Löwy (2009) embasa esse raciocínio quando afirma que 

tanto a social-democracia como o movimento comunista de inspiração soviética – as tendências 

dominantes da esquerda durante o século XX – aceitavam o modelo de produção existente: a 

primeira, limitando-se a uma versão reformada do sistema capitalista; o segundo, 

desenvolvendo uma forma de produtivismo autoritária e coletivista – o capitalismo de Estado.  

Em consonância com Löwy (2009), Lang (2011) afirma que os governos do socialismo 

real, assim como a maioria dos atores das esquerdas latino-americanas, focaram-se na crítica 

ao imperialismo e ao capitalismo, mas aceitaram tacitamente o conceito de desenvolvimento 

como o caminho ao “progresso”. Para a autora, a esquerda não compreendeu que o conceito de 

desenvolvimento é “[...] um dos dispositivos-chave para afiançar e expandir o capitalismo e sua 

lógica de produzir colônias, que amarra o bem-estar unicamente à capacidade de consumo das 

pessoas” (LANG, 2011, p. 14, tradução nossa). 

Acosta (2015, 2016), Gudynas (2011a, 2012a) e Lang (2016) diferenciam 

“desenvolvimentos alternativos” de “alternativas ao desenvolvimento”7. O primeiro caso 

constitui-se de opções distintas de desenvolvimento que aceitam as premissas da busca pelo 

crescimento permanente e da apropriação da natureza. Já as “alternativas ao desenvolvimento” 

buscam outros marcos conceituais. Ao analisar os governos progressistas eleitos na América 

Latina – incluindo o Brasil – a partir de 1999, avaliam que se limitaram a buscar 

desenvolvimentos alternativos, repetindo modelos insustentáveis e com intensos impactos 

ambientais. Priorizaram o crescimento econômico e minimizaram ou flexibilizaram os 

obstáculos ambientais, mantiveram os procedimentos convencionais de apropriação e 

 
7 Conforme Gudynas (2012a), a distinção entre desenvolvimentos alternativos e alternativas ao desenvolvimento 

foi baseada nos aportes constantes na obra “La invención del Tercer Mundo: construcción y deconstrucción del 

desarrollo”, originalmente lançada em 1996, do antropólogo colombiano Escobar (2007), que trabalhou a ideia 

do pós-desenvolvimento. 
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comercialização de recursos naturais e não colocaram em discussão o pressuposto do 

desenvolvimento como crescimento econômico.  

Com a referida chegada ao poder de diversos governos progressistas na América Latina, 

surge um discurso político que embasa o chamado neoextrativismo na região, caracterizado por 

justificar o extrativismo como forma de crescer e combater a pobreza (GUDYNAS, 2012b; 

HARGREAVES, 2019). No Brasil dos governos de Lula e Dilma isso não foi diferente, com o 

andamento de processo de reprimarização da economia e pela proposta de novo marco legal da 

mineração (SANTOS; MILANEZ, 2013). Se mesmo nos governos progressistas o paradigma 

do crescimento não foi nem de perto abandonado, qual o espaço existente, no Brasil, para o 

pensamento que busca a construção de um modelo ao largo do desenvolvimentismo? 

Durante os governos Lula8 e Dilma, o PT governou com amplíssimo leque de alianças, 

incluindo partidos da direita, como o PP. No entanto, ao analisarmos os documentos 

programáticos do PT, encontraremos posicionamento diferente da ênfase desenvolvimentista 

adotada pelos governos Lula e Dilma? O PDT, que nas eleições de 2018 se apresentou como 

alternativa progressista, terá um posicionamento com relação à sustentabilidade com diferenças 

de fundo em relação ao PT, por exemplo?  O PSOL, que teve como candidata a vice-presidência 

do Brasil, nas eleições de 2018, uma indígena (Sônia Guajajara) abertamente crítica do 

desenvolvimentismo, defensora do conceito do bem viver e sustentada internamente pela 

Setorial Ecossocialista, sustenta, de fato, um projeto alternativo para além do crescimento 

econômico? Qual a visão do PSTU, que participa do processo eleitoral exclusivamente para 

fortalecer a ideia da necessidade de revolução socialista, sobre a questão?  

Desse modo, pretendemos verificar, através da análise documental, a presença ou não, 

nos documentos partidários analisados, de propostas ambientais baseadas no paradigma da 

sustentabilidade forte. E, através das entrevistas, analisar como os ativistas ambientais que se 

filiam à busca por modelos alternativos à ideia do desenvolvimento enxergam as possibilidades 

concretas de atuação em seus partidos; se o espaço para suas ideias e atuação têm avançado; 

quais as possibilidades de aliança e as maiores dificuldades com as quais se deparam. 

Nossa hipótese é que a afirmação de Acosta (2015, 2016), Gudynas (2011a, 2012a) e 

Lang (2016), de que a esquerda se limita a pensar alternativas dentro do paradigma 

 
8 Embora com perspectiva diferente do enfoque presente em nossa pesquisa, é pertinente registrar a importante 

pesquisa realizada pela cientista política Cristiana Losekann sobre as formas de participação de organizações civis 

na política ambiental no governo Lula entre os anos 2003 e 2008 (LOSEKANN, 2012). No mesmo sentido, 

referimos o trabalho da professora do Instituto de Ciência Política da Universidade de Brasília, Rebecca Abers, 

em colaboração com a pesquisadora Marília de Oliveira, que verificou mudanças na relação entre movimentos 

sociais e os governos do PT através da análise da política de nomeações para cargos de alto escalão no Ministério 

do Meio Ambiente entre 2003 e 2013 (ABERS; OLIVEIRA, 2015). 
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desenvolvimentista, é verdadeira para o caso da atual esquerda partidária brasileira e, portanto, 

o espaço para ideias pós-desenvolvimentistas e afins com a sustentabilidade forte nestes 

partidos é restrita ou inexistente, e seus programas se referenciam no paradigma da 

sustentabilidade fraca. 
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2 A ESQUERDA PARTIDÁRIA BRASILEIRA 

2.1 PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA 

O PDT foi fundado no ano de 1980. Seu principal líder e fundador, Leonel de Moura 

Brizola (1922-2004), trabalhava pela refundação do PTB, mas sofreu uma derrota judicial em 

disputa pelo controle da sigla. O PTB havia sido fundado em 1945 sob a liderança de Getúlio 

Vargas e declarado extinto em 1965 pelo Ato Institucional n.º 2 (AI-2) que estabeleceu o 

bipartidarismo no Brasil. O AI-2 permitia apenas a existência de dois partidos: a Aliança 

Renovadora Nacional (Arena) e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB).  

Brizola fazia parte da ala mais à esquerda do PTB e havia alcançado notoriedade 

nacional ao liderar, enquanto governador do Rio Grande do Sul, a Campanha da Legalidade, 

em 1961, após a renúncia do presidente Jânio Quadros. Na ocasião, a linha dura das forças 

armadas, e a liderança do direitista Carlos Lacerda, então governador do Estado da Guanabara, 

realizaram tentativa de golpe militar, impedida pela resistência que iniciou no Rio Grande do 

Sul liderada por Brizola. Conforme Batistella (2013, p. 121), a gestão de Brizola enquanto 

governador do Rio Grande do Sul foi marcada “[...] pelo amplo investimento na educação, pela 

criação do Instituto Gaúcho de Reforma Agrária (IGRA) e por uma política desenvolvimentista, 

nacionalista e opositora ao capital estrangeiro”. Brizola, inclusive, encampou a Companhia de 

energia Elétrica Rio-Grandense (CEERG) e a Companhia Telefônica Nacional (CTN), que eram 

subsidiárias, respectivamente, das multinacionais Bond and Share e International Telephone & 

Telegraph Corporation (ITT). 

Com o Golpe Civil-Militar de 1964, Brizola precisou ir para o exílio, primeiramente no 

Uruguai e, depois, em Portugal. Ainda durante a ditadura, durante o lento processo de reabertura 

política, Brizola, ainda no exílio, começou um movimento para refundar o PTB. Para isso, em 

junho de 1979, liderou o “Encontro dos trabalhistas do Brasil com os trabalhistas no exílio”, 

que ocorreu na sede do Partido Socialista Português e contou com a presença de centenas de 

pessoas, dentre as quais o intelectual brasileiro Darcy Ribeiro e, representando a Internacional 

Socialista, o então secretário-geral do Partido Socialista Português, Mário Soares 

(BATISTELLA, 2013; RIBEIRO, 2017). Deste encontro, surgiu a Carta de Lisboa, que 

sintetizaria o conteúdo do chamado “novo trabalhismo” (BATISTELLA, 2013). 

Pouco menos de um ano após a publicização da Carta de Lisboa, a Justiça Eleitoral 

definiu que Ivete Vargas – e não Brizola – é quem tinha direito sobre a legenda PTB. Conforme 
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Batistella (2013), a decisão foi condicionada em virtude do trabalho exercido nos bastidores 

pelo general Golbery do Couto e Silva, então chefe da Casa Civil. Assim, em 1980, Brizola e 

seu grupo fundam o PDT, que seguiu as diretrizes e os conteúdos programáticos expressos na 

Carta de Lisboa, o que faz com que este seja o único partido político brasileiro fundado no 

exílio (MARQUES; GONÇALVES, 2016). 

O “novo trabalhismo” representado pelo PDT, além de seguir a tradição nacionalista do 

antigo PTB, passa a se comprometer com a defesa das minorias (em um primeiro momento, dos 

negros, indígenas e das mulheres), e com a social-democracia. Conforme destacado por 

Marques e Gonçalves (2016), a aproximação de Brizola com a social-democracia se deveu 

muito à sua aproximação com o líder português Mário Soares. A influência do período no exílio 

foi fundamental para o estabelecimento do tripé “democracia, socialismo e nacionalismo” que 

aparece na Carta de Lisboa e que caracteriza o novo trabalhismo. 

Brizola foi candidato a presidente na primeira eleição após a redemocratização, em 

1989. Obteve excelente votação nos estados em que havia sido foi governador (Rio Grande do 

Sul e Rio de Janeiro), nacionalmente alcançou 16,51% dos votos e não esteve no segundo turno 

(em que apoiou Lula-PT) por uma diferença muito pequena. Foi o melhor resultado do PDT 

encabeçando uma chapa para a Presidência República.  

Em 1994 Brizola foi novamente o candidato a presidente do PDT, mas sem o mesmo 

sucesso, e em 1998 foi candidato a vice-presidente na chapa liderada por Lula (PT). Em 2002, 

o PDT, sem participar da cabeça de chapa, fez parte da Frente Trabalhista (PPS, PDT e PTB), 

cujo candidato a presidente foi Ciro Gomes (PPS), que ficou na quarta colocação. De acordo 

com Carreirão (2004), em pesquisa realizada antes da referida eleição, apenas 16% dos eleitores 

com preferência pelo PDT pretendiam votar em Gomes. No segundo turno, o PDT mais uma 

vez apoiou Lula (PT). 

Em 2006, primeira eleição presidencial após a morte de Brizola, o candidato do PDT foi 

Cristovam Buarque, sem coligação, que ficou em quarto lugar mas com uma votação bastante 

inferior à recebida por Ciro Gomes na eleição presidencial anterior. Desta vez, o PDT se 

declarou neutro no segundo turno disputado entre Dilma Rousseff (PT) e Geraldo Alckmin 

(PSDB). Buarque possivelmente foi o primeiro político brasileiro com projeção que falou 

positivamente sobre a ideia do decrescimento econômico. O fato ocorreu em 2010, em 

manifestação no Congresso Nacional durante mandato como senador pelo PDT. 

Na eleição presidencial de 2010, o PDT participou da ampla coligação que elegeu Dilma 

Roussef (PT). Roussef começou sua trajetória política exatamente no PDT, e deixou o partido 

junto com outras lideranças, como o trabalhista histórico Sereno Chaise (1928-2017), ao 
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discordar da saída do PDT do Governo Olívio Dutra (PT) no Estado do Rio Grande do Sul 

(1999-2002). Segundo Oliveira (2010), ao receber o apoio dos trabalhistas, Rousseff, 

emocionada, leu um discurso em que citou os trabalhistas históricos Darcy Ribeiro, Getúlio 

Vargas, João Goulart e Leonel Brizola. Em 2014, o PDT novamente participa da coligação que 

reelegeu Rousseff.  

Em 2018, Ciro Gomes foi o candidato a presidente pelo PDT. Gomes se filiou ao partido 

no ano de 2015, após deixar o Partido Republicano da Ordem Social (PROS). Antes, Gomes 

esteve filiado ao Partido Socialista Brasileiro (PSB), pelo qual foi Ministro da Integração 

Nacional durante o primeiro governo Lula (2003-2006). No segundo turno de 2018, o PDT 

declarou apoio ao Fernando Haddad (PT), na disputa contra Jair Bolsonaro, embora Gomes não 

tenha participado diretamente da campanha. 

O PDT é um partido que coíbe a existência de tendências internas, mas permite a 

existência do que denomina "movimentos", tais como o PDT Diversidade, a Juventude 

Trabalhista, o Movimento Cultural Darci Ribeiro e o Ecotrabalhismo. Em junho de 2021, o 

PDT lançou a Cartilha Ecotrabalhista (PDT, 2021), que descreve Brizola como um líder à frente 

do seu tempo, já com preocupações ecológicas, e lembra que o sexto compromisso 

programático constante no manifesto de lançamento do partido é a luta pela defesa da natureza 

brasileira. 

2.2 PARTIDO DOS TRABALHADORES 

O PT foi cabeça de chapa em quatro eleições para a Presidência da República. Primeiro, 

com Luiz Inácio “Lula” da Silva (Lula), eleito em 2002 e reeleito em 2006, em ambas as 

ocasiões disputando o segundo turno contra candidatos do PSDB. Em 2010 e em 2014, é a vez 

de Dilma Rousseff se eleger, enfrentando, igualmente, candidatos do PSDB no segundo turno. 

No entanto, sofreu impeachment durante seu segundo mandato. 

Enquanto Lula foi líder de importantes greves operárias que foram fundamentais para o 

processo de fundação do PT, do qual foi fundador, presidente e é a principal liderança, Rousseff 

participou da luta armada contra a ditadura civil-militar e se filiou ao PT no ano de 2001, vinda 

do PDT. Teve participação de destaque nos governos Lula, primeiro como Ministra de Minas e 

Energia e, na sequência, como Ministra da Casa Civil, quando foi apelidada pelo próprio Lula 

de “mãe do PAC”, o Programa de Aceleração do Crescimento. O PAC foi projeto chave do 

segundo governo Lula, e, conforme o Ministério do Planejamento ([2011?]), “[...] promoveu a 

retomada do planejamento e execução de grandes obras de infraestrutura social, urbana, 
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logística e energética do país, contribuindo para o seu desenvolvimento acelerado e 

sustentável”.  

A fundação do PT ocorreu em 10 de fevereiro de 1980, e é necessariamente ligada ao 

processo vivido no Brasil durante a década de 1970: retomada da participação popular, 

conjuntura de declínio e crise do regime militar e seu sistema político bipartidário. A intensa 

participação popular foi a responsável não só pela criação do PT, mas pela fundação da Central 

Única dos Trabalhadores (CUT) e pela ascensão do chamado novo sindicalismo.  

O PT trouxe uma forma de organização partidária até então desconhecida no Brasil. Por 

ter sido o único partido criado a partir das bases, Keck (2010) chama o PT de anomalia. O 

slogan do partido nos seus primeiros anos era “o partido sem patrões”. Parte fundamental de 

sua identidade inicial se relaciona com o que Pont (2002) chama de “poder das bases” e 

Fernandes (2006) denomina “democracia petista”. Conforme Todt e Madeira (2020, p. 61), de 

fato, nos primeiros anos, a vida partidária era caracterizada por intensa participação dos filiados, 

que participavam da construção das decisões de rumos da organização: 

Havia debates públicos para a construção de pré-teses; depois, as teses eram 

publicadas, distribuídas e efetivamente debatidas em inúmeras reuniões nas instâncias 

de base. Apenas após esse rico processo de discussão programática é que as instâncias 

de base elegiam proporcionalmente os delegados para os encontros superiores 

(municipais, estaduais, nacional) que, por sua vez, elegiam as direções partidárias. 

Pesquisas realizadas nos primeiros anos do partido (GAGLIETTI, 1999; NOVAES, 

1993) apontaram que parte considerável dos militantes do PT tinham experiência com alguma 

forma de militância coletiva. Conforme Todt (2018, p. 177), isso sugere  

[...] um movimento dialético onde o contexto político possibilitou que uma vanguarda 

com maior capital social, aproveitando-se de conjuntura favorável, construísse 

organizações coletivas que, por sua vez, por terem explícitos valores como a 

democracia, o respeito às decisões de base, a ética nas relações e a transparência nas 

decisões, estimulavam o capital social. 

No entanto, conforme Ribeiro (2010), no ano de 2001 foram realizadas alterações no 

Estatuto do Partido que representaram o desmantelamento dos núcleos, retirando dos mesmos 

qualquer tipo de representação junto a Encontros, Diretórios ou Executivas. Em contrapartida, 

ocorreu forte flexibilização das filiações, transformando em reminiscência os requisitos 

rigorosos de filiação e oficializando a abertura do partido a um novo perfil de filiado, menos 

ativo e comprometido e mais despolitizado (RIBEIRO, 2010). Além disso, foi implementado o 

Processo de Eleições Diretas (PED), no qual qualquer filiado vota para eleger as direções 

partidárias, participando ou não dos debates e instâncias partidárias. Para Todt e Madeira 
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(2020), estas mudanças na dinâmica interna do partido ocasionaram expressiva diminuição dos 

espaços de debate e militância política e seriam um dos fatores que contribuíram para o 

deslocamento do partido em direção ao centro do espectro político.  

Conforme revisão da literatura realizada por Todt e Madeira (2020), outros fatores  que 

contribuíram para o deslocamento em direção ao centro do espectro político foram: o  

crescimento e a ocupação de espaços de poder, que tornou o PT um partido de governo e 

sobrepôs à sua identidade inicial, socialista e nacionalista, uma tendência tecnocrata 

contaminada pelos vícios da política tradicional brasileira (SECCO, 2011); o fato de que, a 

partir de 2002, com a divulgação da Carta ao Povo Brasileiro (SILVA, 2002), a defesa da ordem 

veio para ficar e o partido toma como suas as “conquistas” do período neoliberal: a estabilidade, 

o controle das contas públicas e da inflação (SINGER, 2010); a predominância da estratégia de 

adaptação à ordem da competição eleitoral, caracterizada pela profissionalização das 

campanhas eleitorais (em contraposição à cultura militante de até então), pela segmentação em 

mandatos individuais, com a administração de carreiras (assessorias de bancadas, estruturas 

partidárias, mandatos parlamentares com alto grau de autonomização frente ao partido), e pelo 

pragmatismo sem limites nas alianças, em detrimento da identidade socialista do PT, para 

aumentar a competitividade eleitoral (GUIMARÃES, 2007); o afrouxamento ideológico e 

posterior acomodação à estratégia do “toma lá dá cá” causados pela experimentação do poder 

(SAMUELS, 2008); pelo fato de que a motivação principal, para a maioria dos dirigentes e 

militantes do partido, deixou de ser uma “causa” e passou a ser os incentivos seletivos (SILVA, 

2009); a profissionalização da direção partidária, que fez com que a elite dirigente do partido 

passasse a depender “profissionalmente” de vitórias eleitorais e, desse modo, perdesse sua 

autonomia, de modo semelhante a um operário que precisa pensar em seu emprego (SINGER, 

2012). 

Estas modificações no PT foram o pano de fundo para o rompimento da Quarta 

Internacional (QI)9 com a Democracia Socialista (DS), tendência interna do PT10. Michael 

Löwy, um dos mais proeminentes teóricos do ecossocialismo, foi um dos dirigentes da QI que 

assinou, em janeiro de 2005, o documento “Carta à Democracia Socialista” (BENSAID; 

LOUÇÃ; LÖWY, 2005). Os demais dirigentes da QI subscritores da Carta são o português 

 
9  Conhecida por muitos pelo nome de Secretariado Unificado (SU). 
10 A DS é mais antiga que o PT, e participou ativamente de sua fundação. Desde sua própria fundação, a DS 

manteve fortes vínculos com a QI (ANGELO, 2007), e durante muitos anos foi a única organização que 

representava a QI no Brasil. Conforme Silva (2001a), já durante a segunda metade dos anos 1980, as posições 

da DS expressavam a linha política internacional definida no IV Congresso da Quarta Internacional, realizado 

em 1985. 
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Francisco Louçã, político, economista e professor universitário na Universidade de Lisboa, e o 

francês Daniel Bensaid11, importante líder do maio de 1968 francês. Concordamos com Querido 

(2008, p. 108), quando afirma que Löwy e Bansaid utilizam o marxismo “[...] como teoria social 

capaz de se opor à crise de civilização em que vivemos – da qual a crise ecológica é seu estopim 

mais visível”. 

O referido documento subscrito pelos dirigentes da QI, dentre outras questões, 

questionava a participação de quadros da DS no governo Lula (o gaúcho Miguel Rosseto, 

membro da DS, era, na ocasião, Ministro do Desenvolvimento Agrário) e defendia a 

necessidade de uma ruptura com o governo Lula como condição para possibilitar alianças 

concretas, dentro e fora do PT, para buscar, dentre outros pontos destacados no texto, uma 

reforma agrária e ambiental radical (BENSAID; LOUÇÃ; LÖWY, 2005). 

Por fim, os dirigentes da QI manifestaram reconhecimento de que pessoas que saíram 

do PT continuariam a ser consideradas como membros da QI, e estimulou o diálogo e a 

manutenção de pontes com correntes que já estavam ligadas ao PSOL. A DS não concordou 

com tais definições e se desligou da QI.  

Também é importante destacar que um dos principais líderes ambientalistas brasileiros, 

Chico Mendes (1944-1988), Patrono Nacional do Meio Ambiente, foi fundador do PT, partido 

pelo qual chegou a disputar eleições. Premiado pela ONU, Mendes foi líder seringueiro no Acre 

e também fundador do Conselho Nacional dos Seringueiros e da CUT. Seu trabalho era, ao 

mesmo tempo, defesa da floresta e dos direitos dos seringueiros. Foi assassinado por conta da 

força de seu trabalho, a mando de um grileiro de terras. 

De acordo com Viola (1987), uma parte importante dos ecossocialistas brasileiros nos 

anos 1980 eram militantes ou simpatizantes do PT, e apostavam na transformação do mesmo 

em partido ecossocialista. Foi no PT que se deu a publicação do primeiro Manifesto 

ecossocialista brasileiro, em 1991, que afirma que 

[...] os ecossocialistas questionam os padrões culturais de consumo que são 

condicionados pelo modo de produção. Diferenciamo-nos dos demais ecologistas, 

pois não ficamos na crítica ao consumismo, uma vez que esta é a face aparente de uma 

sociedade que, no fundo, é produtivista. O produtivismo-consumismo é, por sua vez, 

filho direto dos valores antropocêntricos que a sociedade capitalista leva ao paroxismo 

com sua visão da riqueza imediata, do lucro e da extrema fragmentação/especialização 

 
11 Por ocasião da morte de Daniel Bensaid, no dia 12 de janeiro de 2010, a Democracia Socialista divulgou nota 

oficial de homenagem em que consta: “Daniel foi um colaborador assíduo nos debates para a formação da nossa 

corrente, sobretudo nos anos 80. Reconhecemos sua contribuição para a nossa construção. Nossa relação foi de 

amizade, respeito e carinho, mesmo no difícil momento de 2005, quando publicamente divergimos sobre as 

perspectivas do PT e quando nosso diálogo, antes tão profícuo, foi interrompido” (UMA HOMENAGEM..., 

2010).  
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da produção, inclusive da produção do conhecimento (SUBSECRETARIA 

NACIONAL DOS ECOLOGISTAS DO PT, 1991 apud RODRIGUES, 2015). 

 

Laxe (2013) registra que este primeiro manifesto ecossocialista foi elaborado e lançado 

durante o segundo Encontro Nacional dos Ecologistas do PT, realizado em Angra dos Reis e 

organizado pela então Subsecretaria Nacional dos Ecologistas do PT. Atualmente no PT existem 

19 Secretarias Nacionais, dentre elas a Secretaria Nacional de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento. Na apresentação da Secretaria, no site do partido, consta que seu objetivo é 

contribuir para a consolidação das conquistas sobre consciência e organização socioambiental 

do PT e da sociedade, tendo como público-alvo os dirigentes e militantes do partido, em especial 

os que exercem cargos públicos, assim como movimentos sociais (PT, [2021?]). 

2.3 PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE 

O PSOL foi fundado a partir de um racha do PT, por divergências históricas que se 

aprofundaram a partir do momento em que o PT chegou à presidência da República com a 

eleição de Lula, em 2002. O estopim foi o projeto de reformada previdência encaminhado pelo 

governo. Na ocasião, vinte e cinco parlamentares do PT declararam publicamente que 

discordavam de diversos pontos do projeto, e que só votariam a favor por disciplina partidária; 

oito se abstiveram e foram punidos pelo partido com suspensão da bancada por sessenta dias12. 

Quatro parlamentares votaram contra o projeto, e foram expulsos do partido em 2003, primeiro 

ano do governo Lula: a então senadora Heloísa Helena, os então deputados João Batista Oliveira 

de Araújo (o Babá) e João Fontes, e a então deputada Luciana Genro (TODT, 2013). 

Com Babá, saiu do PT a tendência Corrente Socialista dos Trabalhadores (CST); com 

Luciana Genro, a tendência Movimento Esquerda Socialista (MES). Heloísa Helena fazia parte, 

no PT, da DS. A DS continuou sendo parte do PT, mas alguns de seus militantes acompanharam 

Heloísa Helena na fundação do PSOL, construindo, num primeiro momento, a tendência 

Enlace. O grupo dos “ex DS” no PSOL foi reforçado com a entrada, em 2005, de figuras como 

João Alfredo Telles Melo, então deputado estadual e ativista ecossocialista. Conforme Oliveira 

(2017), João Fontes não participava de nenhuma tendência petista. 

Duas das forças que originaram o PSOL têm uma antiga história em comum: o MES, 

cuja principal liderança é Luciana Genro, atualmente deputada estadual (PSOL-RS) e candidata 

 
12 Os oito deputados federais suspensos foram: Orlando Fantazzini (SP), Ivan Valente (SP), Maninha (DF), João 

Alfredo (CE), Chico Alencar (RJ), Paulo Rubem (PE) e Mauro Passos (SC) e Walter Pinheiro (BA) (GALVÃO, 

2003). 
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a presidente pelo PSOL em 2014, tem origem em uma cisão da CST. Já a CST, segundo Silva 

(2011), tem sua origem na Liga Operária (LO), fundada em 1973 com o apoio do partido 

argentino Partido Socialista dos Trabalhadores (PST), ao qual era ligado o líder da Liga 

Internacional dos Trabalhadores (LIT), Nahuel Moreno. Em 1978, a LO cria a Convergência 

Socialista (CS), que, sob a orientação de Moreno, adotou o objetivo de construir um partido 

mais amplo e participou da fundação do PT. Após a CS ser expulsa do PT, em 1992, e partir 

para a fundação do PSTU, uma parte rompe com a organização, rompe também com a LIT, 

retorna ao PT, organizando-se dentro deste partido como CST, e passa a fazer parte da Unidade 

Internacional dos Trabalhadores (UIT), uma organização trotskista e morenista, assim como a 

CS, o MES, a LIT, o PSTU.  

Também fez parte dos primórdios do PSOL, além de outros grupos menores, o Coletivo 

Socialismo e Liberdade (CSOL). O CSOL foi, inicialmente, um coletivo chamado “Socialismo 

e Liberdade” formado no bojo do processo de debates com vista à realização do Congresso do 

PSTU realizado em 2003 (o PSTU permite a existência de tendências apenas no período pré-

congressual). Ao final do Congresso, cerca de 70 militantes do CSOL romperam com o partido, 

ampliaram o grupo, que passou a se chamar CSOL, e participaram da fundação do PSOL 

(POMPÊO, 2007).  

Mais tarde, outras forças importantes se juntaram ao partido já formado, como, por 

exemplo, a Ação Popular Socialista (APS). A APS tem origem na Força Socialista (FS), 

tradicional tendência interna do PT. A FS, em 2004, se funde com outros grupos menores e, 

deste processo, nasce a APS, que apoia Plinio de Arruda Sampaio para a presidência do PT. 

Plínio acaba não indo para o segundo turno da eleição, e, junto com a APS, deixa o PT antes da 

realização dos segundo turno, momento em que Ricardo Berzoini, do Campo Majoritário, 

apoiado por Lula, vence por pequena margem a Raul Pont, da DS, que disputou em aliança com 

correntes mais à esquerda, formando, na ocasião, o campo político denominado Mensagem ao 

Partido.   

Destas forças, o Enlace se destacava pela centralidade que dava à pauta ecológica. A 

Tese apresentada pela tendência para o II Congresso do PSOL, realizado em 2009, se chamava 

“Uma alternativa popular, ecológica e socialista para o Brasil”. Em 2011, o site do Enlace 

publicou proposta de nova “versão reescrita” do texto “Por uma outra civilização”, que foi 

apresentado pelo partido na campanha presidencial de 2010. O argumento foi que o texto foi 

incorporado ao programa da campanha, mas sem a parte que “estrutura o todo”: a crítica ao 

desenvolvimentismo. O texto aponta que praticamente todas as forças políticas e sociais 

brasileiras desde o início do século XX tiveram o desenvolvimentismo como horizonte, e que 
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mesmo a esquerda antissistema mais radical não foi capaz de construir um paradigma 

alternativo de civilização. Perante o debate da esquerda latino-americana e brasileira entre as 

décadas de 1960 e 1980, o documento reafirma o imperativo de superar o desenvolvimentismo 

e considera um enorme retrocesso que grande parte da esquerda tenha incorporado a perspectiva 

de um capitalismo nacional com algum desenvolvimento social (LEITE, 2011). Também no 

ano de 2011 o Enlace publicou em seu site um artigo que expunha a preocupação pelo fato de 

a Rio +20 ficar dentro dos limites do desenvolvimento sustentável. Segundo este documento, 

[...] ao não questionar as bases constituintes do capitalismo, promotor do desequilíbrio 

do Sistema Terra, o conceito de desenvolvimento sustentável acabou por ser 

apropriado por ele, a ponto de se transformar hoje na senha para identificarmos as 

iniciativas de quem, pressionado pela magnitude da destruição e das catástrofes 

ambientais, é levado a assumir aparentemente “responsabilidades ambientais” – para 

exorcizar outra expressão mentirosa. Tudo isso, é claro, sem alterar os padrões de 

espoliação e de lucro inerentes ao capitalismo (PIRAMBA, 2011). 

A fusão do Enlace (de tradição mandelista) com o CSOL (em processo de afastamento 

de sua tradição morenista) e com o Coletivo Luta Vermelha (que não reivindicava nenhuma das 

tradições organizadas da esquerda), formou a Insurgência, em 2013. A Insurgência existe ainda 

hoje, mas de suas fileiras saíram militantes que formaram as tendências Comuna e Subverta. 

As três organizações fazem parte da seção brasileira da QI, organização da qual participa Michel 

Löwy, importante teórico do ecossocialismo. O MES participa como organização simpatizante. 

O PSOL possui o Setorial Ecossocialista, fundado em abril de 2011. O documento de 

sua fundação, chamado “Manifesto ecossocialista do PSOL” (dedicado à memória de Chico 

Mendes e de Dorothy Stang), é concluído com o seguinte parágrafo: 

Afinal o que se coloca para a humanidade é o desafio da constituição dessa nova 

sociedade que possa vir a ser, a um só tempo, politicamente democrática, socialmente 

justa e igualitária, cultural e etnicamente diversa e ambientalmente sustentável. 

Assim, na esteira de Löwy, poder-se-ia atualizar a consigna de Rosa Luxemburgo para 

“Ecossocialismo ou Barbárie”! (PSOL, 2011). 

Em julho de 2019 foi realizado em Gama (DF), o IV Encontro Nacional Ecossocialista 

do PSOL, com a participação de militantes de mais de 20 estados brasileiros. O documento final 

do encontro, denominado Carta do Gama, defende o ecossocialismo como horizonte 

estratégico, sublinhando que a superação do sistema capitalista é necessária para responder às 

ameaças que existem sobre a vida no planeta, mas que não se pode repetir os erros do socialismo 

real. Para evitar tais erros, segundo o documento é preciso reorganizar a produção, priorizando 

uma relação harmoniosa com a natureza, e referenciando-se, para isto, no conceito do Bem 

Viver dos povos originários da América Latina (PSOL, 2019).  
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2.4 PARTIDO SOCIALISTA DOS TRABALHADORES UNIFICADO 

O PSTU, fundado no ano de 1994, originou-se da Convergência Socialista (CS), uma 

tendência interna do PT que foi expulsa do partido no ano de 1992. Embora fundado em 1994, 

o PSTU, ao falar de sua própria história, registra sua existência desde 1978, como deixa claro 

um documento disponível no site do partido: 

O estudo sobre as experiências de participação nas eleições burguesas do PSTU deve 

considerar as distintas fases da vida do partido – a primeira fase, ainda na ilegalidade 

sob a ditadura militar; a segunda fase, período que estivemos dentro do PT; e o período 

que se abre com a ruptura com o PT e a legalização do partido (PSTU, [2020]).  

Se algumas correntes do PSOL são ligadas à QI – cuja principal referência fora o belga 

Ernest Mandel –, assim como o fora a DS, do PT, o PSTU faz parte de uma dissidência também 

internacional: a Liga Internacional dos Trabalhadores-Quarta Internacional (LIT-QI), fundada 

em 1981 sob a liderança do argentino Nahuel Moreno.  

Conforme análise de Silva (2001b), a LIT considerava que os acontecimentos ocorridos 

no Leste Europeu em 1989 significavam o fim do stalinismo e a possibilidade de que a LIT 

(uma organização trotskista) de ganhar influência sobre as massas que possibilitasse o 

surgimento de uma nova etapa revolucionária em que se poderia repetir algo semelhante à 

Revolução Russa de 1917. Aplicando esta leitura ao Brasil, a CS compreendia que o Brasil 

passava por uma situação revolucionária desde 1984, com novas possibilidades tendo se 

intensificado em 1989. Para a LIT, esta possibilidade de revolução havia sido segurada por 

direções do movimento operário, pelo mundo todo, que haviam se integrado à ordem. Para a 

CS, no Brasil este cenário era representado pelas direções majoritárias do PT e da CUT que, em 

vez de organizar e fomentar a possibilidade de ascenso da luta de classes no Brasil, cumpriam 

um papel regressivo, contrário ao interesse do movimento operário.  

A partir desta visão, houve um longo e profundo debate dentro da CS sobre permanecer 

ou sair do PT. A CS optou por organizar a Frente Revolucionária (FR), composta pela CS e 

outros grupos menores, atuando como se fora uma fração pública do PT. A CS possuía finanças, 

sede e jornal próprios. Pela regulamentação do direito de tendências no PT, estas podiam ter 

jornais exclusivamente para circulação interna, o que não era o que fazia a CS. Após o I 

Congresso do PT, realizado em 1991, a CS não acatou as decisões tomadas pela maioria. Entre 

as divergências, a radicalização de um programa socialista revolucionário e a campanha pelo 

Fora Collor, defendido pela CS.  



35 

Em 1992, a CS foi expulsa do partido. A decisão pela expulsão foi longe de ser unânime: 

diversas tendências internas propuseram alternativas à expulsão, mesmo que concordando que 

a prática da CS precisava se adequar à disciplina partidária. No entanto, embora tivesse aliados 

para lutar pela revogação da expulsão, a CS não fez esforço real para isso (SILVA, 2001b).  

Desse modo, a CS foi a principal força política responsável pela fundação do PSTU, no 

ano de 1994, conseguindo registro provisório para participar das eleições deste ano. Em 

consonância com a linha política da LIT, o partido já nasce afirmando a necessidade de uma 

revolução contra a burocracia. O meio para alcançá-la seria através de um partido guiado pela 

concepção de partido de quadros, que se constitui na vanguarda da classe trabalhadora, com 

altíssimo grau de centralização e sem direito a tendência.  

Nas eleições presidenciais de 1994, o PSTU participou da Coligação Frente Brasil 

Popular (PT/PPS/PSB/PcdoB/PV/PSTU) que apresentou a candidatura de Lula (PT) à 

Presidência da República, na eleição ganha por Fernando Henrique Cardoso, do PSDB, em 

coligação com PFL e PTB. A partir da eleição presidencial de 1998, o PSTU apresentou 

candidatura própria, sem coligação, com exceção da eleição de 2006, a primeira que contou 

com a participação do PSOL, em que fez parte da Coligação Frente de Esquerda 

(PSOL/PCB/PSTU), em que a candidata Heloisa Helena (PSOL) recebeu 6,85% dos votos. Nas 

eleições em que apresentou candidatura própria, a maior votação recebida pelo PSTU foi em 

1998, quando José Maria de Almeida (que também foi o candidato pelo PSTU nas demais 

eleições, com exceção de 2018, ano em que a candidata pelo PSTU foi Vera Lúcia Salgado) 

alcançou 0,47% dos votos. Nas três últimas eleições presidenciais, o PSTU tem orientado seus 

militantes a votar nulo no segundo turno. 

Em 2016, mais de 700 militantes do PSTU deixaram o partido. A saída coletiva foi 

oficializada publicamente através de um documento chamado “Carta à Direção Nacional do 

PSTU” (PSTU, 2016). O documento deixa claro que uma das divergências fundamentais que 

levou à saída do partido do grupo de militantes foi o posicionamento frente a conjuntura 

nacional a partir da abertura do processo de impeachment contra a então presidenta do Brasil, 

Dilma Rousseff. Na ocasião, o PT e outros partidos, como o PCdoB e o PDT, realizavam 

campanha contra o golpe através da Frente Brasil Popular (composta por dezenas de 

organizações, como a CUT, a CTB e a Via campesina), manifestando que o processo de 

impeachment representava um grave atentado contra a democracia. Já o PSOL, através da 

Frente Povo Sem Medo (composta também por diversas organizações, como o MTST), também 

lutava contra o golpe, mas buscando deixar claro que a luta contra o impeachment não 

significava que não houvesse críticas políticas ao governo Dilma. Nesse contexto, o PSTU 
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chamou o movimento Fora Todos, pois considerava que o governo Dilma traíra a classe 

trabalhadora e que não representava diferença, para os trabalhadores, em comparação com 

qualquer outra opção apresentada pela burguesia. Esta postura foi considerada um grave 

equívoco pelos militantes que deixaram o partido. 

Enquanto o PSTU entendia que os trabalhadores não deveriam se meter na disputa entre 

os defensores do mandato de Dilma e os defensores do impedimento, pois considerava uma 

disputa entre traidores de classe e representantes da burguesia, os dissidentes entendiam como 

necessário participar da luta contra a ofensiva da burguesia que queria derrubar Dilma, o que 

significaria uma saída reacionária à crise política. Desse modo, defendiam a unidade de ação 

com todos os setores que faziam oposição à esquerda ao governo Dilma para lutar contra o 

impeachment sem aderir ao projeto político petista: 

Há mais de um ano vínhamos afirmando que era preciso enfrentar, com centralidade, 

o governo Dilma e, também combater a oposição burguesa e suas mobilizações 

reacionárias. Para esta luta, acreditávamos que era necessário construir a mais ampla 

unidade de ação com todos os setores que estivessem na oposição de esquerda ao 

governo e, se possível, dar a esta unidade uma forma organizativa: uma frente de luta 

ou terceiro campo alternativo ao governo e à oposição de direita. Depois que a maioria 

da burguesia se unificou em torno à proposta de impeachment, a partir de fevereiro de 

2016, defendemos internamente que era vital lutar contra esta manobra parlamentar, 

sem que isso significasse, evidentemente, prestar qualquer apoio político a Dilma 

(PSTU, 2016). 

O grupo dissidente lançou o manifesto “É preciso arrancar alegria ao futuro”13 (É 

PRECISO..., 2016), posteriormente formou o Movimento por Uma Alternativa Independente e 

Socialista (MAIS) que, desde agosto de 2017, é uma corrente interna do PSOL.  

Destacamos que em nenhum momento apareceu, no debate entre os dissidentes e o 

PSTU, qualquer menção a aspectos relacionados à temática ambiental. 

 
13 Interessante notar que “É preciso arrancar alegria ao futuro” é o título exato de um artigo publicado por Valério 

Arcary na Revista Lutas Sociais, ligada ao Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências Sociais da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUCSP) (ARCARY, 1998). O título do artigo faz referência a 

um verso do poeta russo Vladimir Maiakovisk, e a última frase do texto, que fala sobre a necessidade de rupturas 

e unificações, é: “pensar as esquerdas é ter coragem de fazer uma aposta no futuro: uma nova corrente socialista 

será reagrupada sob um programa marxista” (ARCARY, 1998, p. 168). Arcary fora fundador do PT e fundador 

e presidente do PSTU, e foi também uma das lideranças do grupo que deixou o PSTU.  
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3 O DUALISMO ESQUERDA-DIREITA E A CLIVAGEM AMBIENTAL NA 

ESQUERDA  

De acordo com Madeira e Tarouco (2011), o advento das questões pós-materialistas é 

um elemento central, junto com a queda do muro de Berlim e o colapso da União Soviética, 

para o surgimento de sensação de indiferenciação dos partidos políticos que colocou em debate 

o sentido dos conceitos esquerda e direita, após terem ocupado, desde a Revolução Francesa, 

um papel central como sistema classificatório de partidos políticos.  

Para exemplificar a intensidade do debate sobre a validade do dualismo esquerda-

direita, no ano de 1994 Anthony Giddens e Norberto Bobbio publicaram obras relevantes sobre 

o tema, com pontos de vista antagônicos. Giddens (1996) afirmou taxativamente que as 

perspectivas políticas representadas pelos termos direita e esquerda estão esgotadas, em 

consequência da globalização e do surgimento de uma sociedade pós-tradicional, que causa o 

que denomina modernização reflexiva e traz mudanças em nosso relacionamento com o 

desenvolvimento social moderno. Por seu turno, Bobbio (1995) afirmou a validade da díade e 

defendeu o modo como se compreende a ideia da igualdade como critério para distinguir 

esquerda e direita. 

Trataremos, na primeira parte deste capítulo, sobre a pertinência ou não da dualidade 

esquerda-direita quando se trata de assuntos ligados à ecologia. Entrementes, para além da 

clivagem esquerda-direita, há um debate atual sobre a necessidade, do ponto de vista de diversos 

pesquisadores, de que a esquerda se liberte do que chamam mito do desenvolvimento e construa 

alternativas ao largo dessa concepção. Esse debate é o que denominamos clivagem ambiental 

na esquerda, que ocorre ao se colocar no centro da discussão a própria ideia de desenvolvimento 

e seus conceitos intrinsecamente ligados que formam uma visão de mundo atrelada ao binômio 

desenvolvimento/subdesenvolvimento. Trataremos sobre a clivagem ambiental na esquerda na 

segunda parte desta seção. 
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3.1 SOBRE A PERTINÊNCIA DO DUALISMO ESQUERDA-DIREITA NA TEMÁTICA 

AMBIENTAL  

Para Inglehart14 (2012), o processo de mudança na sociedade, da primazia dos valores 

aquisitivos para os valores pós-materialistas, não elimina a clivagem esquerda-direita, pois 

segue existindo o embate entre as forças da mudança contra as forças do status-quo. No entanto, 

como as mudanças se referem a estilo de vida e não a valores aquisitivos, as pessoas com valores 

pós-materialistas formariam uma nova esquerda, em contraposição à velha esquerda, cuja 

ênfase são os temas econômicos. 

Savage (1985) critica a ideia de Inglehart (1977) de agregar os pós-materialistas 

principalmente sob a única bandeira ideológica da nova esquerda. Argumenta que o modo como 

os valores pós-materialistas serão praticados é assunto de intenso debate ideológico. Embora 

concorde que os pós-materialistas geralmente se identifiquem com a esquerda, acredita que 

tendência é de que haja ao menos quatro vias que expressem as clivagens futuras: pós-

materialistas de direita e esquerda e materialistas de direita e esquerda.  

Portanto, também para Savage (1985) a clivagem esquerda-direita segue viva, não 

devendo ser substituída pelo conflito pós-materialista versus materialista num futuro próximo: 

o conjunto de questões que caracteriza o debate entre materialistas e pós-materialistas, como a 

liberdade de expressão, combate ao crime, melhora da qualidade do trabalho e proteção ao meio 

ambiente versus crescimento econômico, pode ser vista claramente através da relação esquerda-

direita. Em vez de substituir a clivagem esquerda-direita, os valores pós-materialistas a 

atualizam, pois as novas questões políticas e sociais colocadas por esses novos valores estarão 

sujeitas ao tradicional debate ideológico e à criação de políticas públicas. O autor ilustra com 

um exemplo concreto: 

Uma variedade de indicadores econômicos sugere que a Califórnia é a região político-

geográfica mais pós-industrial do mundo; Mas os esforços para resolver problemas 

públicos criam políticas significativamente diferentes no sul da Califórnia 

relativamente conservador do que no norte da Califórnia. Em outras palavras, embora 

os californianos sejam pós-materialistas por causa da alta prioridade que colocam, por 

exemplo, na proteção do meio ambiente, como essa proteção é traduzida em política 

e implementada depende de atitudes ideológicas sobre o papel do governo na 

sociedade (SAVAGE, 1985, p. 449-450, tradução nossa). 

 
14 Concordamos com a crítica de Martínez-Alier a Inglehart (2012). Martínez-Alier (1995, 2017) sustenta que o 

surgimento do ecologismo não pode ser relacionado a valores pós-materialistas, visto que na Europa, por exemplo, 

surge pelo movimento anti-nuclear, e porque em todo o mundo há movimentos ecológicos vinculados a lutas das 

camadas mais pobres das sociedades. No entanto, a referência a Inglehart é pertinente ao se analisar diversos 

trabalhos que tratam sobre a diferença entre esquerda e direita em relação ao tema ambiental. 
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Em pesquisa realizada no Reino Unido, Whitmarsh (2011) verificou que o ceticismo 

sobre a mudança climática é mais fortemente determinado pelos valores ambientais e políticos 

dos indivíduos do que pela educação ou pelo conhecimento. Ou seja, a variável mais forte 

relacionada ao ceticismo não é a falta de informação, pois os “céticos do clima” baseiam-se na 

ideologia e não em evidências, e valores pró-ambientais e visões políticas mais à esquerda 

predispõem os indivíduos a acreditar na realidade e severidade das mudanças climáticas. 

 Baseada na descoberta de que orientações políticas e ideológicas estão entre as 

influências mais significativas nas atitudes e respostas à mudança climática, e que há forte 

relação entre visões políticas de direita e menor preocupação e maior ceticismo sobre a mudança 

climática, Whitmarsh e Corner (2017) realizaram trabalho no Reino Unido em que se 

desenvolveu e testou uma série de narrativas para envolver melhor as pessoas com visões à 

direita com a causa ambiental. Os resultados indicaram que a narrativa que associou a ideia de 

economizar energia ao princípio conservador de evitar o desperdício, e a narrativa baseada no 

apoio patriótico das tecnologias nacionais de baixo carbono reduziram o ceticismo, enquanto o 

argumento tipicamente mais à esquerda da justiça climática não conseguiu o mesmo resultado 

(WHITMARSH; CORNER, 2017). Em investigação também realizada na Grã-Bretanha, 

Poortinga et al. (2011) confirmaram os resultados de Whitmarsh (2011), inferindo que o 

ceticismo climático é particularmente comum entre indivíduos que são politicamente 

conservadores e possuem valores tradicionais. 

Estudos realizados nos Estados Unidos chegaram às mesmas conclusões. Kahan (2015) 

liderou pesquisa que verificou que apenas 22% das pessoas identificadas com a direita 

acreditam que a atividade humana é a principal fonte de aquecimento global, contra cerca de 

75% das pessoas identificadas com a esquerda. Kahan (2015) e Kahan, Jenkins-Smith e Braman 

(2011) verificaram que os indivíduos tendem a assimilar a informação ajustando-a a modelos 

ou esquemas narrativos pré-existentes que dão significado à informação. Quando são mostradas 

informações de risco que associam a uma conclusão que ameaça seus valores culturais (por 

exemplo: as temperaturas globais estão aumentando, portanto o comércio deve ser restringido), 

os indivíduos tendem a reagir com desdém a essa informação; no entanto, quando as 

informações são consistentes com uma conclusão que afirma seus valores culturais, a 

probabilidade de que considerem a informação de mente aberta é maior (KAHAN; JENKINS-

SMITH; BRAMAN, 2011). 

Ainda nos Estados Unidos, Smith e Leiserowitz (2012) demonstraram que os 

democratas são mais propensos a perceber o aquecimento global como um risco do que os 

republicanos, enquanto Dunlap, Xiao e McCright (2001) verificaram que os eleitores 
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republicanos são significativamente menos favoráveis a fortes políticas de proteção ambiental 

do que os eleitores democratas.  

O alemão Neumayer (2004), pesquisador da London School of Economics and Political 

Science, demonstrou, através de análise de dados baseada em considerável amostra 

transnacional, que tanto os partidos de esquerda têm maior disposição para abraçar questões 

pró-ambientais em manifestos eleitorais como indivíduos de esquerda são mais propensos a 

crenças, comportamentos e atitudes pró-ambientais. No mesmo sentido, pesquisa realizada no 

Brasil no ano de 2020 averiguou que, dentre o público mais preocupado com a questão 

ambiental, encontram-se as pessoas mais à esquerda no espectro político (PARA 77%..., 2021). 

Analisando a política brasileira, Gatto e Power (2016) verificaram relação entre a clivagem 

materialista/pós-materialista e a clivagem esquerda-direita através de análise de dados do 

Congresso Nacional coletados pela Pesquisa Legislativa Brasileira em 2013. Entre os principais 

partidos políticos do Congresso, os de esquerda tiveram pontuações mais altas em uma bateria 

de perguntas abrangendo doze itens do pós-materialismo, enquanto o índice mais baixo foi do 

DEM.  

Conforme Thérien (2012), há claras diferenças entre a esquerda e a direita em relação 

ao tema ambiental. Para o autor, não raro a direita julga que as análises dos ambientalistas são 

alarmistas, e tem tendência para acreditar que a tecnologia resolverá os problemas ambientais. 

Tanto em nível global como nacional, os políticos de direita defendem que a proteção do meio 

ambiente não deve comprometer o objetivo do crescimento econômico, preferem medidas 

voluntárias, em vez de coercitivas, para proteger o meio ambiente, e demonstram-se pouco 

entusiasmados com a criação de mecanismos internacionais como uma Organização Mundial 

do meio ambiente ou de um Conselho de segurança ambiental. Em contrapartida, a esquerda 

em geral considera que a proteção do meio ambiente representa uma urgência absoluta para o 

futuro da humanidade e é mais crítica em relação ao modelo de desenvolvimento centrado no 

crescimento, denunciando como inviável o estilo de vida das populações do Norte. Considera 

que o laissez-faire conduziria a uma destruição do planeta e, por conseguinte, defende um 

reforço das instituições e das normas nacionais e internacionais, preferindo medidas preventivas 

e sanções em vez de medidas voluntárias e defendendo a aplicação de taxas sobre o comércio 

internacional, por exemplo, na utilização de energias não renováveis. 

A literatura, portanto, demonstra que há relação entre identificação ideológica e 

posicionamento perante as questões ambientais. As visões de mundo têm impacto maior do que 

o nível educacional ou de acesso à informação sobre a crença ou o ceticismo em relação ao 

consenso científico sobre a crise ambiental. Além disso, tanto cidadãos como partidos de 
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esquerda têm maior abertura à causa ecológica. A tradicional clivagem esquerda-direita segue 

fazendo sentido no contexto das discussões ambientais contemporâneas. Trataremos a seguir 

das diferenças existentes dentro do campo da esquerda: existe atualmente um profundo debate 

sobre até que ponto a esquerda tem conseguido, de fato, apresentar alternativas verdadeiramente 

diferenciadas da lógica de mercado. O centro desse debate é o modelo desenvolvimentista. 

3.2 A CLIVAGEM AMBIENTAL NA ESQUERDA: DESENVOLVIMENTO É A SOLUÇÃO 

OU O PROBLEMA? 

De acordo com Lang (2017), após a segunda guerra mundial a prática de civilizar e 

explorar os colonizados para benefício próprio já não era viável, após as diversas lutas por 

independência e o combate ao nazismo. Assim, a exploração direta foi substituída pelo mandato 

de desenvolver os subdesenvolvidos. O desenvolvimento se torna meta das políticas públicas e 

se destinam orçamentos e uma série de instituições para impulsioná-lo, como a ONU (que 

nasceu com o propósito de evitar guerras, mas logo se transformou em uma das principais 

promotoras do desenvolvimento), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial 

(BM).  

Moreno, Speich e Fuhr (2016) argumentam que quando o imperialismo ainda era 

incontestado, antes de 1945, ninguém na Europa pensava nas colônias como regiões 

economicamente atrasadas. As colônias eram consideradas racialmente inferiores e 

culturalmente atrasadas, porém ricas em recursos econômicos. No entanto, com a mentalidade 

estatística majoritária entre os economistas, as periferias de repente transformaram-se em países 

economicamente subdesenvolvidos. Os autores citam a frustração de Deane (1953) com a 

necessidade de se usar informações quantitativas sob a forma de valor monetário para a 

compilação das contas nacionais da Rodésia e Niassalândia, o que levantava questionamentos 

sobre a validade dos conceitos de contabilidade social em alguns casos, pois o uso do dinheiro 

era ocasional e o que dominava era a produção de subsistência e o comércio de permuta. Assim, 

[...] os economistas definiram os mundos sociais não-europeus como sendo diferentes 

do modelo europeu em termos negativos, no sentido de ainda não terem alcançado a 

forma econômica ocidental. A estatística tornou visível o não-ocidental como uma 

entidade deficiente e não como uma multiplicidade criativa. Assim, embora oferecesse 

ferramentas poderosas para a descolonização, a economia do desenvolvimento 

também prolongou estruturas coloniais de dominação no mundo pós-colonial. Uma 

visão aguçada dos novos estados “subdesenvolvidos” emergiu,  mas a presunção da 

supremacia do Ocidente permaneceu incontestada (MORENO; SPEICH; FUHR, 

2016, p. 55-56) . 
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A institucionalização do imperativo global do desenvolvimento (ACOSTA, 2016) se deu 

com o discurso do então presidente dos Estados Unidos, Harry Truman, em 20 de janeiro de 

1949: 

Devemos embarcar em um novo programa para disponibilizar os benefícios de nossos 

avanços científicos e nosso progresso industrial para a melhoria e o crescimento das 

regiões subdesenvolvidas. [...] Com a cooperação das empresas, do capital privado, 

da agricultura e da mão de obra deste país, este programa pode aumentar bastante a 

atividade industrial em outras nações e elevar substancialmente os padrões de vida. 

[...] O velho imperialismo – exploração para benefício estrangeiro – não tem lugar em 

nossos planos. O que vislumbramos é um programa de desenvolvimento baseado nos 

conceitos de uma relação limpa e democrática. [...] Maior produção é a chave para a 

prosperidade e a paz. E a chave para uma produção maior é uma aplicação mais ampla 

e vigorosa do conhecimento científico e técnico moderno (TRUMAN, 1949, tradução 

nossa). 

Na esteira da concepção e do objetivo do desenvolvimento, de acordo com Lang (2017) 

é gerado um novo marco analítico para visualizar “realidades” econômicas, com um discurso 

global baseado em um conjunto de abstrações macroeconômicas – o Produto Interno Bruto 

(PIB), a renda per capita e o crescimento econômico– que produz uma nova visão de mundo 

com foco no binômio desenvolvimento-subdesenvolvimento: 

Podemos concluir que no momento em que o modo de vida 

capitalista/moderno/ocidental foi estabelecido na norma do exercício de contabilidade 

comparativa global que significou a construção do PIB, automaticamente, outros 

modos de vida, civilizações, formas diferentes de organizar a sociedade foram 

etiquetadas como deficientes e “pobres” (LANG, 2017, p. 33).  

De fato, não é menos importante observar que as noções de desenvolvimento e 

subdesenvolvimento foram baseadas em aspectos quantitativos e econômicos. Como frisou 

Unceta (2014), esses conceitos poderiam se basear em diversos aspectos do bem-estar humano, 

como educação, saúde, eficiência ambiental, mas desde o princípio estiveram vinculados a 

análises comparativas das taxas de crescimento. 

Fleury (2013) pontua que o conceito de desenvolvimento traz consigo a ideia de que os 

lugares não desenvolvidos são lugares atrasados, anacrônicos, que devem se adequar ao tempo 

presente. Essa ideia de linearidade histórica, embutida no paradigma desenvolvimentista, faz 

com que seja necessário lutar pelo próprio direito de existir de modo diferente ao que é 

considerado adequado, moderno (FLEURY, 2013). Essa visão de mundo forçou adaptações que 

não respeitaram a diversidade cultural, como já apontavam na década de 1950 especialistas 

reunidos a pedido da ONU: 
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Há um sentido em que o progresso econômico acelerado é impossível sem ajustes 

dolorosos. As filosofias ancestrais devem ser erradicadas; as velhas instituições 

sociais têm que se desintegrar; os laços de casta, credo e raça devem ser quebrados; e 

grandes massas de pessoas incapazes de acompanhar o progresso deverão ver suas 

expectativas de uma vida confortável frustradas (NAÇÕES UNIDAS, 1951 apud 

ESCOBAR, 2007, p. 20, tradução nossa). 

Um exemplo disso é a análise de N’Dione et al. (1997 apud LANG, 2017), de que na 

África a cultura do desenvolvimento promove o empobrecimento e a solidão através de 

conceitos e valores exógenos como uma concepção economicista do tempo, a competição entre 

as pessoas em vez da cooperação, a mercantilização das pessoas e das coisas. Segundo 

Castoriadis (2006), há uma obsessão pelo aumento do consumo e da produção que é 

praticamente ausente nas outras fases da história. O imaginário capitalista faz internalizar a 

lógica de que a meta da vida humana seria exatamente a expansão ilimitada da produção e do 

consumo, para o atingimento de um suposto bem-estar material. Esse imaginário exerce sobre 

os povos uma forte fascinação:  

Se tem visto a todos os povos da terra, ou a quase todos, passarem a imitar – e aos 

pobres, a imitar na miséria – o modo de vida e a organização capitalista. Para o 

capitalismo houve então a possibilidade de exercer uma violência direta, baseada no 

desenvolvimento técnico e econômico, o que relativamente representa pouco mistério; 

mas também esta outra violência exercida pelo fascínio, pela representação pura e 

simples desta sociedade capitalista avançada que desempenha o papel de modelo 

universal. Ambas as coisas combinadas conduzem a esta vitória por ora universal do 

capitalismo (CASTORIADIS, 2006, p. 98-99, tradução nossa). 

 Esse fascínio pelo desenvolvimento acaba por justificar uma série de ações necessárias 

para se atingir o propalado desenvolvimento. Para Furtado (1974), a ideia (irrealizável) de que 

os povos pobres terão algum dia as formas de vida existentes nos países desenvolvidos tem sido 

de grande utilidade para justificar formas de dependência, a destruição de formas de cultura 

consideradas arcaicas e do meio ambiente, tornando possível desviar o foco das necessidades 

fundamentais da coletividade em direção a objetivos abstratos como os investimentos, as 

exportações e o crescimento.  

Mesmo durante a Guerra Fria, essa concepção foi hegemônica em nível mundial. 

Conforme Lang (2017), se o paradigma do desenvolvimento surgiu a partir dos Estados Unidos 

e se expandiu rapidamente pelas zonas de influência capitalista, abarcou também a outra 

potência da Guerra Fria, a União Soviética. Nas palavras de Lander (2008, p. 11), 

O marxismo realmente existente, ao assumir no fundamental as concepções e práticas 

em relação à verdade, ciência e tecnologia que têm sido dominantes no mundo 

ocidental, tem encontrado insuperáveis limitações em sua capacidade de crítica à 

sociedade capitalista, não somente como forma de organização da propriedade ou de 

exercício do poder, mas como modelo civilizatório. Apesar de sua profundidade e 
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radicalidade, a crítica marxista ao mundo do capital – por assumir no essencial a noção 

de progresso [...] levou ao marxismo realmente existente à impossibilidade de pensar 

outro mundo alternativo à sociedade tecnológica altamente centralizada e 

unidimensionalmente produtivista, desenvolvida historicamente pelo regime do 

capital (tradução nossa). 

Löwy (2014) tece considerações semelhantes. O sociólogo franco-brasileiro afirma que 

durante os primeiros anos da Revolução Russa o movimento ecologista pôde se desenvolver e 

foram adotadas algumas medidas, mesmo que limitadas, de proteção ambiental. No entanto, a 

partir de Stálin se constitui a ideologia do progresso e ocorre a aplicação, por meios autoritários, 

de métodos produtivistas na agricultura e na indústria, com a marginalização ou eliminação 

física dos ecologistas. Para Latouche (2009), se não integrar as exigências ecológicas e superar 

a ideia de desenvolvimento, o projeto da esquerda marxista apenas criticará o sistema capitalista 

sem, no entanto, conseguir questionar seu princípio. 

No bojo do debate sobre até que ponto a esquerda tem conseguido apresentar 

alternativas ao desenvolvimentismo, fundamento do que denominamos clivagem ambiental na 

esquerda, Gudynas (2014) diferencia esquerda e progressismo. A nova esquerda, que na 

América Latina tentava não ser dogmática e estabeleceu relações estreitas com movimentos e 

organizações populares, foi uma força que estabeleceu uma sinergia exitosa que redundou na 

conquista de governos, no fortalecimento do Estado, no combate à pobreza. No entanto, no seio 

dessa esquerda emergiu o progressismo, com uma identidade política própria e diferenciando-

se da esquerda em diversas questões – Gudynas (2014) cita e descreve dez itens –, e a primeira 

delas é com relação ao desenvolvimento: enquanto a esquerda latino-americana das décadas de 

1960 e 1970 criticava em profundidade o desenvolvimento convencional, questionando tanto 

suas bases conceituais como suas práticas concretas, o progressismo em boa medida aceita as 

bases conceituais do desenvolvimento.  

Fruto dessa característica de aceitar as bases do desenvolvimento, o progressismo festeja 

o crescimento e os extrativismos. Mesmo denunciando o capitalismo em alguns casos, o que 

prevalece é o modo de inserção no sistema, guiando o foco do debate para como 

instrumentalizar o desenvolvimento (defendendo, por exemplo, o Estado contra a visão 

privatista), mas não se disputa mais o mito do progresso (GUDYNAS, 2014). 

Embora considere legítimo o debate sobre o que se considera uma esquerda desejável, 

Lang (2017), dialogando com Gudynas, prefere tomar como ponto de partida o fato de que a 

grande maioria de atores das esquerdas latino-americanas optou em dado momento pelo 

caminho do desenvolvimento como uma aposta genuína de esquerda orientada a atingir uma 

transformação social profunda. No entanto, concorda com a necessidade de que as esquerdas 
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busquem alternativas civilizatórias por fora (ou à margem) da civilização 

capitalista/moderna/ocidental e que tenham percepções diferentes sobre o que é a felicidade, a 

qualidade de vida e o sentido da convivência humana (LANG, 2017), e compreende que o 

conceito de desenvolvimento, que faz crer que bem-estar é sinônimo de consumo, é elemento 

central para a reprodução e expansão do capitalismo (LANG, 2011). Nesse sentido, tanto Acosta 

(2015, 2016) e Lang (2016) como Gudynas (2011a, 2011b) defendem que as esquerdas se 

posicionem no sentido de almejar a superação do mito do desenvolvimento e, em vez de se 

limitarem a debater desenvolvimentos alternativos (combatendo a pobreza, fortalecendo o 

Estado, etc.), busquem nova cosmovisão libertada da ideia de progresso e que permitam um 

reencontro com a natureza. Defendem, portanto, alternativas à ideia de desenvolvimento.  
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4 CONCEITOS-CHAVE E PRINCIPAIS CORRENTES DO AMBIENTALISMO 

4.1 O CULTO AO SILVESTRE 

Conforme Martínez-Alier (2016), das grandes correntes do ecologismo, o culto ao 

silvestre15 é a primeira, cronologicamente falando. São os preservacionistas, que defendem o 

valor intrínseco da natureza e propõem ações para manter o que resta da natureza original. De 

acordo com Hannigan (1995), dentre as influências estão importantes educadores norte-

americanos, como Stanley Hall, Francis Parker e Clifton Hodge, que encorajaram ativamente o 

estudo da natureza nas escolas, como meio de neutralizar os vícios urbanos e edificar o caráter; 

e a psicologia genética, que alegava que a psique humana precisava recapitular experiências 

ancestrais como caça, pesca, escalada, natação e exploração.  

Essa visão foi especialmente forte nos Estados Unidos, onde os locais naturais intocados 

ganharam significado especial como reação ao rápido crescimento urbano e seus problemas 

adjacentes. Assim, a natureza selvagem deixou de ser vista como um estorvo e adquiriu um 

valor sagrado. A criação de parques nacionais foi fruto desse movimento, que sofreu grande 

influência da obra do naturalista John Muir e ganhou, ao longo do tempo, apoiadores 

importantes, como Teddy Roosevelt, ex-governador de Nova Iorque (HANNIGAN, 1995; 

MARTÍNEZ-ALIER, 2017). 

A defesa do valor intrínseco da natureza teve diversos sucessores, como Aldo Leopold 

(1968), pioneiro do ecocentrismo, que entende ser necessária elaboração da ética da terra (land 

ethic), com o alargamento das fronteiras do que é considerado comunidade, de modo a incluir 

os solos, as águas, as plantas, os animais – ou, coletivamente, o planeta – e afirma seu direito à 

existência continuada (e, pelo menos em alguns pontos, a sua existência continuada em um 

estado natural) para além do interesse pragmático dos seres humanos. De modo análogo, o 

biocentrismo também parte do princípio do valor inerente da natureza e, segundo um de seus 

principais teóricos, Paul Taylor (1986), é dever moral dos seres humanos considerar o bem-

estar de todos os seres vivos16. 

 
15 Optamos pela nomenclatura utilizada por Martínez-Alier (2016, 2017). Hannigan (1995) denomina “movimento 

de regresso à natureza”.  
16 No entanto, uma distinção entre o ecocentrismo e o biocentrismo reside no fato de que o foco da primeira 

concepção é o todo (o equilíbrio dos ecossistemas), enquanto a segunda tem como preocupação primordial a 

defesa da vida de todas as formas de existência, afirmando não haver superioridade de nenhuma espécie sobre 

outra (incluindo a espécie humana), pois qualquer ser vivo é um centro teleológico de vida, ou seja, possui uma 

perspectiva de mundo. 
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Apesar de realçar a importância da natureza para além do papel de simples provedora 

de recursos ao capitalismo e da defesa da manutenção da natureza intocada, o Culto ao Silvestre 

não questiona com profundidade a noção de progresso ou desenvolvimento. Isso se justifica 

pelo fato de que acredita que a natureza propiciou aos seres humanos capacidade de raciocínio 

que – através da inovação tecnológica – resolverá qualquer problema de recursos finitos. Em 

última instância, a capacidade dos seres humanos de enfrentar e superar esse problema faz parte 

do desígnio evolucionário da própria natureza (HANNIGAN, 1995). 

 Embora acredite no valor intrínseco da natureza e a referencie como algo sagrado, a 

maior parte dos membros da corrente Culto ao Silvestre foi atraído para uma linguagem 

econômica, unindo-se aos economistas e aceitando a ideia de atribuir avaliações econômicas 

como forma de compensar a perda da biodiversidade. Martínez-Alier (2017, p. 32-33) explica 

o porquê: 

Às vezes, aqueles cujo interesse pelo meio ambiente associa-se exclusivamente à 

esfera da preservação da vida selvagem exageram sobre a suposta facilidade com que 

se poderia desmaterializar a economia, terminando em se converterem em apóstolos 

oportunistas do evangelho da ecoeficiência. Por quê? Porque ao afirmar que as 

mudanças tecnológicas tornarão compatível a produção de bens com a 

sustentabilidade ecológica, enfatizam a preservação daquela parte da natureza que, 

ainda, se mantivera fora da economia. Nessa perspectiva, o “culto ao silvestre” e “o 

credo da ecoeficiência” eventualmente dormem juntos. 

Além de permitir uma unidade comum de mensuração entre natureza e recursos 

econômicos, a parcela dominante de seus membros adota o princípio do “impacto positivo 

líquido”, que sugere, por exemplo, “[...] que Estados-nação ou grandes empresas possam fazer 

mineração a céu aberto em qualquer lugar, desde que apoiem um parque natural nesse lugar ou 

replantem um manguezal em outro” (MARTÍNEZ-ALIER, 2016, p. 54).  

4.2 A ECOEFICIÊNCIA 

A diferença inicial entre o culto ao silvestre e a ecoeficiência é melhor compreendida ao 

retomarmos as diferenças entre os preservacionistas e os conservacionistas. Os primeiros 

defendem o valor intrínseco da natureza, e pretendem preservar o que resta da natureza 

intocada, e por isso sua concepção ambiental é denominada por Martínez-Alier (2016, 2017) 

culto ao silvestre. Já os conservacionistas não compartilham da ideia de que a natureza possua 

valor por si só, para além do uso humano, e seu olhar limita-se à boa gestão dos recursos 

naturais. Essa é a origem da mais poderosa corrente do ambientalismo, a que, sem dúvida, 
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melhor expressa as premissas da Sustentabilidade Fraca: a Ecoeficiência, que serve de base ao 

conceito de desenvolvimento sustentável. 

A ecoeficiência defende o crescimento econômico, mesmo que não a qualquer custo, e 

acredita que, através da “modernização ecológica” e da “boa utilização dos recursos”, pode-se 

diminuir os impactos da produção de bens e conseguir um manejo sustentável dos recursos 

naturais e, desse modo, alcançar um desenvolvimento sustentável. O foco, portanto, é o manejo 

sustentável dos recursos naturais, e não sua diminuição ou a perda de seus valores intrínsecos. 

Por isso, a extinção de espécies, por exemplo, é vista como um indicativo de problemas 

ambientais; no entanto, as espécies não possuem direito intrínseco à vida. (MARTÍNEZ-

ALIER, 2017).  

Um conceito-chave da Ecoeficiência é a Curva Ambiental de Kuznets. Simon Kuznets 

foi um economista que defendia que a desigualdade era consequência dos primeiros ciclos de 

desenvolvimento. A passagem de uma economia agrária para economia industrial resultaria em 

desigualdade, a qual seria diminuída no decorrer do tempo. Assim, a “Curva de Kuznets” foi 

elaborada, originalmente, para demonstrar a hipótese de que o aumento da desigualdade de 

renda é uma tendência natural dos primeiros ciclos do desenvolvimento, revertida no decorrer 

do tempo (TROYANO; ANTÓN, 2008). Conforme Grupo de Economia Ambiental (GEA) e 

Restrepo (2004), alguns estudos realizados a partir da década de 1990 demonstraram haver 

relação entre poluição e níveis de renda, e Panayatou (1993) chamou a curva verificada, em 

forma de U invertido, de Curva Ambiental de Kuznets. 

A Curva Ambiental de Kuznets, portanto, demonstra a relação existente entre 

crescimento econômico e deterioração ambiental, asseverando que, a curto prazo, o crescimento 

econômico gera uma maior deterioração, mas, a longo prazo, beneficia o meio ambiente. A 

hipótese é que nas economias já desenvolvidas o crescimento econômico ocorre com menores 

níveis de degradação ambiental. Por isso, a recomendação é o estímulo ao crescimento 

econômico. Dito em outras palavras, o crescimento econômico não é considerado um problema, 

mas uma solução para alcançar a sustentabilidade ecológica através do desenvolvimento 

sustentável.  

Conforme GEA e Restrepo (2004), a Curva Ambiental de Kuznets somente descreve a 

relação estatística entre crescimento e certos tipos de poluentes como uma curva em forma de 

U invertida, mas não explica por que ocorre este tipo de comportamento. Há quatro possíveis 

justificativas, ainda conforme GEA e Restrepo (2004): a) o meio ambiente é um bem de luxo e, 

por isso, no início do desenvolvimento econômico, um país pode estar pouco disposto a investir 

em regulação ambiental em detrimento do consumo. No entanto, à medida que a economia se 
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desenvolve, os cidadãos passam a exigir melhoramentos ambientais, e isso induz à 

implementação de políticas de proteção ambiental; b) antes de atingir o desenvolvimento, as 

economias dos países são baseadas na agricultura e setor de serviços. Com a industrialização, 

há uma maior degradação ambiental, mas, no longo prazo, espera-se reduzir os níveis de 

contaminação através da transição para tecnologias limpas; c) o deslocamento de indústrias 

“sujas” de economias desenvolvidas para economias menos desenvolvidas; d) a Curva 

Ambiental de Kuznets depende principalmente da articulação tecnológica entre o consumo de 

um bem e a redução do subproduto contaminante gerado a partir deste. Assim, o avanço 

tecnológico explicaria a curva em forma de U invertido. 

A Ecoeficiência é a corrente ambiental mais poderosa atualmente; a maioria dos 

governos e a ONU se alinham a essa corrente. Inclusive os ambientalistas cujo interesse pelo 

meio ambiente associa-se exclusivamente à preservação da vida selvagem, ou seja, os 

pertencentes ao paradigma do Culto ao Silvestre, têm se unido ao ideal da Ecoeficiência em 

favor da possibilidade – reforçada pelo desenvolvimento tecnológico – de preservação da parte 

da natureza ainda intocada (MARTÍNEZ-ALIER, 2017). 

4.3 A JUSTIÇA AMBIENTAL 

Conforme Martínez-Alier (2016), a Justiça Ambiental, também chamada de Ecologismo 

dos Pobres, ou, ainda, Ecologismo Popular, completa a tríade das principais correntes no 

ambientalismo, junto ao Culto ao Silvestre e à Ecoeficiência. 

A Justiça Ambiental teve início nos Estados Unidos – onde sofreu forte influência do 

movimento por direitos civis liderado por Martin Luther King, nos anos 1960 –, questionando, 

centralmente, a contaminação do ar e a alocação de lixo e dejetos tóxicos especificamente em 

bairros populares ou habitados por minorias raciais. Nos países do Sul, as lutas contra os 

impactos ambientais que ameaçam os pobres constituíam o Ecologismo Popular, ou 

Ecologismo dos Pobres, englobando especialmente movimentos de camponeses, pescadores 

artesanais e comunidades que lutavam contra a contaminação do ar e das águas causadas pela 

instalação de minas e fábricas (MARTÍNEZ-ALIER, 2017). Guha e Martínez-Alier (1997), 

então, propuseram que o movimento rural do Ecologismo Popular e o movimento urbano da 

Justiça Ambiental podem ser entendidos como parte integrante de uma mesma corrente. Desse 

modo, tratamos, nesta tese, os dois movimentos como parte de uma só corrente, e usamos o 

nome Justiça Ambiental.  
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A Justiça Ambiental entende que o crescimento econômico agride o meio ambiente, e 

dá especial atenção para o deslocamento geográfico das fontes de recursos e das áreas de 

descarte dos resíduos, questionando o desenvolvimento espacial desigual. Como exemplifica 

Martínez-Alier (2017), observa-se que os países industrializados dependem de importações de 

matérias-primas vindas do Sul para atender a parcela cada vez maior de sua demanda de 

consumo; os Estados Unidos importam parte considerável do petróleo que consomem; a União 

Europeia importa quantidade de materiais, inclusive energéticos, muito maior do que a que 

exporta. Baseada na ideia da Justiça Ambiental, formulou-se o conceito de Dívida Ecológica. 

 Dívida ecológica é um conceito surgido nos anos 1990, originário da América do Sul. 

Mais especificamente, conforme Barcena (2007), com contribuições dos movimentos populares 

do Sul, por ocasião da Rio-92. Desse modo, diferentemente de outros conceitos como o da 

pegada ecológica, que se originaram de círculos de pesquisa, a ideia da dívida ecológica fez o 

caminho inverso, “de baixo para cima”. Desde então, se expandiu tanto geograficamente como 

também do terreno associativo e dos movimentos sociais para os âmbitos acadêmico e 

institucional. 

Conforme Martínez-Alier (2017), a dívida ecológica é constituída pelo intercâmbio 

ecologicamente desigual e pela utilização desproporcional do espaço ambiental por parte dos 

países ricos. O intercâmbio ecologicamente desigual é fruto, por exemplo, da falta de 

compensação aos países em desenvolvimento dos danos provocados pelas exportações (como 

contaminação da água pela mineração ou dióxido de enxofre das unidades de fundição de 

cobre), os nutrientes incorporados nas exportações agrícolas ou futura falta de disponibilidade 

de recursos não renováveis. O uso desproporcional de espaço ambiental refere-se à necessidade 

de reparação pelos impactados ocasionados aos países em desenvolvimento pela importação de 

resíduos tóxicos e pela produção de dióxido de carbono e outros resíduos gasosos não 

computados na conta dos países desenvolvidos, embora produzidos para garantir seu alto nível 

de consumo. 

Mas, conforme já dissemos, a Justiça Ambiental não possui foco exclusivo na relação 

desigual entre os países. Como assinala Anguelovski (2016), a desigualdade aparece fortemente 

também dentro das cidades, onde grupos mais ricos moram em bairros em que se consegue 

colher os benefícios de bens e confortos ambientais, enquanto transferem os custos ambientais 

aos bairros marginalizados. 

Outra característica da Justiça Ambiental é a defesa do direito ao lugar e a defesa do 

direito à cidade. O direito ao lugar se concretiza, por exemplo, pelo entendimento de que 

agricultores pobres têm direito de resistir à tomada de suas terras para a produção de 
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agrocombustíveis ou mineração. O direito à cidade está ligado à resistência contra a 

especulação, a privatização de espaços públicos e a gentrificação, e à luta por justiça econômica 

e ambiental e por democracia. 

O foco da Justiça Ambiental, portanto, não é uma reverência à natureza, nem uma 

preocupação com as demais espécies ou com as futuras gerações humanas, mas os humanos 

pobres de nossa época. Ou seja, seu eixo principal é a justiça social e ambiental entre os 

humanos de hoje (MARTÍNEZ-ALIER, 2017). 

Há importantes grupos ligados à Justiça Ambiental que entendem que a única forma de 

atingir os objetivos é a transformação radical do sistema econômico, mas há também os que 

visam melhorar o capitalismo sem fazer ligação entre o aumento da produção e do consumo 

com a localização ambiental desigual (ANGUELOVSKI, 2016). Desse modo, é possível a 

ligação da Justiça Ambiental tanto com o paradigma da Sustentabilidade Forte como com o 

paradigma da Sustentabilidade Fraca. 

4.4 ECONOMIA NEOCLÁSSICA E ECONOMIA AMBIENTAL 

A economia neoclássica considera o sistema econômico um sistema fechado que pode 

influenciar ou ser influenciado por fatores sociais ou ambientais. Esses fatores, que podem ser 

positivos ou negativos, são denominados externalidades. A economia neoclássica entende que 

as externalidades negativas relacionadas com o meio ambiente não são significativas 

comparadas às vantagens de um sistema econômico funcionando em equilíbrio através das 

regras de mercado. 

Partindo da premissa da racionalidade dos agentes, a estrutura teórica da economia 

neoclássica é baseada na eficiência do mercado. O mercado garantiria a eficiência na utilização 

de recursos, a partir da premissa de que é possível comparar (em termos monetários) e substituir 

entre si os fatores de produção (capital, trabalho e recursos naturais). Ou seja, não há limites 

impostos pela disponibilidade dos recursos naturais, pois o progresso tecnológico permite sua 

substituição por capital ou trabalho. 

De acordo com Montibeller Filho (1999), até por volta do ano de 1970 a teoria 

convencional neoclássica não considerava as externalidades ambientais. O processo produtivo 

era representado por fontes inesgotáveis de recursos materiais e de energia, todos os insumos 

eram convertidos, sem a existência de sobras de resíduos, e no ato do consumo tudo 

desapareceria. Com a ampliação da problemática ecológica e a maior difusão da consciência 

ambientalista, surge a economia ambiental. 
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A economia ambiental representa uma continuidade epistemológica em relação à 

economia neoclássica, porém com o desafio de valorar monetariamente os bens e serviços do 

meio ambiente que não são valorados pelo mercado. Conforme Marques e Comune (1995 apud 

MONTIBELLER FILHO, 1999), essa diferença em relação à economia neoclássica parte do 

pressuposto de que a valoração ambiental é essencial para evitar a degradação total da grande 

maioria dos recursos naturais, pois as decisões tomadas pelos agentes considerando custo zero 

para o recurso ambiental fazem com que haja uma distorção que pode levar ao desequilíbrio 

(demanda acima do nível de eficiência econômica). 

Para a economia ambiental, os bens ambientais transacionados no mercado seriam 

regulados exclusivamente pelas regras de mercado: “[...] a escassez crescente de um 

determinado bem se traduziria facilmente na elevação de seu preço, o que induz a introdução 

de inovações que permitem poupá-lo (eficiência ecológica) e, no limite, substituí-lo por outro 

recurso mais abundante” (ROMEIRO, 2012, p. 74). No entanto, com relação aos recursos 

naturais considerados bens públicos, esse mecanismo de mercado falha e é preciso criar 

mecanismos para intervir. Assim, o problema ambiental “[...] é visto basicamente como um 

problema de falha de mercado em razão da natureza de bens públicos de recursos naturais como 

o ar, a água, gerando um problema de externalidade negativa” (ROMEIRO, 2012, p. 66). 

O desafio, portanto, é internalizar as externalidades, ou seja, computar os custos 

relacionados às externalidades negativas (a poluição, por exemplo) relacionadas ao meio 

ambiente. Como não há ruptura epistemológica entre a economia neoclássica e a economia 

ambiental, a premissa é de que os mecanismos criem de algum modo as condições para o livre 

funcionamento do mercado. Ou seja: é necessária intervenção para corrigir uma insuficiência 

do mercado, no entanto, essa intervenção deve estar alinhada com os princípios que o regem. 

Nesse sentido, a política ambiental mais eficiente é aquela que cria as condições para 

que os agentes econômicos “internalizem” os custos da degradação que provocam. A 

ação do Estado se faz necessária apenas para corrigir essa falha de mercado, seja por 

meio da privatização, seja por meio da precificação dos recursos naturais (ROMEIRO, 

2012, p. 66). 

Conforme Montibeller Filho (1999), uma das proposições foi feita por Pigou: “o 

pagador paga”. O raciocínio baseia-se na premissa de que uma empresa é obrigada a reparar ou 

compensar o dano ambiental que causa. O princípio “o poluidor paga” pode ser utilizado das 

seguintes maneiras: a) a própria empresa despolui; b) a empresa paga um imposto à sociedade; 

c) a empresa compra direito (bônus) de poluição em bolsa de valores.  
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A outra possibilidade é a proposta por Coase (1960). Aparentemente inspirado em 

Hardin (1968) e sua ideia de que a tragédia dos comuns pode ser evitada através da propriedade 

privada absoluta, Coase (1960) baseia-se na definição de direitos de propriedade sobre os 

recursos naturais (água, ar). Além disso, vai de encontro à proposta de Pigou no sentido de que 

considera que as soluções para as externalidades não devem ser dirigidas pelo Estado. A saída 

é a negociação direta entre os envolvidos para encontrar soluções boas a todas as partes. Assim, 

a partir de direitos de propriedade previamente definidos sobre o bem natural em questão, 

haveria a negociação e a realização de barganhas entre as partes para se chegar à solução 

satisfatória.  

4.5 A BIOECONOMIA E A ECONOMIA ECOLÓGICA 

Muitos autores compreendem a bioeconomia e a economia ecológica como sinônimos. 

No entanto, preferimos tratá-los como dois campos, embora a economia ecológica parta do 

princípio de que o processo econômico é uma questão de bioeconomia (FARLEY, 2016). 

A bioeconomia17 pode ser descrita como a ciência que investiga a integração das 

ciências físicas e biológicas à economia. Segundo Bonaiuti (2016), o termo bioeconomia foi 

utilizado pela primeira vez no final da década de 1960 por Jirì Zeman, da academia 

checoslovaka, que utilizou a expressão em uma carta para indicar a necessidade de uma nova 

economia que reconhecesse a substância biológica dos processos econômicos, e o romeno 

Georgescu-Roegen gostou do termo e fez uso dele para expressar a síntese de sua pesquisa.  

Para Georgescu-Roegen (2012), não se pode pensar o processo econômico apenas em 

termos de mecânica; é preciso pensá-lo em termos de termodinâmica. Baseado nas leis da 

termodinâmica e na distinção entre energia utilizável e energia não utilizável (baixa entropia e 

alta entropia), descreveu o paradoxo do desenvolvimento, que se constitui no fato de que o 

processo econômico não pode funcionar sem uma troca contínua que altera o meio ambiente de 

maneira cumulativa e, por isso, o crescimento provocará, inevitavelmente, a degradação 

 
17 É importante frisar que a bioeconomia que tratamos aqui pouco tem a ver com a chamada nova bioeconomia, 

que, de acordo com Barros e Machado Neto (2007), considera as conclusões de Georgescu-Roegen (2012) 

pessimistas e radicais, contrastando com o otimismo da nova bioeconomia. Inclusive, a Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD), por exemplo, trabalha com o novo conceito de 

bioeconomia, entretanto, já sem utilização do adjetivo “nova”, e sem menção aos conceitos de Georgescu-

Roegen. Enquanto o romeno defendia a impossibilidade do crescimento econômico através das leis da física, a 

OECD postula que a bioeconomia contempla três elementos (conhecimento biotecnológico, biomassa renovável 

e integração entre aplicações) e auxilia a promover o desenvolvimento sustentável, que depende justamente do 

crescimento econômico e que a seu turno, mantém a sustentabilidade ambiental (OECD, 2009). 
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entrópica do planeta. Insistir no crescimento econômico, portanto, vai de encontro aos 

interesses da espécie humana. 

Outra característica da bioeconomia é a crítica ao que denomina dogma energético 

moderno, ou seja, a ideia de que a reciclagem pode ser completa. O economista romeno explica 

essa impossibilidade pelo fato de que, para que os efeitos da fricção sejam eliminados (evitando 

desgaste), os movimentos teriam que ser realizados a uma velocidade infinitamente lenta, o que 

levaria a um tempo infinito. Além disso, para realizar a reciclagem é preciso usar outros objetos 

– que por sua vez, se desgastam –, e estes teriam que ser reconstituídos caso se almeje a 

reciclagem completa, em um ciclo interminável. Nesse sentido, o economista ecológico 

Martínez-Alier (2020) critica a atual crença na economia circular, e afirma que a economia não 

é circular, mas entrópica, pois a energia não é reciclada e os materiais são reciclados apenas em 

pequena medida. 

Para Georgescu-Roegen (2012, p. 111), nem mesmo uma economia de estado 

estacionária seria suficiente: “[...] o erro crucial consiste em não enxergar que não só o 

crescimento, mas também um estado de crescimento zero, e até mesmo um crescimento 

decrescente, não poderiam durar eternamente num meio ambiente finito”. Já para Herman Daly 

(1974), economista norte-americano que foi aluno de Georgescu-Roegen na Universidade 

Vanderbilt, o objetivo deveria ser preparar uma transição em direção a uma economia de estado 

estacionário que melhorasse qualitativamente o bem-estar humano, enquanto o crescimento dos 

fluxos físicos deveria acabar.  

Trabalhando com acadêmicos de ideias afins, Daly ajudou a fundar o campo da 

economia ecológica nos anos 1980, que prioriza uma economia de estado estacionário como 

objetivo central (FARLEY, 2016).  

De acordo com Romeiro (2012), a economia ecológica possui duas premissas principais. 

A primeira é a ideia de capacidade de carga, originada no trabalho de Boulding (1966), e suas 

famosas analogias da economia cowboy e da economia espaçonave. Na primeira, o subsistema 

econômico, representado pelo cowboy nas grandes planícies, não oferece risco de provocar 

algum dano irreversível ao ecossistema. Já na segunda analogia, o subsistema econômico, 

representado pela tripulação da aeronave, é grande o suficiente para colocar em risco a aeronave 

e sua própria sobrevivência se os recursos disponíveis não forem manejados cuidadosamente.  

A analogia da espaçonave Terra é em geral bem-aceita. No entanto, a polêmica se dá 

quando se entende que o crescimento econômico também está limitado pela espaçonave. Para 

a economia ecológica, a inclusão do crescimento econômico nessa limitação é clara, e 

representa a segunda premissa, influência direta da obra de Georgescu-Roegen (2012). A partir 
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dessas duas premissas, Daly (1974) elabora sua teoria do Estado Estacionário, em que advoga 

o crescimento zero com base no pressuposto de que o total dos resíduos gerados pela extração, 

transformação e consumo de recursos naturais, num dado período de tempo, não pode 

ultrapassar capacidade de carga da Terra (ROMEIRO, 2012). Em suas palavras, “[...] tanto a 

economia humana como a parte não humana da biosfera dependem do mesmo orçamento 

limitado de baixa entropia e do padrão distributivo que tal orçamento desenvolveu durante 

milênios” (DALY, 1974, p. 360). 

As diferenças entre os conceitos podem se explicar porque, segundo Bonaiuti (2016), 

para Georgescu-Roegen, 

[...] as razões fundamentais para a insustentabilidade social e ecológica do modelo 

ocidental tinham que ser atribuídas, em última análise, a premissas culturais e seu 

contexto institucional correspondente. Por essa razão, Georgescu se opunha 

veementemente ao paradigma do desenvolvimento sustentável, o qual, assim como o 

do estado estacionário, não questiona radicalmente os fundamentos antropológicos e 

institucionais da economia de mercado (BONAIUTI, 2016, p. 51). 

Em síntese, a bioeconomia e a economia ecológica não são diferentes em termos de área 

de estudo, mas possuem algumas premissas pré-analíticas distintas, o que explicam algumas 

diferenças consideráveis entre o ponto de vista de Georgescu-Roegen e o da maior parte dos 

economistas ecológicos (BONAIUTI, 2016). 

4.6 O ECOSSOCIALISMO 

A primeira contradição do capitalismo, na concepção marxista, reside no funcionamento 

interno do sistema: o interesse do capital em aumentar a mais-valia, privilegiando o uso de 

capital constante em detrimento do capital variável (salários), faz com que a queda do poder de 

compra impossibilite a compra do que é produzido. Ou seja, a capacidade produtiva tenderia a 

aumentar, em razão dos investimentos capitalistas, enquanto o poder de compra das massas 

tenderia a diminuir, em razão da exploração da mais valia. Sem negar a primeira contradição, 

um dos pressupostos do ecossocialismo é a denominada segunda contradição do capitalismo18.  

A segunda contradição é ideia apresentada pela primeira vez por James O’Connor, na 

primeira edição da Capitalism, Nature, Socialism, revista que ajudou a fundar, e se baseia na 

tese de que o modo de produção capitalista coloca em risco suas próprias condições de 

 
18 O’Connor (1988, p. 35) chama também de “non-traditional’ contradiction of capitalism”, enquanto a primeira 

contradição seria a “traditional’ contradiction”.  
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produção: os trabalhadores, o espaço urbano, a natureza – essa última, através, por exemplo, da 

exaustão dos recursos naturais, da poluição e da introdução de tecnologias perigosas 

(O’CONNOR, 1988). 

O Ecossocialismo compreende que tendências antiecológicas são inerentes ao 

capitalismo, fundamentalmente porque o capital tende a degradar as condições de sua própria 

produção e, para existir, precisa se expandir de modo permanente. Conforme Kovel (2005), a 

origem disso é o fato de que o capitalismo representa o regime em que, na produção de 

mercadorias, o valor de troca predomina sobre o valor de uso19. Para os ecossocialistas, o 

objetivo é alcançar uma sociedade em que o valor de uso tenha supremacia sobre o valor de 

troca. Assim, a crise é diretamente relacionada ao sistema capitalista, que, por seu turno, traz 

consigo, inexoravelmente, a degradação ecológica. Por isso, conforme Löwy (2014), para os 

ecossocialistas o problema das principais correntes da ecologia política é que estas não parecem 

levar em consideração a contradição intrínseca entre a dinâmica capitalista e a preservação do 

meio ambiente. 

A crise ecológica, portanto, não é uma crise ambiental, de um ambiente externo a nós, 

mas crise das condições de produção de um sistema com tendências antiecológicas, pois: tende 

a degradar as condições de sua própria existência; tem que se expandir de modo permanente 

para existir; conduz a um sistema mundial absolutamente incapaz de lidar com a crise ecológica. 

Nas palavras de Kovel (2005, p. 93): 

A crise ecológica é o nome da desestabilização ecológica global que acompanha a 

acumulação global. O capital mostrou uma elasticidade fenomenal e capacidade de 

absorver todas as contradições em sua lógica de troca. Esta é a principal razão que 

explica por que várias formas de rebelião surgiram e desapareceram [...]. No entanto, 

na crise ecológica, a própria lógica da troca torna-se uma fonte de desestabilização, e 

quanto mais ela é introduzida no quadro, mais corrupta e instável se torna a relação 

com a natureza. O capital não pode se recuperar da crise ecológica porque este é o seu 

ser essencial, manifestado na síndrome “cresce ou morre”, que é o que produz essa 

crise. E a única coisa que realmente sabe fazer, que é produzir de acordo com o valor 

de troca, é justamente a fonte da crise (tradução nossa). 

Além de criticar as correntes ambientais que desconsideram a contradição intrínseca 

entre capitalismo e meio ambiente, os ecossocialistas diferenciam-se também da concepção 

produtivista reproduzida inclusive pelas “variações burocráticas” do socialismo. Almeja 

redefinir a produção socialista em um contexto ecológico, baseando-se no pressuposto de que 

há limites ao crescimento, mas sem impor escassez ou repressão à sociedade. O objetivo é uma 

 
19 Segundo Kovel (2005, p. 57, tradução nossa), “[...] o valor de uso é a situação da mercadoria na multiplicidade 

sempre crescente das necesidades e dos desejos humanos, enquanto que o valor de troca representa seu «ser de 

mercadoria», isto é, sua permutabilidade, uma abstração que só pode ser expressa em termos quantitativos”. 
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mudança de dimensão qualitativa, e não quantitativa, que possibilite uma transformação das 

necessidades. Do ponto de vista da produção de mercadorias, isso se faria através da valorização 

dos valores de uso em detrimento dos valores e troca (MANIFESTO ECOSSOCIALISTA 

INTERNACIONAL, 2002 apud LÖWY, 2014).  



58 

5 OS DOIS GRANDES PARADIGMAS DA SUSTENTABILIDADE ECOLÓGICA 

Em que pese as inúmeras vertentes do ambientalismo, há duas lógicas bem distintas, 

que podem ser sintetizadas pelos conceitos de sustentabilidade fraca e forte. A sustentabilidade 

fraca se harmoniza com perfeição ao discurso desenvolvimentista, buscando integrar as 

questões sociais, ambientais e econômicas sem abrir mão do crescimento econômico. A 

sustentabilidade forte parte do princípio de que é preciso repensar a organização social, de modo 

que a economia passe a ser subordinada à ecologia e, portanto, sugere a busca por alternativas 

ao paradigma do desenvolvimento. 

Para tratarmos o tema com maior didatismo, começaremos com breve síntese do debate 

internacional ocorrido a partir do surgimento da ideia de crise ambiental. Essa contextualização 

nos permite compreender com maior clareza a origem do conceito de desenvolvimento 

sustentável e as críticas irreconciliáveis dos que analisam a questão a partir da ótica da 

sustentabilidade forte. Na sequência, apresentaremos o conceito de desenvolvimento 

sustentável propriamente dito e as principais críticas a essa concepção; e, finalmente, 

apresentaremos a formulação síntese dos paradigmas da sustentabilidade fraca e da 

sustentabilidade forte. 

5.1 BREVE HISTÓRIA DO DEBATE INTERNACIONAL A PARTIR DA IDEIA DE CRISE 

AMBIENTAL 

Inglehart (2012) defende a tese de que após a segunda grande guerra houve uma 

mudança intergeracional nos valores em alguns países europeus. Essa mudança é caracterizada 

pela transição da primazia pelos valores aquisitivos (segurança econômica e da ordem social) 

para valores pós-burgueses (mais tarde denominados pós-materialistas) relacionados à 

expressão intelectual e artística, temas de estilo de vida, culturais e humanitários e a mudanças 

sociais radicais. Os novos valores surgem à medida que as pessoas têm garantidas suas 

necessidades essenciais, e a preocupação com o meio ambiente é um exemplo de valor pós-

burguês. 

O fato é que durante a segunda metade do século XX começa a surgir a ideia de crise 

ambiental ou crise ecológica. Antes disso, houve críticos ecológicos da economia desde meados 

do século XIX, em especial na Europa e nos Estados Unidos (MARTÍNEZ-ALIER, 2017), mas 

a ideia de crise ambiental expressa o paradoxo de que o próprio padrão de vida alcançado pela 

civilização industrial, através do crescimento econômico, criou problemas ambientais de 
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enorme magnitude, colocando em risco, pela primeira vez na história, a continuidade da vida 

humana no planeta.  

Conforme Saavedra (2014), três grandes conjuntos de ideias compuseram o imaginário 

da crise ambiental: a ideia e o temor da autodestruição, a percepção de um planeta finito, e a 

substituição da ideia do progresso pela ideia da incerteza. O temor pela autodestruição inicia-

se após o desenvolvimento da energia nuclear, gerando uma série de manifestações pacifistas 

durante as décadas de 1950 a 1980, mas a partir da década de 1980 a preocupação com a camada 

de ozônio começa a aumentar e ganha força a ideia de que uma catástrofe contra a vida no 

planeta poderia se dar não somente por uma guerra nuclear, mas pela mudança climática. A 

percepção de que vivemos em um planeta finito foi fortalecida com a socialização da imagem 

do planeta vista do espaço, com limites bem definidos que contrastam com o meio em que está 

imersa: um universo imensurável para nossos sentidos. A ideia da incerteza deve-se ao 

reconhecimento de que o mesmo avanço técnico e científico que produziu uma civilização 

altamente industrializada e com abundância de recursos trouxe também consequências como a 

ameaça nuclear, a destruição da camada de ozônio, os desastres ambientais, a possibilidade de 

esgotamento dos recursos naturais, o desmatamento e a poluição (SAAVEDRA, 2014). 

Nesse contexto de profunda reflexão e preocupação com a temática ambiental, floresce 

o movimento ambientalista contemporâneo – primeiramente nos Estados Unidos, para logo se 

irradiar para o mundo –, e surge o Clube de Roma, que influenciou profundamente o debate 

sobre sustentabilidade. 

O Clube de Roma20 é uma associação fundada pelo italiano Aurelio Peccei, que foi 

diretor da empresa Italconsult, ligada à Fiat e à Oliveti, para discutir diversos temas e, em 

especial, assuntos relacionados, de modo amplo, à degradação ambiental. Reuniram-se em 

torno dessa iniciativa intelectuais e cientistas ligados, dentre outras áreas, à economia, biologia, 

engenharia, política, sociologia que, juntamente com representantes do mundo dos negócios, 

apresentaram-se como atores sem ideias políticas preconcebidas e fora da disputa expressada 

pela Guerra Fria (SAAVEDRA, 2007). O primeiro encontro ocorreu na capital italiana, em 

1968.  

O Clube de Roma solicitou a uma equipe de pesquisadores do Massachusetts Institute 

of Technology (MIT), chefiada por Dennis Meadows, um estudo, utilizando modelos 

matemáticos e simulações realizadas por computador, para embasar seus pressupostos. Assim, 

em 1972, em parceria com o MIT, o Clube de Roma publica o documento “Os limites do 

 
20 O Clube de Roma existe ainda hoje, com sede na Suíça, e incentiva e possui ligações com associações nacionais 

em dezenas de países. 



60 

crescimento” (MEADOWS et al., 1972), alertando para a necessidade de se estancar o 

crescimento econômico, sob pena de o sistema entrar em colapso por conta do esgotamento dos 

recursos naturais. Esse documento questionou os valores que sustentam a contínua expansão 

do consumo, e foi ponto de partida para as propostas do “crescimento zero” e de uma economia 

de Estado estacionária. Em 1976 o documento já havia sido traduzido para trinta idiomas e sua 

tiragem já superava os 4 milhões de exemplares (SAAVEDRA, 2007), o que denota o grau de 

influência que o relatório do Clube de Roma adquiriu. Inclusive o presidente da Comissão 

Europeia em 1972, Sicco Mansholt, tentou influenciar a política europeia a partir do 

questionamento ao crescimento. 

Em 1970, especialistas latino-americanas participaram, no Rio de Janeiro, de reunião 

patrocinada pelo Clube de Roma e pelo Instituto de Pesquisas do Rio de Janeiro, com o 

propósito de discutir o modelo que estava sendo elaborado pelo MIT. Críticos ao que foi 

apresentado, a partir do entendimento de que a análise do MIT se reduzia a aspectos que 

interessavam e favoreciam exclusivamente aos países já desenvolvidos e desconsideravam as 

desigualdades entre os países, um grupo de especialistas latino-americanos presentes na reunião 

solicitou à Fundação Bariloche21 a construção de um modelo alternativo baseado nos pontos de 

vista por eles argumentados no debate. Esse trabalho, iniciado no ano de 1971 e coordenado 

por Amílcar Herrera, redundaria na publicação, no ano de 1975, do Modelo Mundial 

Latinoamericano (MML), mais conhecido como Relatório de Bariloche, que, em tradução livre, 

sustenta que “[...] os obstáculos que atualmente se opõem a um desenvolvimento harmônico da 

humanidade não são físicos ou econômicos, em sentido estrito, mas essencialmente políticos” 

(FUNDACIÓN BARILOCHE, 1977, p. 123).  

Nesse contexto, a ONU realizou a primeira Conferência sobre o Meio Ambiente 

Humano (Conferência de Estocolmo), na Suécia, no ano de 1972. O evento, que contou com a 

participação de 113 países22, foi um marco no processo da chamada primeira socialização da 

ideia de crise ambiental (SAAVEDRA, 2007), e redundou na primeira declaração da ONU sobre 

 
21 Criada em 1963, a Fundação Bariloche é uma instituição privada de bem público, com sede na Cidade de San 

Carlos de Bariloche. Ainda hoje, no site da Fundação, há destaque para o MML: “Este Modelo foi a resposta 

dos países do Sul ao modelo do MIT que pretendia frear o desenvolvimento desses países sob pretexto do 

esgotamento dos recursos naturais. Ademais, propunha um férreo controle de natalidade nos mesmos. O modelo 

demostrou que se coloca-se como objetivo central do desenvolvimento dos povos a eliminação da fome e não o 

estilo consumista dos países centrais, os recursos naturais, incluído o solo fértil, seriam suficientes para sustentar 

uma população três vezes superior à existente no começo dos anos 1970 no mundo. Ademais demonstrava que 

a melhor maneira de controlar a taxa de natalidade era o desenvolvimento humano dos povos” (FUNDACIÓN 

BARILOCHE, 2018, tradução nossa).  
22 O bloco liderado pela União Soviética não participou da Conferência. O boicote ocorreu como reação ao fato de 

que a Alemanha Ocidental (República Federal da Alemanha), apoiada pelos Estados Unidos, conseguiu excluir 

a participação plena (com direito a voto) da Alemanha Oriental (República Democrática Alemã). 
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o Meio Ambiente e na criação, em dezembro do mesmo ano, do Programa das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente (PNUMA), que ainda hoje existe como o principal órgão encarregado 

das questões ambientais. O início da Conferência, dia 05 de junho, passou a ser o Dia Mundial 

do Meio Ambiente.  

Na Conferência de Estocolmo esteve presente fortemente a polarização entre os que 

defendiam a necessidade de se frear o crescimento econômico e os desenvolvimentistas. A 

iniciativa de realizar a Conferência, ideia aprovada na sessão plenária da Assembleia Geral da 

ONU ocorrida em dezembro de 1968, partiu dos países desenvolvidos, preocupados em 

priorizar o enfrentamento dos problemas gerados pela industrialização. Os países em 

desenvolvimento reagiram com desconfiança, interpretando a iniciativa como uma hostilidade, 

por parte dos países já industrializados, a seus esforços de crescer economicamente e se 

desenvolver, e ameaçaram boicotar o encontro. Em uma das reuniões preparatórias à 

Conferência, realizada em Porto Rico, o representante do governo da Índia afirmou: “[...] os 

ricos se preocupam com a fumaça saindo de seus carros; estamos preocupados com a fome” 

(ROBERTO, 1992, p. 88, tradução nossa). 

A atuação brasileira nesse debate foi bastante forte. O representante do Brasil na ONU, 

o embaixador João Augusto de Araújo Castro, compreendia que a promoção de normas 

internacionais sobre proteção ambiental visava obstaculizar a industrialização e o crescimento 

econômico dos países em desenvolvimento (VARGAS, 2013). Fruto dessa preocupação, passou 

a tentar incidir sobre o posicionamento de outros países, e seu sucesso pode ser constatado 

através de avaliação do Departamento de Estado norte-americano: 

O que até agora era um sentimento de apatia por parte da maioria dos PMDRs [países 

de menor desenvolvimento relativo] em relação à Conferência e ao tema do meio 

ambiente como um todo está claramente evoluindo em direção a uma sólida oposição 

ao envolvimento da ONU no meio ambiente, com base na premissa de que é uma 

distração, por parte dos PDs [países desenvolvidos], em relação à que os PMDRs 

consideram a única atividade válida da ONU na área econômica e social, a saber, a 

assistência ao desenvolvimento dos PMDRs. Essa posição, que até poucos meses 

atrás, era basicamente limitada ao Brasil e ao Chile, está rapidamente ganhando apoio 

(US DEPARTMENT OF STATE, 2004 apud VARGAS, 2013, p. 195). 

De fato, os países desenvolvidos raciocinavam levando em conta que se os países do 

Sul, para realizar suas intenções de alcançar o mesmo patamar de desenvolvimento e padrão de 

vida do Norte, reproduzissem o mesmo processo baseado na industrialização que os levaram a 

alcançar seu próprio desenvolvimento, o ecossistema planetário entraria em colapso. No 

entanto, para evitar o boicote dos países do Sul à Conferência, o Secretário-Geral da 

Conferência para o Desenvolvimento Humano, o canadense Maurice Strong, convocou uma 



62 

reunião, para a qual convidou um grupo de 27 personalidades dos países do sul especializadas 

na temática do desenvolvimento e do meio ambiente a fim de alcançar um acordo que incluísse 

as referidas preocupações dos países do Sul com a superação do subdesenvolvimento, ligando-

as à temática ambiental. A reunião ocorreu em Founex (Suíça), em caráter de seminário, e ficou 

marcada como a ocasião em que, pela primeira vez, buscou-se estabelecer um vínculo entre 

meio ambiente e desenvolvimento (SAAVEDRA; DEVÉS, 2013).  

Como resultado, começou a surgir a síntese que redundaria no conceito de 

desenvolvimento sustentável – forjado, portanto, com o propósito de resolver o impasse entre 

desenvolvimento e meio ambiente –, e a ênfase do trabalho das Nações Unidas na esfera 

ambiental passou a ser a busca por alavancar o desenvolvimento através do crescimento 

econômico, a partir do pressuposto de que “[...] a pobreza e a degradação do meio ambiente 

estão estreitamente inter-relacionadas” (NAÇÕES UNIDAS, 1993, p. 31).  

5.2 O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Em 1987, a Comissão Mundial para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CMMAD) 

publicou o relatório “Nosso Futuro Comum” (CMMAD, 1987), que apresentou pela primeira 

vez o conceito de Desenvolvimento Sustentável: “[...] aquele que atende às necessidades do 

presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras” (CCMAD, 1987, p. 59, tradução 

nossa). 

O prefácio do Relatório, escrito pela presidente da Comissão, deixa claro o 

posicionamento de que o crescimento não é um inimigo a ser combatido, mas um aliado para 

atacar ao mesmo tempo a pobreza e a degradação ambiental: “[...] o que precisamos agora é de 

uma nova era de crescimento econômico, um crescimento que seja poderoso enquanto que 

sustentável social e ambientalmente” (BRUNDTLAND, 1987, p. 12-13). E, para atingir o 

crescimento, a ONU afirma que o caminho é liberalizar o comércio, fazer retroceder o 

protecionismo e ampliar ainda mais o acesso aos mercados, além de afirmar que os países em 

desenvolvimento devem continuar com a reforma de suas políticas comerciais e com o ajuste 

estrutural (NAÇÕES UNIDAS, 1993).  

Se do ponto de vista da ONU o crescimento econômico é necessário para combater, ao 

mesmo tempo, a pobreza e a degradação ambiental, o que permite que o crescimento se dê de 

modo ilimitado é a tecnologia: 
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[...] o conceito de desenvolvimento duradouro implica limites – não limites absolutos, 

mas limitações que impõem aos recursos do meio ambiente o estado atual da 

tecnologia e da organização social, a capacidade da biosfera de absorver os efeitos das 

atividades humanas. Mas tanto a tecnologia como a organização social podem ser 

ordenadas e melhoradas de maneira que abram o caminho para uma nova era de 

crescimento econômico (CMMAD, 1987, p. 23, tradução nossa). 

Desse modo, conforme analisa Romeiro (2012), o progresso científico e tecnológico é 

a variável-chave que garante a possibilidade do crescimento econômico sem limites, pelo 

aumento da produtividade (produzir mais com os mesmos recursos), ou pela substituição do 

capital natural perdido por capital manufaturado: 

[...] nosso informe não é a predição de uma decadência do meio ambiente, de uma 

pobreza e de uma penúria cada vez maiores em um mundo sempre mais contaminado 

em meio de recursos em contínua diminuição. Vemos, pelo contrário, a possibilidade 

de uma nova era de crescimento econômico que há de se basear em políticas que 

sustentem e ampliem a base de recursos do meio ambiente (CMMAD, 1987, p. 16, 

tradução nossa). 

Em que pese o fato de que foi forjado como solução para a contraposição entre os 

paradigmas antagônicos defendidos pelo MIT e pela Fundação Bariloche nos anos 1970, 

Martínez-Alier (2017) entende que o desenvolvimento sustentável não é absolutamente uma 

novidade, senão uma reencarnação da ecoeficiência, a corrente de pensamento ambiental 

iniciada ao final do século XIX e que defende que, através da “modernização ecológica” e da 

“boa utilização dos recursos”, pode-se diminuir os impactos da produção de bens e alcançar um 

manejo sustentável dos recursos naturais. E afirma: “As empresas transnacionais têm buscado 

organizar uma posição comum ante o conflito entre economia e meio ambiente, promovendo a 

concepção de que a ecoeficiência resolverá todos os problemas” (MARTÍNEZ-ALIER, 2017, 

p. 265).  

A partir do pressuposto da ecoeficiência, o paradigma do desenvolvimento sustentável 

criou uma forma mais explícita de incentivar a alocação de investimentos em tecnologias 

“limpas”: a economia verde. Um ponto importante de referência foi o lançamento, em outubro 

de 2006, do relatório “A economia das mudanças climáticas” (“The Economic of Climate 

Change”), mais conhecido como relatório Stern23 (STERN, 2006). Stern (2006) calculou que 

as emissões de CO2 podem ser reduzidas a um custo de cerca de US$ 25 por tonelada, enquanto 

cada tonelada de CO2 emitida custa para a economia, em danos causados, ao menos US$ 85. 

Portanto, investir rumo a uma economia de baixo carbono seria significativamente mais barato 

 
23 O relatório foi solicitado pelo governo britânico ao economista e acadêmico inglês Nicholas Stern, ex vice-

presidente do Banco Mundial. 
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do que não realizar ação alguma nesse sentido. Além de calcular os custos, o relatório apontou 

as possibilidades de negócio a partir de ações para responder à crise ambiental.  

Para Stern, “[...] o problema da mudança climática envolve uma falha fundamental dos 

mercados: aqueles que prejudicam os outros emitindo gases de efeito estufa, geralmente não 

pagam por isso” (apud BENJAMIN, 2007). Assim, recomendou a precificação do carbono, 

além da elaboração de uma política tecnológica e da busca da eficiência energética. 

Dois anos depois, no auge da crise econômica e financeira mundial, no final de 2008, o 

PNUMA lançou a economia verde como uma forma de atingir o desenvolvimento sustentável 

a partir de três pilares: pouca intensidade em carbono, eficiência no uso dos recursos naturais e 

inclusão social.  

Segundo Jacobi e Sinisgali (2012, p. 1475), a ideia central é que: 

O conjunto de processos produtivos da sociedade e as transações deles decorrentes 

contribua cada vez mais para o desenvolvimento sustentável, tanto em seus aspectos 

sociais quanto ambientais. Para isso, propõe como essencial que, além das tecnologias 

produtivas e sociais, sejam criados meios pelos quais fatores essenciais ligados à 

sustentabilidade socioambiental, hoje ignorada nas análises e decisões econômicas, 

passem a ser considerados. 

O objetivo central é a redução das emissões de carbono para combater a ameaça da 

mudança climática. Em torno desta premissa básica, é possível ter orçamentos de carbono, 

metas de carbono, mercados de carbono e direitos de carbono como uma commodity 

comercializável (MORENO; SPEICH; FUHR, 2016). No entanto, a meta da redução de 

emissões não faz com que a Economia Verde deixe de apostar no crescimento econômico; 

conforme United Nations Environment Programme (UNEP, 2011, p. 1), “[...] talvez o mito mais 

difundido seja que existe um trade-off inescapável entre sustentabilidade ambiental e progresso 

econômico”.  

Ou seja, coerente com os pressupostos do desenvolvimento sustentável (e da 

ecoeficência), o PNUMA lançou a iniciativa economia verde com o objetivo claro de auxiliar 

no crescimento econômico e, ao mesmo tempo, na proteção ambiental: 

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) lançou a Iniciativa 

Economia Verde no auge da crise econômica e financeira mundial no final de 2008, a 

fim de avaliar como os diversos setores – tais como os de energias renováveis, 

tecnologias limpas e eficientes, serviços de água e pesca sustentável – poderiam 

contribuir para o crescimento econômico, criação de trabalho decente, equidade social 

e redução da pobreza e, ao mesmo tempo, tratar dos riscos climáticos e outros desafios 

ecológicos (NAÇÕES UNIDAS, 2010). 

 Além de reiterar um dos pressupostos do desenvolvimento sustentável, a inexistência 

da necessidade de escolha entre crescimento e sustentabilidade, o PNUMA coloca ênfase na 
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inexistência de trade-off entre sustentabilidade e lucro privado e aponta “[...] para as 

oportunidades para investir na transformação de setores-chave da economia para diminuir a 

intensidade de carbono e melhorar a eficiência dos recursos” (UNEP, 2011, p. 23). Assim, o 

Relatório Economia Verde, do PNUMA, “[...] apresenta aos tomadores de decisão inúmeros 

exemplos de como estratégias ‘verdes’ estão gerando oportunidades múltiplas em esforços que 

visam a assegurar a sustentabilidade ambiental” (NAÇÕES UNIDAS, 2010). 

Em meio à crise econômica, o PNUMA defendeu com ênfase a ideia de que o 

“esverdeamento” das economias não inibe a criação de riqueza nem o emprego, mas, ao 

contrário, a tendência é de que a economia verde supere os negócios tradicionais (UNEP, 2011). 

A economia verde deve ajudar inclusive no sentido de criação de oportunidades de emprego: 

Uma economia verde deve contribuir para a erradicação da pobreza e ao crescimento 

econômico sustentável, aumentando a inclusão social, melhorando o bem-estar 

humano e criando oportunidades de emprego e trabalho decente para todos, mantendo 

ao mesmo tempo o funcionamento saudável dos ecossistemas da Terra (NAÇÕES 

UNIDAS, 2012, p. 11). 

Embora seja uma orientação da ONU para todos os países, cada país deve procurar a 

melhor forma de implementação:  

Vemos a implementação de políticas de economia verde dos países que procuram 

aplicá-los para a transição rumo ao desenvolvimento sustentável como um 

empreendimento comum, e reconhecemos que cada país pode escolher uma 

abordagem adequada em conformidade com os planos, estratégias e prioridades 

nacionais em matéria de desenvolvimento sustentável (NAÇÕES UNIDAS, 2012, p. 

13). 

A abordagem da economia verde não traz novidades ao apostar no crescimento 

econômico indeterminado apoiado pelo avanço tecnológico e, conforme sublinhado por 

Pinheiro (2012), mantém-se nos termos da abordagem neoclássica de buscar ganhos de 

eficiência (no caso em questão, do uso do capital natural). No entanto, conforme destacado por 

Almeida (2012), há uma inovação: enquanto a teoria neoclássica define que o impulso para as 

inovações viria das próprias forças do mercado, a economia verde faz a defesa do ativismo de 

políticas para a indução das mudanças desejadas. 

O paradigma do desenvolvimento sustentável, portanto, formulou a iniciativa economia 

verde que consiste em um conjunto de políticas que partem do pressuposto da inexistência de 

trade-offs entre crescimento econômico e sustentabilidade e entre o lucro privado e melhorias 

ambientais. O objetivo é alcançar o desenvolvimento sustentável através do incentivo a 
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inovações, por meio de parcerias público-privadas, que promovam a dissociação ou 

desacoplamento (decoupling) entre crescimento econômico e degradação ambiental.  

Através da dissociação, busca-se alcançar a desmaterialização da economia, ou seja, 

reduzir a quantidade de recursos naturais consumidos sem reduzir a produção24. Esse objetivo 

seria atingido através do incentivo a novas tecnologias que permitam a redução do consumo de 

recursos naturais (matérias-primas e energia) e do impacto ambiental (emissões, resíduos) por 

unidade de produto. 

5.3 CRÍTICAS DA SUSTENTABILIDADE FORTE AO DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

5.3.1 Crítica à ideia do crescimento econômico 

Uma das críticas ao conceito de desenvolvimento sustentável parte do pressuposto de 

que não há como se conseguir sustentabilidade ecológica com crescimento econômico 

indeterminado. Um dos autores que fizeram emergir, a partir dos anos 1960, a tese de que a 

sustentabilidade é incompatível com a manutenção do crescimento econômico, foi o romeno 

Nicholas Georgescu-Roegen, pioneiro intelectual da bioeconomia, ciência que investiga a 

integração das ciências físicas e biológicas à economia.  

Baseado nas leis da termodinâmica, Georgescu-Roegen (2012) descreveu o paradoxo 

do desenvolvimento, que se constitui no fato de que o processo econômico não pode funcionar 

sem uma troca contínua que altera o meio ambiente de maneira cumulativa e, por isso, o 

crescimento provocará, inevitavelmente, a degradação entrópica do planeta. Insistir no 

crescimento econômico, portanto, vai de encontro aos interesses da espécie humana. 

Leff (2004), afirma que o conceito de desenvolvimento sustentável é consequência de 

visão neoliberal que busca negar as causas econômicas dos problemas ecológicos e qualquer 

contradição entre ambiente e crescimento. Para isso, baseia-se na crença de que as leis de 

mercado se encarregariam de resolver tanto as diferenças sociais como os desequilíbrios 

ecológicos e na ideia de que a crise ambiental não é causada pela acumulação de capital, mas 

por não se ter outorgado direitos de propriedade privada e valores de mercado aos bens comuns 

 
24 Lorek (2016) diferencia dissociação relativa de dissociação absoluta. A primeira significa que a economia cresce 

mais do que o uso de recursos, enquanto a segunda significa que a economia cresce sem o aumento do uso de 

recursos. A desmaterialização ocorreria apenas em caso de dissociação absoluta, ou seja, ao ocorrer redução 

absoluta no uso de materiais e de carbono. 
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(LEFF, 2004). No mesmo sentido, López (2004, p. 114, tradução nossa) afirma que a ideologia 

da qual parte o conceito de desenvolvimento sustentável está ancorada em uma matriz de 

racionalidade “[...] fixada no lucro e na acumulação de bens, embora publicamente justificada 

em pressupostos como [...] a modernidade, a industrialização, o progresso, a interdependência 

econômica, a cooperação produtiva e a busca do ‘bem comum’”. Kallis, Demaria e D’Alisa 

(2016) afirmam que um crescimento global entre 2% e 3% ao ano torna o grau de 

descarbonização necessário para combater o aquecimento global quase impossível de ser 

alcançado. 

Como bem lembra Martínez-Alier (2016), além da discordância em relação à premissa 

de que o crescimento econômico possa ser ambientalmente sustentável, há correntes do 

ambientalismo que se opõem à própria ideia de desenvolvimento, pois o termo ganhou o 

significado implícito de padrão de mudança uniforme em direção a um estilo de vida norte-

americano ou, como explica Gudynas (2016), uma ideia de linearidade histórica predeterminada 

em que todos os países devem seguir as etapas de desenvolvimento realizadas pelos países 

industrializados. Na mesma perspectiva, Kallis, Demaria e D’Alisa (2016) consideram 

problemático o termo “desenvolvimento” porque, mesmo embelezado com adjetivos como 

sustentável, parte da premissa de um fim determinado (o progresso), sem preocupação com 

qualquer causa coletiva maior.  

Em sua obra “O mito do desenvolvimento econômico”, Furtado (1974) afirma que a 

ideia de que os povos pobres algum dia poderão desfrutar do modo de consumo dos países 

desenvolvidos é simplesmente irrealizável. No sistema capitalista as economias periféricas 

nunca serão desenvolvidas (no sentido de similares às economias que compõem o centro do 

sistema), pois qualquer tentativa de generalizar o estilo de vida existente nos países 

desenvolvidos levaria ao colapso da civilização e colocaria em risco a sobrevivência da espécie 

humana. No mesmo sentido, Daly (1984) descreve o “teorema da impossibilidade”, ou seja: as 

matérias-primas existentes no planeta fixam um limite para o número de pessoas que podem 

viver em um “estado desenvolvido”. Assim, é irreal a projeção de um sempre crescente padrão 

de consumo para uma sempre crescente população. 

Ainda dentro do debate sobre desenvolvimento, Sachs (1996) afirma que a pobreza está 

imbuída no conceito da ONU como uma ameaça à sustentabilidade com o intuito de ser 

utilizada como pretexto para transformar a natureza em domínio da política e dos interesses 

econômicos. Assim, se por muito tempo a degradação do meio ambiente era relacionada 

especificamente ao impacto da industrialização, os pobres passaram a ser identificados como 

agentes de destruição para sustentar ideologicamente o interesse de apontar novamente o 
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crescimento econômico como alternativa, dessa vez com o novo pretexto de proteger as 

gerações futuras do desastre ambiental: 

Quando se fez óbvio, ao redor de 1970, que a busca do desenvolvimento intensificava 

realmente a pobreza, inventou-se a noção de ‘desenvolvimento equitativo' para 

reconciliar o irreconciliável: a criação da pobreza com a abolição da pobreza. Com o 

mesmo propósito, o Informe Brundtland incorporou a preocupação com o meio 

ambiente no conceito de desenvolvimento, criando o «desenvolvimento sustentável» 

como o conceito para justificar a violação e a cura do meio ambiente. (SACHS, 1996, 

p. 120). 

Boff (2012) critica o fato de a visão propugnada pela ONU alegar que a pobreza é causa 

da degradação ecológica, quando, na verdade, é o tipo de desenvolvimento praticado que produz 

pobreza e a degradação da natureza. Por isso, considera o desenvolvimento sustentável uma 

armadilha do sistema que assume os termos da ecologia para esvaziá-los e assume o ideal do 

crescimento mascarando a pobreza que ele mesmo produz. Nesse sentido, Gasché (2014) 

descreve o exemplo de que a noção de pobreza não é uma noção dos povos da floresta; no 

entanto, o Estado e as organizações não governamentais (ONGs) a utilizam para justificar seus 

projetos para fomentar o desenvolvimento e o progresso – medidos em termos de aumento da 

renda e do consumo de bens industriais – quando, em verdade, trata-se apenas de ampliar o 

mercado para as empresas privadas. 

Para Latouche (2009), o desenvolvimento cria pobreza e o crescimento inexoravelmente 

coloca seu preço sobre a natureza e as gerações futuras. Assim, segundo o economista e filósofo 

francês, para que a humanidade possa sobreviver, definitivamente é indispensável propor uma 

alternativa ao que denomina delírio da sociedade de crescimento. 

Para Biely, Maes e Passel (2016), é fundamental buscar um modelo econômico baseado 

na sustentabilidade forte e que supere o modelo atual de consumo e crescimento econômico: 

Compreender o atual sistema econômico como sendo baseado na sustentabilidade 

fraca, leva à dedução de que a sustentabilidade fraca não existe, já que o atual sistema 

econômico é identificado como sendo insustentável. Mais precisamente, mostra que 

a sustentabilidade fraca não leva a nenhuma forma de futuro sustentável. Assim, a 

interpretação da sustentabilidade fraca é uma contradição em si e, portanto, deve ser 

abandonada. Identificar o conceito de sustentabilidade fraca como ilegítimo e aceitar 

esse fato permite terminar a discussão entre sustentabilidade fraca e forte e buscar a 

última. Isso permite que a sociedade humana se mova para além do caminho de 

desenvolvimento que foi estabelecido na segunda metade do século XX, para passar 

do estágio de “consumo de massa” e entrar no estágio da sustentabilidade (BIELY; 

MAES; PASSEL, 2016, p. 229, tradução nossa). 
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5.3.2 Crítica ao dogma tecnológico 

Tayra (2006) explica que uma questão-chave no debate ambiental é o entendimento 

sobre o conceito de capital natural e de como ele pode ser substituído pelo capital manufaturado, 

feito pelo ser humano. Há duas visões sobre isso: a da sustentabilidade forte, que defende que 

o estoque de recursos naturais do planeta deve permanecer constante para preservar a existência 

humana (em um compromisso ético com as futuras gerações), e a da sustentabilidade fraca, que 

se baseia na economia mainstream, que advoga que isso não é necessário, pois a tecnologia e 

os bens manufaturados podem resolver o problema de eventual escassez de recursos naturais, 

garantindo a sustentabilidade sem a preocupação de manter constante o capital natural do 

planeta. Claramente, o conceito de desenvolvimento sustentável parte desse segundo postulado. 

Ou seja, as limitações naturais ao desenvolvimento permanente seriam limitações 

passageiras, perfeitamente superáveis pelo avanço da técnica. Sbert (1996) assinala que a 

profunda reverência que se professa à ciência e à tecnologia está associada à fé no progresso, 

que consagra a substituição da esperança, que confia na bondade da natureza ou da divindade, 

pela expectativa de um futuro promissor projetado e construído pelos instrumentos humanos. 

Ullrich (1996) destaca que com a era do desenvolvimento a ciência e a tecnologia foram 

consideradas as ferramentas do progresso e a chave para possibilitar a todos os países o 

excedente material. Para Berthoud (1996), a fé na expansão ilimitada, fruto do êxito ideológico 

da tecnologia, faz com que haja pouco espaço para a aceitação de limites éticos à expansão do 

mercado. 

O desenvolvimento sustentável parte da assertiva de que a tecnologia possibilita que o 

crescimento econômico indeterminado seja compatível com a busca pela sustentabilidade 

ecológica. Uma das principais referências críticas a esse postulado, Georgescu-Roegen (2012) 

alerta que considerar possível o crescimento econômico ilimitado é um mito econômico 

baseado na fantasia de que o homem consegue sempre encontrar novas fontes de energia e 

novos meios de subjugá-las em seu benefício, o que ignora as leis da termodinâmica, em 

especial a lei da entropia. A eficiência ecológica possibilitada pelos avanços tecnológicos tem 

limites entrópicos intransponíveis. Além disso, Georgescu-Roegen (2012) destaca que as 

inovações podem também representar um esbanjamento de baixa entropia, significando maior 

poluição e esgotamento dos recursos, em vez de maior eficiência ecológica. 

Seguindo o caminho da crítica inaugurada por Georgescu-Roegen, Deriu (2016), 

complementa afirmando que, ao acreditarmos que a única resposta à crise ecológica está na 

tecnologia, desacreditamos em qualquer possibilidade de mudança em nossos hábitos e 
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Latouche (2009) afirma que a tecnologia é importante mas não como garantia de salvação 

independente de mudarmos nossos hábitos e o sistema econômico internacional, como 

propugnam os defensores do desenvolvimento sustentável, mas para que seja possível resolver 

a crise ambiental diminuindo a necessidade de decrescimento da produção. 

Também sem negar o fato de que as inovações tecnológicas são parte da solução, Veiga 

e Issberner (2012) assinalam que elas também têm sido parte do problema ecológico à medida 

que estimulam a rápida obsolescência dos produtos, além do fato de que a logística produtiva 

globalizada, em que cada módulo de um produto é produzido onde estão as melhores vantagens 

comparativas, tem um impacto negativo sobre o meio ambiente, pois implica percorrer 

distâncias que separam cada etapa da cadeia produtiva, contribuindo para o aumento das 

emissões de gases de efeito estufa; e os próprios métodos científicos de produção, como just in 

time e kanban, contribuem também para o aumento das emissões devido ao aumento da 

frequência de entregas de mercadorias. 

5.3.3 Crítica à promoção da sustentabilidade ecológica através das leis de mercado 

Não vamos aprofundar o debate sobre se a economia de mercado é ou não forma 

adequada para promover o combate à miséria e às desigualdades. Nosso enfoque aqui é na 

diferença de entendimento entre a sustentabilidade forte e fraca sobre a adequação ou não das 

regras de mercado para promoção da sustentabilidade ecológica. 

Como vimos, o desenvolvimento sustentável tem como uma de suas premissas o 

entendimento de que a sustentabilidade ecológica será alcançada através das regras de mercado, 

que eleva o preço de determinado recurso quando este se aproxima da escassez, suscitando 

inovações que possibilitem economizá-lo ou substituí-lo por outros recursos.  

Georgescu-Roegen (2012) polemizou com essa visão de que os mecanismos de preços, 

através da escolha entre as necessidades presentes e as futuras, fixaria preços justos e, assim, 

garantiria uma melhor utilização dos recursos. Para o romeno, esse argumento não leva em 

conta a limitação de nosso horizonte temporal, que não vai além de algumas décadas. Não 

podemos prever as graves carências que certamente aparecerão. Por isso, os mecanismos de 

mercado “[...] não podem proteger o futuro da espécie humana de crises ecológicas nem 

distribuir os recursos da melhor maneira possível entre as gerações mesmo que procuremos 

fixar preços ‘justos’” (GEORGESCU-ROEGEN, 2012, p. 129).  

Além disso, para Daly (1996 apud ROMEIRO, 2012), os preços refletem a 

disponibilidade de cada recurso independentemente do estoque total de recursos, o que impede 



71 

que eles possam servir para sinalizar um processo de extração ótima do ponto de vista da 

sustentabilidade.  

Para Shiva (1996), a estabilidade da natureza subordinada às premissas de mercado está 

na raiz da crise ecológica. Quando a racionalidade do mercado considera positivo, por exemplo, 

transformar bosques em plantações de monocultivo ou desviar água da produção de cultivos e 

da provisão de água potável para cultivos comerciais, está, de fato, provocando uma redução 

do espaço da natureza. 

Outra crítica ao mecanismo de preços é feita através do chamado “efeito rebote” ou 

paradoxo de Jevons, que parte da premissa de que o aumento da eficiência, em vez de 

possibilitar a redução do consumo, causa efeito contrário, ou seja, estimula a expansão do 

consumo. Esse efeito rebote é causado porque, aproveitando os preços baixos, os consumidores 

aproveitam a economia de energia possibilitada pelo avanço técnico para fazer outras coisas 

(ALCOTT, 2016; ANDREUCCI; MCDONOUGH, 2016). 

5.3.4 Crítica à economia verde 

Como vimos, o enfoque da Economia Verde é promover, por meio de parcerias público-

privadas, a dissociação (decoupling) entre crescimento econômico e degradação ambiental. 

Essa dissociação se daria através do incentivo a novas tecnologias que permitam a redução do 

consumo de recursos naturais (matérias-primas e energia) e do impacto ambiental (emissões, 

resíduos) por unidade de produto.  

Veiga e Issberner (2012) apontam que o raciocínio que embasa a ideia da dissociação é 

inconsistente, uma vez que leva em conta o avanço tecnológico que faz com que o peso do dano 

ambiental seja, de fato, relativamente menor, mas ignora o fato de que isso não significa que 

haja redução, em números absolutos, ou mesmo estabilização, do uso de recursos naturais ou 

da emissão de gases danosos, por exemplo. Ou seja, a dissociação gerada por um crescimento 

menor do uso de recursos do que o crescimento do PIB, não garante que o uso total de recursos 

diminuiu ou estabilizou. 

Como citamos, Lorek (2016) faz a distinção entre dissociação relativa e dissociação 

absoluta. A primeira ocorre simplesmente quando o uso de recursos cresce menos do que o PIB. 

A segunda, quando a economia cresce, mas o uso de recursos segue ao menos estável, ou 

diminui. A maior parte dos países mostra uma dissociação relativa, o que significa, portanto, 

que o consumo de material ainda está aumentando, mesmo que em um ritmo mais lento do que 
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a produção econômica: entre 1980 e 2008, o PIB global cresceu 147%, e o consumo de 

materiais, 79% (LOREK, 2016).  

Alguns países como Alemanha e Estados Unidos afirmam ter conseguido uma 

dissociação absoluta de sua economia, ou seja, o crescimento do PIB com a estabilização do 

uso de recursos. No entanto, essa afirmação é falsa se levarmos em conta o fato de que boa 

parte do consumo de materiais e de carbono é computado exclusivamente nas estatísticas dos 

países exportadores de bens materiais. Ou seja, para verificação da dissociação absoluta, é 

necessário contabilizar os fluxos de materiais em nível global. Levando-se em conta esse 

balanço comercial físico entre regiões, Austrália e América Latina assumem o fardo ambiental 

que criou a impressão de dissociação absoluta na Europa, por exemplo (LOREK, 2016). Essa 

realidade constitui o chamado intercâmbio ecologicamente desigual, ou seja, a exportação de 

produtos oriundos de países ou de regiões pobres “[...] desconsiderando as externalidades 

envolvidas na sua produção e o esgotamento dos recursos naturais, trocados por bens e serviços 

das regiões mais ricas” (MARTÍNEZ-ALIER, 2017, p. 289). O intercâmbio ecologicamente 

desigual, por sua vez, provoca a dívida ecológica. 

Além da discordância com relação à racionalidade da dissociação, há a crítica que 

denuncia os interesses políticos/econômicos atrelados à economia verde. A Cúpula dos Povos, 

evento paralelo à Rio+20, organizado por movimentos ambientalistas e sociais, manifestou a 

necessidade de se enfrentar o problema de que o sistema capitalista é a causa estrutural da crise 

ecológica, e considerou a Economia Verde como uma das expressões da atual fase financeira 

do capitalismo que estimula o consumo, a apropriação e concentração das novas tecnologias e 

os mercados de carbono (DECLARAÇÃO..., 2012). No mesmo sentido, para o ecologista 

boliviano e ex-embaixador na ONU, Pablo Solón (2012): 

O objetivo da economia verde é criar um ambiente propício para o investimento 

privado em água, na biodiversidade, nos oceanos, nas florestas e etc. Esses incentivos 

ao investimento privado incluem desde colocar preço na água até garantir os ganhos 

do investidor privado. A economia verde, longe de gerar produtos reais e tangíveis, 

desenvolverá um mercado fictício de bônus e certificados financeiros, que serão 

negociados por intermédio dos bancos. A grande banca que provocou a crise de 2008 

e foi logo premiada com trilhões de dólares de recursos públicos terá agora a Natureza 

a sua disposição para especular e gerar lucros fabulosos. 

Para Unmübig, Fuhr e Fatheur (2016), embora os protagonistas da Economia Verde 

identifiquem corretamente os desafios como, por exemplo, a superação da era dos combustíveis 

fósseis e a premência de um futuro com poucas emissões e que poupe recursos, no momento de 

apontar soluções ficam restritos demais a inovações tecnológicas e aos novos mercados, 
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limitando o desafio ao econômico e dando a impressão de que é possível ajeitar as coisas sem 

rupturas. Moreno, Speich e Fuhr (2016) questionam o princípio do “poluidor-pagador”, 

alertando para o risco de naturalização da lógica de que quem pode pagar pode, portanto, poluir, 

inclusive passando por cima dos direitos humanos e dos direitos coletivos. Sob a lógica do 

“direito de poluir”, 

[...] as políticas ambientais e climáticas deixam de ser baseadas nos direitos humanos 

e direitos coletivos e consideram os cidadãos, acima de tudo, como consumidores e 

concebem o “direito de poluir” e degradar o meio ambiente como uma mercadoria. 

Os “direitos” podem ser assim transformados em um novo ramo da “prestação de 

serviços” conduzidos pelos mercados, em um mundo onde a compra de “licenças de 

emissão”, “créditos de carbono” ou compensações de biodiversidade já estão 

incorporadas nas políticas públicas – uma forte tendência criticada também pelos 

riscos relacionados à crescente “financeirização da natureza” (MORENO, SPEICH; 

FUHR, 2016, p. 66). 

Além disso, Moreno, Speich e Fuhr (2016) afirmam a necessidade de que as políticas 

ambientais não sejam vistas de forma isolada, e alertam para os riscos de que, ao colocar o foco 

basicamente nas reduções de carbono, se considere menos importantes outras agendas urgentes 

como a perda da biodiversidade, a degradação das terras agricultáveis e o esgotamento da água 

doce. Esse foco nas reduções de carbono pode legitimar uma nova forma de imperialismo: 

Uma visão carbonocêntrica do mundo, que traduz toda biomassa viva e morta em 

equivalentes fungíveis de CO2, pode facilmente considerar o Norte global, altamente 

dependente de combustíveis fósseis, como pobre em termos de “potencial de 

mitigação” e o Sul Global como “rico em potencial de mitigação”, em decorrência das 

vastas quantidades de carbono biológico armazenado na biomassa, solos e florestas. 

Estas áreas são frequente e convenientemente consideradas livres de habitantes, como 

terras “degradadas” ou “marginais”, quando na verdade são terras públicas, territórios 

indígenas, paisagens pastoris, etc. Ecoando ideias antigas como a ficção jurídica 

colonial “terra nullius” - terra de ninguém - essa visão do mundo, que é comum entre 

os especialistas em políticas climáticas de hoje, pode ser interpretada como uma nova 

forma de imperialismo (MORENO; SPEICH; FUHR, 2016, p. 57). 

De acordo com Biely, Maes e Passel (2016), a Economia Verde foi proposta porque é 

reconhecido que o sistema econômico atual é insustentável. No entanto, a Economia Verde não 

representa uma mudança em direção à sustentabilidade, mas a continuação do sistema atual: o 

desacoplamento tem sido uma das forças motrizes desde a origem do atual sistema econômico 

insustentável. A Economia Verde, portanto, segue exatamente o mesmo caminho evolucionário 

de nossa economia atual. 

Fundamentalmente, a crítica de fundo da sustentabilidade forte à economia verde é: a 

salvação não está na tecnologia, mas na mudança de paradigma de desenvolvimento. Nesse 

sentido, para Guimarães e Fontoura (2012), a atuação dos agentes da governança ambiental 
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global remete ao dilema descrito no estudo de Diamond (2006, p. 517): “Até que ponto nós, 

como indivíduos, preferimos morrer em vez de nos adaptarmos e sobreviver?”. Para os autores, 

o dilema se aplica à economia verde e sua ênfase na importância do setor privado, que, em 

última instância, significa não a adoção das medidas necessárias, mas de medidas e decisões 

que não contrariam o status quo e que favorecem apenas a hegemonia das grandes corporações 

privadas e a lógica de mercado com base no crescimento econômico infinito no qual cada país 

decide o que para si é “verde” ou “não” (GUIMARÃES; FONTOURA, 2012).  

5.4 A sustentabilidade fraca: o paradigma desenvolvimentista 

O conceito de sustentabilidade com enfoque econômico é chamado de sustentabilidade 

fraca. Baseada na economia ambiental, que por sua vez baseia-se na economia neoclássica, esse 

paradigma considera que a sustentabilidade pode ser obtida mediante práticas econômicas de 

substituição de capital natural e pela resolução de problemas naturais por meio da tecnologia e 

bens manufaturados. Ou seja, nessa visão, tanto o capital manufaturado (produzido) como o 

natural são substituíveis no longo prazo. Conforme Tayra (2006), essa ideia é aplicação direta 

da teoria neoclássica do crescimento e sua regra poupança-investimento que advoga que um 

estoque finito de recursos naturais é compatível com trajetória não decrescente de consumo per 

capita, desde que a substituição entre capital natural e capital manufaturado não seja menor do 

que a unidade. 

 De acordo com Pearce e Turner (1990), a economia neoclássica tende a trabalhar com 

a ideia de substituição razoavelmente tranquila entre os recursos, e a crença nessa substituição 

permite, analiticamente, obter resultados que reduzam a ênfase que poderia ser colocada nos 

recursos naturais. Assim, a disponibilidade de recursos naturais passa a ser uma restrição apenas 

relativa à expansão da economia, cujo progresso científico e tecnológico permite superar 

indefinidamente.  

Desse modo, o critério para uma economia ser considerada sustentável é simplesmente 

ter poupança total de recursos superior à depreciação combinada do capital natural e do capital 

produzido (PEARCE; ATKINSON, 1993). Assim, mesmo que as próximas gerações recebam 

um mundo com menos recursos naturais, isso é compensado por taxas elevadas de investimento. 

Esse raciocínio é possível porque, conforme explica Martínez-Alier (2017), a sustentabilidade 

fraca, por admitir a substituição do capital natural pelo capital manufaturado, permite uma 

unidade comum de mensuração entre ambos. Ou seja, ao entender que os custos de degradação 

ambiental podem ser compensados pelos avanços tecnológicos e econômicos, a 
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sustentabilidade fraca implica uma comparabilidade forte de valores entre os dois tipos de 

capital e, por isso, admite indicadores de sustentabilidade baseados em unidades monetárias.  

Portanto, o paradigma da sustentabilidade fraca prega que a sustentabilidade ecológica 

será alcançada através das regras de mercado, pressupondo que “[...] a escassez crescente de 

um determinado bem eleva seu preço, o que induz a introdução de inovações que permitem 

poupá-lo e, no limite, substituí-lo por outros recursos mais abundantes” (ROMEIRO, 2012, p. 

80). Outrossim, não se preocupa com a questão da estabilização da produção global de resíduos 

em níveis sustentáveis, já que pressupõe a possibilidade de substituição ilimitada dos recursos 

que se tornem escassos e desconsidera a existência de limites ambientais ao crescimento 

(ROMEIRO, 2012). 

Também para Solow (1974), uma das principais referências do paradigma da 

sustentabilidade fraca, a substituição do capital natural pelo capital produzido (e vice-versa) é 

perfeitamente possível. Assim, não há problema que o estoque total de capital natural decresça, 

pois o que importa é que a quantidade de capital total (capital natural mais capital 

manufaturado) se mantenha constante. Por isso,  

A abordagem da sustentabilidade fraca atribui grande valor ao progresso técnico, dado 

que a possibilidade de substituição entre os inputs propiciados pela descoberta de 

novas fontes e técnicas pode permitir uma contínua redução da dependência do capital 

natural enquanto fornecedor de matéria e energia ou receptor de dejetos. Desta forma, 

a possibilidade de substituição – com o aumento da eficiência produtiva –, permite 

superar limitações que podem entravar o crescimento econômico devido à escassez 

de recursos (TAYRA, 2006, p. 107). 

Por isso o crescimento econômico não é ameaça à sustentabilidade: o paradigma da 

sustentabilidade fraca entende que o capital pode crescer de modo ilimitado, pois o capital 

natural e o capital manufaturado podem, com facilidade, substituir um ao outro. Desse modo, 

mesmo que o crescimento econômico reduza significativamente o estoque de capital natural, o 

crescimento poderá continuar a ocorrer com capital produzido tomando seu lugar (MUELLER, 

2005). 

A seguir, no Quadro 1, constam as características da sustentabilidade fraca. 
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Quadro 1 – Características da sustentabilidade fraca 

Sustentabilidade fraca  

Capital natural Avanços 

tecnológicos 

Crescimento 

econômico 

Modo de atingir a 

sustentabilidade 

Sociedade 

sustentável 

Compromisso 

geracional 

Pode ser 

substituído por 

capital 

manufaturado. 

Chave para 

o aumento 

da eficiência 

produtiva e 

para 

possibilitar a 

substituição 

do capital 

natural. 

Caminho à 

sustentabilidad

e ecológica. 

Crescimento 

econômico e avanço 

tecnológico. 

As regras de mercado 

farão com que a 

escassez crescente de 

um determinado bem 

eleve seu preço, 

induzindo a 

introdução de 

inovações que 

permitam poupá-lo e, 

no limite, substituí-lo 

por outros recursos 

mais abundantes. 

A que possui 

poupança 

superior à 

depreciação 

combinada do 

capital natural 

e do capital 

produzido. 

Entregar para as 

próximas 

gerações um 

mundo com 

capital total 

(capital natural 

+ capital 

manufaturado) 

maior ou igual 

ao que recebeu. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Desse modo, com base na literatura, consideramos o tipo ideal de sustentabilidade fraca 

a concepção que se referencia na economia vigente, centra-se em critérios de eficiência, 

internaliza a lógica ambiental no âmbito da lógica econômica e acredita que o caminho para a 

sustentabilidade se dá através do crescimento econômico. Além disso, acredita que o avanço 

tecnológico e as novas práticas econômicas de substituição de capital natural são as saídas para 

a crise ambiental. 

5.5 A sustentabilidade forte: alternativas ao desenvolvimento 

O paradigma da sustentabilidade forte defende a necessidade de que o capital natural se 

mantenha constante, por conta da impossibilidade de substituí-lo por qualquer tipo de capital 

manufaturado. Conforme Tayra (2006), é um campo teórico relativamente recente e tem sua 

origem na contribuição de Georgescu-Roegen, que incorporou à análise econômica os 

princípios da termodinâmica, cuja segunda lei (mais conhecida como lei da entropia) proclama 

que a utilização de recursos materiais degrada a energia e gera uma perda irrecuperável. A partir 

desse pressuposto, “[...] é preocupante a acumulação destes efeitos, devido à grande escala de 

utilização de materiais, pois provocaria desajustes que não permitiriam uma recuperação do 

equilíbrio planetário natural (TAYRA, 2006, p. 108).  

De acordo com Georgescu-Roegen (2012), o “dogma energético moderno” ignora o fato 

de que, para se obter um determinado produto, é preciso esgotar certa quantidade de matéria 

utilizável in situ. Assim, a própria crença de que a tecnologia possibilitará abundância de 
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energia que viabilizará a reciclagem completa de todos os resíduos é um dos graves equívocos 

que sustentam o dogma do crescimento econômico ilimitado pois, na realidade, a reciclagem 

também tem seus limites termodinâmicos. Ou seja, a eficiência ecológica possibilitada pela 

tecnologia tem limites entrópicos intransponíveis. Sublinha, também, que a escolha entre duas 

tecnologias equivalentes não é guiada por nenhum critério físico-químico, mas, na maioria dos 

casos, é de natureza puramente econômica. Muitas vezes, inclusive, o progresso técnico pode 

impactar negativamente no capital natural. Por isso, a humanidade necessita de uma 

conservação geral bem planificada, e os economistas, em vez de se preocuparem 

exclusivamente com o crescimento econômico, devem buscar os melhores critérios para 

planificar o decrescimento. 

Por não admitir a possibilidade de substituição do capital natural pelo capital 

manufaturado, a sustentabilidade forte implica uma comparabilidade fraca de valores entre 

ambos (MARTÍNEZ-ALIER, 2017) e não consente com a formulação de indicadores de 

sustentabilidade baseados em unidades monetárias, ou seja, não admitem que a diminuição das 

reservas de capital natural seja, compensadas por indicadores financeiros ou por algum tipo de 

recurso produzido. O foco não é a possibilidade de avançar em técnicas que possibilitem a 

substituição do capital natural, mas a busca pela compatibilidade da existência humana com os 

limites entrópicos do planeta.  

A seguir, no Quadro 2, constam as características da sustentabilidade forte. 

 

Quadro 2 – Características da sustentabilidade forte 

Sustentabilidade forte 

Capital natural Avanços 

tecnológicos 

Crescimento 

econômico 

Modo de atingir a 

sustentabilidade 

Sociedade 

sustentável 

Compromisso 

geracional 

Não pode ser 

substituído por 

qualquer tipo de 

capital 

manufaturado 

A tecnologia tem 

limites 

intransponíveis 

definidos pela 

segunda lei da 

termodinâmica 

(Lei da Entropia) 

O crescimento 

econômico é 

incompatível 

com a 

sustentabilidade 

ecológica 

Respeito aos limites 

entrópicos do 

planeta. Mudança 

radical do modelo 

econômico.  

Nova racionalidade 

que não subordine a 

ecologia à economia 

e que supere a 

indispensabilidade 

do crescimento. 

É necessário 

respeitar de 

modo global os 

limites 

entrópicos do 

planeta 

Manter constante 

o capital natural 

para as próximas 

gerações. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

A sustentabilidade forte, portanto, dispara um olhar crítico à economia tradicional e ao 

papel que a técnica e a inovação podem ter diante dos problemas ambientais, não aceitando o 
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postulado de que o avanço tecnológico garantirá de modo indeterminado a substituição dos 

recursos naturais por recursos manufaturados. Desse modo, a sustentabilidade forte sustenta a 

necessidade de que o estoque de capital natural seja mantido constante e não acredita na 

compatibilidade entre sustentabilidade ecológica e crescimento econômico e, por isso, defende 

a necessidade de mudança radical do modelo econômico através de nova racionalidade que não 

subordine a ecologia à economia e que supere a indispensabilidade do crescimento. 
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6 ALTERNATIVAS AO DESENVOLVIMENTO: A SUSTENTABILIDADE FORTE NO 

MUNDO ATUAL 

Conforme Sachs (2019), o discurso do desenvolvimento, que continha a promessa de 

que todas as sociedades seriam capazes de desfrutar dos benefícios da sociedade industrial, 

ficou para trás. Isso porque, embora as políticas de combate à pobreza tenham tido êxitos 

parciais, isso se deu em troca de um aumento da desigualdade e de danos ecológicos 

irreparáveis. A decadência da ideia de desenvolvimento, somada ao aquecimento global e à 

degradação da biodiversidade e ao temor de que a expectativa de vida se reduza e que as novas 

gerações vivam em piores condições, provoca um cenário de medo do futuro. E há três 

alternativas que dão resposta ao medo que temos do futuro: a ideia de fortaleza, de globalismo 

e de solidariedade.  

O pensamento fortaleza se manifesta a partir do nacionalismo e tem a sede de reviver 

um passado glorioso de um povo imaginário, e seus líderes alimentam o orgulho de seus 

próprios povos, condicionando um ódio aos estrangeiros que, por vezes, caminha junto com um 

fundamentalismo religioso. Outra característica desta linhagem é a criação de um chauvinismo, 

especialmente no seio das classes médias, que plantea que os bens materiais devem ser 

defendidos contra a ameaça representada pelos pobres. Por seu turno, o pensamento globalista 

defende um mundo de livre mercado idealmente desregulado, fortalecendo as multinacionais e 

os consumidores do mundo todo, e apostando no desenvolvimento tecnológico para o alcance 

de um crescimento verde e inclusivo que os proteja do medo do futuro (SACHS, 2019). 

Em contraste, a narrativa da solidariedade se opõe tanto ao nacionalismo xenófobo como 

ao globalismo tecnocrático. Em seu lugar, propõe resistência contra os poderosos e contra a 

ideia do “cada um por si” que caracteriza o capitalismo. Busca o abandono progressivo dos 

estilos de vida advindos da civilização industrial, priorizando os direitos humanos coletivos e 

individuais e os princípios ecológicos (SACHS, 2019). 

O que Sachs (2019) denomina narrativa de solidariedade faz parte de uma série de 

cosmovisões, conceitos e ações concretas em andamento ao redor do mundo que buscam 

desconstruir a ideia de modernidade, progresso e desenvolvimento para possibilitar alternativas 

que contenham valores como diversidade, solidariedade, reciprocidade, justiça, equidade, 

sustentabilidade ecológica, comunhão de direitos humanos com direitos da natureza, equilíbrio 

entre as necessidades individuais e coletivas25. São alternativas ao desenvolvimento.  

 
25 Para uma ampla compilação de conceitos, cosmosvisões e ações em andamento que questionam a ideia único de 

progresso e desenvolvimento, ver Kothari et al. (2019). 
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No mesmo sentido, Kothari et al. (2019) argumentam que há uma gama de ideias que 

se apresentam como soluções para o impasse ambiental, mas que trabalham presas à lógica do 

desenvolvimento e, por isso, são soluções reformistas. Dentre elas, conceitos como cidades 

inteligentes, economia circular, comércio de serviços ecossistêmicos, neoextrativismo, 

eficiência, ecomodernismo – além, é claro, do desenvolvimento sustentável e da economia 

verde. Por outro lado, há alternativas transformadoras que pensam por fora do 

desenvolvimentismo. Assim, o termo pós-desenvolvimento resume um conjunto de críticas 

sistêmicas e estilo de vida alternativos. Devido ao fato de que um aspecto chave de congruência 

entre essas soluções transformadoras é o fato de não aceitarem a ideia do desenvolvimento 

como caminho único e, em vez disso, trabalharem com uma multiplicidade de caminhos e de 

mundos possíveis, essas alternativas transformadoras são chamadas de pluriverso dos povos 

(KOTHARI et al., 2019). Nas próximas seções, versaremos sobre duas destas alternativas. 

6.1 O BUEN VIVIR 

O buen vivir faz parte de um processo de reinterpretação das cosmovisões dos povos 

originários da América Latina. Esta reinterpretação questiona o atual sistema de produção e 

consumo, que busca sempre o crescimento e a acumulação permanente de bens materiais. Desse 

modo, pode-se dizer que o buen vivir é um conceito que recorre a saberes ancestrais para pensar, 

elaborar e construir uma mudança civilizatória. 

Para o buen vivir, é necessário superar a ideia de desenvolvimento, e “[...]a riqueza não 

consiste em ter e acumular [...], mas no equilíbrio entre as necessidades fundamentais da 

humanidade e os recursos disponíveis para satisfazê-las” (CUADRA, 2015, tradução nossa).  O 

buen vivir não é, portanto, o mesmo que a ideia ocidental de bem-estar, ou boa vida (CHUJI; 

RENGIFO; GUDYNAS, 2019). É um conceito baseado em cosmovisões oriundas de povos 

originários da América Latina que tratam sobre o caráter holístico do mundo e a necessidade de 

harmonia entre os seres humanos e o restante da natureza (HOUTART, 2014). Mas, também, é 

um modo de vida que persiste até hoje em muitas comunidades indígenas (ACOSTA, 2015).  

Os povos originários cujas cosmovisões dão origem ao buen vivir localizam-se na região 

andina desde o sul da Venezuela até o norte da Argentina (ALCANTARA; SAMPAIO, 2017). 

Segundo Acosta (2015), Chuji, Rengifo e Gudynas (2019), Gudynas (2016), são exemplos de 

cosmovisões que embasam o conceito: o suma qamaña do povo Aymara e o ñande reko do povo 

guarani (Bolívia); o sumak kawsay dos kichwas (Equador); O allin kawsay dos quechuas (Peru). 

Há também conceitos que se assemelham ao buen vivir, como o shür waras dos achuar 
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(Equador e Peru), e o küme morgen do povo mapuche (Chile), ou ainda em conceitos do povo 

kuna (Panamá), na tradição Maia (Guatemala), e em Chiapas (México). As primeiras 

referências com significados semelhantes ao do buen vivir apareceram na década de 1990, 

principalmente no Peru, e, na sequência, de forma mais relevante, no Equador e na Bolívia 

(GUDYNAS, 2016). 

Para Chuji, Rengifo e Gudynas (2019), a diversidade de formas de pensar que estão 

presentes na formação do conceito de buen vivir têm em comum a noção de se distinguir da 

ideia de modernidade e se desprender da ideia de progresso e de história universal única e linear. 

Em lugar disso, há a formulação de alternativas legítimas a partir de processos históricos 

diversos, paralelos e não lineares. Desse modo, o buen vivir 

Expressa um conjunto de perspectivas sul-americanas que compartilham 

questionamentos radicais ao desenvolvimento e a outros componentes da 

modernidade, e oferecem alternativas mais além desta [...]. Expressa uma mudança 

mais profunda nos saberes, afetividades e espiritualidade, como abertura ontológica a 

outros entendimentos sobre o que a modernidade denomina como sociedade e 

natureza (CHUJI; RENGIFO; GUDYNAS, 2019, p. 188, tradução nossa). 

Um aspecto fundamental para o buen vivir é a necessidade de uma relação equilibrada 

e harmoniosa entre as sociedades humanas e o restante da natureza. A partir deste fundamento, 

elabora tanto a crítica à ideia de que a natureza é algo externo aos seres humanos como a crítica 

à redução da natureza a mero recurso (ou mesmo “capital”) que serve ao crescimento das 

sociedades humanas. Em vez de dominar e explorar a natureza, considerando-a simplesmente 

como recurso disponível para servir ao crescimento, o buen vivir parte do princípio de que 

somos parte integrante da natureza e defende que os objetivos das sociedades humanas, 

incluindo os objetivos econômicos, precisam não apenas respeitar, mas compreender e se 

subordinar à natureza. 

O buen vivir integra a ideia dos direitos humanos com o conceito de direitos da natureza. 

O objetivo das sociedades humanas deve deixar de ser o crescimento e passar a ser diretamente 

atender às necessidades humanas a partir do pressuposto de que o restante da natureza também 

possui direitos intrínsecos, conforme a ideia ancestral da Pacha Mama. Desse modo, chegamos 

a outra característica fundamental do buen vivir: a crítica ao antropocentrismo. 

A crítica ao antropocentrismo é um aspecto chave porque ajuda a desvelar a 

compreensão de que este embasa o próprio paradigma do desenvolvimento. Para Gudynas 

(2015), a ética antropocêntrica que predomina na atualidade é fruto da ontologia da 

modernidade. Esta ontologia da modernidade é binária, pois contém as categorias sociedade e 

natureza; dualista, pois há uma separação clara entre estas duas categorias; e assimétrica, pois 
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atribui ao humano o mandato de controlar e explorar a natureza. No entanto, Gudynas (2015) 

pontua que há outras ontologias em que não há esse dualismo entre humanos e não humanos. 

Nestas ontologias, em vez de separação, há a ideia de integração em uma comunidade estendida 

onde não apenas os humanos são sujeitos de direitos. A ideia de Pacha Mama, importante para 

o conceito do buen vivir, provém de uma destas ontologias que substitui o dualismo que separa 

o ser humano da natureza pelo entendimento de que o ser humano é parte do meio ambiente e 

só pode ser entendido como parte de um contexto ecológico (GUDYNAS, 2015). 

A ideia de Pacha Mama baseia-se em “[...] vínculos de reciprocidade, 

complementariedade e correspondência entre os humanos, a comunidade ampliada e a Pacha 

Mama” (GUDYNAS, 2015, p. 143, tradução nossa). O termo “comunidade ampliada” se 

justifica pelo fato de que são integrados ao conceito de comunidade, além dos seres humanos, 

seres vivos não humanos, e também elementos não vivos, como montanhas. 

A forte organização e atuação política dos movimentos indígenas no Equador fizeram 

com que o buen vivir, baseado no sumak kawsay e na ideia de Pacha Mama, entrasse com força 

no debate político e passasse a fazer parte da nova constituição do país aprovada no ano de 

2008. Foi a primeira vez em que uma constituição afirma não apenas a necessidade de proteção 

ambiental, mas a natureza como intrinsecamente detentora de direitos. 

Em seu preâmbulo, a Constituição equatoriana afirma a decisão de construir “[...] uma 

nova forma de convivência cidadã, em diversidade e harmonia com a natureza, para alcançar o 

buen vivir, o sumak kawsay” (ECUADOR, [2020?], p. 15). Há um capítulo inteiro dedicado aos 

Direitos do Buen Vivir, dividido em seções como Água e alimentação, Ambiente são e Saúde e 

outro capítulo dedicado especificamente aos direitos da natureza. Neste último, consta tanto o 

termo “natureza” como o termo “Pacha Mama”, o que, como bem aponta Gudynas (2015), não 

é um detalhe desimportante, pois inclui tanto o termo próprio do acervo cultural europeu como 

também o termo ancorado nas cosmovisões dos povos originários da América Latina – 

quebrando, assim, a ideia de subordinação dos saberes tradicionais em relação à herança do 

conhecimento europeu, e abrindo as portas para a visão indígena sobre o meio ambiente na 

Constituição. 

Essa visão dos povos originários, livre do ideário antropocêntrico, manifesta-se na carta 

constitucional, por exemplo, em seu artigo 71, que afirma que “[...] a natureza ou Pacha Mama, 

onde se reproduz a vida, tem direito a que se respeite integramente sua existência e a 

manutenção e regeneração de seus ciclos vitais, estrutura, funções e processos evolutivos” 

(ECUADOR, [2020?], p. 52). Esta passagem da Constituição do Equador é um exemplo 

concreto da influência direta da ontologia que é base da ideia do buen vivir. Para além da 
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garantia de que cada cidadão ou cidadã tem direito a um meio ambiente saudável (o que também 

consta na Constituição equatoriana), esta passagem afirma os direitos da natureza independente 

dos benefícios que possam ou não trazer aos seres humanos.  

A novidade constante na Constituição do Equador, portanto, é afirmação de que os 

direitos da natureza existem mesmo que não estejam ligados aos interesses dos seres humanos. 

É a ideia de que a natureza possui direitos intrínsecos, o que expressa um rompimento com o 

paradigma antropocêntrico – e, consequentemente, com o paradigma do desenvolvimento – em 

direção a uma visão biocêntrica.  

É importante frisar que o fato de que a Constituição equatoriana aprovada em 2008 traz 

incontestáveis avanços no que diz respeito à valorização das cosmovisões dos povos originários 

– que são alternativas à ontologia hegemônica que sustenta o ideário do desenvolvimento – não 

significa que não haja problemas e contradições em sua aplicação prática. Uma das críticas 

encontradas na literatura é que, mesmo durante o governo de Rafael Correa (2007-2012), 

presidente quando a nova Constituição foi aprovada26, foi mantida a lógica desenvolvimentista 

e colocado em prática o neoextrativismo, considerados incompatíveis com as cosmovisões que 

embasam o buen vivir – esta crítica está presente, por exemplo, em Acosta (2011), Gudynas 

(2011a, 2015), Hargreaves (2019), Lang (2011, 2017) e Svampa (2011). 

A nova Constituição da Bolívia, que entrou em vigor no ano de 2009, também abordou, 

sob a denominação de vivir bien, temas semelhantes ao conceito de buen vivir. Em seu artigo 

8, por exemplo, afirma que o Estado assume e promove princípios éticos-morais como o vivir 

bien (suma qamaña). Em seu artigo 33, afirma o direito das pessoas a um meio ambiente 

saudável, e que o exercício deste direito “[...] deve permitir aos indivíduos e coletividades das 

atuais e futuras gerações, além de outros seres vivos, desenvolver-se de modo normal e 

permanente” (BOLIVIA, 2016, p. 38). No entanto, não chega a afirmar, como o faz a 

Constituição equatoriana, que a natureza é também compreendida como sujeito de direitos. 

Assim, concordamos com Gudynas (2015) quando este afirma que, ao contrário da Carta 

equatoriana, a Constituição da Bolívia não chegou a superar a visão antropocêntrica nem, 

portanto, a reconhecer os direitos da natureza. 

No Brasil, o Ministério Público do Pará ingressou solicitando a paralisação das obras de 

Belo Monte por violar direitos de povos indígenas, ribeirinhos e agricultores, direitos de 

gerações futuras, e também direito da natureza. Conforme o Ministério Público Federal (2011), 

 
26  A Assembleia Constituinte, eleita por votação popular, foi instalada em novembro de 2007 e finalizou a proposta 

de novo texto constitucional em julho de 2008. Em setembro de 2008, ocorreu um referendo que aprovou, por 

64% dos votos, a nova Constituição. 
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foi o primeiro processo na justiça brasileira que abordou o tema do direito da natureza. Por 

conta disso, os procuradores que assinaram a ação argumentaram que: 

Quando os primeiros abolicionistas brasileiros proclamaram os escravos como 

sujeitos de direitos foram ridicularizados. No mesmo sentido foram os defensores do 

sufrágio universal, já no século XX. Em ambos os casos, a sociedade obteve 

incalculáveis ganhos. Neste século, a humanidade caminha para o reconhecimento da 

natureza como sujeito de direitos. A visão antropocêntrica utilitária está superada. 

Significa que os humanos não podem mais submeter a natureza à exploração ilimitada 

(MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2011). 

Em 2017, uma ONG brasileira, a Associação Pachamama, entrou com um pedido 

judicial para ser reconhecida como representante da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, citando, 

dentre outros precedentes e normas internacionais, o reconhecimento dos direitos da natureza 

na Constituição Equatoriana e requerendo, dentre outros itens, o reconhecimento da referida 

bacia como sujeito de direito (INSTITUTO HUMANITAS UNISINOS, 2017). 

Ainda no Brasil, há iniciativas concretas que se referenciam nas ideias do buen vivir. 

Dentre elas, podemos citar o Mutirão do Bem Viver no Recanto dos Encantados (MUTIRÃO..., 

2018), e o Mutirão de Plantio das Comunidades Agroecológicas do Bem Viver 

(COMUNIDADES..., 2019a), ambos no Distrito Federal; as Comunidades Agroecológicas do 

Bem Viver na terra indígena Morro dos Cavalos, em Santa Catarina (COMUNIDADES..., 

2019b); e o Mutirão do Bem Viver em Resposta à Pandemia, que reuniu voluntários em 78 

territórios de 17 estados brasileiros (OLIVEIRA, 2020). Segundo Ávila e Fernandes (2018), 

iniciativas assim atuam tanto na micropolítica como na macropolítica e possuem incidência 

crescente principalmente de médio e longo prazo na busca de uma sociedade livre da 

exploração, das opressões e da destruição do planeta. Desse modo, entendem como uma grande 

contribuição social a criação de soluções a partir da auto-organização comunitária que dê conta 

de problemas concretos e semeie as ideias de Bem Viver (ÁVILA; FERNANDES, 2018). 

Essas ações existentes no Brasil somam-se a outras tantas alternativas concretas ao 

desenvolvimento que se difundiram em nível global a partir da ideia do buen vivir andino como, 

por exemplo, moratórias para exploração petroleira na Amazônia, os modelos de transições pós-

extrativistas e as cosmopolíticas com a participação de atores não humanos (CHUJI; 

RENGIFO; GUDYNAS, 2019) – além, é claro, do reconhecimento constitucional, no Equador, 

dos direitos da natureza e da Pacha Mama. 
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6.2 DECRESCIMENTO: O MOVIMENTO SOCIAL A PARTIR DA FRANÇA 

 Para Demaria et al. (2013), o decrescimento é um slogan ativista que está lentamente se 

consolidando como um conceito que pode ser discutido e analisado na arena acadêmica e, por 

isso, é um exemplo de ciência liderada por ativista. O termo decrescimento foi usado pela 

primeira vez em 1972 pelo intelectual francês precursor da ecologia política, André Gorz. Em 

seu idioma, Gorz usou o termo décroissance. Mais tarde, em 1979, o termo foi usado como 

título da tradução francesa de uma coletânea de artigos de Georgescu-Roegen (KALLIS; 

DEMARIA; D’ALISA, 2016). A propósito, Georgescu-Roegen, considerado o pai da 

bioeconomia, é uma das referências básicas do decrescimento, com sua crítica à economia 

dominante que ignora que as leis da física – em especial a entropia – definitivamente 

(independente dos avanços tecnológicos que se possa alcançar) impedem a possibilidade de um 

crescimento econômico indefinido: 

Nada ilustra melhor o fundamento epistemológico da economia dominante do que o 

clássico gráfico com o qual praticamente todo manual de introdução representa o 

processo econômico como um fluxo independente e circular entre “produção” e 

“consumo” [...] A verdade é que o processo econômico não é um processo isolado e 

independente (GEORGESCU-ROEGEN, 2012, p. 75). 

 Na primeira fase do debate do decrescimento, na década de 1970, a ênfase era no limite 

dos recursos planetários. Mas, a partir de 2001, quando o termo foi recuperado por ecologistas 

franceses como um slogan provocativo para repolitizar o ecologismo, ganhou espaço a crítica 

à ideia hegemônica representada pelo desenvolvimento sustentável. Uma fonte rica para o 

conceito foram as primeiras críticas à noção ocidental de desenvolvimento uniforme e universal 

feitas especialmente por Arturo Escobar e Wolfgang Sachs nos anos 1980. Um passo importante 

para o fortalecimento do conceito foi a aliança entre ativistas ambientais e a comunidade 

acadêmica do pós-desenvolvimento, selada na conferência Défaire le développement, refaire le 

monde (em tradução livre, “Desfaça o desenvolvimento, refaça o mundo”), ocorrida em 2002, 

em Paris. Como consequência direta desta aliança, ainda em 2002 foi fundado o Instituto de 

Estudos Econômicos e Sociais sobre Decrescimento Sustentável, na cidade francesa de Lyon 

(DEMARIA et al., 2013; DEMARIA; LATOUCHE, 2019; KALLIS; DEMARIA; D’ALISA, 

2016). 

 Lyon serviu de palco para o florescimento do decrescimento como um movimento de 

ativistas, que se espalhou pela França e logo chegou à Itália (com o termo decrescita) e à 

Espanha (com o termo decrecimiento, em castelhano, e o termo decreixement, em catalão), com 

destaque para a atuação do Instituto de Ciência e Tecnologia Ambiental (ICTA) da Universidade 
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Autônoma de Barcelona (UAB)27, que exerceu importante papel na ligação com a comunidade 

acadêmica da economia ecológica e com as redes de ecologia política e justiça ambiental da 

América Latina. Em inglês, o termo utilizado é degrowth, que passou a aparecer em publicações 

acadêmicas a partir de 2008, ano em que foi realizada, em Paris, a primeira conferência 

internacional sobre o tema. O decrescimento tem tido espaço no debate político na França e na 

Itália, tem sido ensinado em universidades conceituadas e divulgado em importantes jornais 

internacionais (KALLIS; DEMARIA; D’ALISA, 2016).  

 Para ilustrar o espaço que o decrescimento alcançou na Europa, citamos o fato de que o 

importante jornal britânico The Guardian deu atenção ao tema, por exemplo, através da 

publicação do artigo escrito por Kothari, Demaria e Acosta (2015), Sustainable development is 

failing but there are alternatives to capitalism (“O desenvolvimento sustentável está falhando, 

mas há alternativas ao capitalismo”, em tradução livre); e, em 2018, da carta aberta assinada 

por 238 cientistas (O’NEILL et al., 2018) titulada The EU needs a stability and wellbeing pact, 

not more growth (“A União Europeia precisa de um pacto de estabilidade e bem-estar, não de 

mais crescimento”, em tradução livre). A referida carta aberta foi traduzida para outros 17 

idiomas, publicada em diversos outros jornais da Europa e assinada, em forma de petição, por 

mais de 90 mil pessoas (POST-GROWTH..., 2018). 

 Estudo de Weiss e Cattaneo (2017) verificou que a grande maioria dos artigos 

acadêmicos sobre o decrescimento são originários da Europa, com uma clara predominância da 

Espanha, seguida de França, Alemanha e Reino Unido, com os Estados Unidos na quinta 

posição. Os autores apontam que isto corrobora a hipótese de Romano (2012) de que as 

condições socioeconômicas da periferia capitalista na Europa Mediterrânea são adequadas ao 

desenvolvimento e à implementação do decrescimento (WEISS; CATTANEO, 2017). 

 Se um francês foi o responsável por usar pela primeira vez o termo decrescimento, na 

referida segunda fase do debate do decrescimento outro francês exerceu, e ainda exerce, um 

papel fundamental: o economista e filósofo Serge Latouche, que afirma que o desenvolvimento 

sustentável é um dos slogans mais nocivos e perversos do sistema (LATOUCHE, 2011). 

 Para Latouche (2009), todos os regimes modernos (repúblicas, ditaduras, sistemas 

totalitários), e todas as linhas de pensamento (socialismo, liberalismo, social-democracia, 

social-liberalismo, etc.) foram produtivistas e colocaram o crescimento como centro de suas 

políticas. Este pensamento de Latouche (2009) nos faz lembra da reflexão de Georgescu-

 
27 Faz parte do grupo do ICTA-UAB o consagrado economista ecológico catalão Joan Marínez-Alier, um dos 

responsáveis pelo projeto do Atlas de Justiça Ambiental (EJAtlas). Em 2020, Martínez-Alier recebeu o 

prestigioso Premio Balzan, por sua contribuição para a consolidação da economia ecológica.  
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Roegen (2012, p. 18): “[...] todos os planos econômicos, sem exceção, visaram ao crescimento 

econômico mais elevado possível. Não há plano, até na própria teoria do desenvolvimento 

econômico, que não esteja solidamente amarrado aos modelos de crescimento exponencial”. 

Entretanto, a urgência ecológica faz necessária uma mudança de rumos radical, e, por isso, 

pensar concretamente em como construir uma sociedade de não crescimento deveria ser um 

pré-requisito de qualquer programa de ação política. Isto coloca a questão da necessidade de 

saída do sistema capitalismo e da transformação do sistema produtivo para que se adapte a um 

novo paradigma adequado às necessidades ecológicas (LATOUCHE, 2009). 

 Para Demaria et al. (2013), é simplista considerar o decrescimento como uma ideologia, 

um sistema de ideias e valores, pois esta descrição não contempla a heterogeneidade de fontes 

e estratégias contidas no conceito. O decrescimento vai além de apenas um conceito econômico, 

sendo constituído por uma diversidade de preocupações, objetivos, estratégias e ações que o 

fazem um ponto de confluência de fluxos de ideias críticas e ação política.  

 Eversberg e Schmelzer (2018) realizaram um survey com os participantes da Quarta 

Conferência Internacional sobre Decrescimento para a Sustentabilidade Ecológica e Equidade 

Social, que contou com mais de três mil participantes e foi realizada em setembro de 2014 em 

Leipzig, Alemanha. Através deste survey, foi verificada a divisão dos entrevistados em cinco 

correntes de pensamento distintas. Em que pese as diferenças, o estudo verificou um consenso 

básico entre os participantes, que se forma a partir de dois pilares. Um deles é formado pela 

visão de que o crescimento sem destruição ambiental é ilusão e, portanto, pela crítica ao 

crescimento sustentável ou à economia verde através do entendimento de que a sustentabilidade 

não pode ser alcançada se a produção de bens e serviços, assim como o consumo e as emissões, 

estão em contínua expansão. Também faz parte deste pilar o fato de que a perspectiva de que 

as sociedades europeias terão que se abster de amenidades é considerado necessário ou, ao 

menos, desejável. O segundo pilar se forma a partir de entendimentos sobre uma visão crítica 

do capitalismo, a emancipação feminina, a não violência e sobre a mudança ter que vir de baixo 

para cima. 

 Lang (2020) pontua que o decrescimento não tem como objetivo a recessão econômica, 

mas um processo de reflexão sobre o que de fato necessitamos como sociedade e o que não 

necessitamos. Assim, contribui para o questionamento sobre que tipos de atividades vão ao 

encontro do bem-estar das pessoas e da sustentabilidade, e que tipos de atividades trazem, por 

seu turno, prejuízos, seja para as sociedades humanas, seja para a natureza. Neste sentido, em 

que pese sua origem – bem como sua principal influência – europeia, o decrescimento possui 

forte conexão – e seria um aliado natural- com processos de luta na América Latina, como os 
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movimentos contra o neoextrativismo, de defesa dos territórios, de resistência a megaprojetos 

urbanos, além da direta conexão com temas como aquecimento global, que tem pertinência 

tanto para o Norte como para o Sul Global (LANG, 2020). 

 Dentro desta lógica trabalhada por Lang (2020), de repensar coletivamente o que de fato 

é necessário e o que precisamos mudar, ou abrir mão, Latouche (2009) entende ser necessário 

uma mudança de modo de vida e a supressão das necessidades inúteis através do enxugamento, 

por exemplo, da publicidade, da indústria automobilística do turismo e do agronegócio. 

Relocalizar as atividades e priorizar o consumo local também é apontado como prioridade, 

como forma de reduzir o volume de deslocamentos de pessoas e de mercadorias no planeta, o 

que causa grave impacto ao meio ambiente. No mesmo sentido, Demaria e Latouche (2019) 

entendem que uma transição para o decrescimento não significa uma trajetória de descenso 

permanente, mas uma transição em direção a sociedades que vivam de modo simples, em 

comum e com menos.  

 A principal crítica vinda da esquerda – e dos sindicatos – ao decrescimento diz respeito 

ao abandono do pleno emprego (LATOUCHE, 2009). Em resposta a esta crítica, Latouche 

(2009) argumenta sobre a necessidade de usar os ganhos de produtividade para reduzir o tempo 

de trabalho e para criar empregos e sobre a possibilidade de criação de empregos em novos 

setores de atividade.  

 Há também uma crítica vinda de Michael Löwy, um importante representante do 

pensamento ecossocialista. Löwy (2020) considera que o “decrescimento” não deixa clara a 

necessidade de superação do sistema capitalista. Além disso, critica o que considera uma visão 

puramente quantitativa do crescimento, ou do desenvolvimento das forças produtivas, como se 

a alternativa ao produtivismo fosse parar o crescimento ou substituí-lo por crescimento 

negativo, sem fazer distinção entre atividades que precisam ser reduzidas e aquelas que 

precisam ser desenvolvidas. Não obstante, concorda sobre a necessidade de desmistificação do 

desenvolvimento sustentável e de medidas para diminuição da produção e do consumo para 

evitar o colapso ambiental, e considera que a união de todas as variedades de ecologia 

anticapitalista é um passo importante para frear o curso suicida da civilização atual (LÖWY, 

2020). 

 Uma crítica importante, e histórica (vide a polêmica entre o MIT e o Instituto Bariloche, 

que tratamos anteriormente), é feita a partir do argumento de que a proposta do decrescimento 

parte de países já desenvolvidos, o que representa uma injustiça aos países ainda em 

desenvolvimento. A esta crítica, Latouche (2009) responde que a falácia do desenvolvimento 

sustentável diz respeito tanto ao Norte como ao Sul, e que é benéfico para o Sul se “des-
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envolver”, escapando do impasse a que o caminho do crescimento o leva. Para que o Sul possa 

optar por esse novo caminho ao largo do crescimento, o decrescimento no Norte é necessário. 

Além disso, uma medida importante é a redistribuição das riquezas, tanto entre o Norte e o Sul 

mas também dentro de cada sociedade. Esta redistribuição teria como consequência a 

diminuição do consumo ostentatório e diminuição da extração realizada no Sul em função do 

consumo no Norte. De modo semelhante, Sempere (2008) entende que não se pode confundir 

a ideia do decrescimento da economia mundial com decrescimento concomitante de todas as 

suas partes. O fato de que inúmeras partes da humanidade necessitam ainda de crescimento de 

algumas dimensões da economia  para alcançar um legítimo nível de bem-estar não é 

incompatível com a ideia de decrescimento em escala mundial, que ocorreria pela redução do 

consumo das partes da humanidade mais privilegiadas (junto com a substituição de fontes de 

energia e de processos técnicos que reduzam a pegada ecológica da humanidade), permitindo a 

coexistência do decrescimento mundial com os crescimentos necessários em regiões menos 

favorecidas. No mesmo sentido, Demaria et al. (2013) destaca que o decrescimento implica na 

mudança da cultura que naturaliza os estilos de vida de alto consumo, e aponta para a 

necessidade de um decrescimento do nível de vida das classes ricas do Norte e do Sul e na 

redistribuição dos recursos e da riqueza tanto dentro como entre as economias do Norte e do 

Sul. Destaca a ideia de dívida ecológica é um exemplo de ações que podem ser feitas para 

compensar o Sul Global e, ao mesmo tempo, possibilitar o decrescimento. De modo enfático, 

frisa que:  

O decrescimento da exploração dos recursos, para assegurar o acesso básico aos 

serviços ecossistêmicos no Sul Global e nas periferias mais pobres em todas as partes, 

é consensual entre os autores [do decrescimento]. Dito isto, é importante mencionar 

que a igualdade com frequência é erroneamente entendida como universalismo ou 

como um chamado à uniformização dos estilos de vida ocidentais (DEMARIA et al., 

2013, p. 200-201, tradução nossa).  

 A ideia do decrescimento ganhou força também a partir da publicação de Otero et al. 

(2020). A publicação apresenta um estudo recente realizado por 22 pesquisadores de doze 

países, dentre eles diversos economistas ecológicos, que afirma a contradição entre o 

crescimento econômico e a sustentabilidade ecológica, pois o aumento do uso de recursos e de 

emissões como consequência do crescimento econômico é incompatível com a conservação da 

biodiversidade. Além disso, o estudo afirma que a degradação sem precedentes da biosfera 

coloca em xeque o modelo de desenvolvimento padrão. Assim, propõe-se que a Plataforma 
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Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES)28 contemple 

cenários por fora do crescimento. Na atualidade, todas as análises constantes no IPBES são 

desenvolvidas a partir de cenários que consideram taxas positivas de crescimento econômico. 

Nos referidos cenários, busca-se sempre minimizar a perda da biodiversidade sem prejudicar o 

crescimento – ignorando, portanto, caminhos que levem ao alcance de altos níveis de 

sustentabilidade social e ambiental com crescimento baixo, zero ou negativo (OTERO et al., 

2020). 

 Além de afirmar a contradição entre crescimento e sustentabilidade ecológica, Otero et 

al. (2020) propõe sete ações concretas para deter a perda da diversidade: a limitação do 

comércio internacional como forma de reduzir a extração de recursos e a expansão de espécies 

invasoras; a restrição do extrativismo em áreas de biodiversidade rica e sensível, com eventuais 

moratórias de extração em regiões altamente sensíveis; a diminuição da expansão de grandes 

infraestruturas, examinando com mais profundidade a necessidade, por exemplo, de novos 

aeroportos, barragens e rodovias; o incentivo a legislações que reduzam as horas de trabalho e 

o apoio a empresas que aplicam planos neste sentido; o fomento da agroecologia através de 

subsídios aos alimentos locais e ecológicos; a priorização de uma planificação urbana compacta 

pela promoção, por exemplo, do uso eficiente dos solos e soluções integradas de moradia 

coletiva; a ampla informação sobre o impacto da produção na diversidade bioecológica através, 

por exemplo, da taxação de produtos que sejam responsáveis por uma superexploração das 

espécies e dos solos, e de diversas iniciativas para aumentar a sensibilização dos consumidores 

para os efeitos dos produtos na diversidade ecológica.  

A crise causada pela COVID-19 também motiva o debate sobre alternativas ao desen-

volvimento e sobre o decrescimento. Embora não se possa ignorar que epidemias existiram no 

passado e tornarão a ocorrer no futuro, é verdade também que: 

[...] a velocidade e abrangência desse contágio foram impulsionadas por economias 

globais aceleradas, enquanto a crescente facilidade com que vírus saltam de animais 

para humanos é condicionada pela expansão da agricultura industrial, pecuária e 

outras invasões de humanos em habitats, bem como a mercantilização da vida 

selvagem, tudo parte integrante das economias de crescimento atuais. As respostas 

lentas e inadequadas de líderes como Bolsonaro, Johnson e Trump, bem como o desejo 

de reiniciar as economias antes que a pandemia diminuísse, também podem ser 

entendidas no contexto de esforços contínuos para sustentar o crescimento [...] Uma 

dimensão perigosa desses impulsos para o crescimento tem sido a rejeição de 

evidências e conselhos científicos. O crescimento alimentado por combustíveis 

fósseis tem sido defendido pelo empenho de negacionistas da mudança climática para 

 
28 Em inglês, Intergovernmental Science-Policy Platform on Biodiversity and Ecosystem Services, um órgão 

intergovernamental independente criado em 2012 por 94 governos que tem como objetivo fortalecer a interface 

ciência-política para biodiversidade e serviços ecossistêmicos para a conservação e uso sustentável da 

biodiversidade, bem-estar humano a longo prazo e desenvolvimento sustentável (IPBES, [2013?]). 
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minar a fé na ciência. Evitando descobertas que ameaçam a expansão econômica, 

alguns governos cortaram o financiamento para unidades de pesquisa sobre a 

pandemia e equipes de controle de epidemias, bem como estudos de mitigação e 

adaptação às mudanças climáticas. Mesmo com a propagação da COVID-19, alguns 

líderes se recusaram a responder a descobertas científicas e protocolos (como 

distanciamento, testes e equipamentos de proteção) até serem pressionados a fazê-lo 

por corajosos protestos de trabalhadores da saúde, sociedade civil e outros atores 

(PAULSON et al., 2020, p. 2-3). 

A pandemia, além de ser a expressão de uma crise de saúde pública e de uma crise 

econômica do modo de produção capitalista, deve ser compreendida fundamentalmente como 

crise de cuidado (dos humanos, dos não humanos e da biosfera compartilhada). Nesse sentido, 

para Paulson et al. (2020), a pandemia é uma ruptura histórica na qual devemos aproveitar para 

refletir coletivamente sobre como podemos organizar e imaginar alternativas radicais de modos 

de vida.  
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7 ANÁLISE DOS PROGRAMAS PARTIDÁRIOS 

 No contexto do debate internacional apresentado nos capítulos anteriores, sobre os 

paradigmas da sustentabilidade forte e fraca, analisaremos neste capítulo os programas 

apresentados pelos partidos na eleição presidencial brasileira de 2018. O objetivo é analisar a 

que modelo de sustentabilidade os programas se referenciam; e, em especial, verificar a 

existência ou não de propostas baseadas no paradigma da sustentabilidade forte e, portanto, 

elaboradas a partir de ideias alternativas ao desenvolvimentismo.  

 Optamos por analisar os documentos elaborados pelos partidos, e não por suas 

coligações. A exceção a esta regra é o PSOL, pois este partido construiu o programa para 2018 

desde o início em conjunto com o PCB. 

 Como referimos anteriormente, as organizações analisadas são os partidos que, 

necessariamente, respondem a dois critérios: apresentaram candidatura própria para a 

presidência em 2018; e receberam classificação média menor que 3,5 no do survey realizado 

por Tarouco e Madeira (2015) em encontro da ABCP ocorrido no ano de 2010. Desse modo, os 

partidos analisados são: PDT; PT; PSOL; e PSTU. 

7.1 PROGRAMA DO PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA 

Nas eleições de 2018, o PDT apresentou Ciro Gomes (PDT-CE) como candidato a 

presidente e Katia Abreu (PDT-TO) como candidata a vice-presidência. A candidatura teve o 

apoio do Avante, antigo PTdoB, na Coligação Brasil Soberano. No entanto, o documento 

registrado junto ao TSE, que vamos analisar a seguir, é assinado apenas pelo PDT.  

O documento apresentado pelo PDT (2018) nas eleições presidenciais de 2018 deixa 

claro seu conceito base desde o título: “Diretrizes para uma estratégia nacional de 

desenvolvimento para o Brasil”. Já na introdução, diz-se que trata-se de diretrizes elaboradas 

por quem e para quem deseja ver o país novamente crescer; que é preciso recuperar a dignidade 

e a qualidade de vida em um país que já cresceu muito em outros tempos; e que, para alcançar 

tais objetivos, apresenta-se uma estratégia nacional de desenvolvimento.  

O texto trabalha a mensagem de que defender o retorno do crescimento é defender a 

soberania do país. Além disso, deixa claro que o conceito de desenvolvimento está atrelado ao 

crescimento econômico: “[...] desenvolvimento porque visa o crescimento a partir da 

modernização de nossa estrutura produtiva, de forma sustentável [...]” (PDT, 2018, p. 4). O 

texto aponta que, para alcançar o desenvolvimento, é preciso recuperar a capacidade produtiva 
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para gerar empregos e recuperar a capacidade de investimento do Estado. A atuação do Estado, 

com sua capacidade de investimento recuperada, em parceira com o setor privado, propiciará a 

melhoria da infraestrutura que, por sua vez, possibilitará o aumento da produtividade e, em 

consequência, a melhoria dos indicadores sociais e da competitividade global das empresas 

brasileiras. O fortalecimento da indústria e das exportações é também elencado como ponto 

importante, além do estímulo para que o agronegócio produza (e exporte) bens com maior valor 

agregado. 

O documento faz referência ao fato de que, entre os anos 1988 e 2017, o país cresceu 

em média “apenas” 2,2%, ao ano, em comparação à média de 6% ao ano entre os anos 1958 e 

1987, e faz comparações com as taxas de crescimento de países como a China. No final da 

Introdução, o documento coloca como meta que o Brasil, em um período de 15 anos, alcance o 

atual Índice de Desenvolvimento Humano de Portugal, “[...] um país dentre os que mais vêm 

crescendo no mundo desenvolvido e que possui um governo cujas bases de suas políticas são 

progressistas” (PDT, 2018, p. 8), e que, para isso, um dos fatores necessários é crescer 5% ao 

ano. 

Se a Introdução é bastante clara sobre a defesa da necessidade de uma estratégia de 

desenvolvimento para o país, e que isto é necessário para melhorar os indicadores sociais, a 

capacidade de concorrências das empresas brasileiras no mercado internacional e, em última 

instância, para defender a soberania do país, o detalhamento do programa busca basicamente 

elencar formas de se alcançar o referido desenvolvimento. O primeiro capítulo tem o título 

“Geração de Empregos”, e seu prólogo afirma que: 

Precisamos gerar empregos para milhões de brasileiras e brasileiros. Esse é um dos 

objetivos mais importantes de nosso programa. Para atingirmos esses objetivos, o país 

precisa retomar o crescimento e uma série de medidas econômicas serão necessárias; 

todas elas visam o aumento dos investimentos que ampliarão a capacidade produtiva, 

possibilitando a criação dos novos empregos tão necessários (PDT, 2018, p. 10). 

Para gerar os referidos milhões de empregos, defende-se a necessidade de três reformas: 

a reforma fiscal, tributária e previdenciária (com propostas como a isenção de tributos na 

aquisição de bens de capital, a redução do Imposto de renda Pessoa Física e a redução de 

impostos sobre consumo); a reforma orçamentária; e a reforma da gestão pública. Também 

aparece com destaque a defesa da redução da taxa de juros, “[...] para estimular a retomada dos 

investimentos privados e aliviar a população e as empresas endividadas (PDT, 2018, p. 13), e a 

atuação da Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil para a redução do spread bancário. 
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Há a afirmação de que a política industrial deve ser formatada a partir de quatro grandes 

complexos prioritários: agronegócio, a defesa, o setor de óleo, gás e biocombustíveis e a 

produção de bens para atender aos serviços de saúde. A escolha destes setores se devem aos 

seguintes critérios: impacto sobre a balança comercial; impacto sobre a produção dos demais 

setores; a possibilidade de agregar valor aos recursos naturais; a geração de tecnologia a ser 

compartilhada com os demais setores da economia. mesma forma, atenção especial deverá ser 

direcionada aos empreendedores, inovadores e às pequenas e médias empresas. Esses estímulos 

serão discutidos ao longo da campanha. Com relação aos combustíveis fósseis, a ideia que 

aparece é basicamente de mantê-los sob controle nacional – assim como outros recursos 

naturais estratégicos, como a água –, recomprando todos os campos de petróleo vendidos ao 

exterior e regulando seu preço. 

Ainda no capítulo “Geração de Empregos”, há a afirmação da importância de haver 

estímulos aos empreendedores, inovadores e às pequenas empresas, e da adoção de medidas 

para recuperar o volume de crédito na economia brasileira, recuperando a capacidade de 

financiamento às empresas e à população em geral. 

A temática da infraestrutura também recebeu um capítulo inteiro, sob o título 

“Recuperação e Modernização da Infraestrutura”. O documento afirma a intenção de investir 

R$300 bilhões por ano em obras como ferrovias, estradas, portos, aeroportos e energia através 

de forte protagonismo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

e com a criação de um fundo garantidor para investimentos em infraestrutura. O capítulo refere 

também a ideia de aprimorar “[...] as regras de licenciamento ambiental de modo a combinar as 

necessidades de investimento e preservação ambiental” (PDT, 2018, p. 21). De modo evidente, 

a preocupação em investir pesado em infraestrutura é para possibilitar o alcance da meta de 

crescer o PIB 5% ao ano – um objeto central para a estratégia de desenvolvimento apresentada 

pelo partido. 

O então candidato a presidente pelo PDT nas eleições de 2018, Ciro Gomes, em livro 

publicado no ano de 2020, reitera a necessidade do que chama de “projeto nacional de 

desenvolvimento” a partir da retomada do crescimento econômico. Conforme Gomes (2020, p. 

45), “[...] o crescimento econômico pode não realizar justiça social, mas faz todos melhorarem 

materialmente”. E, de forma taxativa, Gomes (2020, p. 49) afirma: “[...] o Brasil não tem opção, 

tem que voltar a crescer”. 

Há um capítulo dedicado ao tema “Desenvolvimento e meio ambiente”, cuja introdução 

reproduzimos aqui: 
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Quando falamos em desenvolvimento econômico, reindustrialização, agricultura e 

infraestrutura, não podemos nos esquecer que esse processo deve ocorrer de forma 

sustentável, preservando o meio ambiente. A maior parte dos conflitos observados na 

Política de Meio Ambiente é fruto de uma oposição artificial entre dois conceitos 

originalmente interligados, a ecologia e a economia. Percebemos que não há falta de 

espaço, mas sim de ordenamento no uso e ocupação das terras no Brasil. Existem 

áreas úteis de sobra para sistemas produtivos, ao passo que estes setores ocupam, em 

áreas já modificadas pela ação humana, mais de metade das áreas vocacionadas para 

preservação. De outro lado, as políticas conservacionistas priorizaram a instituição de 

unidades protegidas como salvaguarda de nossa biodiversidade e pouco avançaram 

em políticas de harmonização da preservação com a produção. É necessário 

solucionar essa apenas aparente contradição. O país tem elevada biodiversidade e 

necessita definir e priorizar ações que desenvolvam o seu manejo e preservação, de 

modo a melhorar a qualidade de vida das pessoas (PDT, 2018, p. 22). 

A premissa apresentada acima tem clara referência no paradigma da ecoeficiência, cujo 

foco é a “modernização ecológica” e a “boa utilização dos recursos” com vistas a um manejo 

sustentável dos recursos naturais; e na economia verde, que parte do pressuposto de inexistência 

de conflito entre crescimento econômico e sustentabilidade e busca alcançar o desenvolvimento 

sustentável através do incentivo a inovações, por meio de parcerias público-privadas, que 

promovam a dissociação entre crescimento econômico e degradação ambiental. A partir desta 

premissa, o programa do PDT apresenta uma série de propostas relacionadas à temática 

ambiental, tais como apoio a pequenas e médias empresas para a geração de produtos 

inovadores na área de sustentabilidade e o estímulo à adoção de energias renováveis. 

7.2 PROGRAMA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES 

O plano de governo apresentado pelo PT em 2018 dedica um capítulo inteiro para 

apresentar a proposta de “transição ecológica para a nova sociedade do século XXI” (PT, 2018). 

A primeira página do referido capítulo (página 50) remete à economia verde e ao conceito do 

desenvolvimento sustentável: descreve a transição ecológica como fundamental para o alcance 

de uma economia de baixo carbono, com novas tecnologias e “inovações verdes” que serão 

novos motores de um crescimento inclusivo. Interessante notar que nesta mesma parte inicial 

há referência ao viver bem dos brasileiros e de toda a humanidade: nos parece uma referência 

à ideia do buen vivir, mas sem a radicalidade do conceito andino, que aparece adaptado a algo 

bem mais próximo do desenvolvimento sustentável.  

Na continuidade do texto, a referência na economia verde e no desenvolvimento 

sustentável fica ainda mais claro. O subcapítulo “oportunidades para o desenvolvimento” 

reitera que o desenvolvimento será propiciado pela transição ecológica que, por sua vez, 

significa a mudança da matriz produtiva, através de tecnologias verdes. As novas tecnologias 
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verdes deverão ser inspiradas pela biodiversidade e pelos conhecimentos tradicionais. Ou seja, 

os conhecimentos tradicionais teriam grande utilidade não para um novo sistema alternativo ao 

capitalismo, mas para espiritar as novas tecnologias que serão responsáveis pelo 

desenvolvimento da economia brasileira com baixo carbono, o que nos remete à ecoeficiência. 

Exemplos de tecnologias verdes seriam “[...] as tecnologias de informação e comunicação, 

biotecnologia, nanotecnologia, agricultura de baixo carbono, tecnologias da economia circular 

(eficiência energética e do uso de materiais, reciclagem etc.)” (PT, 2018, p. 51).  

 O subcapítulo “Viver bem nas cidades” defende o marco histórico representado pelo 

princípio da função social da propriedade urbana constante na Constituição de 1988 e o avanço 

representado pelo Estatuto da Cidade, aprovado em 2001, e aponta o retrocesso representado 

pelo “governo golpista” (referindo-se ao governo de Michel Temer) no que se refere à função 

social da propriedade. No entanto, uma vez mais: em que pese o nome que pode remeter à ideia 

do buen vivir, não aparece proposta concreta que dialogue com a radicalidade antissistêmica do 

conceito andino, que representaria a ideia de buscar saída à margem da ideia do 

desenvolvimento, mas cita como referência a Nova Agenda Urbana aprovada em 2016 na 

Conferência das Nações Unidas para Habitação e Desenvolvimento Urbano Sustentável e os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) definidos pela ONU.  

O subcapítulo “Soberania energética” tem como ênfase o uso da Eletrobras e da 

Petrobras como ferramentas estratégicas do Estado. Sobre a matriz elétrica, assume o 

compromisso de zerar as emissões de gases de efeito estufa até 2050. Com relação à Petrobras, 

estabelece o objetivo de que a empresa, “no longo prazo” (sem estabelecer ou estimar data) será 

empresa com portfólio que incluirá energias renováveis, tecnologias de captura e 

armazenamento de carbono e agregação de valor ao uso não-energético do petróleo e seus 

derivados. Com exceção deste objetivo sem prazo estipulado, a proposta para a Petrobras se 

baseia na alteração da política de preços da empresa, no retorno da lógica de uma empresa 

integrada de energia que atue na exploração, produção, refino e distribuição e interrompendo o 

ciclo de alienação de ativos da Petrobras.  

Ainda no mesmo subcapítulo, há a proposta de que os povos do campo, das florestas e 

das águas afetados por empreendimentos energéticos não apenas serão compensados pelo dano 

ambiental, como também poderão se tornar sócios dos empreendimentos, recebendo, por 

exemplo, royalties. Esta ideia tem clara referência na sustentabilidade fraca, que aceita a 

comparabilidade forte entre valores monetários e a biodiversidade. A sustentabilidade forte, por 

sua vez, tem como premissa a incomensurabilidade de valores, ou a comparabilidade fraca de 

valores (MARTÍNEZ-ALIER, 2017).   
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A parte do programa que explica sobre a política de gestão de resíduos torna indubitável 

a referência na economia circular, apontada como a saída para o “[...] rompimento com o 

paradigma linear da produção-consumo-descarte” (PT, 2018, p. 60). Com base nisto, o 

programa se compromete com o incentivo à coleta seletiva e à reciclagem.  

O subcapítulo “Viver bem no campo” enfatiza a interdependência entre a cidade e o 

campo, afirmando a produção de alimentos saudáveis no campo é fundamental para o viver 

bem nas cidades, e que a extensão de serviços que muitas vezes são restritos às cidades são 

fundamentais para o viver bem no campo: “[...] é preciso superar a legislação atual que define 

o rural como o lugar onde não há infraestrutura urbana” (PT, 2018, p. 61).  

O programa defende também práticas de baixo carbono tanto para o agronegócio como 

para a agricultura familiar, e a proposta de programa de redução de agrotóxicos e a regulação 

do agronegócio. Promete colocar a reforma agrária no centro da agenda pública nacional, 

fortalecer a agroecologia, a aquicultura e a pesca, e o compromisso com o desmatamento líquido 

zero. Há um parágrafo também sobre a proteção e defesa dos animais.  

 Para se alcançar tais objetivos, o programa petista propõe uma nova governança e uma 

política pública de educação ambiental. A nova governança seria fundada em um novo pacto 

social pela transição ecológica e teria objetivos como alinhar as leis orçamentárias à estratégia 

de transição ecológica e elaborar um programa de transição ecológica. A educação ambiental 

teria “[...] programas voltados a escolas, instituições e territórios sustentáveis, inclusive 

programa de formação de educadores/as ambientais comprometidos com a transição ecológica” 

(PT, 2018, p. 68).  

O programa defende também outras propostas relacionadas à área ambiental, tais como 

uma reforma fiscal verde, para aumentar o custo da poluição e premiar investimentos e inovação 

de baixo carbono. As referências a consumo no decorrer do programa petista são no sentido de 

ampliação da capacidade de produção e consumo em um novo paradigma tecnológico; 

estimular o consumo consciente avançando na economia circular; estimular a redução do 

consumo de energia. Não há, entretanto, referência à necessidade de revisão do padrão de 

consumo, como existia no Manifesto elaborado pelos ecossocialistas petistas no ano de 1991 

(SUBSECRETARIA NACIONAL DOS ECOLOGISTAS DO PT, 1991 apud RODRIGUES, 

2015). 
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7.3 PROGRAMA DO PARTIDO DO SOCIALISMO E LIBERDADE 

Na introdução do programa de governo apresentado pelo PSOL, sublinha-se que, 

quando se falar de modelo de desenvolvimento e de política econômica, estar-se-á falando de 

mundo do trabalho e seguridade social, mas também de meio ambiente e de um balanço dos 

modelos de crescimento predadores de recursos naturais. Também é dito que se pretende 

apresentar um outro modelo de desenvolvimento que dê centralidade à luta contra a 

desigualdade e por direitos. Em termos semânticos, é a ideia da busca por um desenvolvimento 

alternativo, e não de alternativa à ideia de desenvolvimento, conforme trabalhado por Acosta 

(2015, 2016), Gudynas (2011a, 2011b) e Lang (2016).  

A lógica da construção de um desenvolvimento alternativo é reforçada no capítulo “Para 

tirar o Brasil da crise: uma economia a serviço das pessoas”, quando se critica o fato de que o 

breve ciclo de investimentos nos anos 2000 levou a um desenvolvimento econômico com 

práticas predatórias sobre o meio ambiente e descaso com populações nativas e trabalhadores 

foram atingidos por grandes projetos. Na sequência deste diagnóstico, a solução apresentada é 

justamente a recuperação da trajetória de desenvolvimento através de políticas públicas 

voltadas ao investimento em infraestrutura, geração de emprego e renda. No bojo desta 

argumentação, aparece a proposta de redução da jornada de trabalho, mas sem recorrer ao 

argumento ambiental, com foco exclusivo na criação de empregos que esta medida 

proporcionaria.  

Em diversas partes do programa aparece a busca por um desenvolvimento sustentável e 

um crescimento econômico sustentável, ideias vinculadas à lógica da sustentabilidade fraca. 

Um exemplo disto é a argumentação em defesa da economia solidária, que não é apresentada 

como alternativa de transição em direção a um modelo econômico alternativo, mas como 

caminho para o desenvolvimento sustentável. 

A importância do controle público em setores estruturantes é exemplificada pelas 

empresas do setor de combustíveis e energia. Assim, tanto a Petrobras como a Eletrobras são 

citadas como instrumentos de intervenção estratégica do Estado para o desenvolvimento 

nacional. A política de preços que vinha sendo aplicada na ocasião pela Petrobras é criticada no 

documento como exemplo de alto custo social provocado pela perda do controle público neste 

setor. Para o PSOL, o controle o público do setor de combustíveis e energia “[...] representa a 

garantia de sua articulação em uma política de desenvolvimento, com tarifas baixas e com 

respeito a legislação ambiental” (COLIGAÇÃO VAMOS SEM MEDO DE MUDAR O 

BRASIL, 2018, p. 13). Esta proposta é semelhante às apresentadas nos programas de governo 
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do PT e do PDT, e vem ao encontro da crítica formulada por Gudynas (2014), de que, ao aceitar 

as bases do desenvolvimentismo, a esquerda (neste caso, o “progressismo”, para Gudynas), 

mesmo que denunciando o capitalismo em alguns casos, não questiona o crescimento nem os 

extrativismos, limitando-se a defender que sejam coordenados pelo Estado. 

Há uma mudança significativa de enfoque quando se entra na parte dedicada à temática 

ambiental, no capítulo “Terra. território e meio ambiente: um novo e urgente modelo de 

desenvolvimento”. O referido capítulo é divido em seis propostas. No item relacionado à 

segunda proposta, “Reforma Agrária Popular e Agroecológica: democracia e justiça no acesso 

a terra”, há uma formulação que une o argumento da importância da reforma agrária com a 

defesa do meio ambiente e com uma nova relação com a natureza: 

A Reforma Agrária Popular e Agroecológica é a solução para os graves problemas 

sociais e ambientais que vivemos: os assentamentos do MST e de outros movimentos 

populares que lutam pela terra, assim como as comunidades quilombolas e as terras 

onde se encontram os povos indígenas/originários, pescadores, ribeirinhos, são hoje o 

melhor exemplo de como devemos tratar a natureza, de como devemos cuidar da terra, 

da água e dos recursos naturais que temos à nossa disposição em todo o Brasil. A nossa 

proposta é produzir alimentação saudável, sem veneno, sem agrotóxico e barata para 

o povo brasileiro, priorizando o mercado interno, para melhorar a qualidade de vida 

da população que vive no campo e na cidade, e sempre pensando numa agricultura 

que une produção de alimentos a cuidados com a saúde da população. Isso é 

agroecologia, um novo modo de vida, uma nova relação entre ser humano e natureza, 

produzir alimentos ao mesmo tempo em que produzimos o bem-estar de toda a 

sociedade (COLIGAÇÃO VAMOS SEM MEDO DE MUDAR O BRASIL, 2018, p. 

129). 

O significado desta nova relação entre ser humano e natureza é explorada na quinta 

proposta, cujo título é “Defesa dos bens comuns e dos direitos da natureza”. Esta parte do 

programa é claramente referenciada nos conceitos da sustentabilidade forte: afirma que o 

sistema capitalista coloca em risco a manutenção dos sistemas ecológicos e a reprodução da 

vida no planeta; sublinha que a reversão da crise ecológica não passa pela economia verde; 

defende o reconhecimento dos direitos da natureza, com referência direta à Constituição da 

Bolívia e do Equador: 

A urgente necessidade de revertermos esse quadro não passa pela chamada “economia 

verde”, cujo principal objetivo é gerar novos mercados e lucros, como os da água, do 

carbono e da biodiversidade. Não é possível adequar os limites da natureza às 

exigências de exploração crescente de recursos naturais pelo mercado [...] Rejeitamos 

um modelo que se baseia na destruição da natureza e defendemos o reconhecimento 

dos direitos da natureza, entendendo nossos biomas e ecossistemas como realizadores 

e reprodutores da vida, viabilizando as condições de sobrevivência humana. Os 

direitos da natureza, presentes na Constituição de países como Equador e Bolívia, e 

que defendemos para o Brasil, pressupõem o direito à existência, independente da 

ação humana (COLIGAÇÃO VAMOS SEM MEDO DE MUDAR O BRASIL, 2018, 

p. 135-136). 
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A sexta proposta, sob o título “Transição energética e produtiva, visando superar o uso 

dos combustíveis fósseis”, começa afirmando que há um consenso científico de que o Brasil é 

um país muito vulnerável às mudanças climáticas, e que o aquecimento médio global de 2 C 

nas próximas décadas, põe em xeque os alicerces da economia nacional e de nossa sociedade. 

E afirma o que precisa ser alterado para evitar isto: o modelo energético e produtivo atual 

dependente da queima de combustíveis fósseis e o modelo agropecuário.  

O pré-sal não deixaria de ser explorado, mas seriam anulados todos os leilões e a 

Petrobras deixaria de ser uma empresa de petróleo e passaria a ser uma empresa de energia 

pública com um setor voltado ao desenvolvimento de energias renováveis.  

No que tange à área ambiental, o programa defende também outros pontos como 

cumprir os compromissos assumidos pelo Brasil no Acordo de Paris (reduzir as emissões de 

gases de efeito estufa e restaurar 120 mil km² de florestas até 2030); reverter a cultura do 

automóvel e priorizar um sistema de transportes baseado em modais coletivos e sob trilhos;  

suspender as construções de novas usinas hidroelétricas; incentivar a agricultura de alimentos 

saudáveis, priorizando vegetais, voltada à segurança alimentar do povo brasileiro.  

Em síntese, o programa apresentado pelo PSOL em 2018 mistura propostas 

desenvolvimentistas e pós-desenvolvimentistas. No decorrer do programa, o objetivo a ser 

alcançado é o crescimento sustentável e o desenvolvimento sustentável; no entanto, na parte do 

programa dedicada ao meio ambiente, as propostas passam ao largo do desenvolvimento 

sustentável. A lógica preponderante passa a ser pós-desenvolvimentista e aderente à 

sustentabilidade forte, com referências diretas a ideias presentes no debate internacional sobre 

alternativas ao desenvolvimento, como o buen vivir e a defesa dos direitos da natureza presentes 

na Constituição do Equador. 

7.4 PROGRAMA DO PARTIDO SOCIALISTA DOS TRABALHADORES UNIFICADO 

O programa apresentado pelo PSTU nas eleições de 2018 não contém nenhum capítulo 

ou parágrafo específico sobre o meio ambiente. O programa foca em propostas específicas para 

superar a crise capitalista.  

A parte inicial do documento declara que em 2018 se vivia uma das maiores crises do 

capitalismo, que não afeta a todos da mesma maneira, pois enquanto os bancos e os investidores 

internacionais lucram, os trabalhadores são afetados pelo desemprego e pela fome. Ainda, 

afirma que a classe trabalhadora sofreu tanto durante os governos neoliberais brasileiros de 

Fernando Affonso Collor de Mello (1990-1992) e de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003) 
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como nos governos federais do PT, que, com crescimento econômico, privilegiou os interesses 

e os lucros de empreiteiras, bancos e do agronegócio, e distribuiu migalhas aos trabalhadores. 

A partir deste rápido panorama, são elencadas 16 propostas, como a revogação das reformas 

feitas em governos anteriores, como a reforma trabalhista realizada no governo Temer e a 

estatização das 100 maiores empresas. 

Houve duas únicas menções à temática ambiental. A primeira, na breve descrição da 

proposta “3 – Planos de obras públicas para gerar emprego e resolver problemas estruturais”: 

“Precisamos de um plano de obras públicas sob o controle dos trabalhadores que gere empregos 

e, ao mesmo tempo, respeitando o meio ambiente, resolva problemas estruturais” (PSTU, 

2018). A segunda, na também breve descrição da proposta “7 - O campo para quem trabalha! 

Nacionalização e expropriação do latifúndio! Revolução e reforma agrária radical”: 

“Defendemos a nacionalização e estatização do grande latifúndio e do chamado agronegócio 

sob o controle dos trabalhadores para que definam a sua produção, de acordo com as 

necessidades do povo e em harmonia com o meio ambiente” (PSTU, 2018). 

Ao menos uma das demais propostas apresentadas no programa do PSTU dialogam com 

as proposições do decrescimento: a redução da jornada de trabalho. Uma das sete ações 

concretas elaboradas por Otero et al. (2020) para deter a perda da diversidade no mundo é a 

redução das horas de trabalho e o apoio a empresas que aplicam planos neste sentido. No 

entanto, embora a proposta apresentada pelo PSTU venha ao encontro do que propõe Otero et 

al. (2020), o partido não inclui menção à questão ecológica no parágrafo único que defende a 

medida: 

O desemprego é uma das consequências mais cruéis da guerra social contra os 

trabalhadores e trabalhadoras nessa crise. Embora o índice oficial indique 13 milhões 

de desempregados, mais de 66 milhões de pessoas estão sem emprego nesse país, sem 

contar os que enfrentam o duro cotidiano do subemprego e da informalidade. 

Precisamos reduzir a jornada para 36h semanais, sem reduzir os salários, abrindo 

postos de trabalho às custas dos lucros das empresas. Emergencialmente, precisamos 

estender o seguro-desemprego para dois anos (PSTU, 2018). 

Em síntese, o programa apresentado pelo PSTU na eleição presidencial de 2018 não 

possui um capítulo específico sobre meio ambiente, citando o tema ambiental de modo indireto 

apenas duas vezes em todo o texto. Além disso, não inclui o argumento ambiental em proposta 

que poderia dialogar com a sustentabilidade ecológica, o que é mais um indício de ausência do 

olhar ambiental na elaboração do programa. 
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8 ENTREVISTAS 

Partimos de ativistas que já conhecíamos, e, a partir daí, fez-se uso da técnica “bola de 

neve” (snow ball sampling), pedindo indicações às pessoas que já haviam sido entrevistadas. O 

ponto de partida para as entrevistas foi facilitado pelo fato de que, além da pesquisa para a tese, 

possuo produção acadêmica e técnica relacionada à questão ecológica e algum nível de ativismo 

socioambiental. Escrevi um artigo sobre a agenda ecológica no Sul Global (TODT; BERG; 

FRÖHLICH, 2019); um artigo sobre a pertinência do dualismo esquerda-direita no que diz 

respeito aos temas ecológicos, e sobre a clivagem que existe na esquerda sobre este tema 

(TODT, 2019a); um artigo sobre os projetos de megamineração no Rio Grande do Sul (TODT, 

2020b) e um sobre a formação do CCM/RS (TODT, 2020a); e um trabalho sobre como os 

catadores do Sul Global estão sendo marginalizados por novas políticas públicas 

(CLAUSAGER et al., 2020). Também, escrevi nove trabalhos técnicos para o The Global 

Environmental Justice Atlas, coordenado pelo Instituto de Ciência e Tecnologia Ambiental da 

Universidade Autônoma de Barcelona (ICTA-UAB) e apoiado pelo projeto EnvJustice; dentre 

eles, os casos de três dos projetos de megamineração em processo de licenciamento ambiental 

no Rio Grande do Sul: o Mina Guaíba (TODT, 2019b), o Projeto Retiro (TODT, 2020c), e o 

Projeto Fosfato Três Estradas (TODT; BARCELLOS, 2020).  

No que tange mais diretamente ao ativismo ecológico, participei, por exemplo, da 

fundação do Comitê de Combate à Megamineração no Rio Grande do Sul (CCM/RS), que 

congrega mais de cem organizações e mistura entidades ambientalistas com sindicatos, grupos 

de pesquisa, associações, centrais sindicais29. Participei de diversas atividades (presenciais e 

online) representando o CCM/RS, e de atividades como a edição porto-alegrense da Greve 

Climática Global30. Também faço parte de alguns grupos de WhatsApp relacionados à temática 

ambiental, como, por exemplo, o grupo gaúcho do Fórum Popular da Natureza, organização 

lançada em junho de 2020 de modo concomitante em diversos estados brasileiros31.  

Para ilustrar nosso caminho no que se refere às entrevistas: eu já conhecia o entrevistado 

1, que é filiado ao PSOL, de diversas atividades relacionadas à pauta ecológica em Porto Alegre. 

Este entrevistado indicou mais duas pessoas filiadas ao PSOL: o entrevistado 3, que vive no 

interior de São Paulo, e a entrevistada 5, que é de Florianópolis. Por seu turno, ambos me 

ajudaram muito. O primeiro me indicou a entrevistada 4 (também do interior de São Paulo), 

 
29 Para mais detalhes sobre a formação e atuação do CCM/RS, ver Todt (2020a). 
30 Para mais elementos sobre a Greve pelo Clima, ver https://www.fridaysforfuturebrasil.org/. 
31 Para mais informações sobre o Fórum Popular da Natureza, ver https://forumdanatureza.org.br/. 
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que, por sua vez, me indicou uma pessoa filiada ao PT da Bahia – que não se sentiu à vontade 

para participar da pesquisa, mas me colocou em contato com a entrevistada 8, com ampla 

trajetória política e na pauta ambiental e, atualmente, filiada ao PT, mas com, passagens por 

PCdoB, PCB e PV. Já a entrevistada 5 me fez chegar ao entrevistado 6, único filiado ao PDT 

que participa desta pesquisa (Figura 1). 

Figura 1 – Percurso técnica bola de neve 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Como os ativistas ecológicos costumam participar de atividades em comum, e, não raro, 

das mesmas entidades ambientalistas ou frente de lutas, o fato de eu não conseguir chegar a 

nenhum filiado do PSTU com ideias pós-desenvolvimentistas é ao menos um indicativo de que 

não há um espaço neste partido para tais ideias. A mesma linha de raciocínio pode ser aplicada 

ao PDT e ao PT. Ao PDT, porque encontramos apenas um filiado com ideias críticas ao 

desenvolvimentismo (entrevistado 6). E o próprio entrevistado filiado ao PDT e com intensa 

vida partidária (recentemente foi vereador e secretário municipal de cultura, além de secretário 

do plano de governo à prefeitura) disse que não conhece nenhum outro filiado ao partido com 

visão crítica ao desenvolvimentismo. Ao PT porque, embora tenhamos entrevistado duas 

pessoas filiadas ao partido, a análise das entrevistas demonstrou que ambas, embora críticas do 

atual modelo econômico, referenciam-se no desenvolvimento sustentável. Ou seja, não 

localizamos filiados ao PT adeptos do ideário pós-desenvolvimentista/sustentabilidade forte. 

8.1 ENTREVISTAS COM FILIADOS DO PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE 

Entrevistamos cinco filiados do PSOL, dos quais três homens e duas mulheres. Uma das 

pessoas é do Rio Grande do Sul (em processo de aproximação com a tendência Comuna), uma 

de Santa Catarina (militante da tendência Subverta), duas de São Paulo (uma delas militante da 

tendência Primavera Socialista, e, a outra, do Subverta) e uma do Distrito Federal (do Subverta). 



104 

Os principais trechos das entrevistas podem ser encontrados nos Apêndices, organizados 

por temas, conforme o Roteiro de Entrevista Semiestruturada (Apêndice A). Desse modo, no 

Apêndice B encontra-se os principais extratos das entrevistas relacionados à trajetória de cada 

um dos entrevistados; no Apêndice C, os trechos que indicam posicionamento sobre ideias pós-

desenvolvimentistas; no Apêndice D, as passagens em que os entrevistados falam sobre o 

espaço à crítica ao desenvolvimentismo em seu partido e/ou corrente; no Apêndice E, as falas 

sobre as principais dificuldades para a crítica ao desenvolvimentismo na esquerda; no Apêndice 

F, as opiniões dos entrevistados sobre as alianças ou estratégias que devem ser adotadas para o 

fortalecimento da visão pós-desenvolvimentista; no Apêndice G, as opiniões sobre as políticas 

ambientais aplicadas nos governos Lula e Dilma; e, no Apêndice H, as considerações sobre a 

política ambiental aplicada pelo governo Bolsonaro.  

8.1.1 Entrevistado 1 

A primeira pessoa entrevistada, o filiado 1, iniciou sua trajetória de militância política 

no final dos anos 1970, em Porto Alegre, quando estava no movimento secundarista. Militava 

em um grupo trotskista denominado Fração Operária Bolchevique que, conforme o 

entrevistado, foi uma das primeiras organizações que aderiu ao movimento em favor da 

fundação de um partido dos trabalhadores. Assim, participou do movimento que culminou na 

fundação do PT, sendo um de seus fundadores e fazendo parte do primeiro diretório municipal 

do partido em Porto Alegre.  

O entrevistado relata que dois vereadores que se elegeram pelo PT em 1988, Gert 

Schinke e Giovani Gregol, tiveram muita importância para fortalecer a pauta ambiental. O 

entrevistado tinha uma relação bastante próxima com Schinke e, com a saída deste do PT, 

acabou se afastando do partido até se desfiliar também, por volta de 1992. Conforme seu relato, 

tanto Schinke como Gregol sofreram com críticas internas por conta de sua militância 

ambiental, e acabaram deixando o partido: “Na verdade naquela época muito pouca gente na 

esquerda tinha essa consciência ambiental. Até essa campanha do Gert, o Gert Schinke, esse foi 

um visionário” (Entrevistado 1). 

Muitos anos depois, participou do movimento de fundação do PSOL, mas acabou não 

se filiando, num primeiro momento, ao partido. Retomou uma filiação partidária e uma atuação 

política mais constante na criação da Rede Sustentabilidade. Segundo o entrevistado, em 

comparação com o PT, na Rede havia muito mais espaço para a luta ambiental, e conta que foi 

a partir de sua entrada na Rede que a temática passou a ter centralidade em sua militância: 
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Eu mesmo, quando eu comecei a militar eu não tinha também essa preocupação. 

Apesar dessa amizade com a alemão Gert, que já defendia essa bandeira... mas eu 

comecei a despertar mesmo foi mais ou menos nessa época que eu entrei na Rede, no 

começo da década de 2010, por aí, 2011. Mas acho que tem muito a ver também com 

a imposição dessa pauta, não só na mídia, nas redes sociais, nos debates. Por que é 

uma pauta que realmente dentro da esquerda era relegada a um segundo plano, né 

(Entrevistado 1). 

No entanto, pondera que na Rede havia um grupo de militantes ecossocialistas que, 

apenas mais tarde, percebeu-se que não era majoritário no partido, e que “[...] a grande maioria 

na verdade era de pessoas mais ligadas a essa questão da economia verde, de ONGs” 

(Entrevistado 1). Apesar desta diferença, relata que o que mais pesou em sua saída da Rede foi 

o apoio dado pela Marina a Aécio Neves no segundo turno da eleição presidencial de 2014, e a 

excessiva centralização das decisões em Marina Silva e em seu grupo de assessores, não dando 

muito espaço para discussão no partido. 

Ao sair da rede, participou da fundação do coletivo Avante, no final de 2014, junto com 

outras pessoas que haviam deixado o partido. O Coletivo Avante originou a Raiz, Movimento 

Cidadanista, A Raiz tinha uma diferença chave em relação à Rede: enquanto a segunda tem 

mais ligação com o capitalismo verde, a Raiz tinha o ecossocialismo como princípio básico, 

formando um tripé basilar junto com o teko porã (bem viver) e o ubuntu. A ex-prefeita de São 

Paulo (pelo PT) e atual deputada federal pelo PSOL de São Paulo, Luíza Erundina, chegou a se 

aproximar da Raiz, que chegou a planejar se tornar um partido político, mas não obteve sucesso. 

Atualmente no PSOL, o entrevistado 1 se declara um militante que concilia o ideário 

ecossocialista e o do bem viver. Tanto Michael Löwy, teórico ecossocialista, como Alberto 

Acosta, teórico do buen vivir, são referências fundamentais em sua militância. Foi militante da 

corrente Subverta, e atualmente é ligado à Comuna. Ambas as correntes fazem parte da seção 

brasileira da Quarta Internacional. 

O entrevistado 1 entende que uma dificuldade inicial no PSOL no que tange à pauta 

ecológica, foi o fato de que 

[...] o PSOL foi formado também por muitos militantes e organizações que faziam 

parte do PT e que tinham aquela visão ainda com algumas restrições à questão 

ambiental, aquela visão mais de centrar na luta dos trabalhadores e relegar a um 

segundo plano não só a luta ambiental como outras pautas identitárias (Entrevistado 

1). 

Em que pese as dificuldades, o entrevistado 1 considera que começa a ganhar força no 

partido o ecossocialismo. Cita que no ano de 2019 houve um grande encontro nacional das 

setoriais ecossocialistas, e o partido bancou passagens e alojamentos para dois militantes de 

cada estado: “[...] ou seja, começou a abrir mais espaço pra essas setoriais que eram muito 



106 

relegadas a um segundo plano” (Entrevistado 1). Explica que militantes de diversas correntes 

participam da Setorial Ecossocialista, e que a setorial de São Paulo é muito forte. 

Destaca também como importante avanço o fato de a Sônia Guajajara ter sido candidata 

a vice-presidência do Brasil, em 2018, e lembra que a Setorial Ecossocialista Nacional do PSOL 

havia lançado sua pré-candidatura à presidência. O entrevistado entende que, neste processo, o 

próprio Guilherme Boulos, candidato à presidência pelo PSOL em 2018, avançou no que tange 

à questão ambiental, e que o partido amadureceu bastante nesta temática, com a bancada do 

partido na Câmera dos Deputados se destacando na luta ambiental. 

Quando lhe perguntei se no PSOL, além do espaço para a pauta ambiental mais geral 

tem espaço também para uma visão que começa a criticar a ideia desenvolvimentista, a ideia de 

se buscar o crescimento econômico, de se buscar uma saída que não busque o crescimento do 

PIB, sua resposta foi: 

Sim, isso já está bem definido, no momento que tu defines uma pauta ecossocialista 

realmente tu já começas a criticar o próprio desenvolvimentismo. Nesse ponto se faz 

acho que o principal divisor de águas com o PT, aos governos do PT. E já era feita 

essa crítica não só no PSOL, na Rede também já se fez. Mas principalmente algumas 

organizações que fazem parte do PSOL já têm bem definida até estratégias de 

transição para o ecossocialismo. Pega o Michael Löwy, por exemplo. Tem várias 

organizações do PSOL que se referenciam no Michael Löwy. As organizações mais 

ligadas à Quarta: a Insurgência, o Subverta, a Comuna, até o MES agora também está 

se aproximando da Quarta, já é observador. Então, tem claramente essa visão 

ecossocialista de ruptura com o capitalismo e trabalhar com o que seria tipo um 

programa de transição [...] Uma transição pro ecossocialismo (Entrevistado 1). 

Aponta como entraves para o debate ecossocialista e crítico ao desenvolvimentismo o 

fato de que algumas lideranças ainda não priorizam a luta ambiental e têm, inclusive, algum 

preconceito com o tema, por achar que é assunto que interessa à classe média, que não diz 

respeito ao trabalhador, que está de fato preocupado com seu salário, seus direitos. Considera 

que inclusive Guilherme Boulos tem um pouco deste pensamento. Nesse sentido, considera 

importante a estratégia adotada, por exemplo, pelo Fórum Popular da Natureza, que tem entre 

seus membros muitas pessoas da Setorial Ecossocialista do PSOL, que buscam trazer para o 

debate ambiental organizações, sindicatos, militantes que não têm uma tradição de atuação 

nessa área, dando um caráter mais popular para essa luta, e combatendo a visão de que seria 

uma luta de caráter mais elitista. 

Sobre a política ambiental dos governos federais do PT, o entrevistado respondeu que 

sua principal crítica ao PT é justamente na área ambiental: a construção de Belo Monte, a 

discussão do Código Florestal, o forte vínculo do PT com o agronegócio, e o fato de a política 

ambiental estar relegada a um segundo plano, em razão do projeto desenvolvimentista. Ao 
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mesmo tempo, considera que o PT teve uma atuação dúbia, pois também fez coisas interessantes 

como a criação de um ministério para trabalhar com pequenos agricultores e a elaboração do 

primeiro plano de agroecologia. Reflete também que, em sua militância ecológica, como na 

Associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente Natural (Agapan) (uma das mais tradicionais 

entidades ambientalistas do Brasil), ou no CCM/RS, atua em parceria com pessoas do PT que 

têm críticas à atuação do partido na área ambiental. Para o entrevistado, o PT se viu numa 

encruzilhada no segundo mandato do Lula, quando, com o afastamento do então ministro José 

Dirceu,  

[...] a Marina queria ser a candidata a presidente, e no fim o Lula optou pela Dilma, 

que justamente era a formuladora e colocou em prática o programa de aceleração do 

crescimento que passava justamente por cima de um monte de questões de 

licenciamento ambiental. Então aí foi uma encruzilhada pro PT realmente, onde o PT 

definitivamente aderiu ao desenvolvimentismo. Porque tinha toda essa tradição 

ambiental também no início do PT. Se a gente lembrar a Marina mesmo, o Chico 

Mendes (Entrevistado 1).  

 

Sobre a política ambiental atual no Brasil sob o governo Bolsonaro, o entrevistado 1 riu 

e, depois, declarou que se trata de um desmonte completo da política ambiental brasileira. 

8.1.2 Entrevistado 2 

O entrevistado 2 é do Distrito Federal e se filiou ao PSOL porque considerou que este 

era o partido onde havia mais espaço para uma construção socioambiental. É um ativista 

socioambiental, ecossocialista e propagador do bem viver. Possui um canal no YouTube em que 

propaga estas ideias e conceitos, e é uma das principais lideranças dos projetos “Mutirão do 

bem viver” e “Mutirão do bem viver em resposta à pandemia”, iniciativas que citamos no 

capítulo 6.1 e que inspiraram diversas ações pelo Brasil. Por conta desta atuação, e por ser 

considerado uma referência sobre ecossocialismo e bem viver, o entrevistado 2 foi citado 

espontaneamente pelo entrevistado 3 e pelas entrevistadas 4 e 5. 

O entrevistado conta que, ao se filiar ao PSOL, a Setorial Ecossocialista já existia, mas, 

em suas palavras, era muito residual. Então, dedicou muita energia na construção da Setorial. 

Comenta que, quando entrou no partido, o PSOL não chegava nem perto de ser um partido 

ecossocialista e que, hoje, ainda tem algumas organizações internas que são contrárias ao 

ecossocialismo, mas que, de todo o modo, o PSOL é o partido mais aberto a este debate. Fez 

parte da fundação da Insurgência, corrente interna que fez o partido avançar bastante no debate 

ecossocialista, e depois foi um dos fundadores do Subverta, corrente da qual faz parte ainda 

hoje e é uma das principais lideranças.  
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O entrevistado 2 comenta que dentro da própria esquerda radical há resistência ao 

ecossocialismo. A Unidade Popular (UP) e o PCB, por exemplo, consideram o ecossocialismo 

um revisionismo da teoria marxista, e, portanto, são “anti-ecossocialistas”. O PSTU, para o 

entrevistado 2, é extremamente distante de uma prática ambiental, e tem pouquíssima 

formulação sobre o tema. Dentro do PSOL, reflexiona que a APS (que se tornou a Primavera 

Socialista, e lidera o campo Fortalecer o PSOL), que desde por volta do ano 2011 exerce 

hegemonia no partido, tornando-se o campo majoritário do PSOL, reivindica o projeto 

democrático-popular que defendia nos tempos em que era uma força interna do PT, e “[...] 

sempre foram, na verdade, mais sensíveis ao desenvolvimentismo petista, assim, porque 

acreditavam que aquele processo ali foi um processo da maior importância pro país” 

(Entrevistado 2). Analisa que o outro grande campo do PSOL, liderado pelo MES, adotou parte 

do discurso ecossocialista como uma manobra tática para ganhar terreno em sua disputa pela 

hegemonia partidária. Mas que, no geral, a construção ecossocialista historicamente fica a cargo 

de um terceiro campo partidário que era representado pela Insurgência e que, após a 

fragmentação desta, é representado pelo Subverta e pela Comuna (ambas originadas a partir de 

cisão da Insurgência), pela própria Insurgência, que segue existindo, e pela Resistência, força 

que saiu do PSTU e, conforme o entrevistado, está internalizando aspectos da construção 

ecossocialista  porque estão vendo a emergência climática e os limites planetários, mas ainda 

sem formação teórica própria sobre isso. e conclui que “[...] o PSOL está cada dia mais 

ecossocialista” (Entrevistado 2). 

 Para o entrevistado 2, há uma barreira entre ambientalismo e ecossocialismo, e este 

último apresenta necessariamente uma lógica de ruptura, e se está indo em direção a uma 

ruptura entre a esquerda ecossocialista e a esquerda desenvolvimentista, que não entende os 

dilemas ecológicos do século XXI e seus impactos sociais. Ou seja, para este entrevistado faz 

parte do ecossocialismo a superação do desenvolvimentismo. E, em sua explicação sobre o que 

é o ecossocialismo, traz também referências- do bem viver, mostrando o quanto os dois 

conceitos estão ligados também para este entrevistado (assim como para o entrevistado 1):  

Dentro de uma lógica da esquerda, eu considero que alguns setores não são sequer 

ambientalistas, mas tem o ambientalismo de esquerda, que aí são vários aspectos, que 

você defende várias coisas, você pode falar mal do agronegócio, você pode falar mal 

da megamineração, mas você ainda acredita que um dos caminhos é o 

desenvolvimento das forças produtivas numa lógica que não necessariamente 

considera a natureza como um eixo central da questão, assim. Que isso tá abaixo das 

relações de produção, da lógica da propriedade, da lógica da gestão ali daquele meio 

de produção, né. E aí, por isso eu não considero esses setores ecossocialistas [...] não 

é nem só de falar do desenvolvimentismo, pessoa pode ser contra a lógica do 

desenvolvimentismo, mas quando eu considero uma pessoa ecossocialista, uma 

organização coletiva, é quando efetivamente consegue equilibrar a lógica de acabar 
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com a exploração [...] e acabar com a destruição do planeta, nessa lógica de que o 

ecossistema vem primeiro. [...] Então nunca mais submeter o ecossistema ao sistema 

econômico, principalmente, produtivo. Né, ao contrário: a partir do ecossistema a 

gente pensa as nossas relações sociais, e tal. Aquela lógica duma escadinha que o Bem 

Viver traz, assim, né, de que, tá, você entende o seu lugar no mundo, que que você é, 

que que tá fazendo aqui, tu entende seu lugar na sua comunidade, e tu entende sua 

comunidade na natureza, seu papel na natureza como parte dela, assim, então a 

natureza é a categoria maior [...] O ecossocialismo, pra mim, é isso, assim, quem 

submete sim o debate da construção social às relações ecossistêmicas (Entrevistado 

2). 

O entrevistado 2 aponta como entrave no avanço da pauta ecossocialista a dificuldade 

de organizações que têm uma construção sindical muito forte, como, por exemplo, a indústria 

automobilística, do petróleo ou da mineração. Aponta também que, numa lógica fratricida das 

relações dentro dos partidos, que privilegiam as disputas internas, fica mais difícil acreditar em 

aprofundamento do debate e sínteses. Por isso, considera que o mais importante é praticar uma 

construção social por fora da bolha da esquerda, e, em vez de disputar militantes do próprio 

partido, escapar desta lógica fratricida, realizar construções conjuntas com outras organizações 

“para fora”, e ganhar novas pessoas para a política sem rebaixamento programático pragmático:  

[...] eu acredito que a maior aposta que a gente deve fazer é na construção pra fora, 

não tanto nas disputas internas, nas batalhas internas, e onde mais vai dar certo é isso. 

Não só o Subverta, mas outras organizações crescendo na sua construção social real. 

E aí eu acredito que vai ficar mais bonito, assim. A gente já tem um trabalho no campo, 

em alguns lugares, a gente tem muito trabalho nas florestas, nos biomas em outros, e 

tamo precisando melhorar mais ainda nosso trabalho nas cidades [...] a nossa aliança 

principal não deve ser uma frente ampla de esquerda que rife nosso programa, que 

recue as coisas. Na real não acredito em nada disso, acredito que nossa aliança tem 

que ser com o povo. Trabalho social real, de formiguinha, e fazer crescer essas nossas 

ideias. Não precisa rebaixar as ideias antes de botar elas pra prova popular 

(Entrevistado 2). 

 Sobre a política ambiental dos governos federais do PT, o entrevistado 2 entende que 

foram governos de conciliação que "rifaram" o direito do povo e da natureza. Que, por 

conciliarem com um sistema que explora o povo e expolia a natureza, tais governos não tinham 

como ser ambientalistas. No entanto, a lógica da conciliação permitia alguns avanços na gestão 

ambiental que, a partir do golpe de 2016, deixaram de existir, pois então “[...] a conciliação 

acabou pro nosso lado, tirou a nossa parte. Mas a outra parte já existia, seguiu existindo e se 

intensificou” (Entrevistado 2). Já a política ambiental do governo Bolsonaro “[...] é terra 

devastada total, né. É uma política antiambiental. É negacionista. Negacionista climática, 

negacionista da destruição de todos os limites planetários” (Entrevistado 2). 

 Interessante que o entrevistado expressou que não foi fácil construir o programa do 

partido para a eleição de 2018, e que o Guilherme [Boulos] é um ótimo candidato, mas não tem 

a mesma formação na questão ecológica que a Sônia [Guajajara]. Desse modo em alguns 
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momentos o candidato a presidente do PSOL “vacilava”, quando, por exemplo, defendeu a 

Usina de Angra dos Reis, que é algo, para o entrevistado, que não se pode defender de modo 

algum. 

8.1.3 Entrevistado 3  

O entrevistado 3 é do interior paulista e se apresentou como socialista, marxista, 

militante do PSOL, membro da coordenação da Setorial Ecossocialista Estadual e um dos 

fundadores do Fórum Popular da Natureza, organização criada no ano de 2020. No decorrer da 

conversa, referiu ser ativista vegano, e discorreu sobre a importância disto para o meio 

ambiente. Sua aproximação com o ecossocialismo se deu há cerca de três anos, influenciado 

pelo filho, permacultor que também é filiado ao PSOL. Filiou-se ao partido mais ou menos no 

mesmo momento em que se aproximou da Setorial Ecossocialista. A partir do primeiro contato 

com a Setorial, foi amor à primeira vista, conforme seu próprio relato. Antes de se filiar ao 

PSOL, havia sido filiado ao PCdoB por doze anos. 

Faz parte da corrente Primavera Socialista, antiga APS. Segundo o próprio entrevistado, 

Curiosamente a Primavera Socialista talvez seja a menos ecossocialista das grandes 

correntes. A Primavera socialista ainda começa essa discussão, né. Eu mesmo, pra 

você ter uma ideia, fui eu que comecei um Setorial Ecossocialista dentro da corrente. 

Pra juntar as pessoas, pra tentar trazer a militância da Primavera Socialista para o 

debate ecossocialista. Mas ainda é difícil. Dentro da corrente o ecossocialismo ainda 

é difícil.  Mas já está mais em debate a questão do produtivismo, pelo menos 

isso.Vamos dizer, um aspecto sendo debatido é a questão do produtivismo, né. Isso já 

é bem debatido. Mas ainda há muita gente produtivista, mesmo dentro da nossa 

corrente (Entrevistado 3).  

Para o entrevistado, a principal dificuldade para superar o pensamento produtivista, na 

esquerda, é o imediatismo. Assim, quando se defende a ideia de uma reorganização da 

sociedade, de modo a fazer com que as pessoas participem da decisão sobre o que produzir, e 

sobre o processo de aprendermos a produzir o que é necessário, acaba vindo pensamento 

imediatista a partir do argumento de que as pessoas estão com fome agora, estão morrendo 

agora, e portanto, é preciso colocá-las para produzir, trabalhar, e redistribuir a renda. 

O entrevistado 3 também deixa claro que o ecossocialismo anda de mãos dadas com a 

crítica ao desenvolvimentismo. Constata que o capitalismo passa para as pessoas a ideia de que 

é preciso comprar um tênis novo a cada seis meses, te ensina que você vai precisar de roupa 

nova a cada três meses, e convence as pessoas a precisar de coisas as quais na verdade não se 

precisa. E que no ecossocialismo isto seria reavaliado, planejando a produção, combatendo a 



111 

obsolescência programada, rompendo com o capitalismo. Esta reflexão do entrevistado vem ao 

encontro de Lang (2020), sobre uma característica do decrescimento ser o incentivo à reflexão 

sobre o que de fato necessitamos como sociedade e o que não necessitamos; a ideia de Latouche 

(2009) sobre a necessidade de mudança de modo de vida e supressão das necessidades inúteis; 

ou a Demaria e Latouche (2019), que entendem que uma transição para o decrescimento 

significa um caminho em direção a sociedades que vivam com menos.  

O entrevistado 3 é mais um filiado do PSOL que fez referências à ideia do bem viver, 

que, segundo sua visão, não só fala do que pretendemos para a vida, mas também ensina como 

fazê-lo. 

O entrevistado destaca que a Setorial Ecossocialista Nacional coordena setoriais em 

quase todos os estados, e nelas sempre têm militantes de diversas forças políticas. De acordo 

com ele, cada vez mais há espaço para o debate ecossocialista dentro do PSOL, com uma 

procura constante de pessoas pela Setorial:   

Eu tô aqui, por exemplo, conversando com você e tá abrindo uma janelinha do 

Facebook, do Messenger, de um rapaz aqui da cidade pedindo pra incluí-lo no setorial 

ecossocialista. Ele é duma corrente que é o Socialismo ou Barbárie, né, o SOB. Uma 

corrente completamente diferente uma corrente pequena, muito pequena aqui na 

região. Mas que tá ali, tá pedindo para participar, entendeu. Isso o tempo todo, o tempo 

todo. Sempre tem gente (Entrevistado 3).  

 Quando perguntei sua opinião sobre a política ambiental nos governos Lula e Dilma, o 

entrevistado 3 mostrou indignação. Considera que do ponto de vista puramente ambientalista, 

os governos federais do PT foram um completo desastre. Entende que a transposição do São 

Francisco, e a Usina de Belo Monte, foram duas aberrações. No entanto, complementa dizendo 

que, por mais que a política ambiental dos governos petistas fossem ruins, que não dá para 

comparar com a política ambiental do governo Bolsonaro: “[...] aí já é agressão, já é guerra” 

(Entrevistado 3). 

8.1.4 Entrevistada 4 

A entrevistada 4 tem 25 anos, é do interior de São Paulo, e faz parte da Coordenação 

Estadual da Setorial Ecossocialista. Ela conta que sua primeira lembrança de se manifestar 

politicamente foi contra o impeachment da então presidenta Dilma Rousseff. E que foi a partir 

das eleições de 2018, quando o então candidato a presidente, Jair Bolsonaro, começou a ganhar 

força, que passou a realmente a estar ativa politicamente, pois a hipótese de tê-lo como 

Presidente da República era desesperadora:   
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[...] eu comecei a pensar assim, precisa de mais gente combatendo isso. E ele está 

promovendo uma radicalização à direita, então não adianta a gente ficar na mesma 

esquerda moderada, a gente também precisa radicalizar o nosso discurso à esquerda. 

Isso que vai fazer realmente frente, né, que vai ter alguma chance de vencer. Então 

aconteceu, né, todo aquele movimento do vira voto, e eu também saí às ruas de forma 

super independente assim, era eu e a minha irmã, eu ainda não tinha muita noção de 

coletivos, de nada. Então a gente imprimia em casa mesmo, e ia pras ruas panfletar, 

conversar com as pessoas. Então esse que eu considero, foi o primeiro momento, 

assim. [...] e a partir disso eu comecei a conhecer pessoas organizadas politicamente 

(Entrevistada 4).  

Suas primeiras referências foram a socióloga Sabrina Fernandes, youtuber que possui o 

Canal Tese Onze, e o entrevistado 2, socioambientalista que possui também um canal no 

Youtube. Hoje faz parte do Subverta, mesma corrente interna do PSOL a qual Fernandes e o 

entrevistado 5 também fazem parte. A entrevistada 4 comenta que o Subverta é uma corrente 

ecossocialista por inteiro, enquanto há outras forças em que há militantes ecossocialistas 

tentando incidir em favor do ecossocialismo. Esta afirmação vem ao encontro do depoimento 

do entrevistado 3, que, embora ecossocialista e coordenador da Setorial Ecossocialista Estadual, 

declarou que faz parte, talvez, da corrente menos ecossocialista entre as principais forças 

internas do PSOL. 

Quando lhe perguntei se, para ela, o ecossocialismo trazia necessariamente a crítica ao 

desenvolvimentismo, à lógica do crescimento econômico, sua resposta foi positiva, sublinhando 

que seria contraditório ser ecossocialista e, ao mesmo tempo, apostar no desenvolvimento 

sustentável: 

Sim. Eu acho que tem que ter essa crítica sim. Essa é uma das principais diferenças 

também que a gente vê, por exemplo, com marxistas- leninistas, por exemplo. É que 

as pessoas, algumas, né, perguntam, mas por que que não dá pra ser ecossocialista e 

marxista-leninista, né? E é isso que a gente fala, né, são duas sínteses diferentes. E a 

gente vê que a síntese ecossocialista é de realmente você mudar a lógica de produção. 

Hoje em dia a lógica de produção é de crescer infinitamente, né, muito mais 

quantitativa do que qualitativa. E isso vai nos levar à extinção, basicamente. O que 

acontece é que a gente está, né, o mundo tem diferentes níveis assim de 

desenvolvimento. Então… É claro que os países menos desenvolvidos, eles vão 

precisar de crescer um pouco mais, né, de produzir talvez algumas coisas que estão 

em falta. [...] É diferente de países que têm em excesso, né. [...] Tem que ter esse 

equilíbrio. Por isso que a gente fala também que ecossocialismo tem que ser 

internacionalista, né, não dá pra ter o ecossocialismo de um país só, porque realmente 

é uma cadeia global, que tá muito ligado uma coisa à outra. Então, sim. Eu acho que 

seria uma grande incoerência ser ecossocialista e achar que dá pra gente continuar 

crescendo assim, de um jeito sustentável, né (Entrevistada 4). 

A ideia da entrevistada de que é preciso levar em conta que os países menos 

desenvolvidos precisam crescer um pouco mais, em alguns setores, vem ao encontro de 

Sempere (2008), que pondera que a ideia do decrescimento mundial é compatível com a 

necessidade de crescimento de setores da economia de diversos países. 
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Sobre o espaço no PSOL para esta visão ecossocialista, a entrevistada 4 afirma que o 

partido ainda não é ecossocialista. Entretanto, comenta que a militância ecossocialista é muito 

engajada, e que a Setorial está sempre atuando, em todos os momentos e espaços do partido. 

Diz que o encontro da Setorial Ecossocialista de São Paulo, que ela participou logo ao entrar 

no partido, foi um grande evento, que ocorreu no Sindicato dos Metroviários de São Paulo, 

porque não caberia no sede do PSOL. E que lhe contaram que o encontro anterior, que ocorreu 

em 2016, teve a presença de poucas pessoas. E comenta sobre o sonho de se chegar ao estágio 

de mudar o nome do partido: 

Também, existe uma crítica, né, que até uma camarada minha faz, que a gente espera 

que um dia não tenha que ter setorial ecossocialista, porque pra nós ecossocialismo é 

[...] totalizante, então teria que ser partido ecossocialimo e liberdade, né. Esse acho 

que é o nosso sonho, assim, mudar o nome do partido um dia (Entrevistada 4).  

A entrevistada comenta que, como a Setorial Ecossocialista é o único espaço para fazer 

um debate ambiental no partido, porque não existe, por exemplo, uma setorial do meio 

ambiente, ou algo do gênero, a Setorial acaba juntando as pessoas que se importam com o tema. 

A partir desta sua observação, perguntei-lhe se na Setorial há um consenso sobre o 

ecossocialismo, ou se há outras visões ambientalistas, e a entrevistada me respondeu da seguinte 

forma: 

[...] eu acho que sim. As pessoas reivindicam o ecossocialismo. Mas não 

necessariamente elas já estão coerentes com o ecossocialismo, sabe? Por uma 

formação mesmo. Eu acho que isso mostra que a gente tem que sempre investir muito 

em formação política, porque é algo que pode se confundir, né, só um ambientalismo 

e realmente ecossocialismo. Ainda mais quando a gente tá, não só corrente, mas 

quando a gente tá em um partido que não é ecossocialista. E que vai às vezes cair no 

desenvolvimentismo, vai às vezes cair no produtivismo. Então, nem... nunca vi 

ninguém que tá na setorial e falar que não é ecossocialista. Mas eu acho que pode sim 

existir isso, sabe, acho que é uma brecha (Entrevistada 4). 
  

A entrevistada foi mais uma que, espontaneamente, trouxe a questão do bem viver. 

Explicou que entende que o ecossocialismo trata um pouco mais sobre sistema econômico, 

sistema político, enquanto o bem viver traz importante contribuição sobre as relações, seja entre 

nós, seja entre humanos e o restante da natureza, e a noção de que tudo está interconectado. 

Então, “[...] é importante a gente ter como horizonte construir uma sociedade de bem viver 

também. Acho que ajuda também um pouco na luta, né, ter um horizonte do que a gente quer 

quando chegar o ecossocialismo” (Entrevistada 4).  

Em outro momento da entrevista, expôs uma visão condizente com a sustentabilidade 

forte e com a cosmovisão andina, ao comentar que uma das questões mais difíceis das pessoas 

internalizarem é que a natureza “[...] não é recurso. Você também é natureza, estamos todos no 
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ecossistema, tudo que você mexe tem um efeito. E você até pode mexer mas pro bem, né” 

(Entrevistada 4). 

Assim como o entrevistado 3, a entrevistada 4 também é vegana. Sobre as principais 

dificuldades dentro da esquerda para o fortalecimento do ecossocialismo, disse que é a 

superação da ideia do produtivismo, do desenvolvimentismo, e o preconceito. Para ilustrar o 

problema relacionado ao preconceito, considera que o mais fácil de explicar é com relação ao 

veganismo. Explica que, sendo a pessoa vegana ou não, não se pode consumir o tanto de carne 

que se consome. E que muitas vezes as pessoas confundem este tema com algo simplesmente 

relacionado a estilo de vida, estilo de alimentação, quando, na verdade, trata-se de um debate 

sério sobre agropecuária e meio ambiente. E analisa que, algumas vezes, quando se tenta ser 

coerente com o conceito que se segue, e colocar em prática, como, por exemplo, assumindo 

uma alimentação vegana, que é algo importante para o meio ambiente, estes militantes são 

acusados de colocar peso em decisões individuais quando, no entendimento dos críticos, “[...] 

a gente tá nas contradições do sistema”, “[...] não dá pra você falar disso agora” (Entrevistada 

4). Completa comentando que, embora não seja necessário ser vegano para ser ecossocialista, 

a maioria das pessoas ecossocialistas que conhece é vegana, vegetariana, ou ao menos têm essa 

consciência sobre a necessidade de diminuir o consumo de carne. 

Comentou também sobre críticas que vem de setores da esquerda que não estão no 

PSOL. Cita correntes marxistas-leninistas, próximas do estalinismo, que acusam os 

ecossocialistas de revisionismo, e os chamam, pejorativamente, de esquerda “cirandeira” ou 

esquerda hippie. Em contraste, disse que o anarquismo é um grande aliado, pois tem muito forte 

o debate ambiental/ecológico/vegano, e que nos espaços em que atuam sempre tem muto 

anarquista, e que existe uma parceria. 

Também lembrou que alguns setores da esquerda (mas não dentro do PSOL), da 

esquerda moderada, que coloca o agronegócio “lá em cima”, porque “[...] é o nosso maior setor 

econômico, nos traz muito dinheiro” (Entrevistada 4). 

Sobre as políticas na área ambiental nos governos Lula e Dilma, lembrou criticamente 

das usinas de Belo Monte e Altamira, e do incentivo ao modelo do agronegócio. Entende que 

os governos federais do PT poderiam ter apresentado alternativas ao modelo do agronegócio 

através, por exemplo, de parcerias cm o Movimento dos Sem Terra (MST), e fortalecer a 

agricultura familiar, orgânica, agroecológica. Lamentou que, embora os importantes avanços 

sociais feitos nos referidos governos, se tenha dificuldade em pensar algo de bom que tenha 

sido feito na área ambiental. Após pensar um pouco, lembrou apenas do Guia Alimentar para a 

população brasileira. 
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Entende que no governo Bolsonaro não existe política ambiental, e que, antes dele ser 

eleito, já era muito nítido o quanto ele via o meio ambiente apenas como mercadoria, aquilo 

tinha que dar lucro.  

8.1.5 Entrevistada 5 

A entrevistada 5 é de Florianópolis. Filiou-se ao PSOL por volta de 2016, ao se 

identificar com as propostas do partido em seu município relacionadas à justiça social e ao meio 

ambiente. A partir de 2017, já no partido, começou a priorizar a construção da Setorial 

Ecossocialista: “[...] eu também participava do Setorial das Mulheres né, mas o que me fazia 

sentido, mais sentido, do olhar sistêmico, da transformação, era o Setorial Ecossocialista” 

(Entrevistada 5). Em 2018, participou do Encontro Nacional do Setorial Ecossocialista do 

PSOL, que ocorreu de modo concomitante ao Fórum Mundial Alternativo da Água (FAMA). 

Na ocasião, salienta que ocorreram fatos marcantes em sua trajetória: participou da fundação 

da Aliança Socialista Latino-Americana (AELA), e conheceu Sabrina Fernandes, do Canal Tese 

Onze (YouTube) e o entrevistado 2, que considera referências do ecossocialismo. Mais tarde, 

participou da campanha da liderança indígena Kerexu Yxapyry, que se candidatou a deputada 

federal pelo PSOL divulgando o conceito do bem viver. 

A entrevistada relatou que começou a fazer parte da tendência Subverta porque entendeu 

a importância de um tensionamento interno para fortalecer a pauta relacionado ao meio 

ambiente, ao bem viver, à agroecologia, ao ecossocialismo. Referindo-se ao Subverta, ela 

afirma: “[...] todo nosso planejamento nacional e que a gente segue aqui é pensando na 

construção duma sociedade do Bem Viver [...] a gente sabe que para alcançarmos teremos que 

passar por um planejamento estratégico ecossocialista” (Entrevistada 5). 

Como parte do referido planejamento para a construção da sociedade do bem viver, a 

entrevistada 5 participou da criação da Comunidade Agroecológica do Bem Viver em Santa 

Catarina, inspirada em experiência primeira realizada no Distrito Federal. A entrevistada 

explica que o projeto visa trazer uma alternativa prática ao agronegócio, além de ser uma 

oportunidade de ligação com a cultura do bem viver, oportunizando que as peoas não indígenas 

possam conhecer a cultura indígena, reconectar-se com a terra e com outra forma de viver que 

o modo guarani nos inspira. Conforme a entrevistada, a partir da pandemia o projeto foi 

potencializado, e está sempre presente a formação política das pessoas envolvidas: 

[...] a gente não quer só trabalhar com consumo de fato, né, a gente quer realmente ir 

formando as pessoas, envolvendo as pessoas, entendendo que a luta indígena não é 
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uma luta especificamente indígena, mas é uma luta nossa também tem uma luta pela 

vida né. Esse projeto também quer, ele trabalha com a técnica agroflorestal, então a 

gente também quer trazer o viés da recuperação da mata atlântica né, a recuperação 

dos biomas (Entrevistada 5). 

Sobre o espaço para este debate no partido, a entrevistada 5 afirmou que a Setorial 

Ecossocialista tem feito um trabalho muito intenso, e que já existe uma abertura do PSOL para 

o ecossocialismo. Cita que, além de Santa catarina, em São Paulo e no Rio de Janeiro a Setorial 

é bastante forte; lembra também que a candidatura de Sônia Guajajara como candidata a vice-

presidenta nas eleições de 2018 foi indicação da Setorial Ecossocialista. A entrevistada vê como 

sinal de fortalecimento da pauta ecossocialista o fato de que “[...] até algumas pessoas 

candidatas por exemplo no PSOL que nunca participaram da construção do Setorial 

Ecossocialista se diziam ecossocialista na época da eleição.  Então a gente vê que realmente o 

ecossocialismo tá chamando a atenção” (Entrevistada 5). 

Sobre as dificuldades para a pauta pós-desenvolvimentista na esquerda, a entrevistada 

disse que é preciso avançar no entendimento de que é um equívoco enxergar a luta de forma 

“separada”, referindo-se à ideia ainda presente na esquerda de que primeiro se faz a luta para o 

proletariado chegar ao poder, e, depois disso, se faz outras lutas, dentre as quais as relacionadas 

à pauta ambiental. 

No que tange à política ambiental nos governos Lula e Dilma, a entrevistada entende 

que houve um misto de avanços e decepções. Dentre os avanços, cita a política dos conselhos 

de políticas públicas, como o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), que 

“[...] teve uma força dentro dos programas né de aquisição de alimentos, teve uma força 

pensando em famílias, produtores familiares” (Entrevistada 5). No entanto, lamenta que, ao 

mesmo tempo em que fazia um trabalho em favor da agricultura familiar, os governos federais 

do PT também privilegiavam o agronegócio.  A mesma ambiguidade existiu, no seu entender, 

nas pautas dos povos originários: houve avanços em relação à Funai e no diálogo com os povos 

indígenas, mas critica os avanços tímidos no que se refere à demarcação de terras indígenas, 

explicando que houve demarcações que não foram homologadas. Cita como exemplo o próprio 

território indígena Morro dos Cavalos, “[...] uma terra grande né que foi demarcada, a Dilma 

teve a caneta na mão, teve oportunidade de homologar, e não homologou” (Entrevistada 5). 

Entende que houve avanços, embora insuficientes, na fiscalização ambiental, mas lamenta a 

continuidade da exploração de hidrelétricas e de combustíveis fósseis, em vez da busca por 

fontes de energia alternativas.  

A entrevistada comentou que o governo Bolsonaro terminou com a política de aquisição 

de alimentos diretamente da agricultura familiar. Entende que com o governo Bolsonaro houve 
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o desmonte total da política ambiental, e um absoluto retrocesso ao respeito aos direitos dos 

povos originários e de seu modo de vida: 

[...] é um anti-governo, é um anti-ministro do meio ambiente. Então enfim, é 

desregulamentar, desregularizar, tudo que foi criado, né, abrir pra mineradora, é abrir 

pro desmatamento, é abrir pros grileiros, é abrir, enfim, né, pra mercantilização da 

vida. Em relação aos indígenas a inclusão deles na sociedade, como se eles quisessem 

estar na sociedade capitalista, né; É uma falta de respeito gigante com a cultura dos 

povos originários, também dos quilombolas, enfim, todas as pessoas que vivem no 

seu modo de vida né e não capitalista [...] Com relação à política indígena, meu Deus! 

Cheio de sacanagem acontecendo, de abertura, de permissões, né, de visita, inclusive 

de contato com aldeias indígenas que estavam aí isoladas, né, pela frente religiosas, 

né. É uma catequização, é uma forma desenfreada aí de continuar com a colonização, 

massacre total (Entrevistada 5). 

A entrevistada relata que a política do governo Bolsonaro gera efeitos negativos também 

em nível estadual e municipal; Cita que, em Florianópolis, está-se tentando “[...] abrir as portas 

também pra construção em restingas, em mangues, em tudo” (Entrevistada 5). 

8.2 ENTREVISTA COM FILIADO DO PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA 

Encontramos apenas um filiado ao PDT crítico ao desenvolvimentismo. Fortalece a 

ideia de que não há muitos filiados do PDT com esta visão o fato de que pedimos indicação de 

outros filiados do PDT para o filiado entrevistado, e, embora ele tenha uma vasta experiência 

política, tendo sido vereador e secretário municipal, disse não conhecer nenhum outro filiado 

ao partido com esta concepção. 

8.2.1 Entrevistado 6 

O entrevistado 6 foi o único filiado ao PDT com críticas ao desenvolvimentismo que 

localizamos. Chegamos até ele por indicação da entrevistada 5 (técnica da bola de neve). É 

jornalista, tem 39 anos. Foi vice-presidente estadual do PSOL em Santa Catarina. Depois, se 

afastou do partido e da política. Pelo PDT, foi secretário municipal de cultura e exerceu um 

mandato de vereador (2017-2020) em um município da região metropolitana de Florianópolis. 

Foi o vereador mais jovem eleito no referido município, e por apenas três votos não se reelegeu. 

Foi também secretário do plano de governo do partido nas últimas eleições municipais, então 

várias pautas relacionadas com o bem viver, com a agroecologia, fizeram parte do programa 

para a cidade. 
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 No entanto, o entrevistado sublinha que o espaço ocupado por pautas relacionadas à 

agroecologia e ao bem viver é uma exceção à regra que ocorreu por algumas situações 

específicas vivenciadas em seu município. Dentre tais situações, o fato do próprio entrevistado 

ter sido o secretário do plano de governo e, assim, ter tido a chance de colocar tais pautas em 

debate; o fato de que o PDT estava coligado com o PSOL, que tem, no município, uma 

importante liderança que tem bastante acúmulo sobre o bem viver; o fato de que o vereador 

Marquito, do PSOL de Florianópolis, exerce forte influência no PSOL de sua cidade. 

Desde os dez anos o entrevistado é escoteiro, e considera que isto contribuiu para o 

desenvolvimento de sua consciência ecológica. Relata também diversas outras influências: a de 

um professor da graduação e a de um amigo ativista cultural, que têm um trabalho com os 

indígenas guaranis; sua irmã, que, em suas pesquisas no mestrado e no doutorado, trabalhou 

com comunidades tradicionais; o vereador Marquito, que lhe apresentou o conceito do bem 

viver, e lhe influenciou “[...] positivamente, e eu começo a compreender. Então o que a minha 

irmã comentava eu encontro no Marquito, e essas conexões começam a se firmar” (Entrevistado 

6). 

 Para o entrevistado 6, o bem viver significa “[...] uma relação profunda com a ecologia 

enquanto o grande e verdadeiro ecossistema que nós somos parte. Como uma via de realmente 

um novo envolvimento dos humanos com a sua raiz ecológica” (Entrevistado 6).  interessante 

que o entrevistado 6 completa explicando que usa a palavra “envolvimento” para fazer 

contraponto com a palavra “desenvolvimento”. Para ele, não há dúvida de que o sistema 

referenciado no bem viver, no qual ele acredita, é totalmente crítico ao desenvolvimentismo. 

Diz que se referencia nas formulações sobre o buen vivir do equatoriano Alberto Acosta, e 

mostra o livro “O Bem Viver” (ACOSTA, 2016): “[...] é onde eu busco encontrar, sabe, esse 

subsídio de vida” (Entrevistado 6). Cita a importância de iniciativas concretas que possam 

traduzir tais críticas e ideias em um projeto político, e cita o projeto que envolve a comunidade 

indígena Morro dos Cavalos. O entrevistado, ao falar deste projeto, faz referência à entrevistada 

5, e diz que ele e sua família colaboravam comprando cestas de produtos agroecológicos. 

 O entrevistado 6 é bastante claro sobre o espaço para o bem viver ou para a crítica ao 

desenvolvimentismo em seu partido político: “O partido o qual eu componho, é um partido 

desenvolvimentista. O próprio projeto que o PDT vem construindo, por exemplo, com a 

candidatura do Ciro Gomes, né. O próprio nome traz isso, Projeto Nacional de 

Desenvolvimento” (Entrevistado 6). O entrevistado diz que compreende o desenvolvimentismo 

no contexto histórico da época da liderança do Brizola, e da pertinência da ideia de construção 

de um Estado soberano, com a defesa da indústria nacional. Comenta que em seu mais recente 
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livro, Ciro Gomes (GOMES, 2020) reserva um trechinho sobre ecologia, mas ainda muito 

pequeno. E que o movimento do ecotrabalhismo ainda é pequeno dentro do partido, mas já 

começa a discutir a pauta ecológica e a influenciar o projeto desenvolvimentista do PDT. 

Quando questionei se o ambientalismo do PDT chega a debater sobre o bem viver, a resposta 

foi: 

Ainda não. Mas eu também interpreto que é porque muitas pessoas ainda não tiveram 

o encontro com a pauta do Bem Viver, com essa crítica ao desenvolvimentismo, no 

sentido de mostrar que existem outras formas, outros caminhos, e que a gente pode 

equilibrar, e vai equilibrar não na lógica capitalista, né. Porque o nosso desafio é como 

que a gente mostra a pauta do Bem Viver contra a lógica da grife ecológica. Por 

exemplo, eu participo de um movimento que é a Agenda 2030 da ONU. É claro que 

lá na Agenda 2030 a gente vai ter todas as outras dimensões da sustentabilidade, e lá 

sim eles separaram a sustentabilidade… muitas pessoas falam sustentabilidade, acham 

que é plantar árvore e não jogar papel no chão, né. Mas lá sim, a lógica da agenda é 

outros pilares sociais, questão de gênero, bababá, e por aí afora. E vai ter a dimensão 

ecológica também. Só que a gente ainda não consegue chegar com a interpretação, 

com a visão do Bem Viver nessas frentes. Ainda é um desafio pra nós (Entrevistado 

6). 

E por que esta dificuldade para a crítica ao desenvolvimentismo, e conceitos como o 

bem viver, ganhar espaço na esquerda partidária? 

Bom, é uma boa pergunta [...] É um desafio de reflexão, né. Uma, eu acho que assim, 

a esquerda brasileira ainda não se reinventou. E acho que a gente ficou muito 

burocrático. E talvez esse risco tenha sido natural, porque com o governo do PT, que 

PDT, PSB, enfim, todo esse grupo fez parte, é o desafio de tá dentro das instituições, 

e você ficar dentro das instituições e se afastar dos meios populares, a base, e deixar 

que a base dialogue com outras forças, né. E isso aconteceu. E eu vejo que isso 

acontece também com o Bem Viver. Daí a própria esquerda quer dar respostas 

extremamente imediatas, e respostas dentro do sistema. Enquanto a gente der 

respostas dentro do sistema, a gente não vai abrir o espaço pra lógica do Bem Viver. 

Porque daí a gente tem que dar respostas rápidas pra geração de emprego e renda, pro 

problema de moradia, pro combate à fome. - tudo necessário, não tô subestimando 

essas pautas, jamais, nunca, né. Mas a gente olha, as nossas respostas pra essas pautas 

são de curto prazo, porque são respostas eleitorais, de manutenção do poder. Aí a gente 

não vai abrindo olhares, ou valorizando talvez iniciativas que sejam a possibilidade 

dessa construção da sociedade do bem viver (Entrevistado 6). 

  Apesar das dificuldades, o entrevistado 6 considera que a ideia do bem viver está 

crescendo, principalmente no PSOL e na Rede, em especial pela presença de movimentos e 

lideranças indígenas. Para exemplificar, cita a candidatura a vice-presidenta da República de 

Sônia Guajajara, e a eleição de Joenia Wapichana como deputada pela Rede pelo estado de 

Roraima (o entrevistado não lembrava do nome da deputada). E, no que tange a Santa Catarina, 

diz que agora há dois mandatos “importantíssimos” na capital que trabalham estas pautas, 

referindo-se ao mandato de Marquito (em segundo mandato) e do Mandato Coletiva, eleito pela 

primeira vez nas últimas eleições. Por conta destes dois mandatos, diz ter curiosidade para ver 
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se, na próxima campanha para o governo do estado de Santa Catarina, as pautas relacionados 

ao bem viver estarão representadas no programa do PSOL. 

O entrevistado avalia que as políticas ambientais dos governos Lula e Dilma foram 

paliativas. Para ele, houve alguns avanços quando Marina Silva era a ministra do Meio 

Ambiente, mas que, no geral, a política adotada atendeu ao sistema com algumas amenidades 

e os governos federais do PT perderam a oportunidade de fortalecer iniciativas ambientais, 

ecológicas e agroecológicas. Entretanto, logo a seguir sublinha que não se compara com o caos 

estabelecido desde 2016. Quando perguntei mais especificamente sobre a política ambiental em 

vigor atualmente no Brasil, a primeira reação do entrevistado foi dar uma risada alta. Na 

sequência, disse que é “[...] a política da destruição, né, muito triste” (Entrevistado 6).   

Ao final, pedimos ao entrevistado indicação de outras pessoas filiadas ao PDT com visão 

crítica ao desenvolvimentismo, e sua resposta foi que não conhece mais ninguém com tal visão 

dentro do partido. 

8.3 ENTREVISTAS COM FILIADOS DO PARTIDO DOS TRABALHADORES 

Entrevistamos um filiado e uma filiada do PT. Ambos com experiência tanto nos 

movimentos sociais como também, com experiência no partido e no exercício de mandatos. 

8.3.1 Entrevistado 7 

 O entrevistado 7 tem 46 anos e foi vereador por dois mandatos pelo PT, em Porto 

Alegre. Foi ciclista profissional, e diz que a relação com a bicicleta trouxe uma conexão 

imediata com temas culturais e ambientais. Participa do Massa Crítica de Porto Alegre, 

movimento existe em cerca de 300 cidades ao redor do mundo e que celebra a bicicleta como 

meio de transporte. Na Câmara Municipal, apresentou cerca de 130 projetos, dentre os quais o 

que proíbe canudos plásticos em Porto Alegre e o que proíbe a incineração de lixo na cidade. 

Apresentou também o projeto de lei que obrigaria a plantação de uma árvore para cada carro 

vendido na cidade, como forma de compensar a emissão de dióxido de carbono; projetos ligados 

à bicicleta e à alimentação orgânica. 

 Enquanto vereador, escreveu um artigo, em coautoria com uma jornalista, sobre o livro 

“Decrescimento - vocabulário para um novo mundo”, da autoria de D’Alisa, Demaria e Kallis 

(2016), fato que nos chamou a atenção e nos deu a ideia de entrevistá-lo. O entrevistado 

considera que o tema, assim como qualquer crítica ao desenvolvimentismo, ainda está distante 
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da pauta da esquerda. Aponta que como principal motivo o fato de que a pauta da esquerda 

ainda está muito vinculada a temas relacionados, em suas palavras, à “sobrevivência”, a “temas 

existenciais”, como alimentação e emprego, e considera que isto é normal em um país como o 

Brasil. O entrevistado faz uma reflexão em que, por um lado, diz que sabe que não se deve optar 

entre proteger a natureza ou alimentar as pessoas, ou entre fazer a barragem do São Francisco 

ou as pessoas morrerem de sede; ao mesmo tempo, não sabe se conseguiria ter tomado decisões 

diferentes caso estiveste no lugar do Lula quando este foi Presidente da República. 

 Sobre o espaço no PT para esta discussão, disse que na eleição de 2018, pela primeira 

vez, os candidatos ligados à setorial ambiental (assim como candidatas ligadas à pauta das 

mulheres, e candidatos e candidatas ligados à pauta do movimento negro) receberam do PT 

uma parte do fundo eleitoral. Explicou que o coordenador da Setorial Estadual do Meio 

Ambiente indicava ao partido os candidatos ligados à Setorial, e considera que isto foi uma 

sinalização positiva. Então perguntei se na Setorial estava colocado o debate sobre o 

desenvolvimentismo, ou até se a Setorial pretendia influir para que o partido repensasse sua 

concepção sobre o desenvolvimentismo, e sua resposta foi: 

Não dessa forma, “vamos combater o desenvolvimentismo”. Porque o 

desenvolvimentismo não chega a ser um palavrão, não é uma coisa feia, [é] o cara 

querendo desenvolver, né [risos]. Ele teria que desenvolver os três, ambiental... ser 

um desenvolvimento sustentável (Entrevistado 7). 

A referência ao desenvolvimento sustentável apareceu também quando lhe perguntei 

sobre o significado, para si, de sustentabilidade ecológica: “[...] quando fala em sustentabilidade 

tá falando do tripé. Não tem como achar que a gente consegue desenvolver sem a parte 

econômica, ambiental e social” (Entrevistado 7).  

Para o entrevistado, o programa partidário é formado por propostas das quais não há 

discordância, como melhorar a eficiência energética, por exemplo. São temas mais genéricos. 

Pontuou que o PT, especificamente, é um partido que resolveu ser governo, e não apenas 

demarcar e apresentar “ideias legais”. O conflito vai existir no momento da execução de uma 

política, e usou como exemplo a construção de uma barragem, que vai ocasionar um dano 

ambiental, vão ter as pessoas atingidas pela barragem, e, por outro lado, vai ter quem justifique 

pelo ganho de energia.  

 O entrevistado tem uma posição conciliatória, ou ambígua, sobre a política econômica 

dos governos Lula e Dilma. Diz que é crítico porque é possível fazer mais do que foi feito, mas 

pondera que não julga, pois as pessoas que passaram pelos ministérios (cita Marina Silva e 

Carlos Minc) são reconhecidos militantes que dedicaram suas vidas à causa ambiental e 
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portanto, fizeram o que foi possível. Pontua que desde o governo Temer começou a haver 

retrocesso na área ambiental, e com o governo Bolsonaro piorou ainda mais. Acredita que, com 

um novo governo de esquerda após Bolsonaro, ficará mais claro o que pode ser feito, e haverá 

um parâmetro de comparação (com o governo atual). 

8.3.2 Entrevistada 8 

 A entrevistada 8 é carioca, mas radicada em Salvador desde os anos 1970. Sua mudança 

para a Bahia foi por conta do risco que corria no Rio de Janeiro, por conta de sua militância 

estudantil na ditadura civil militar. É economista e doutora em Ciência Política. Faz parte do 

Núcleo de Acompanhamento de Políticas Públicas de Meio Ambiente do Centro de Altos 

Estudos de Políticas Públicas da Fundação Perseu Abramo e é Secretária da Setorial do Meio 

Ambiente da Bahia. Teve intensa atuação sindical, tanto na categoria dos gráficos como na dos 

bancários. Além do PT, partido do qual foi fundadora, saiu e voltou, passou pelo PCB e pelo 

PV. Foi vereadora, vice-prefeita secretária de educação municipal e diretora do Instituto do 

Meio Ambiente e Desenvolvimento da Bahia.  

 Conforme a entrevistada, o PT superou a ideia de que a pauta ambiental deve vir em um 

segundo momento, após a conquista de outras mudanças. Diz que a Setorial funciona bastante 

bem. No entanto, considera um problema a visão, dentro do partido, que defende a aliança com 

o agronegócio. Considera que, com esta aliança, o interesse do agronegócio acaba 

prevalecendo, e cita como exemplo o fato de que a agenda do agronegócio move a área de meio 

ambiente estadual. 

 A entrevistada colocou bastante ênfase na incompatibilidade entre neoliberalismo e 

gestão ambiental. Ou seja, em sua fala a dicotomia principal não é desenvolvimentismo versus 

ecologia, mas neoliberalismo versus ecologia. Entende que a estrutura de meio ambiente criada 

no país é importante. Que o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) é um sistema 

consistente, com propostas, resoluções e com um conjunto de leis e regulamentes que permite 

a gestão ambiental. No entanto, com o avanço do neoliberalismo, os órgãos ambientais 

passaram a ser vistos como um estorvo, e na prática têm sido “cartórios licença”. Na Bahia, 

mais de 98% da supressão de vegetação na Bahia são oficiais, ou seja, o desmatamento é 

legalizado, e, muitas vezes, em terras devolutas, contribuindo com o interesse dos grileiros para 

a legalização da terra e consequente entrada no mercado, após a grilagem. Por isso, considera 

que este modelo está superado. Que é preciso um novo pacto político que o modelo exportador 

de commodities seja revisto. Caso contrário, não há nenhum modelo ambiental – que não seja 
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“cartorial” – que possa funcionar de fato, pois o modelo exportador de commodities é 

absolutamente contraditório com a ideia de gestão socioambiental. 

 Sobre a questão do desenvolvimentismo, reforçou a necessidade de uma transição e a 

impossibilidade de se fazer gestão ambiental com o modelo atual, mas ponderou: “[...] não que 

a gente não tenha conciliação com o desenvolvimento. O desenvolvimento tem que ser 

qualificado, o que é desenvolvimento? O desenvolvimento é gerar essas commodities? 

(Entrevistada 8). 

 Com relação à política ambiental nos governos Lula e Dilma, considera positiva, apesar 

da permanência do modelo exportador de commodities. Sua avaliação positiva se faz, em 

especial, pelo papel de destaque do Brasil nas articulações internacionais, citando o fato de que 

o país foi protagonista do Acordo de Paris com metas ambiciosas que estimularam outros países 

a adotar metas mais ousadas também. Na sua argumentação sobre os governos federais do PT, 

apareceu uma vez mais a referência ao desenvolvimento sustentável:  

Eu acho que houve um avanço especialmente o que diz respeito às articulações 

internacionais. O papel do Brasil nas conferências do clima foi muito destacado. A 

elaboração daquelas agendas todas, os objetivos do desenvolvimento sustentável, da 

forma como isso foi traduzido aqui, e como era tratado e implementado. Isso foi um 

ganho muito grande (Entrevistada 8). 

Sobre o governo Bolsonaro, a entrevistada fez a seguinte observação: 

Uma destruição, uma demolição total. É inacreditável a ousadia dessas pessoas, o 

cinismo dessas pessoas. Eles tão fazendo altos negócios, estão ganhando muito 

dinheiro, não é pouco não. Então é uma maneira de ganhar dinheiro, eles estão 

ganhando bilhões com isso, e ao mesmo tempo destruindo toda a estrutura que foi... 

que é essa a pena que eu sinto, nos debates que eu tenho participado, das pessoas que 

construíram ao longo de anos, 41 anos esse sistema nacional de meio ambiente no 

Brasil. Está totalmente destruído. Eu tenho conversado com as pessoas dos órgãos, do 

Ibama, do ICMbio, é uma tristeza (Entrevistada 8). 

A entrevista finalizou com a lamentação de que, sob o governo Bolsonaro, esteja 

havendo a destruição de décadas de trabalho ambiental no Brasil. 

8.4 ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 

Ao passarmos das análises individuais de cada entrevista para uma análise de seu 

conjunto, percebe-se uma clara diferença entre os entrevistados de cada partido. Mesmo que 

tenhamos buscado entrevistar exclusivamente ativistas críticos ao desenvolvimentismo, as 

diferenças apareceram. 
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Os filiados ao PSOL formaram uma homogeneidade no que concerne ao referencial 

ecossocialista e, inclusive, à ideia do bem viver. Mesmo com as diferenças entre si, como idade, 

região do país e tendência interna partidária – entrevistamos pessoas ligadas ao Subverta, à 

Comuna e à Primavera Socialista –, houve esta uniformidade. Inclusive com a referência direta 

a alguns teóricos do ecossocialismo (Michel Löwy) e do buen vivir (Alberto Acosta).  

Além da similitude sobre o ecossocialismo e o bem viver, ficou claro nas entrevistas 

com os psolistas que entendem a Setorial como instrumento fundamental para fortalecer a 

proposta ecossocialista e disputar no partido a visão pós-desenvolvimentista. Esta mentalidade 

apareceu em todas cinco entrevistas realizadas com filiados do PSOL. 

A complementariedade entre ecossocialismo e pós-desenvolvimentismo vem ao 

encontro da ideia de que os ecossocialistas são críticos do produtivismo colocado em prática 

inclusive em governos socialistas (MANIFESTO ECOSSOCIALISTA INTERNACIONAL, 

2002 apud LÖWY, 2014). No entanto, a naturalidade com que estes ativistas ambientais do 

PSOL entrevistados trabalham a estratégia ecossocialista com a cosmovisão do buen vivir vem 

de encontro ao entendimento ao menos de parte da literatura. Chuji, Rengifo e Gudynas (2019, 

p. 189) consideram que as alternativas referenciadas no bem viver são necessariamente pós-

socialistas, e não apenas pós-capitalistas:  

As alternativas se abrem a processos históricos múltiplos, paralelos, não lineares e 

inclusive circulares. O desenvolvimento é questionado por sua obsessão com o 

crescimento econômico, consumismo, mercantilização da natureza, etc. Esta crítica 

abarca o desenvolvimento em todas as suas variedades, tanto capitalistas como 

socialistas. Consequentemente, a partir do sentido original do Buen Vivir não há 

sentido em um <<Buen Vivir socialista>>. As alternativas são ao mesmo tempo pós-

capitalistas y pós-socialistas, desassociando-se do crescimento e focadas em uma 

completa satisfação das necessidades humanas (tradução nossa). 

Ao menos em três das entrevistas realizadas com filiados ao PSOL, apareceu a ideia de 

que é necessário, em uma sociedade pós-desenvolvimentista, que a sociedade debata e decida 

sobre o que produzir, em uma lógica qualitativa (e não quantitativa) sobre a produção, 

resultando em aprendizado sobre produzir o que é necessário e, a partir disto, submeter as 

relações sociais às relações ecossistêmicas. Esta ideia tem absoluta similaridade com a 

formulação de Gorz (1991), primeiro a utilizar o termo “decrescimento”, para quem uma 

política referenciada no socialismo deve estimular a sociabilidade por formas voluntárias de 

cooperação e trocas não mercantis e não monetárias, favorecendo o controle social dos 

mercados pelos próprios cidadãos, que devem resolver a questões como o que deve ser 

produzido (e como), padrões de consumo, estilos de vida. 
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Se os entrevistados filiados ao PSOL vestem a camiseta do ecossocialismo e 

referenciam-se no bem viver, os filiados ao PT não citaram nenhuma vez estes conceitos. Após 

esta constatação, é natural ligarmos ao fato de que o próprio nome da setorial que une os 

ambientalistas em cada partido é diferente. Enquanto no PSOL os ambientalistas estão 

trabalhando no fortalecimento da Setorial Ecossocialista, no PT se reúnem na Setorial de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento. O nome da setorial petista vem ao encontro da crítica de Acosta 

(2015, 2016), Gudynas (2011a, 2012a) e Lang (2016), de que a esquerda se limita a pensar 

alternativas (seja para as questões sociais como para as questões ecológicas) dentro do 

paradigma desenvolvimentista. 

Um dos entrevistados petistas, o entrevistado 7, fez referência ao decrescimento 

(frisando que não é especialista no tema), até pelo fato de que comentei ao procurá-lo que havia 

lido seu artigo sobre o assunto. No entanto, pontuou que os ambientalistas petistas não são 

inimigos do desenvolvimento, e que a Setorial não busca disputar internamente o programa do 

partido com vistas à superação do paradigma desenvolvimentista. Embora com ponderações 

positivas sobre a ideia do decrescimento, o entrevistado 7 sintetizou o significado de 

sustentabilidade ecológica fazendo referência ao tripé característico do desenvolvimento 

sustentável. Como descrevemos anteriormente, a ideia pós-desenvolvimentista não é 

conciliável com o conceito do desenvolvimento sustentável. Latouche (2009), um dos 

expoentes do decrescimento, expressa claramente essa incompatibilidade afirmando que o 

desenvolvimento sustentável representa um oximoro, porque o desenvolvimento não pode ser 

nem duradouro nem sustentável. 

A outra entrevistada ligada ao PT, a entrevistada 8, falou sobre seu absoluto 

convencimento de que é necessária uma transição ecológica. No decorrer da entrevista, busquei 

compreender se, para ela, esta transição significava ou não a superação do desenvolvimentismo. 

Sua fala sobre tema foi no sentido da necessidade de um pacto político que elabore uma outra 

lógica econômica, pois a economia baseada em commodities nunca será uma economia 

sustentável. Outrossim, a entrevistada focou nos malefícios que o neoliberalismo traz, tanto 

socialmente como para o meio ambiente. Desse modo, em sua fala a contradição aparente é 

entre neoliberalismo e sustentabilidade ecológica, e não entre desenvolvimentismo e 

sustentabilidade ecológica. Isto fica mais claro quando, ao final da entrevista, ao lembrar 

aspectos positivos da política ambiental nos governos Lula e Dilma, cita a forma como os 

objetivos do desenvolvimento sustentável foram traduzidos e implementados durante os 

governos federais do PT. Como expressa Martínez-Alier (2009), uma política 

desenvolvimentista no curto prazo, que aumente o investimento público em energias 
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alternativas, em transporte público, em agricultura orgânica, é compatível com uma economia 

ecológica pós-desenvolvimentista, desde que, para além do curto prazo, haja uma estratégia de 

rompimento com a lógica do crescimento. Ou seja, na lógica da sustentabilidade forte e do pós-

desenvolvimentismo, não basta romper com o neoliberalismo, mas buscar uma alternativa ao 

desenvolvimento – inclusive à ideia de desenvolvimento sustentável. 

O entrevistado 6, filiado ao PDT, referiu que no partido existe o Movimento 

Ecotrabalhista, mas deixou claro que não há o debate sobre o pós-desenvolvimentismo nem no 

partido e nem no referido movimento. O fato deste entrevistado ter sido o único filiado ao PDT 

que localizamos com críticas ao desenvolvimentismo também é um indício de que este debate 

ainda é inexistente, ou quase isso, no partido. Inclusive porque o próprio entrevistado, que tem 

uma militância importante, já tendo sido vereador e secretário municipal, afirmou não conhecer 

nenhum outro filiado ao PDT com posições parecidas com as suas. Ficou claro que sua relação 

com o PSOL, com militantes e lideranças deste partido, influenciam mais em seu conhecimento 

sobre temas como o bem viver (assim como outros aspectos, como a leitura de obra do Alberto 

Acosta e a influência de familiares, professores, amigos) do que qualquer espaço de debate 

dentro do PDT. 

De modo similar, o fato de não termos localizado nenhum filiado do PSTU com visão 

pós-desenvolvimentista, em que pese tenhamos utilizado a técnica da bola de neve, também é 

um indício de que neste partido não esteja colocado este tema. Interessante que o entrevistado 

2, socioambientalista e importante liderança ecossocialista do PSOL, ao traçar um panorama 

geral dos partidos de esquerda em relação à pauta ecológica, afirmou que “[...] o PSTU é muito, 

muito, muito distante até de uma prática ambiental. Sempre focou muito no chão de fábrica, né, 

sempre teve uma construção muito orientada pra isso, e tem pouca prática e até pouca 

formulação sobre a luta ambiental” (Entrevistado 2). Quando lhe perguntei (aplicação da 

técnica da bola de neve) se podia me indicar alguma pessoa filiada ao PSTU com visão crítica 

ao desenvolvimentismo, me disse que não conhecia nenhum, e que, caso eu encontrasse, que 

ele também gostaria de conhecer, para trabalhar em conjunto. 

 Com relação à política ambiental dos governos Lula e Dilma, todos os entrevistados 

expressaram avaliação de que poderia ter ido além. Embora todos os entrevistados tenham 

citado que houve alguns avanços, e embora tenha havido consenso também na avaliação de 

que, por mais críticas que se possa ter às gestões Lula e Dila na área ambiental, não se pode 

comparar com o retrocesso que ocorreu a partir da eleição de Bolsonaro, podemos notar 

algumas diferenças que expressam diferenças conceituais.  
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A entrevistada 8, filiada ao PT, expressa bem tanto as concordâncias como as diferenças 

em relação à opinião sobre a atuação dos governos Lula e Dilma na área ambiental. Por um 

lado, esta entrevistada, assim como quase todos os demais, criticou a relação dos governos Lula 

e Dilma com o agronegócio e a política voltada às commodities. No entanto, as diferenças 

aparecem quando elogia a aplicação dos objetivos do desenvolvimento sustentável durante os 

governos Lula e Dilma, enquanto os entrevistados filiados ao PSOL, e mesmo o entrevistado 

filiado ao PDT, falam abertamente sobre a importância do ecossocialismo e do bem viver como 

alternativas ao desenvolvimentismo.  

Mas uma outra diferença foi o elogio expressado pela entrevistada 8 às articulações 

internacionais e ao papel exercido pelo Brasil nas conferências mundiais. Embora concordem 

que as políticas ambientais dos governos federais petistas sejam muito superiores às do atual 

governo, nenhum dos entrevistados dos demais partidos fez referência ao papel do governo 

brasileiro nos encontros internacionais como um aspecto positivo durante os governos Lula e 

Dilma. Isso pode ser explicado pelo fato de que, a partir da lógica da sustentabilidade forte e 

do pós-desenvolvimentismo, as conferências internacionais são extremamente limitadas para 

enfrentar a urgência ambiental e climática justamente pelo fato de se basearem na perspectiva 

do desenvolvimento sustentável. Conforme Gómes-Baggethun (2019), desde a publicação do 

Informe Bruntland (1987), todos os principais informes sobre a sustentabilidade, assim como 

as declarações das cúpulas da Terra respaldam a ideia do crescimento econômico, da 

liberalização do comércio, e reiteram a ideia de que não há conflito entre crescimento, justiça 

social e proteção ambiental. Inclusive a Rio+20, ocorrida durante o governo Dilma, foi 

fundamental para a formação de um consenso internacional sobre o desenvolvimento 

sustentável e para o distanciamento às políticas mais radiciais baseadas nos critérios de 

sustentabilidade dos anos 1970 (conforme o autor, não é à toa que o encontro se chamou Rio+20 

e não Estocolmo +40). 

Ou seja, apesar de consensos em muitos pontos entre todos os entrevistados, como na 

análise do retrocesso representado pelo governo Bolsonaro na área ambiental, e a crítica a 

alguns pontos da atuação ambiental nos governos Lula e Dilma, a clivagem ambiental na 

esquerda se fez presente ao analisarmos o conjunto das entrevistas: os entrevistados do PSOL 

e o entrevistado do PDT expressaram concepção que busca alternativa ao desenvolvimento, 

enquanto os entrevistados filiados ao PT demonstraram estar ligados ao conceito do 

desenvolvimento sustentável; e, portanto, à busca por um desenvolvimento característico da 

sustentabilidade fraca, que, baseado no crescimento econômico e nos avanços tecnológicos, 

alcançaria a sustentabilidade ecológica (Quadro 1). 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Qual o espaço existente para as ideias pós-desenvolvimentistas e baseadas na 

sustentabilidade forte dentro dos partidos de esquerda no Brasil? Há propostas baseadas na 

sustentabilidade forte nos programas de governo apresentados pela esquerda partidária 

brasileira nas eleições presidenciais de 2018? Este trabalho respondeu a estas indagações e 

analisou como se dá concretamente a atuação de ativistas ambientais ligados à sustentabilidade 

forte (e, portanto, críticos ao desenvolvimentismo) filiados aos partidos da esquerda partidária 

brasileira analisados e o espaço real existente para suas propostas nestas organizações. 

 A hipótese aventada foi a de que a afirmação de Acosta (2015, 2016), Gudynas (2011a, 

2012a) e Lang (2016), de que a esquerda se limita a pensar alternativas dentro do paradigma 

desenvolvimentista (sustentabilidade fraca), é válida para a atual esquerda partidária brasileira 

e, portanto: é restrito ou inexistente o espaço para a crítica à ideia do desenvolvimento e para 

propostas que dialoguem com a lógica da sustentabilidade forte nos partidos analisados. 

A análise dos programas apresentados para as eleições presidenciais de 2018 

demonstrou que, de, fato, de modo geral, as propostas ambientais baseadas são referenciadas 

na sustentabilidade fraca. No entanto, o PSOL foi uma exceção: no programa apresentado pelo 

partido em 2018 há propostas para alcançar o crescimento e o desenvolvimento sustentável, 

mas também há propostas pós-desenvolvimentistas. 

 O foco principal do programa apresentado pelo PDT é a apresentação de estratégias 

para que o país volte a crescer; o programa propõe o desenvolvimento através do crescimento 

econômico sustentável. Ou seja, o foco no crescimento do início ao fim do programa é forte 

demais para que se tenha qualquer dúvida: não há espaço para a sustentabilidade forte e/ou para 

ideias pós-desenvolvimentistas no programa apresentado pelo PDT. A parte do programa que 

expressa o entendimento mais geral do partido sobre o tema ambiental remete às premissas da 

ecoeficiência e da economia verde. A primeira, pelo foco no manejo sustentável dos recursos 

naturais para alcançar o desenvolvimento sustentável. A segunda, pelo pressuposto de 

inexistência de conflito entre crescimento econômico e sustentabilidade e pelo objetivo central 

de incentivo a inovações que possibilitariam o desenvolvimento sustentável pela dissociação 

entre crescimento econômico e degradação ambiental. 

De modo semelhante, o programa do PT fala em transição ecológica, mas suas propostas 

apresentadas dialogam com a lógica da economia verde e do desenvolvimento sustentável, 

como a busca por novas tecnologias e inovações verdes com vistas a uma economia de baixo 

carbono e que possibilitem a continuidade do crescimento. Ou seja, assim como o programa do 
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PDT, o programa do PT apresenta características claras da sustentabilidade fraca (Quadro 1) e 

do que Martínez-Alier (2017) denomina evangelho da ecoeficiência, corrente do ambientalismo 

que defende o crescimento econômico, mesmo que não a qualquer custo, e acredita no 

desenvolvimento sustentável, na modernização ecológica e na "boa utilização" dos recursos.  

No programa petista há também proposta de que os povos do campo, das florestas e das 

águas afetados por empreendimentos energéticos possam se tornar sócios dos 

empreendimentos, o que remete à comparabilidade forte entre valores, uma característica da 

sustentabilidade fraca (MARTÍNEZ-ALIER, 2017), e denota foco em uma visão 

antropocêntrica, também característica da sustentabilidade fraca, em que o sentido de valor à 

natureza não é intrínseco, mas extrínseco, à medida que é outorgado pelos humanos 

(GUDYNAS, 2015). Tal proposta também é condizente com a ecoeficiência, no sentido de focar 

sua preocupação com os impactos da produção e com o manejo sustentável dos recursos 

naturais, e não com outros elementos como a preocupação com valores naturais intrínsecos. A 

parte do programa petista que apresenta política de gestão de resíduos tem referência na 

economia circular, que, conforme Kothari et al. (2019), faz parte do rol de ideias que se 

apresentam como soluções para o impasse ambiental, mas que trabalham presas à lógica do 

desenvolvimento. 

O programa apresentado pelo PSTU praticamente não fala sobre o tema ambiental, e, 

mesmo quando apresenta uma importante proposta que poderia ser defendida também com 

argumentos ecológicos, não o faz. Referimo-nos à proposta de redução da jornada de trabalho. 

Esta ideia faz parte das ações concretas elaboradas por Otero et al. (2020) para deter a perda da 

diversidade no mundo; no entanto, o PSTU não faz uso de qualquer argumento ecológico ao 

apresentá-la, o que é um indicativo de ausência do olhar ambiental na elaboração do programa. 

O programa apresentado pelo PSOL é o único, dentre os documentos partidários 

analisados, que traz propostas vinculadas à sustentabilidade forte. A referência na 

sustentabilidade forte é clara na parte do programa dedicada ao meio ambiente, quando o PSOL 

afirma que a reversão da crise ecológica não passa pela economia verde e quando propõe 

avançar nos direitos intrínsecos da natureza, com referência direta aos avanços feitos nesta área 

nas Constituições da Bolívia e do Equador e que têm vinculação direta com a cosmovisão do 

buen vivir, uma das ideias consideradas alternativas ao desenvolvimento (; ACOSTA, 2015; 

2016; GUDYNAS, 2011a, 2012a; LANG, 2016), e com a sustentabilidade forte. No entanto, 

no restante do documento a lógica predominante é a da sustentabilidade fraca, com a exposição 

de propostas para se alcançar o desenvolvimento sustentável, aparecendo diversas vezes, 

também, o termo “crescimento sustentável”.  
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Ao analisarmos as entrevistas, percebemos diferenças marcantes entre os entrevistados 

conforme sua filiação partidária. Enquanto os filiados ao PT têm uma crítica ao modelo de 

desenvolvimento atual, mas têm referencial no desenvolvimento sustentável, os filiados ao 

PSOL e ao PDT são críticos à própria ideia do desenvolvimento e fizeram referência ao 

ecossocialismo, ao bem viver, ao decrescimento. Esta característica presente nos entrevistados 

filiados ao PT de certa forma nos surpreendeu, pois um dos entrevistados havia escrito um artigo 

sobre o decrescimento e a outra nos havia sido indicada como crítica ao desenvolvimentismo. 

Chegamos a ela através de um outro filiado ao PT que já havia aceitado participar da pesquisa 

e depois desmarcou dizendo-se não se sentir preparado para falar sobre o tema, indicando-a 

para “substituí-lo”. Este conjunto de situações indica a dificuldade que tivemos em conseguir 

entrevistar filiados ao PT críticos à ideia do desenvolvimento. Neste sentindo, importante notar 

que o próprio nome da setorial que une os ambientalistas petistas leva desenvolvimento no 

nome: Setorial de Meio Ambiente e Desenvolvimento. Para o paradigma da sustentabilidade 

forte, isto, por si só, já é uma incoerência, e Latouche (2009) expressa bem esta ideia através 

da afirmação de que o desenvolvimento sustentável representa um oximoro, porque o 

desenvolvimento não pode ser nem duradouro nem sustentável. 

Se os entrevistados filiados ao PSOL e ao PDT tiveram entre si a semelhança da crítica 

ao desenvolvimentismo, houve uma diferença significativa que indica diferente espaço para as 

ideias pós-desenvolvimentistas em cada um destes partidos. Referimo-nos ao fato de que 

localizamos apenas um filiado ao PDT crítico ao desenvolvimento, enquanto filiados ao PSOL 

com esta visão foram encontrados com facilidade; e o relato destes entrevistados sobre o espaço 

no partido para a crítica ao desenvolvimento. O filiado ao PDT afirmou não conhecer nenhum 

outro filiado ao partido com estas ideias; afirmou também que, em que pese exista o movimento 

ecotrabalhista, não há ideias críticas ao desenvolvimento. Por outro lado, os cinco filiados ao 

PSOL entrevistados expressaram que, mesmo que com algumas dificuldades, há espaço 

crescente no partido para o paradigma pós-desenvolvimentista, em especial através do 

fortalecimento das Setoriais Ecossocialistas. Tais entrevistados deixaram claro, inclusive, que 

os militantes ecossocialistas do PSOL buscam disputar o programa do partido de modo a incluir 

a visão ecossocialista que, para eles, necessariamente têm vinculação com a superação do 

desenvolvimentismo. 

Não localizamos nenhum ativista ambiental com visão pós-desenvolvimentista filiado 

ao PSTU, em que pese tenhamos utilizado a técnica da bola de neve. Consideramos que isto é 

um indício de que neste partido de fato não há espaço para esta concepção. Este indício se 

fortalece ao levarmos em conta que os ativistas ecológicos de certo modo trabalham em rede, 
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fato pelo qual, através da técnica da bola de neve, tivemos indicações que perpassaram os 

limites partidários (por exemplo, o entrevistado filiado ao PDT foi indicado por uma 

entrevistada psolista; o filiado petista que não se sentiu à vontade para participar da pesquisa 

mas indicou a entrevista filiada ao PT foi indicado por uma entrevistada filiada ao PSOL). 

 Diversos entrevistados apontaram a necessidade de se buscar alianças para além dos 

partidos para fortalecer a visão pós-desenvolvimentista. As principais dificuldades para a 

superação do desenvolvimentismo, apontadas nas entrevistas, foi a ideia de que o foco de parte 

importante da esquerda ainda é a superação da pobreza, com a ideia de que interessa à pauta 

dos trabalhadores o produtivismo e o crescimento econômico. Como se a pauta ambiental fosse 

pertinente somente após a resolução dos problemas sociais. Esta dificuldade relatada por 

diversos entrevistados vem ao encontro da afirmação de Kothari et al. (2019), de que o modelo 

de desenvolvimento é uma elaboração que foi adotada por gente de todo o mundo sob condições 

de coerção material; e da análise de Martínez-Alier (2017) de que, apesar do fato de os conflitos 

ambientais nascerem pela utilização cada vez maior do ambiente natural por conta da expansão 

econômica, há os que insistem no predomínio do crescimento e na necessidade de aliviar a 

pobreza através do crescimento econômico. No entanto, mesmo os entrevistados mais críticos 

às políticas ambientais aplicadas nos governos Lula e Dilma entendem que houve um retrocesso 

considerável na área ambiental no governo Bolsonaro. Ou seja: embora a diferença entre os 

paradigmas ecológicos, o governo Bolsonaro é considerado pelos entrevistados como um 

governo em que não existe preocupação com a sustentabilidade ambiental, seja sustentabilidade 

forte ou fraca. 

Nossa hipótese se demonstrou correta nos partidos analisados, com exceção do PSOL, 

caso em que a hipótese foi parcialmente confirmada. Em análise integrada das entrevistas e do 

programa partidário, tem-se a clara preponderância de uma concepção ambiental referenciada 

no desenvolvimento sustentável (sustentabilidade fraca) no PT. O mesmo ocorre no PDT, que 

tem foco absoluto em seu programa na defesa do desenvolvimento, somando-se a isto o fato de 

que o único entrevistado do partido que encontramos crítico ao desenvolvimentismo referendou 

a ideia de que não há espaço neste partido para propostas que busquem alternativas ao 

desenvolvimento. O programa do PSTU analisado se caracteriza por pouca ênfase na temática 

ambiental, e não localizamos ativistas ambientais filiados ao partido vinculados à 

sustentabilidade forte. 

Já a análise integrada do programa do PSOL e das entrevistas com filiados deste partido 

demonstrou um partido inserido na lógica desenvolvimentista mas com espaço para ideias pós-

desenvolvimentistas. O programa apresentado pelo partido em 2018 mostra uma mistura entre 
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a lógica desenvolvimentista, que percorre o programa como um todo, e a lógica pós-

desenvolvimentista, que aparece no capítulo dedicado ao meio ambiente. Neste capítulo, há 

propostas diretamente referenciadas no debate internacional sobre alternativas ao 

desenvolvimento e que, portanto, são aderentes à sustentabilidade forte. A presença de 

propostas vinculadas à sustentabilidade forte no programa do PSOL foi reforçada pela análise 

das entrevistas dos filiados ao partido, que expressaram que o PSOL embora não seja um partido 

ecossocialista, tem sido cada vez mais aberto para a pauta ecossocialista e pós-

desenvolvimentista. Importante destacar que, para todos os entrevistados filiados ao PSOL, o 

ecossocialismo necessariamente se baseia em superação do desenvolvimentismo e na 

cosmovisão do bem viver. Esta elaboração dos filiados do PSOL apareceu com muita 

naturalidade e consistência nas entrevistas. Neste sentido, nossos dados não dialogam com parte 

da literatura (CHUJI; RENGIFO; GUDYNAS, 2019) que entende que a cosmovisão do bem 

viver é incompatível com o socialismo.  

Os filiados ao PSOL entrevistados fizeram referência às setoriais ecossocialistas, e 

afirmaram que estas setoriais do partido buscam dar cada vez maior visibilidade para o 

ecossocialismo e têm como estratégia disputar o programa partidário com propostas pós-

desenvolvimentistas. Dito de outro modo, o PSOL não é um partido ecossocialista nem pós-

desenvolvimentista; é um partido que defende um programa desenvolvimentista. No entanto, 

possui tendências internas ecossocialistas e ativistas ecossocialistas mesmo em correntes menos 

abertas ao tema. Estes ativistas organizam-se nas setoriais ecossocialistas e são engajados no 

objetivo de incidir no programa partidário e em transformar o partido em uma organização 

plenamente ecossocialista e pós-desenvolvimentista. Esta dinâmica interna se expressou no 

programa partidário e é a chave para se compreender a mistura entre propostas 

desenvolvimentistas e pós-desenvolvimentistas no documento apresentado pelo PSOL na 

eleição presidencial de 2018.  
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(continua) 

N.º da 

entrevista 

Extrato ilustrativo das entrevistas  

1 Eu comecei a participar politicamente no final dos anos 70: em 78, 79, justamente ali mais na 

luta pela anistia, e tudo. E ainda tava no movimento secundarista, né. E já entrei direto numa 

organização, numa organização no caso revolucionária, um grupo lá trotskista, a Fração Operária 

Bolchevique. E já era organizado, então, militava assim era bem aquele momento em que ainda não 

existia o PT. 

Comecei a ver já alguns militantes ecológicos que tinha no PT. Dois vereadores inclusive que 

se elegeram pelo PT em 88, o Gert Schinke e o Gregol né, que eram da Agapan [...] E esses dois 

companheiros do PT enfrentaram diversos problemas no partido né, assim de críticas mesmo, de não 

entendimento da militância mais ambiental deles, né. E acabaram saindo do partido [...] eu era muito 

próximo do Gert assim, era meu companheiro desde essa organização que eu comecei a militar [...] 

E a partir daí realmente me afastei do PT assim, né. [...] Na verdade naquela época muito pouca gente 

na esquerda tinha essa consciência ambiental. Até essa campanha do Gert, o Gert Schinke, esse foi 

um visionário. 

Em 1992 por ali me desfiliei do PT. Aí depois, já bem posteriormente ajudei a coletar assinaturas 

pra criar o PSOL mas também não aderi [...] eu cheguei até a participar da criação do PSOL, ajudar 

a coletar assinaturas, fui na plenária inicial, mas não senti muita firmeza no processo assim também 

na época, eu achava que era um novo PT assim, mas mais por causa ter sido expulso do PT, mas não 

vi muitas diferenças realmente. E aí realmente eu retomei minha participação política mais na criação 

da Rede Sustentabilidade, justamente aí mais em cima aí da questão ambiental, né. Participei da 

fundação da RAIZ só que não vingou né, não virou partido. 

A Rede justamente significava isso, era um partido que tava sendo construído com foco inclusive 

mais na questão ambiental, né, por causa da militância da Marina já como ministra do meio ambiente 

nos governos do PT [...] a primeira eleição dela como candidata a presidente que ela foi pelo PV, que 

toda a campanha dela foi com foco na questão ambiental, né. E nessa fundação da Rede, inclusive 

participou não apenas pessoas assim que nunca tinham feito política mas também pessoas que vinham 

do PT, do PV, e muitas pessoas inclusive com uma visão mais ecossocialista, digamos uma visão mais 

de esquerda. Tinha um grupo né, que não era majoritário, depois a gente foi ver que não era 

majoritário, que tinha uma visão mais ecossocialista, mais de esquerda, mas a grande maioria na 

verdade era de pessoas mais ligadas a essa questão da economia verde, de ONGs que já tinham uma 

atuação na área ambiental tudo. Então depois, aos poucos, que a gente começou a ver. Mas mesmo 

assim, claro que tinha um espaço bem mais amplo pra luta ambiental, né, dentro da Rede. 

Eu e o Célio Turino saímos no segundo turno da eleição de 2014 quando a Marina apoiou o 

Aécio, mas teve gente, o pessoal assim, mais de esquerda, mais ecossocialista da Rede, saiu quando 

a Marina, quando se inviabilizou a participação da Rede nas eleições e a Marina decidiu ir pro PSB 

e apoiar o Eduardo Campos. Ali muita gente já caiu fora., Eu, inclusive, fiquei, tive que ficar porque 

eu tinha sido eleito o porta-voz da Rede aqui no Rio Grande do Sul, que significava o coordenador 

estadual. E aí como tava na campanha, tinha candidatos a deputado, tinha tudo, acabei ficando até o 

segundo turno da eleição. 

Acabou o segundo turno nós já começamos a discutir. O Célio Turino que tinha sido o porta-

voz da Rede em São Paulo, eu aqui no Rio Grande do Sul, tinha um outro companheiro que tinha sido 

porta-voz no Paraná. Começamos mas logo foi uma coisa que extrapolou um racha da Rede, surgiu 

muita gente, coletivos, movimentos, que nunca até tinham participado de partidos, e que também não 

tinham aderido à Rede, que tinham restrições à Marina. Aí formamos o Coletivo Avante, antes da 

Raiz, isso no final de 2014.tinha bastante ativista ambiental mas não só. Foi um momento onde estava 

muito forte por exemplo a questão aí do Podemos na Espanha, e tinham alguns coletivos muito ligados 

a essa visão de partido movimento do Podemos. Tanto que no Coletivo Avante, no nosso primeiro 

seminário, em São Paulo, veio um pessoal do Podemos aí da Espanha, que se aproximou, e justamente 

com essa ideia de um partido movimento. Então extrapolava a própria questão ambiental. Claro que 

tinha muita força a partir dos princípios do partido, o ecossocialismo, o Teko Porã (o Bem Viver) e o 

Ubuntu africano. Foi justamente um programa, um projeto de partido esse sim construído 

horizontalmente. 
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1 A Raiz já se definia pelo ecossocialismo. Era um dos princípios básicos do coletivo, que depois 

se fundou como partido, mesmo que não tenha depois obtido legenda, coletado as assinaturas. Mas 

era um princípio básico, o ecossocialismo. Enquanto a Rede, a visão majoritária era e ainda é, depois 

degringolou ainda mais do ponto de vista de alianças aí com a velha política, inclusive chegando a 

apoiar Marchezan aqui, Eduardo Leite, mas em termos programáticos eles são muito mais ligados à 

visão de economia verde, um capitalismo mais humano, sem fazer a ruptura. 

Quando eu comecei a militar eu não tinha também essa preocupação. Apesar dessa amizade com 

a alemão Gert, que já defendia essa bandeira... mas eu comecei a despertar mesmo foi mais ou menos 

nessa época que eu entrei na Rede, no começo da década de 2010, por aí, 2011. Mas acho que tem 

muito a ver também com a imposição dessa pauta, não só na mídia, nas redes sociais, nos debates. 

Por que é uma pauta que realmente dentro da esquerda era relegada a um segundo plano, né. 

Em algumas entrevistas recentes inclusive do Michael Löwy que ele coloca claramente o que 

seria hoje um programa de transição no atual momento histórico. Uma transição pro ecossocialismo. 

Como ele mesmo coloca, são questões que a gente sabe que o capitalismo não vai dar resposta para 

maior parte delas, então isso vai acirrando as contradições. 

claro que a gente sabe que tem outros debates, a própria questão do Bem Viver, do Alberto 

Acosta, teóricos do Decrescimento. Então, hoje em dia já se faz inclusive essa aproximação por 

exemplo, né, esse debate entre realidades. Por exemplo, uma matriz mais europeia, que seria o 

ecossocialismo, uma mais latino-americana que seria a questão do bem viver. A gente vê vários 

debates, o próprio Alberto Acosta, por exemplo, recentemente tem um livro dele debatendo 

decrescimento com um sociólogo alemão. Ou seja, são visões distintas mas que convergem pra esse 

caráter anticapitalista, né. E de resgatar mesmo experiências, por exemplo dos povos originários, 

outras relações entre as pessoas, com a natureza… 

2 Agora tá fazendo uns quinze, dezesseis anos desde que eu entendi assim o que eu queria fazer 

nesse mundo aqui, colaborar com um projeto de transformação. Isso teve muito a ver com a história 

do nosso continente, conhecendo a América Latina, sempre muito conectado a essa lógica dos povos 

originários daqui, da desconstrução de uma história fabricada ali pelo centro do capitalismo que 

colocou a gente nesse papel de sul global, né, enquanto fazendão, enquanto mina a céu aberto, grande 

poço de petróleo e cassino pra especulação financeira. Aí, no fim, eu busquei, primeiro, um contato 

com as construções internacionalistas da América Latina, conectada à luta do povo colombiano. 

Naquela época um conflito muito acirrado, tava nos primeiros anos ali do Plano Colômbia, poucos 

anos também de uma tentativa frustrada de acordo de paz, né, de San Vicente del Caguán, e uma 

repressão muito grande, e a gente lutando naquela época pela paz na Colômbia e por uma troca de 

prisioneiros até entre a guerrilha e o governo, enfim, um processo muito difícil. E aí depois eu fui 

conhecendo mais do movimento indígena aqui do Brasil, do movimento camponês, depois, em último 

lugar eu fui conhecendo um pouquinho mais da luta da cidade. Primeiro eu vim dos biomas, das 

florestas, depois pro campo e depois pra cidade, fiz o caminho oposto assim do que a maioria das 

pessoas fazem. Aí depois de tudo isso, depois que eu entrei em contato com os movimentos primeiro, 

eu fui me dando conta da necessidade de trazer essa luta também pra um aspecto de totalidade 

organizada, que naquele momento, mesmo numa concepção gramsciana de partido mesmo, a 

expressão da nossa vontade coletiva e um programa de totalidade pra sociedade, mesmo nessa 

concepção mais ampla, o único lugar que eu via isso expresso era nos partidos, mesmo. E aí eu acabei 

me filiando ao PSOL, que era o partido onde eu via mais espaço pra construção socioambiental na 

época, na época reivindicava o ecossocialismo aí fui descobrir o ecossocialismo, comecei a me 

entender enquanto ecossocialista. A setorial ecossocialista do PSOL já tava criada, mas era muito 

residual, e aí a gente dedicou muita energia a essa construção. Quando eu entrei no PSOL o PSOL 

ainda era muito pequeno, era um partido muito institucional, parlamentar. Muito nessa missão assim, 

de fazer um elo, uma ponte com os movimentos sociais, uma construção muito próxima com o MTST, 

com o movimento indígena. 
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2 Fico muito feliz de ter sido uma das pessoas, na verdade a pessoa que mandou o primeiro áudio 

pra Sônia falando, em 2017 falando, Sônia, nós queremos aqui que você seja nossa candidata a 

presidente pelo PSOL, a partir da setorial ecossocialista, vamos marcar uma conversa. Pô, essa 

caminhada tem sido boa, assim, quando eu entrei no PSOL  o PSOL não se dizia nem feminista, não 

se dizia anti LGBT fóbico, não se dizia antirascista muito menos chegava perto do ecossocialismo. E 

agora a gente vai vendo o PSOL já dizendo publicamente várias dessas coisas e sem coragem de dizer 

o contrário. Porque antes até mesmo quando alguém dizia, tinha muita gente pra defender contra, e 

hoje em dia não tem mais quem tenha muita coragem de defender contra essas pautas, né. A do 

ecossocialismo sim, ainda tem algumas organizações. Mas de todos os lugares da esquerda, da 

esquerda organizada institucionalmente, partidária, é o campo mais arejado. E aí eu construía 

coletivos aqui no DF, me envolvi em outras lutas também mas construía um coletivo aqui que era um 

coletivozinho do PSOL regional onde a gente participou aqui de muitas lutas, muitas mesmo. 

Derrubamos governador em 2009, participamos da resistência indígena aqui, criamos o MTST, 

fizemos ocupação com o MTST, com o MST, com vários movimentos. Construímos projeto 

comunitário de serviço social auto-organizado em alguns lugares, mas sempre muito pulverizado, 

pequenas iniciativas que nunca davam, a liga assim né… E 2013... quando vem junho de 2013, a 

gente foi atropelado, tentamos disputar de todas as formas as ruas aqui, né, disputar com a direita, 

uma forma despolitizada ali que tava surgindo e ganhando força, a gente não teve corpo militante pra 

dar conta disso embora aqui no DF a gente tenha tentado muito, desde as ações diretas, tentativa de 

ocupação do congresso, desde … eu insisti muito, a galera topou da gente puxar uma assembleia dos 

povos aqui. A gente conseguiu, a gente fez atos grandes aqui na luta contra as violações da copa 

juntando sem teto, indígena, juntando estudante, juntando a galera. Fizemos o melhor que a gente 

podia, mas a gente não tinha muita força. Então em 2013 a gente falou pô vamos juntar forças. A 

gente buscou coletivos do PSOL que pensavam como a gente. E aí tinha dois coletivos que tavam 

tentando começar um processo de fusão, que era o Enlace, que era um coletivo que tinha vindo da 

DS, do PT, e o CSOL, que era um coletivo que tinha vindo da CS, da Convergência Socialista. E nós, 

enquanto coletivo Luta Vermelha aqui a gente falou pô, vamos entrar nesse diálogo aí, vamos entrar 

no diálogo com a galera. Deu muito certo, a gente transformou esse diálogo em trio num processo de 

fusão mesmo e a gente nasceu enquanto organização chamada Insurgência, em 2013. E aí isso fez 

com que a Insurgência, pela tradição do Enlace, que eram duas organizações trotskistas, uma 

mandelista, outra ex-morenista ali, que se dizia morenista em recuperação, e nós, que não 

reivindicávamos nenhuma das tradições organizadas ali da esquerda do socialismo soviético e da 

própria tradição trotskista ou stalinista, não reivindicávamos nada disso, mas abertos a tudo, né, nós 

juntamos nesse meio desse bolo aí. Corrente muito mais da luta popular e tal, menos orientada por 

essas polêmicas. E aí a gente fundiu e virou a seção unificada da IV Internacional no Brasil. DA 

Quarta Internacional, Secretariado Unificado, né. E aí, esse processo foi bem, a gente criou uma 

organização forte, influiu bastante no PSOL, nesse momento o PSOL avançou muito no debate 

ecossocialista, avançou bastante o debate sobre democracia interna também porque era uma 

organização que nascia meio que no terceiro campo assim, o PSOL dividido no campo majoritário, a 

partir da Primavera Socialista, que hoje se chama Primavera, tinha um campo, uma oposição de 

esquerda mais próxima do MES. mas essa definição de esquerda e direita em alguns aspectos, tem 

aspectos que o campo da esquerda é mais à direita que qualquer outro. E a gente ficava numa 

mediação, buscando uma radicalização do programa e democracia interna, ou seja, a gente não 

necessariamene concordava com nenhum dos setores assim, ou concordava parcialmente, não 

acreditava nessa lógica binária e maniqueísta assim sabe, então a gente pensava muito mais num 

PSOL multipolar, democrático internamente, com uma dinâmica interna viva e tal, e profundamente 

democrático, né. E a gente apostava em construir um partido amplo, né. E aí, pra isso precisa 

democracia interna. 
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2 Só que em 2015 o processo foi se desfazendo muito, a forma da esquerda radical tratar suas 

divergências muitas vezes é muito predatória, as pessoas tão bem, mas de repente ou quando têm uma 

decepção pessoal, ou quando tem uma vontade de saída começa a intensificar muito ali a vontade de 

diferenciação, de demarcação, e quando vê pessoas que se [inaudível] super bem, no momento de 

saída a relação tá totalmente fragilizada de uma forma totalmente desnecessária, e tal. E isso foi o que 

aconteceu na Insurgência, a Insurgência se fragmentou assim, ela implodiu totalmente, se dividiu em 

dois blocos grandes, e uma galera indo pra casa, assim. Um outro bloco pequenininho se organizou 

em torno de um mandato lá no Rio de Janeiro, e uma galera foi pra casa, eu fui uma dessas primeiras 

pessoas a ir pra casa, eu era da coordenação nacional da Insurgência mas eu fui o primeiro militante 

da coordenação a sair da organização porque eu vi que tava indo pra um esforço muito destrutivo. 

Falei “pô, não quero fazer parte disso”, tava com outros problemas pessoais também aqui, aqui o 

movimento MTST que a gente tinha criado, teve um militante que capitulou, que se corrompeu, tava 

cobrando as famílias, agindo com gangterismo, uma parada muito [inaudível, talvez “palha”], isso 

daí meio que quebrou a gente falou pô, o movimento popular aqui implodiu, a construção da nossa 

organização nacional implodiu, a gente ficou meio sem chão assim, sabe? Pô, vou dar um tempo, 

fiquei tocando tarefas pessoais também, a saúde da minha mãe tava apertada, a condição do plano de 

saúde dela cortando tratamento, várias coisas. Apertou muito, falei não, vou dar um tempo aqui, me 

organizar, e foi isso que eu fiz, o ano de 2015, depois que isso aconteceu, eu não militei, foi o ano 

que eu não militei. Aí depois eu me organizei, voltei a militar, aí já a Insurgência já tava dividida 

depois né, entre Insurgência, Comuna e o outro coletivozinho chamado Comunismo e Liberdade, que 

já acabou. Mas tinha uma galera que não tinha entrado em nenhuma dessas duas organizações, entre 

elas uma galera que eu tinha muita confiança, que a gente construía lá em Niterói, que tinha o Flávio 

Serafini, que tinha a Talíria, que tinha... tinham vários ,militantes lá de muita confiança, tinha os 

militantes do Ceará, entre eles o professor Alexandre, dentre eles o João Alfredo também, e os 

militantes aí do Rio Grande do Sul. E aí foi esses quatro grupos, eu no DF sozinho, umas quatro 

pessoas do Ceará, umas quatro do Rio Grande do Sul e umas sessenta de Niterói. A gente falou pô 

vamo criar uma casa nova. Aí a gente criou uma casa super melancólica falando pô, vamo tentar 

juntar de novo esse povo que rachou, essa é a nossa missão, isso vai dar certo e tal… Passamo um 

ano, o ano de 2017 inteiro tentando juntar as pessoas, ninguém queria saber de nada disso, só a gente, 

as organizações, na verdade foi cada um prum canto assim, né, e essa questão da disputa predatória 

da esquerda se intensificou ainda mais porque se disputava muito militantes, né. E a gente era o único 

ponto de contato e convergência entre esses grupos e a gente viu muito rápido que a gente não ia mais 

conseguir juntar a seção da IV Internacional no Brasil, e aí veio o ano de 2018, a eleição engoliu a 

gente, então a gente não pensou muito nessas tarefas, só que a nossa turma era uma turma sempre 

muito boa de construção, então a gente vai muito bem em eleição, né, fomos muito bem em 2018, 

fomos muito bem em 2020. E aí depois da eleição de 2018 a gente falou “tá, agora nós temos 

responsabilidades aqui, temos muita tarefa pra fazer, temos expectativas de pessoas e grupos, uma 

construção social forte, a gente precisa dar resposta a isso dentro de uma estratégia de transformação 

de país”. E aí que veio aquele desenho, aquela nossa síntese lá daqueles nossos eixos de atuação, 

aquelas bolinhas que a gente desenha quando a gente tá falando de onde é que a gente quer chegar, 

sabe? E aí no final de 2018 o Subverta vira de fato uma organização, assim, deixou de ser um 

coletivozinho, né? E aí em 2019 é esse processo assim, de crescer muito, na cidade, no campo, na 

floresta, de construir os projetos, de dar realmente o gás, com todos os problemas de uma organização 

que cresce muito rápido, né? Mas crescendo. 2020 a gente consolidou esse crescimento, numa 

pandemia a gente agiu muito, fizemos muita coisa, fizemos mutirões do bem viver gigantes, 

[inaudível] milhares e milhares de famílias que… mobilizou gente no Brasil inteiro, e tal. A gente 

sempre teve uma articulação de rede muito forte, [inaudível] muita gente youtuber também que fez 

uma disputa nas redes muito forte, aumentou a referência da esquerda no geral, ganhou muita gente 

pro ecossocialismo.  
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2 E… e aí é assim, isso com encontros e desencontros né, dentro desse processo tiveram 

experiências que hoje a gente avalia foram as melhores possível, mas agora… e ao longo desse ano 

de 2020 eu aceitei a tarefa que a galera vinha me insistindo de ter uma presença mais forte de rede, 

então comecei a levar a sério o canal Bem Vivendo, e tal. 

E em 2018 a gente lançou, com tudo o que a gente construía, né, a gente construiu o Fórum 

Alternativo Mundial da Água, a gente construiu vários outros eventos e construções assim muito 

fortes, e construímos as banquinhas pela democracia em 2018, e como parte desse processo também 

desse caldo aí que virava, dos mutirões de bioconstrução, os mutirões de agrofloresta que a gente 

fazia, a gente acabou… acabou lançando o mandato coletivo, né, que foi o segundo mandato coletivo 

do Brasil a ser lançado, assim. A gente só conhecia a experiência de Alto Paraíso… A galera veio aqui 

no FAMA, né, no Fórum Alternativo Mundial da Água e partihou com a gente a experiência e a gente 

decidiu lançar. Lançamos rápido assim, faltando cinco meses pra eleição, mas ainda não tinha nenhum 

outro mandato coletivo sendo lançado. Mas depois lançaram vários, e alguns desses foram eleitos, a 

Juntas de Pernambuco, a Bancada Ativista em São Paulo, né. Então, essas experiências aí também 

deixaram um legado muito forte, né. E agora nessa eleição eu trabalhei na construção e na 

coordenação de campanha no [inaudível] da campanha do Flavio Serafini em Niterói pra prefeitura, 

e depois me dediquei muito à eleição da Coletiva Bem Viver em Floripa que foi eleita, né. Primeiro 

mandato coletivo da região sul eleito na história, assim, né.  

Queremos esse ano agora dar uma fincada de pé grande nos projetos territoriais também. Enfim, 

trazer mais materialidade pros nossos projetos, mesmo, porque eles ainda…  Eles são muito bonitos 

mas eles ainda alcançam uma quantidade muito pequena de pessoas, agora a gente quer realmente 

esse ganho de escala. E aí tamo aí, agora tô empolgado com esse ano aí, cheio de tarefa e empolgado. 

3 Sou socialista, sou marxista, faço parte do PSOL, sou militante do PSOL de Santo André, ajudo 

a coordenar a setorial Ecosocialista Estadual né eu tô me retirando agora do Estadual porque as tarefas 

não tá alcançando não tá dando. Faço parte do Fórum Popular da Natureza também.  

A gente tem um trabalho que é a respeito de um ambiente que é uma parte obviamente 

fundamental na questão do ecossocialismo mas ele não se restringe à questão ambiental. Mas a outras 

questões também. Parte dessas outras questões é a questão de distribuição de alimento, por exemplo 

né.  A distribuição de alimento, soberania alimentar, uma série de outras coisas que fazem parte do 

ecossocialismo e que agente também se dedica né, formação. E a gente tem um então a parceria aqui 

em Santo André com o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, através do Acampamento Irmã 

Alberta que fica aqui em Perus na cidade de São Paulo né, no finzinho da cidade de São Paulo, lá no 

mato, onde São Paulo ainda é mato né. Eles tão lá numa área de uma ocupação há 18 anos.  E a gente 

ajuda a escoar o alimento, o que eles plantam lá, né, o que eles cultivam no Irmã Alberta. E também 

na  Associação do MST, na cooperativa que existe em São Paulo que engloba não só o Irmã Alberta 

como outros acampamentos e assentamento. Então a gente tem uma associação onde mensalmente 

nós distribuímos os alimentos que eles produzem. Essa talvez seja a parte mais gratificante do 

trabalho porque é a única parte do trabalho nosso onde a gente ainda não sofreu derrota, sabe. As 

outras todas,a gente já tá aprendendo a comemorar derrota, sabe como é que é ou não? [...] 

Eu mesmo não tenho formação na área ambiental. A minha formação é administração de 

empresas, sou gestor. Se bem que eu não trabalho mais também, já passou o meu período, trabalhei 

50 anos e aí resolvi parar um pouco [...]. Então a minha área é gestão. [...] fui também durante muitos 

anos trader né, o meu papel era sair do Brasil pra negociar coisas brasileiras fora do país. Eu trabalhei 

na América Latina, trabalhei no Caribe, trabalhei na Península Ibérica também, Portugal e Espanha. 

E também estive nos Estados Unidos essa coisa toda mas eu mais trabalhei mesmo na América Latina 

e Caribe né. Trabalhei em Cuba, trabalhei na República Dominicana, e assim vai. E na América Latina 

em praticamente todos os lugares. E foi justamente em função deste trabalho que eu acabei 

conhecendo o socialismo, né. Porque eu fui pra escola em 1964 [...], dois meses antes do golpe militar, 

né. Então toda a minha formação foi feita dentro do Regime Militar, né. 
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3 Ou seja, uma época totalmente despolitizada. Em que você tinha uma minoria de pouquíssimas 

pessoas né no Brasil que podiam se dar ao Luxo de discutir política,pela possibilidade de fazê-lo e 

por ter conhecimento suficiente para tal, né. Então era uma época de despolitização para onde 

inclusive nós tamo marchando agora de forma até bem rápida, né. Então foi em 1982 eu tava 

trabalhando em Lima no Peru e pela primeira vez na minha vida eu tinha 25 anos eu conheci uma 

livraria socialista. Foi a primeira livraria que eu entrei.  Eu achei tão estranho aquilo, eu nunca tinha 

ouvido falar numa livraria socialista.  

Aqui no PSOL de Santo André eu sou vice-presidente do partido. A gente tá crescendo muito, o 

partido tá crescendo muito, né, nós praticamente dobramos [cortou áudio]. Então é isso, eu tenho 64 

anos, sou avô já de três netos.  

Ecossocialismo é uma coisas mais recente né, bem mais recente. Coisa de 3 anos, pra dizer a 

verdade. E foi quando o meu filho aqui em São Paulo resolveu começar a frequentar o Setorial  

Ecossocialista Estadual né. Meu filho também é filiado ao PSOL, minha filha também é, meu filho é 

filiado ao PSOL, minha  mulher, aqui tudo é filiado ao PSOL. E meu filho não só é ecossocialista 

como é permacultor, é formado em questão de gestão ambiental, ele tem todo um histórico disso. [...] 

e através dele eu cheguei à Setorial Ecossocialista. Só que foi assim né, amor à primeira vista mesmo. 

Eu cheguei e na semana seguinte eu tava militando e a gente vem construindo desde então. 

Eu fui filiado ao PCdoB durante 12 anos. [...] Eu entrei no PSOL quase que ao mesmo tempo 

que eu entrei na Setorial Ecossocialista. 

Eu faço parte da Primavera Socialista. Que é a antiga APS. Né, você tinha a Ação Popular 

Socialista [...] que era força no PT. 

4 É bem recente na verdade essa minha trajetória. Eu considero como principal marco as eleições 

de 2018. [...] A primeira lembrança que eu tenho de ir à rua, me manifestar politicamente, foi no 

impeachment da Dilma. Que eu fui, assisti com todo mundo, o julgamento. Só que ainda foi assim 

um primeiro momento mesmo, eu lembro que eu ia e pedia adesivo de tudo que era corrente, partido, 

e as pessoas olhavam pra mim e “essa daí não sabe o que tá fazendo”. Porque eu sempre me vi como 

de esquerda, a minha família sempre votou no PT [...] nós fomos uma das famílias que a vida 

melhorou muito pelos governos do PT, né, então a gente tinha essa consciência de ser de esquerda. 

Mas eu comecei realmente a estar mais ativa politicamente em 2018, quando Bolsonaro começou a 

ganhar força, né, no começo ninguém acreditava que ele poderia ir tão longe. E naquela época a gente 

já ficou desesperado né, com a hipótese de ele vencer. Então… até o que a gente disse que a gente 

meio que esperava né, agora esse caos, agravado pela pandemia. Por isso que a gente ficou tão 

desesperado em 2018, né, pessoas realmente assim tendo crises de pânico, de choro, assim, porque 

realmente era desesperador ter alguém desse tipo na presidência. E fui movida por esse desejo de que 

não, assim, a gente tem que fazer alguma coisa, não dá pra continuar com as mesmas pessoas. E nem 

pelo “ah, essas pessoas não estão dando certo”, é porque precisava de mais mesmo, né? Eu comecei 

a pensar assim, precisa de mais gente combatendo isso. E ele está promovendo uma radicalização à 

direita, então não adianta a gente ficar na mesma esquerda moderada, a gente também precisa 

radicalizar o nosso discurso à esquerda. Isso que vai fazer realmente frente, né, que vai ter alguma 

chance de vencer. Então aconteceu, né, todo aquele movimento do vira voto, e eu também saí às ruas 

de forma super independente assim, era eu e a minha irmã, eu ainda não tinha muita noção de 

coletivos, de nada. Então a gente imprimia em casa mesmo, e ia pras ruas panfletar, conversar com 

as pessoas. Então esse que eu considero, foi o primeiro momento, assim. Só que tava todo aquela 

força tarefa das pessoas se ajudando, né, pelo vira voto [...] e a partir disso eu comecei a conhecer 

pessoas organizadas politicamente. Uma delas, que foi uma das principais aí, principais pra minha 

trajetória, no caso, foi a Sabrina Fernandes, do Tese Onze, que ela, né, junto com a Débora Baldin 

tava fazendo oficinas, e tal. A partir dela eu conheci o Thiago Ávila [...]. Eu votava no PSOL também, 

eu não votava só no PT, eu votava PT e PSOL, mas eu não tinha muita noção do que era exatamente, 

sabe, como era na base mesmo, enfim. E a partir disso que eu conheci e quis me envolver, né, também 

por essa lógica: preciso fazer alguma coisa.  
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4 Eu sempre quis fazer algum tipo de voluntariado, mesmo antes do Bolsonaro, assim. Mas aí, 

com esse momento, eu percebi que não era exatamente voluntariado que eu queria, assim, era mais 

militância mesmo organizada.  E aí, bom, eu conheci, por causa né, da Sabrina e do Thiago, 

principalmente do Thiago, o Thiago falava bastante, eu conheci o Subverta, né, o coletivo  aí que 

integra o PSOL. Que eu nem sabia no começo que era uma corrente do PSOL, assim, mas eu gostei 

da proposta, comecei a ir às reuniões, e me integrei assim. [...] uma coisa puxou a outra, e acho que 

é mais ou menos isso. 

Nunca tinha conversado com a Sabrina, era mais assim pelo conteúdo que ela compartilhava, 

aquilo foi, bom,  me politizando. E o Thiago também [...]. Eu achava que o Subverta era só do DF. 

Então eu via eles postando as coisas e falava “ai que legal, queria morar no DF para participar desse 

coletivo”. E aí ele veio a São Paulo em [...] fim de maio, começo de junho [...] junto com a Sabrina, 

que a Sabrina ia lançar o livro dela. E aí ele aproveitou e veio junto pra fazer um evento do Subverta 

aqui, que tava nascendo em São Paulo, né, desde o começo de 2019. Então eu falei “ai que demais, 

vou lá conhecer”. Então foi nessa reunião que eu entendi realmente o que era o Subverta. [...] então 

foi essa junção também do virtual com ele ter vindo presencialmente, foi importante. 

5 Eu fui mãe nova, né, mãe adolescente então minha a militância no meio ambiente começa um 

pouco depois né. Eu acho interessante assim observar porque teve a luta de ser mãe primeiro né. [...] 

Eu vim muito pelo viés da política da assistência  social né primeiramente né. Eu sou formada em 

administração, comecei a trabalhar em organizações e que atuavam diretamente em comunidades de 

periferia aqui na cidade,  daí a gente  vai sentindo esse peso da opressão no cotidiano das pessoas, do 

racismo né, e da  desigualdade social no cotidiano. E desde então passei a atuar na cidade dentro desse 

campo, né. E tem um fórum aqui na cidade que é bem atuante que é de políticas públicas, e ali eu  

comecei a ter contato com vários conselhos, vários tipos de políticas públicas diferentes,  eu fui 

aprendendo, né, pra além da administração eu era formada né. E nesse caminho me aproximei dos 

debates da prefeitura né, e sentindo os problemas na pele ou me solidarizando muito próximo né das 

pessoas que sofrem muito mais né que mora em favelas né é que eu comecei a me aproximar daí 

desse debate Municipal entendendo que existe um poder muito forte que tá na mão da prefeitura, e aí 

eu atuei ativamente ali na campanha né para prefeito em 2016 né aqui na cidade de Florianópolis. E 

aí eu tinha um companheiro um amigo, que a gente se aproximou pelas causas ambientais na época, 

e eu trabalhei também pra eleição dele como vereador e pra eleição do prefeito, que na época era o 

Élson né, aqui pra prefeito da cidade de Florianópolis pelo PSOL. E aí quando eu me aproximei em  

2016 pra lutar pelo meio ambiente, pra lutar por justiça social, ambiental na cidade, aí eu encontrei 

no PSOL um programa que eu entendia que era fundamental né, todo o debate que a gente construiu,  

eu participei até de um GT de construção de um  programa pra cidade, e eu fui contemplada. Daí eu 

me filiei, e nunca tinha me filiado antes em partido nenhum.  

E a partir de 2017 dentro do PSOL, comecei a dar prioridade pra construção do Setorial 

Ecossocialista. [...] eu também participava do Setorial das Mulheres né, mas o que me fazia sentido, 

mais sentido, do olhar sistêmico, da transformação, era o Setorial Ecossocialista.  

Em 2018 teve uma oportunidade do Encontro Nacional do Setorial Ecossocialista do PSOL, e 

também tava sendo construído no mesma momento o Fórum Alternativo Mundial da Água [...] e aí 

foi quando eu  conheci presencialmente a Sabrina Fernandes [...], conheci o Tiago Ávila, né, grandes 

companheiros, referência pra nós no ecossocialismo [...] e a gente conversou bastante sobre a 

perspectiva ecossocialista, sobre o Setorial, enfim [...] Aí a gente fez novas conexões,  e nós lançamos 

a AELA nessa ocasião.   

E aí aqui a gente construiu a Querechu né, com a pauta do Bem Viver. Foi bem bacana, a gente 

sentava e avançava no diálogo. Passando a perspectiva do Bem Viver de não indígena pra 

companheira, e ela passava pra gente [...] e ela foi bem votada, né, fez mais de dez mil votos aqui em 

Santa Catarina [...] E a gente teve um financiamento do PSOL, mas foi aquém, né, o que recebeu mais 

foi um homem que já atua na política há mais tempo, e ele fez 18 mil votos, e ela fez 10 mil votos, 

então foi muito interessante o resultado, né. 
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5 E aí a gente também chegou à conclusão que era importante ter mais força no PSOL. Né, se a 

gente queria trazer mais a pauta indígena, a pauta de negros e negras, quilombolas, e tal. E ainda a 

gente precisava fazer um tensionamento, pro PSOL não ser um partido também… brancos né, na sua 

maioria intelectual,  a gente sabe que tem essa tendência né,  que não vem de movimento social né. 

E aí a gente começou a dialogar sobre isso, sobre essa experiência, sobre a necessidade de um 

entendimento maior do o PSOL como um todo sobre ecossocialismo, sobre bem viver, sobre indígena. 

E aí foi onde a gente se aproximou e ficou sabendo aí da construção de  um coletivo né, que tanto 

atuaria pra dentro do  PSOL como pra fora, que foi o Subverta. Com os Camaradas desse Setorial que 

a gente conheceu né em Brasília. E aí no final de 2018 acho que eles fizeram o primeiro planejamento 

e no início de 2019 a gente já tava articulando aqui em Santa Catarina aqui em Florianópolis com as 

figuras públicas do Marquito e com a figura pública da Querechu. “ò gente, a gente é independente 

no PSOL e não temos forças né, pra trazer mais a pauta ecossocialista, do meio ambiente, do Bem 

Viver, da agroecologia, para o PSOL,  a gente precisa se organizar também [...] então todo nosso 

planejamento nacional e que a gente segue aqui é pensando na construção duma sociedade do Bem 

Viver.  Em 2019, quando a gente tava fazendo o planejamento, junto com isso a gente já criou a 

primeira Comunidade Agroecológica do Bem Viver. Já nasceu com uma ação muito forte e potente 

[...].  

 E aí aconteceu que chegou o final do ano, ainda decidimos fazer uma campanha [risos]. Não 

contentes né, com tudo que a gente tava fazendo, decidimos potencializar ainda mais o debate do bem 

viver, né, e o ecossocialismo, e achamos que a época eleitoral era um momento decisivo pra isso né. 

Que mesmo que a pessoa não ganhe uma eleição, o projeto nosso não é eleição, puramente por eleição. 

Mais pra trazer a narrativa, né, trazer mais voluntário, mais apoiador, fazer mais formação, ampliar. 

[...] E aí a gente lançou o mandato coletivo né, a Coletiva Bem Viver Floripa, né, que foi inspirado 

na sua forma no mandato que tinha sido lançado lá em Brasília pra Deputado né, já tinha muita coisa 

já trabalhada, pronta, então o pessoal do Subverta lá.  A a gente veio, aí tinha na ocasião já feito um 

lançamento, uma Coletiva Bem Viver no Rio de Janeiro, e uma Coletiva Bem Viver, a gente lançou 

a nossa,  daí teve em Joinville também. Então foram três Coletivas Bem Viver né, e  gente vai trazer 

essa pauta, pra trazer o bem viver, pra trazer o ecossocialismo, pra trazer toda essa questão da 

natureza, e de um outro meio de vida. E aí a gente aqui em Florianópolis a gente ganhou a eleição né, 

pra surpresa de todo mundo, né.  E tamo aí na Câmera de Vereadores agora vendo como que a gente 

pode aprofundar essas pautas, né. 

6 A minha história partidária é meio maluca, assim, porque eu fui o primeiro vice-presidente 

estadual do PSOL em Santa Catarina, né, quando a gente tava no processo de fundação. Naquela 

época eu era, claro, bem mais jovem, bem mais extrema assim. Daí vieram alguns problemas. Como 

tudo que surge tem os seus desafios, daí eu me afastei, do PSOL, fui trilhar outros caminhos. Bem 

mais tarde ainda que eu fui entrar na política. Digamos, não, que eu fui pra gestão pública, isso foi 

bem mais tarde. Mas então eu sempre transitei muito pelo PSOL. Meu irmão é membro do PSOL, o 

meu tio foi candidato a governador pelo PSOL. Tenho um monte de amigo no PSOL [...]E eu estou 

no PDT, né, eu fui secretário de cultura aqui do município de São José. E depois eu tive um mandato 

como vereador que se encerrou ano passado. Só que eu não me reelegi por conta de três votos, né.  

Eu sou escoteiro desde os dez anos de idade, né? Claro, fiquei um período fora, depois retorno 

ao movimento, hoje eu atuo no movimento escoteiro, né, eu trabalho com jovens de dezoito a vinte e 

um anos. Então ali, de uma forma muito já direta, a gente acaba sendo formado, forjado numa vida 

com uma consciência ecológica, né. Claro, com as suas múltiplas, com as suas diversidades naturais 

do movimento, mas desde o seu princípio no convívio com a natureza, de uma forma ou de outra tu 

desenvolve essa consciência. Às vezes não com uma, hoje né, com uma visão que eu tenho, 

estruturada de organização social e tudo mais, de um aspecto ecológico, mas já vem essa consciência 

ambiental, essa consciência da luta do equilíbrio. Dentro do movimento a gente já têm várias pautas 

nessa questão do combate ao aquecimento global, enfim, e outras pautas. Então já vem por aí. Então 

isso eu já fui desenvolvendo naturalmente. E até mesmo quando eu, militando pelo jornalismo, já 

vinha trabalhando algumas pautas relacionados a isso.  
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6 Quando eu estive secretário de cultura, acabava puxando essa dimensão também (tocou telefone, 

ficou mudo) mesmo trabalhando com esse aspecto cultural. E aí eu começo a desenvolver, começo a 

perceber uma consciência, a despertar em mim uma consciência da transversalidade da pauta 

ecológica. Porque acho que pelo próprio bem viver, quando a gente passa a se compreender que nós 

somos seres ecológicos, seres integrados, eu acredito que toda política pública que a gente desenvolve 

acaba tu puxando pra esse diálogo, e despertando uma consciência. Que pra mim a consciência 

ecológica, ela nos dá uma visão muito maior do que se eu falar de uma consciência ambiental. Sabe, 

assim, eu tenho muito a percepção de que a gente fala [?] “Ah, a consciência ambiental”, parece que 

a gente tá fora, né, do sistema. [...] nós somos seres ecológicos e somos integrados, né. Que é o que 

o bem viver nos traz, né. Nesse período, com a dimensão cultural, eu acabo retomando alguns 

diálogos, por exemplo, o meu (cortou, telefone tocou, possivelmente meu professor, talvez professor 

orientador), no jornalismo, ele já tinha uma ligação com os guaranis aqui da nossa região, que é o 

professor Jaci. Ele é professor da Unisul, onde eu me formei em jornalismo. Ele já fazia, lá nos anos  

2000, um trabalho muito grande com os guaranis. O tempo passa, eu retomo esse contato com ele; a 

minha irmã, na pesquisa dela de mestrado, doutorado, que é em desenvolvimento regional, começa a 

puxar pras comunidades tradicionais. Então acaba trazendo pra dentro de casa de novo essa discussão, 

né. Inclusive o trabalho dela de doutorado também é com os guaranis. Eu acabo encontrando um 

amigo, que é um ativista cultural, que tá com uma relação com os guaranis. Então essa pauta começa 

a surgir e eu vou trazendo isso pra dentro da política cultural. Passa mais um tempo, eu me aproximo 

do Marquito, né, que a gente tem amigos em comuns. A gente cria um laço de amizade muito forte 

[...] E a gente acaba se aproximando, e essa pauta, com o nome daí, com o conceito do bem viver, 

chega até mim. E acaba me influenciando positivamente, e eu começo a compreender. Então o que a 

minha irmã comentava eu encontro no Marquito, e essas conexões começam a se firmar. Então um 

pouquinho assim de como eu chego até esse tópico e vai me influenciando na minha caminhada 

política, né. Claro que eu percebia que quando eu falava isso na Câmera eu falava sozinho, né. 

Sozinho no sentido do que a gente acredita, né, no que a gente trabalha enquanto um referencial 

teórico. Mas aí tu tem que traduzir pras pessoas e vai usando a linguagem popular. 

7 Olha, eu não sou um cara que vem do movimento ambiental. Não sou daquele movimento dos 

anos 1990, nos anos 1990 eu tava na Itália correndo de bicicleta. Eu era um ciclista, atleta. Então eu 

não venho desse movimento muito forte em Porto Alegre, Agapan, e vereadores eleitos, Gerst, 

Gregol, Beto Moesch, eu não venho desse momento. Eu venho de um outro momento, que a relação 

com a bicicleta faz uma conexão imediata com temas culturais e com temas ambientais. Então fica 

um pouco uma referência assim, eu e um pouco o Prof Alex do Psol, que é biólogo. 

Também adotei práticas diárias. Agora, por exemplo, não tô no mandato, mas a gente tá, no 

nosso coletivo, fazendo hortas pela cidade, hortas comunitárias, ajudando a fazer hortas comunitárias. 

Eu faço parte da setorial, faço parte de outros grupos ambientais também [...] Faço parte, mas 

não tenho uma vida mais ativa. 

Antes de ser vereador eu já tava no movimento social. Só fui candidato a vereador a primeira 

vez em 2008 porque justamente tinha todo um trabalho social antes ligado aos direitos humanos. 

Fui de novo quatro anos depois e entrei, em 2012, fruto também do movimento, do Massa 

Crítica, e tudo mais, mas fruto também do trabalho. 

Nos projetos de lei que a gente apresentou nesses dois mandatos de vereador, conseguimos 

aprovar alguns, proibição dos canudos, temas ligados à bicicleta, alimentação orgânica, projeto cada 

carro vendido tem que ser uma árvore plantada [...] proibimos teste de animais em Porto Alegre, é lei. 

Projeto de lei que proíbe a incineração de resíduos, conseguimos aprovar. Tema dos catadores, a 

defesa dos catadores como agentes ambientais. 
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8 Eu tô nessa pauta ecológica desde o final da década de 1980. Eu militei com várias organizações 

não governamentais, naquela época eram duas que se originaram em Salvador, O Germen e o Gambá. 

São duas instituições que até hj sobrevivem bem, com referência [...] 

Fui eleita vereadora de Salvador, já nesse momento eu tava no partidão. E aí o programa nosso 

que a gente elaborou na época tinha uma pauta ambiental que era absolutamente fora do eixo na 

época. Não existia essa pauta ambiental dessa forma. Então já a campanha foi feita em torno de uma 

agenda ambiental. Essa legislatura foi a legislatura que fez a Lei orgânica do município. E eu fui 

naquele momento colega de vereança de Gilberto Gil, ele com uma agenda ambiental bem forte já 

naquela época. Todo o capítulo de meio ambiente passou pelo meu gabinete e pelo gabinete dele, a 

gente fez uma associação. Todas as propostas nós demos entrada em conjunto. Claro que a gente não 

inventou, aquilo foi o que tinha, essas organizações que eu te falei, o Gambá, que articulou muita 

coisa, o Germen, tinha toda uma pauta muito bem construída de agenda ambiental. A eleição foi em 

1988, foi de 1989 a 1992 essa legislatura, já tinhamos passado já por Estocolomo, por tudo isso. Aqui 

no Brasil que tem uma entrada um pouco atrasada, mas mesmo aqui os órgãos ambientais já tinham 

sido criados. 

A questão ambiental sempre ficou ali. Passado um tempo, eu tava no PV essa aproximação com 

Juca Ferreira, na prefeitura, ele me aproximou do PV, Juca praticamente me convidou, e aquela 

experiência com Gil, todos eram do PV naquela época. Como se a pauta ambiental tivesse mais... o 

PT nunca teve essa proximidade com uma pauta ambiental. Então fui pra lá, e fiquei uns 17 anos no 

PV. Só que quando chegou um determinado momento que o PV decidiu apoiar ACM Neto para a 

prefeitura de Salvador. E eu falei, "pra mim não vai dar". Ele tinha acabado naquela época de ir contra 

a lei de cotas, tinha acabado de apoiar a reforma do código florestal, eram coisas que pra mim 

extrapolou completamente [...] e acabei sendo expulsa do PV por conta de não ter apoiado essa 

candidatura. E um deputado do PT me convidou pra entrar no PT, que eu seria muto bem-vinda, tal. 

Eu fui fundadora do PT na Bahia, a primeira executiva do PT da Bahia eu participei, eram duas 

mulheres só, eu e uma outra que era enfermeira. E aí eu volto pro PT. E é uma luta isso, do ponto de 

vista de trazer a agenda ambiental mesmo, foi uma felicidade enorme quando aquele programa de 

Lula/Haddad traz a transição ecológica como um dos cinco pontos prioritários, é nisso que a gente se 

baseia muito.  

É uma pauta que é central na minha vida, a pauta de meio ambiente. Em um plano parecido a 

de cultura também, mas a de meio ambiente é muito central. 
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1 No momento que tu defines uma pauta ecossocialista realmente tu já começas a criticar o próprio 

desenvolvimentismo.  

Tem algumas entrevistas recentes inclusive do Michael Löwy que ele coloca claramente o que 

seria hoje um programa de transição no atual momento histórico. Uma transição pro ecossocialismo. 

Como ele mesmo coloca, são questões que a gente sabe que o capitalismo não vai dar resposta para 

maior parte delas, então isso vai acirrando as contradições. 

Claro que a gente sabe que tem outros debates, a própria questão do Bem Viver, do Alberto 

Acosta, teóricos do Decrescimento. Então, hoje em dia já se faz inclusive essa aproximação por 

exemplo, né, esse debate entre realidades. Por exemplo, uma matriz mais europeia, que seria o 

ecossocialismo, uma mais latino-americana que seria a questão do bem viver. A gente vê vários 

debates, o próprio Alberto Acosta, por exemplo, recentemente tem um livro dele debatendo 

decrescimento com um sociólogo alemão. Ou seja, são visões distintas mas que convergem pra esse 

caráter anticapitalista, né. E de resgatar mesmo experiências, por exemplo dos povos originários, 

outras relações entre as pessoas, com a natureza… 

2 E aí eu acabei me filiando ao PSOL, que era o partido onde eu via mais espaço pra construção 

socioambiental na época, na época reivindicava o ecossocialismo aí fui descobrir o ecossocialismo, 

comecei a me entender enquanto ecossocialista. 

Eu quero muito que o PSOL seja o partido ao qual eu me considere parte, o partido 

ecossocialista. Esse partido me parece fazer sentido, assim. E eu acredito mesmo assim, que a gente 

tá indo pra uma caminhada na esquerda que vai causar grande divisão, assim, entre a esquerda que 

adotou o ecossocialismo e a esquerda que ainda segue na lógica desenvolvimentista, que ainda segue 

numa lógica sem entender os dilemas ecológicos aí do século XXI e os impactos sociais disso. 

É, que eu considero ecossocialista… eu faço uma distinção, né, de quem é ambientalista de 

esquerda… na verdade, dentro desse debate ambiental, eu tô fazendo essas duas diferenciações, né, 

categoria a partir da lógica do desenvolvimento e da lógica da sustentabilidade, né? Eu, quando eu 

vou separar, eu costumo separar assim… Os ecocapitalistas… primeiro tem os que não são nem eco 

nada, né, todo o setor da destruição do planeta. Mas aí vem os ecocapitalistas, né, que, enfim, 

defendem o ambientalismo dentro dos marcos do capitalismo e que não problematizam questões como 

por exemplo a propriedade dos meios de produção, propriedade de… os projetos de transição 

energética, por exemplo. Na maioria das vezes focam unicamente numa descarbonização, ignoram os 

aspectos sociais, enfim, que não é possível dentro do capitalismo. Aí depois, dentro de uma lógica da 

esquerda, eu considero que alguns setores não são sequer ambientalistas, mas tem o ambientalismo 

de esquerda, que aí são vários aspectos, que você defende várias coisas, você pode falar mal do 

agronegócio, você pode falar mal da megamineração, mas você ainda acredita que um dos caminhos 

é o desenvolvimento das forças produtivas numa lógica que não necessariamente considera a natureza 

como um eixo central da questão, assim. Que isso tá abaixo das relações de produção, da lógica da 

propriedade, da lógica da gestão ali daquele meio de produção, né. E aí, por isso eu não considero 

esses setores ecossocialistas, respondendo a tua pergunta, né, Marcos. Porque setor que fala do 

desenvolvimentismo, setor que… não é nem só de falar do desenvolvimentismo, pessoa pode ser 

contra a lógica do desenvolvimentismo, mas quando eu considero uma pessoa ecossocialista, uma 

organização coletiva, é quando efetivamente consegue equilibrar a lógica de acabar com a exploração 

- porque o ecossocialismo não é só eco, né, tem todo o socialismo, então acabar com a exploração; a 

sociedade sem classe, acabar com a propriedade privada, acabar com todas as opressões de gênero, 

de raça, de sexualidade, de nacionalidade, todas as outras coisas – e acabar com a destruição do 

planeta, nessa lógica de que o ecossistema vem primeiro. E a partir das relações, é… das relações 

biogeoquímicas aqui do nosso mundo, das nossas relações com o ecossistema é que deve vir a nossa 

construção social, e as nossas relações sociais comunitárias. Então nunca mais submeter o ecossistema 

ao sistema econômico, principalmente, produtivo. Né, ao contrário: a partir do ecossistema a gente 

pensa as nossas relações sociais, e tal.  
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2 Aquela lógica duma escadinha que o Bem Viver traz, assim, né, de que, tá, você entende o seu 

lugar no mundo, que que você é, que que tá fazendo aqui, tu entende seu lugar na sua comunidade, e 

tu entende sua comunidade na natureza, seu papel na natureza como parte dela, assim, então a natureza 

é a categoria maior. As comunidades vêm numa categoria secundária e você entendendo o seu papel 

como parte desse fio, aí, num terceiro aspecto, assim. O ecossocialismo, pra mim, é isso, assim, quem 

submete sim o debate da construção social às relações ecossistêmicas. 

3 O ecossocialismo, o que a gente espera? A gente espera que as pessoas consigam enxergar uma 

nova dimensão de vida. [...] isso tem que ser reavaliado, né. Então a ideia é essa, organizar-se para 

que a produção seja planejada, e a vida seja melhor do que essa. Obviamente você não consegue fazer 

isso sem que antes a gente consiga ter no nosso controle os meios de produção [...]. 

A ideia toda da esquerda no Brasil ainda é redistribuição de renda. Se você perceber, os discursos 

são sempre em cima de redistribuição de renda [...] E o debate ecossocialista é: “nós vamos 

redistribuir renda até quando?”. Você não redistribui renda numa sociedade que vive sobre terra 

arrasada. Você, sobre terra arrasada, você não faz nada. [...] E mesmo na esquerda ainda existe uma 

resistência muito grande por acreditar que estamos chegando muito próximo da terra arrasada, 

entendeu? Ainda existe muito a ideia de que isso será resolvido, nós vamos encontrar os meios, nós 

temos que pensar no imediato porque é agora que nós temos fome, as pessoas estão morrendo de fome 

agora, elas estão na rua agora, elas estão sem lar agora, então nós temos que produzir. Temos que 

produzir, colocar as pessoas pra trabalhar e redistribuir a renda. Isso está em debate, mas ainda com 

muita resistência. Porque esta questão do imediatismo, entendeu. Sempre que você fala, por exemplo, 

nós precisamos nos reorganizar como sociedade, nós precisamos aprender a produzir o que é 

necessário, né. Fazer com que todas as pessoas participem do processo de produção do que é 

necessário. Que elas trabalhem o mínimo possível pra poderem  ter vida. E que depois do produto 

pronto ele deve ser redistribuído por todos os que necessitam. É o único caminho. 

Pra mim [o bem viver] é uma relação profunda com a ecologia enquanto o grande e verdadeiro 

ecossistema que nós somos parte. Como uma via de realmente um novo envolvimento dos humanos 

com a sua raiz ecológica, né. Falo envolvimento sim pra fazer o contraponto com a palavra 

desenvolvimento, né. Com esse realmente esse profundo envolvimento com aquilo que nós somos, 

com esse cosmos, com essa integração Terra, a sociedade humana,-todos os seres secientes, todos os 

seres. Com uma verdadeira e profunda qualidade de vida para todos os seres, né. O bem viver me traz 

muito isso. Uma construção de uma vida em plenitude para todos os seres. Humanos e não humanos, 

né. E a partir daí a forma como a gente se relaciona e garante essa qualidade de vida, né. Então “ah, 

tá, mas como é que isso se dá na prática?”. Daí eu falo pra mim enquanto indivíduo, as minhas práticas 

sendo cotidianamente transformadas, então é construir um novo sistema social, é contrapor um 

consumismo desenfreado, é garantir que todas as pessoas tenham direito ao alimento saudável, a se 

expressar na forma do trabalho para todas as suas relações, né, para a sua nova subsistência. Pra mim 

é esse grande desafio pra mim, o bem viver. E como referencial pra nós aqui é muito próximo é esse 

encontro com as nossas comunidades tradicionais. Daí eu vou falar anto dos povos originários, pra 

nós aqui os guaranis aqui próximos. A minha família tem um tronco xokleng também na nossa família, 

então isso acaba buscando as raízes emocionais, né. Hoje a gente não tem relação com os xoklengs 

mas vem a raiz emocional que acaba influenciando, eu acredito muito nisso. E as práticas tradicionais 

das nossas comunidades primeiras, né.  

Eu busco muito, pra mim assim a referência do bem viver é sempre o Alberto Acosta, é sempre 

o meu referencial, né (mostra o livro). É onde eu busco encontrar, sabe, esse subsídio de vida. 
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4 Sim. Eu acho que tem que ter essa crítica sim [ao desenvolvimentismo]. Essa é uma das 

principais diferenças também que a gente vê, por exemplo, com marxistas- leninistas, por exemplo. 

È que as pessoas, algumas, né, perguntam, mas por que que não dá pra ser ecossocialista e marxista-

leninista, né? E é isso que a gente fala, né, são duas sínteses diferentes. E a gente vê que a síntese 

ecossocialista é de realmente você mudar a lógica de produção. Hoje em dia a lógica de produção é 

de crescer infinitamente, né, muito mais quantitativa do que qualitativa. E isso vai nos levar à 

extinção, basicamente. O que acontece é que a gente está, né, o mundo tem diferentes níveis assim de 

desenvolvimento. Então… É claro que os países menos desenvolvidos, eles vão precisar de crescer 

um pouco mais, né, de produzir talvez algumas coisas que estão em falta. [...] É diferente de países 

que têm em excesso, né.Tem que ter esse equilíbrio. Por isso que a gente fala também que 

ecossocialismo tem que ser internacionalista, né, não dá pra ter o ecossocialismo de um país só, 

porque realmente é uma cadeia global, que tá muito ligado uma coisa à outra. Então, sim. Eu acho 

que seria uma grande incoerência ser ecossocialista e achar que dá pra gente continuar crescendo 

assim, de um jeito sustentável, né. 

Também é importante a gente ter como horizonte construir uma sociedade de bem viver também. 

Acho que ajuda também um pouco na luta, né, ter um horizonte do que a gente quer quando chegar o 

ecossocialismo. 

E acho que isso é uma das coisas mais radicalizadas do ecossocialismo, de mais difícil pras 

pessoas internalizarem: não é recurso. [...] Você também é natureza, estamos todos no ecossistema, 

tudo que você mexe tem um efeito. E você até pode mexer mas pro bem, né. Então, a Amazônia, né, 

a Floresta Amazônica, que é uma floresta que foi muito alterada pelos indígenas. E foi só pro, pra 

gerar mais abundância, mas a gente altera a natureza pra gerar escassez, e, enfim, desastres mesmo, 

né. 

5 É, é que o bem viver ele traz aquele sonho né. Ele nos incentiva, ele encanta a nossa luta na 

política, né.  A gente precisa disso, a esquerda precisa daquele sonho que a galera tava ali com aquele 

sonho anterior,  né. E aí  muitos ficaram  decepcionados com a  inaudível do PT e como que ficou, 

né, hoje. Então o bem viver pra gente desperta um sonho, de uma sociedade que não é uma alternativa 

ao desenvolvimento atual, é uma outra sociedade que a gente tá falando [...]. E a gente entende que 

pra alcançar, o caminho é o ecossocialismo, né. [...] Pra que a gente possa aprofundar [...] precisa esse 

debate aprofundado né,  tanto quanto à exploração, mas também sobre os meios de produção, também 

sobre as formas de energia, também... não adianta tomar o poder e replicar né, no nosso entendimento, 

porque tá aí a mudança climática pra dizer pra a gente né que a gente  não tem… tá esgotado, né, 

nosso planeta tá esgotado. Então a gente entende que é um caminho né, o ecossocialismo é um 

caminho para alcançar a sociedade do bem viver.      

6 O bem viver contrapondo essa lógica desenvolvimentista e contrapondo uma crise nacional da 

compreensão do Estado brasileiro, enquanto sociedade, enquanto riqueza coletiva. Enquanto a gente 

tem que lutar, por exemplo, com esse sistema. O sistema do capital que nos engole, desse 

neoliberalismo, que já colapsou há muito tempo.  

7 Além do tripé da sustentabilidade social, econômica e ambiental? Acho que é isso, quando fala 

em sustentabilidade tá falando do tripé. Não tem como achar que a gente consegue desenvolver sem 

a parte econômica, ambiental e social. Mas não sei te responder a pergunta, uma crítica assim mais 

elaborada. [...] Quando digo o econômico, não tô dizendo o sujeito ter cinquenta pares de sapato, 

sabe? Tem um limite nisso, que aí vem os conceitos do decrescimento.  

8 Tem que haver uma transição. Vai ter que se negociar pra poder se chegar a um outro ponto da 

transição. mas esse modelo tal qual ele está hoje não vejo como se fazer gestão ambiental. Não vejo 

mesmo. E não que a gente não tenha conciliação com o desenvolvimento. O desenvolvimento tem 

que ser qualificado, o que é desenvolvimento? O desenvolvimento é gerar essas commodities? 
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1 O PSOL é um partido que na verdade agora quer o ecossocialismo, com uma visão assim mais 

de ruptura mesmo com o capitalismo no ponto de vista ambiental, começa a ganhar mais força. Não 

que não se tivesse esse caráter anticapitalista, mas é que o PSOL foi formado também por muitos 

militantes e organizações que faziam parte do PT e que tinham aquela visão ainda com algumas 

restrições à questão ambiental, aquela visão mais de centrar na luta dos trabalhadores e relegar a um 

segundo plano não só a luta ambiental como outras pautas identitárias. Então, realmente foi agora, eu 

acho que um porto de inflexão inclusive que o pessoal chama nesse ponto foi aquela campanha da 

Luciana Genro pra presidente, que ela já começou a abrir mais espaço pras questões identitárias e 

também dentro do partido já começou a ganhar força o que a gente chama setoriais ecossocialistas que 

são as instâncias do partido que discutem e que agem com base na luta ambiental. Hoje, por exemplo, 

as setoriais algumas já têm bastante força. Inclusive ano passado o PSOL fez um encontro nacional 

das setoriais ecossocialistas, acho que deve ter sido a primeira vez que um partido fez isso, bancou 

passagens, alojamentos pra dois militantes por estado. Ou seja, começou a abrir mais espaço pra essas 

setoriais que eram muito relegadas a um segundo plano. Mas claro que isso depende também em cada 

estado das organizações que são hegemônicas naquele estado. Tem algumas organizações que ainda 

realmente não assumem muito ou não priorizam a luta ambiental. O próprio Rio Grande do Sul, o MES 

também não prioriza tanto a luta ambiental, embora já tenha mudado bastante, alguns militantes já 

façam parte das setoriais, já discutam nos seus próprios textos, da organização já aponta a questão do 

ecossocialismo. 

A setorial ecossocialista de São Paulo, por exemplo, é muito forte. Do nordeste algumas setoriais 

também, mas a de São Paulo é muito forte hoje, tem uma boa inserção. 

Sim, dentro do PSOL tem [espaço para crítica ao capitalismo verde]. Acho que outro avanço que 

teve foi na última eleição presidencial o fato de a Sônia Guajajara ter sido candidata a vice-presidente. 

Na verdade, quem lançou a Sônia Guajarara, inclusive inicialmente se lançou ela como candidata a 

presidência, foi a setorial ecossocialista nacional do PSOL. Depois, com o Boulos sendo definido como 

candidato, a gente conseguiu bancar ela como candidata a vice. E eu acho que o próprio Boulos 

também avançou um pouco nessa visão. Embora ele não tenha uma visão, não foque, não priorize 

muito a questão ambiental, mas avançou bastante ao longo dessa campanha. E o partido amadureceu 

bastante. Hoje vários deputados, por exemplo, a bancada federal tem assumido essas pautas, tem se 

destacado na luta ambiental. 

Sim, não, isso já está bem definido [espaço no PSOL para a crítica ao desenvolvimentismo], no 

momento que tu defines uma pauta ecossocialista realmente tu já começas a criticar o próprio 

desenvolvimentismo. Nesse ponto se faz acho que o principal divisor de águas com o PT, aos governos 

do PT. E já era feita essa crítica não só no PSOL, na Rede também já se fez. Mas principalmente 

algumas organizações que fazem parte do PSOL já tem bem definida até estratégias de transição para 

o ecossocialismo. Pega o Michael Löwy, por exemplo. Tem várias organizações do PSOL que se 

referenciam no Michael Löwy. AS organizações mais ligadas à Quarta: a Insurgência, o Subverta, a 

Comuna, até o MES agora também está se aproximando da Quarta, já é observador. Então, tem 

claramente essa visão ecossocialista de ruptura com o capitalismo e trabalhar com o que seria tipo um 

programa de transição [...] Uma transição pro ecossocialismo. 

2 Quando a gente vai separar a sociedade aqui do Brasil eu sempre separo assim: tem dois blocos 

de disputa de sociedade, né, que é um bloco conservador e um bloco progressista. Sò que nesse bloco 

progressista tem muita, muita, muita, muita, muita diferença, assim. E aí… e aí no bloco conservador 

também tem, tem extrema-direita, tem direita liberal, né, e tal. Mas no bloco progressista a gente vê a 

esquerda… a centro-esquerda, ali, uns mais pra centro do que pra esquerda, né, a gente vê PDT, PSB, 

e tal. A gente vê uma esquerda moderada, PT, PCdoB às vezes, às vezes é mais centro do que esquerda, 

também. E aí a gente vê a esquerda radical, né, e na esquerda radical só o PSOL tem representação 

parlamentar. Mas a gente também tem o PCB, tem a UP, o PSTU com todas as limitações, e tem muito 

coletivos e movimentos que tão dentro desse campo também, né. Dentro desse campo tão as 

organizações políticas que mais levam a sério o ecossocialismo. 
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2 Mas em relação a movimento, não é nesse campo que tá a maior quantidade de pessoas que têm 

uma prática ecossocialista nas suas dinâmicas territoriais comunitárias, porque isso ainda tá no campo 

democrático-popular, a gente pega MST, por exemplo. Principalmente pelo papel do MST. E 

entendendo que o movimento indígena é um pouco mais difuso, mas a sua maior representação, a 

APIB e a própria Sônia Guajajara têm uma identificação com o PSOL, e portanto com a esquerda 

radical e com o ecossocialismo, a gente acaba criando um equilíbrio nesse sentido, de que os indígenas 

tão mais nesse campo até por críticas ao processo do que foram os governos do PT, também, pelos 

limites deles, né, desenvolvimentismo, e tal. Mas o MST também exerce uma influência muito forte 

ali no campo… na esquerda moderada, né. E aí, dentro desse campo então da esquerda radical 

institucional, a UP é marxista-leninista, e o marxismo-leninismo ele não é e nem pode ser 

ecossocialista, não acredita no ecossocialimo, acredita inclusive que falar de ecossocialismo é 

revisionismo da teoria de Marx. E aí, portanto não são, embora, em alguns aspectos eles possam fazer 

críticas nos marcos do ambientalismo de esquerda. A mesma coisa o PCB. O PSTU é muito, muito, 

muito distante até de uma prática ambiental. [...] Sempre focou muito no chão de fábrica, né, sempre 

teve uma construção muito orientada pra isso, e tem pouca prática e até pouca formulação sobre a luta 

ambiental. Mas da esquerda radical ainda, PCB, entendendo menos a importância ambiental, mas mais 

a influência que o ecossocialimo vem ganhando, começou a adotar dentro do seu discurso debate 

ambiental um pouquinho mais intenso, mas que tem ainda limites, assim, eles são anti-ecossocialistas, 

né, eles falam muito abertamente que são contra o ecossocialismo, eles falam que… primeiro falam 

que é revisionismo, falam que, em vários aspectos é pós-moderno, associam também nesse processo 

de disputa da esquerda, né, de que o ecossocialismo é uma construção trotskista por conta da IV 

Internacional, que foi a primeira grande construção dentro da esquerda radical que reivindicou o 

ecossocialismo, né, embora o ecossocialismo não seja exclusivo da Quarta, nem do trotskismo, né. E 

aí temos o PSOL, né, e dentro do PSOL tem organizações que reivindicam o ecossocialismo, porque 

o PSOL também tem essa lógica dos campos, né. A gente vem do… historicamente ali, pelo menos 

desde 2011, mais ou menos, uma hegemonia muito grande do campo que era a APS, né, a Ação Popular 

Socialista, que é uma organização que rompeu tardiamente com o PT, que não veio desde o processo 

da fundação do PSOL, né, que ficou um pouco mais de tempo [...]. Essa organização, ela começou a 

exercer uma maioria no PSOl, ela fez uma coalisão com outras organizações dentro do PSOL, e 

começou a exercer uma maioria, virou um campo majoritário no PSOL [...] E aí esse campo 

majoritário, ele é um campo que vem do PT, reivindica o projeto democrático-popular, em vários 

aspectos sequer fala muito de uma ruptura socialista, duma construção de uma revolução mesmo, né. 

E ainda são… sempre foram, na verdade, né, mais sensíveis ao desenvolvimentismo petista, assim, 

porque acreditavam que aquele processo ali foi um processo da maior importância pro país, e tal. Era 

uma crítica mais moderada, assim. O ecossocialismo ficou uma coisa de uma esquerda mais, muito 

radical. Você falar contra o ciclo que a gente tinha vivido, que tinha trazido tanta coisa pro Brasil, era 

muito difícil, né, em determinados lugares. E esse campo ficava mesmo defendendo o que foi o legado 

petista, e defendendo alianças com o PT nas eleições, e tal. Então era sempre uma tensão, né, do PSOL 

não se aliar com o PT, e tal. Porque as pessoas acreditavam que era necessário reconstruir a esquerda 

radical no Brasil, e outros setores acreditavam que não, que era necessário fazer uma frente ampla de 

esquerda, né, dentro dos marcos da esquerda. E aí, esse setor sempre exerceu essa pressão dentro do 

PSOL de impor algumas alianças com o PT em alguns lugares, uma não radicalização muito grande 

em vários aspectos do partido, e uma dinâmica interna não democrática. Só que aí tiveram setores que 

faziam oposição; aí então tem o setor desse  campo majoritário, que hoje é a Primavera e o grupo 

chamado Fortalecer o PSOL, que também tá presente no Rio Grande do Suil com a Berna, né, aquele 

coletivo que outras pessoas fazem parte, e tinha um outro setor que fazia oposição a ele, que era um 

campo também bem grande, que era o campo do MES, do Movimento da Esquerda Socialista, que 

também tá organizado, que é uma corrente que nasceu há mais de 20 anos, né, agora vai fazer 21 anos, 

dentro do PT, organizado a partir do Roberto Robaina, da Luciana Genro, muito orientado a partir do 

Rio Grande do Sul mesmo, a construção é aí onde vocês tão. E esse setor, ele é do trotskismo do 

morenismo. 
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2 Ele já vem desde a fundação do PSOL, a Luciana Genro foi uma das deputadas federal expulsa 

do PT, né, por não ter votado a favor da reforma da previdência. [...] E aí, eles foram nesse processo 

de buscar o diálogo radical, e até uma diferenciação da Primavera e da APS ao longo dos anos, vendo 

que taticamente bandeiras que a militância do PSOL e que nós, que ficávamos num campo, numa 

terceira via do PSOL, defendíamos, eram muito bem aceitas. Então a luta contra as opressões começou 

a ganhar muita força, né, a luta ecossocialista começou a ganhar muita força.  E eles têm uma 

habilidade, o morenismo tem essa capacidade mesmo de taticamente fazer giros ali, que muitas vezes 

são bem oportunistas.  É onde eles vêem que tem adesão, onde eles vêem que tem coisa acontecendo, 

então eles vão às vezes prum populismo de esquerda, né. Por isso defendiam a Lava Jato, por isso 

defendiam Dallagnol, [...] E aí esse setor entendeu, de dois anos pra cá, principalmente a partir do 

momento que a gente lançou a Sônia como candidata, a importância de falar de ecossocialismo. E eles 

têm essa capacidade desses giros táticos fortes, e eles fazem isso com alguma capacidade, assim, de 

propaganda, eles têm uma galera forte assim da comunicação, também. Então eles começaram a.. mais 

disputar o nicho ecossocialista, assim. Mas, no geral, a construção ecossocialista no PSOL ficou 

sempre a cargo desse terceiro campo aí. Que era o campo onde ficava a Insurgência. Se a gente for 

pensar em três grandes blocos de poder dentro do PSOL, era a Primavera, o MES e a antiga 

Insurgência, que depois se fragmentou, e hoje a gente tem o Subverta, a Insurgência, a Comuna, né. A 

Comuna foi mais pra próximo do MES, já tá no Campo do MES. E a Resistência saiu do PSTU e veio 

pro PSOL e veio pra esse nosso campo também. Então tem três campos no PSOL, hoje. Esse nosso 

campo é o campo que reivindica o ecossocialismo, principalmente a partir do Subverta, mas também 

a partir da Insurgência em menor intensidade, e a Resistência tá internalizando aspectos disso, embora 

a formação teórica ainda esteja pendente, assim. Eles tão absorvendo porque tão vendo a emergência 

climática, tão vendo os limites planetários, mas ainda não têm formação teórica própria sobre isso. 

[inaudível] então tão aderindo, dizendo que faz sentido, mas não constroem também tanta coisa a 

respeito. Agora, a mudança foi nessas eleições, que já fizemos mandato coletivo conjunto lá em São 

Paulo, a Bancada Feminista já trazia o ecossocialismo como parte do programa [inaudível] da 

Resistência com o Subverta. Aí no Rio Grande do Sul, a campanha do Matheus Gomes também já 

tinha, uma das frentes maiores era a frente de ecologia e cidade, que trazia, defendia o ecossocialismo 

e o Subverta tava presente também. O Marcelo Soares, outras pessoas ali, né.  Então, tão incorporando, 

gradativamente mais, né. Esses são os campos do PSOL, né, e até a própria Primavera gradativamente 

vai entendendo mais. Agora, nessa semana, vai começar um curso de verão do Ivan Valente que vai 

falar de Bem Viver, vai falar de ecossocialismo. 

Ou seja, o PSOL tá cada dia mais ecossocialista. Na nossa avaliação, Marcos, eu sempre trato 

assim: O PSOL é um partido amplo, então dentro do PSOL, se a gente for levar em consideração a 

concepção de partido mesmo, de expressão da vontade coletiva, de uma metodologia de organização 

interna, de um projeto de sociedade ali, né, a gente tem… até de uma cultura organizativa ali coletiva, 

a gente tem dentro do PSOL vários partidos. E o partido, que eu me considero, não é necessariamente 

o PSOL, assim. Eu quero muito que o PSOL seja o partido ao qual eu me considere parte, o partido 

ecossocialista. Esse partido me parece fazer sentido, assim. E eu acredito mesmo assim, que a gente tá 

indo pra uma caminhada na esquerda que vai causar grande divisão, assim, entre a esquerda que adotou 

o ecossocialismo e a esquerda que ainda segue na lógica desenvolvimentista, que ainda segue numa 

lógica sem entender os dilemas ecológicos aí do século XXI e os impactos sociais disso. Isso vai ter 

uma primeira ruptura, assim. E agora, dentro dos que adotam o ecossocialismo, a gente ainda vai ter 

diferença entre os que fizeram isso por oportunidade, assim, porque é uma corrente de pensamento 

que tá crescendo muito, e realmente tá crescendo muito, ou se realmente levam a sério, mesmo, assim, 

porque a gente vê que tem gente que tá falando isso mas realmente não concorda, e quando a gente 

entram nos assuntos assim [inaudível] exitam, né? Na própria campanha de 2018 foi difícil, cara, 

construir aquele programa daquele jeito, né, ainda teve muitos atropelos do processo antidemocrático 

no PSOL. O Guilherme é um ótimo candidato, mas teve momento por exemplo que ele vacilava, ele 

defendeu Angra, por exemplo, [inaudível] de energia nuclear, que não é uma parada [inaudível] 

defende de jeito nenhum. 
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3 Curiosamente a Primavera Socialista talvez seja a menos ecossocialista das grandes correntes. A 

Primavera socialista ainda começa essa discussão, né. Eu mesmo, pra você ter uma ideia, fui eu que 

comecei um Setorial Ecossocialista dentro da corrente. Pra juntar as pessoas, pra tentar trazer a 

militância da Primavera Socialista para o debate ecossocialista. Mas ainda é difícil. Dentro da corrente 

o ecossocialismo ainda é difícil.  Mas já está mais em debate a questão do produtivismo, pelo menos 

isso.Vamos dizer, um aspecto sendo debatido é a questão do produtivismo, né. Isso já é bem debatido. 

Mas ainda há muita gente produtivista, mesmo dentro da nossa corrente 

Sim, cada vez mais [espaço para a crítica ao desenvolvimentismo e para o ecossocialismo dentro 

do PSOL]. Muita gente vem pro debate, muitos estranham o debate, mas é muito comum um tempo 

depois a pessoa dizer eu quero participar de outra reunião, eu acho que eu quero fazer parte desse 

grupo, entendeu. Muita gente chega ao ecossocialismo entendendo que o ecossocialismo é o 

ambientalismo da esquerda. O ecossocialismo não é isto. 

No Brasil o Manifesto Ecossocialista do PSOL foi lançado em 2011 [...] 2011 foi ontem né, é 

muito pouco tempo. [...] Daí a começar uma organização, a começarem os núcleos, essas coisas todas, 

demora muito mais tempo. Mas deu frutos, e hoje nós temos um Setorial Ecossocialista Nacional, que 

coordena setoriais em quase todos os estados, né. 

Eu tô aqui, por exemplo, conversando com você e tá abrindo uma janelinha do Facebook, do 

messenger, de um rapaz aqui da cidade pedindo pra inclui-lo no setorial ecossocialista. Ele é duma 

corrente que é o Socialismo ou Barbárie, né, o SOB. Uma corrente completamente diferente uma 

corrente pequena, muito pequena aqui na região. Mas que tá ali, tá pedindo para participar, entendeu. 

Isso o tempo todo, o tempo todo. Sempre tem gente. 

4 No ano que eu comecei, né, realmente entrei no Subverta, foi quando teve o encontro estadual da 

Setorial Ecossocialista, que foi um encontro grande, aconteceu no Sindicato dos Metroviários aqui em 

São Paulo, né [...] foi grande, não cabia na sede do PSOL, então a gente precisou de outro espaço. [...] 

e comparado ao outro que tinha sido em 2016, que aí eu nem sabia o que era nada, mas, o que me 

falaram, né, que foram pouquíssimas pessoas. Em 2018 cresceu a esse nível, de ter que sair da sede do 

PSOL assim, ir pra quadra de um sindicato. Então a gente percebe assim, dentro do PSOL, que aos 

poucos... a militância ecossocialista é muito engajada. A Setorial acho que tem um papel muito 

importante porque ainda não é tão fácil, é… [...] o PSOL ainda não é ecossocialista, né, sendo prática. 

Só que a gente tá lá sempre nos lugares, mostrando a nossa visão com as nossas teses, né, quando ia 

ter o congresso antes de ser cancelado a gente fez a nossa resolução. Então a Setorial sempre, em todos 

os momentos do partido, tá lá se mostrando né, como parte, querendo também mais voz ali dentro do 

partido. Então eu vejo que é algo que não dá mais pra ignorar, né. E acho que isso muito passa também 

por dar mais voz às setoriais, né, pra que isso, isso cresça dentro do partido. Também, existe uma 

crítica, né, que até uma camarada minha faz, que a gente espera que um dia não tenha que ter setorial 

ecossocialista, porque pra nós ecossocialismo é [...] totalizante, então teria que ser partido 

ecossocialismo e liberdade, né. Esse acho que é o nosso sonho, assim, mudar o  nome do partido um 

dia. 

As pessoas reivindicam o ecossocialismo. Mas não necessariamente elas já estão coerentes com 

o ecossocialismo, sabe? Por uma formação mesmo. Eu acho que isso mostra que a gente tem que 

sempre investir muito em formação política, porque é algo que pode se confundir, né, só um 

ambientalismo e realmente ecossocialismo. Ainda mais quando a gente tá, não só corrente, mas quando 

a gente tá em um partido que não é ecossocialista. E que vai às vezes cair no desenvolvimentismo, vai 

às vezes cair no produtivismo. Então, nem... nunca vi ninguém que tá na setorial e fala que não é 

ecossocialista. Mas eu acho que pode sim existir isso, sabe, acho que é uma brecha. E assim, na 

esquerda como um todo... [...] realmente as pessoas verem que a gente não é só um ambientalismo, 

então elas vêem as nossas posições em outros assuntos também, que, bom, que é tudo, né, da nossa 

perspectiva, é tudo uma perspectiva ecossocialista. Então a nossa atuação antiracista é ecossocialista 

também, então eu acho que como eles vêem que pra nós isso é totalizante e isso não diminui as outras 

questões, isso vai ganhando respeito e as pessoas vêem que o debate ambiental e ecológico é essencial, 

é crucial hoje em dia, e que a esquerda precisa se apropriar mais. 
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4 Então eu acho que eles vêm respeitando também o acúmulo dos ecossocialistas. Por mais que 

eles não reivindiquem o ecossocialismo, eles entendem que nós entendemos mais disso, assim, e nos 

buscam muitas vezes por isso, por essa autoridade que a gente acaba ganhando. 

5 Vou te dizer que o Setorial Ecossocialista tem feito um trabalho muito intenso, e a gente tá vendo 

uma abertura muito grande no PSOL para o ecossocialismo, já. [...] A gente percebe não só aqui em 

Santa Catarina, mas em outros dos estados. A gente tem um Setorial muito fortalecido em São Paulo, 

no Rio de Janeiro. Então são grandes pólos de filiados do PSOL. A gente vê uma abertura muito grande 

do PSOL pro ecossocialismo. Inclusive a Sônia Guajajara foi indicada né, pelo Setorial, e traz essa 

pauta. E aqui a gente vê que até algumas pessoas candidatas por exemplo no PSOL que nunca 

participaram da construção do Setorial Ecossocialista se diziam ecossocialista na época da eleição.  

Então a gente vê que realmente o ecossocialismo tá chamando a atenção, assim, né. E agora que a 

gente ganhou a eleição, né, e que trouxe esse nome também acho que reforça. Aqui, com certeza na 

bancada do PSOL em Florianópolis tem uma força muito grande né, porque o Marquito, ele é muito 

próximo ao Subverta, assim, tá junto, e traz a pauta do mandato agroecológico, e nós o mandato do 

bem viver, ecossocialista. Então tem uma abertura grande. 

6 O partido o qual eu componho, é um partido desenvolvimentista. O PDT. O próprio projeto que 

o PDT vem construindo, por exemplo, com a candidatura do Ciro Gomes, né. O próprio nome traz 

isso, Projeto Nacional de Desenvolvimento. É claro, se a gente pega a lógica lá atrás do Brizola, o 

desenvolvimentismo naquele recorte histórico, ou algumas heranças anteriores, fazia sentido na 

construção da indústria nacional, da riqueza nacional, e por aí. Que eu não discordo, eu compreendo 

esta lógica, no sentido de construir o Estado né, um Estado soberano, que consegue com as suas 

riquezas a manutenção e a partir daí tentar construir uma própria, vamos chamar assim, de justiça 

social, enfim. Que é mais ou menos assim o que o trabalhismo quer falar, né. Uma social democracia, 

praticamente. O trabalhismo social democracia brasileira, né [risos]. Mas enfim. [...] pega o livro do 

Ciro Gomes aí, O Dever da Esperança, né.  Ele vai, ele reserva lá um trechinho sobre ecologia. Mas 

ainda é muito pequeno. Acho até que ele tenta, ali é uma portinha pra abrir esse diálogo. Mas ainda é 

muito pequeno. Não tá na boca das lideranças do partido de esquerda. 

O PDT tem os seus movimentos internos, né. A gente não tem as correntes como o  PSOL e o PT 

possuem, mas a gente tem os movimentos estruturados dentro do partido, né. Então tu vai ter lá o Ação 

Mulher Trabalhista, o PDT Diversidade, o Movimento Cultural Darcy Ribeiro, e tem o Movimento 

Ecotrabalhista. Né, então é um movimento pequeno ainda dentro do partido o Ecotrabalhismo, mas 

que já começa a discutir essa pauta ecológica, e vai influenciando esse projeto desenvolvimentista do 

PDT com a sua discussão. Por exemplo, a gente pega aqui em Santa Catarina, nos doze eixos de 

discussão do Plano de Santa Catarina do PDT, vai ter o eixo ecologia. 

Ainda não [sobre espaço para crítica desenvolvimentista no PDT]. Mas eu também interpreto que 

é porque muitas pessoas ainda não tiveram o encontro com a pauta do Bem Viver, com essa crítica ao 

desenvolvimentismo, no sentido de mostrar que existem outras formas, outros caminhos, e que a gente 

pode equilibrar, e vai equilibrar não na lógica capitalista, né. Porque o nosso desafio é como que a 

gente mostra a pauta do Bem Viver contra a lógica da grife ecológica. Por exemplo, eu participo de 

um movimento que é a Agenda 2030 da ONU. É claro que lá na Agenda 2030 a gente vai ter todas as 

outras dimensões da sustentabilidade, e lá sim eles separaram a sustentabilidade… muitas pessoas 

falam sustentabilidade, acham que é plantar árvore e não jogar papel no chão, né. Mas lá sim, a lógica 

da agenda é outros pilares sociais, questão de gênero, bababá, e por aí afora. E vai ter a dimensão 

ecológica também. Só que a gente ainda não consegue chegar com a interpretação, com a visão do 

Bem Viver nessas frentes. Ainda é um desafio pra nós. 
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7 Não dessa forma, “vamos combater o desenvolvimentismo”. Porque o desenvolvimentismo não 

chega a ser um palavrão, não é uma coisa feia, [é] o cara querendo desenvolver, né [risos]. Ele teria 

que desenvolver os três, ambiental... ser um desenvolvimento sustentável. [...] Um programa de 

governo, que seria a síntese que o partido acumula pra disputar as eleições, ali tu vais encontrar coisas 

que ninguém discorda. Quem é que vai discordar que nós temos que melhorar a eficiência energética 

[...] Mas qual é o partido que vai colocar assim, nós vamos em dois anos terminar com o uso dos 

combustíveis fósseis? [...] Não seria em levado a sério, acho, isso. Os partidos que não têm 

possibilidade de ganhar as eleições, com certeza arriscam mais. [...] 

No caso do PT, especificamente, é um partido que resolveu ser governo. Não é um partido que 

quer só demarcar e ser uma pequena vanguarda das ideias legais, e tal. [...] num programa de governo, 

que é fruto de uma discussão das setoriais, do conjunto do partido el tal, vai ter temas genéricos, temas 

de transição, assim. Quando qe vai dar o conflito concretamente° É quando numa política específica, 

eu dei o exemplo de uma construção de uma barragem, vai ter os atingidos por barragem, vai ter o 

dano ambiental, vai tero pessoal que vai dizer que justifica, que nós vamos ter uma energia assim, 

assado. 

8 Nós batalhamos muito pra que a agenda do PT mude, aí eu venho praquele programa, o plano de 

reconstrução e de transformação do Brasil que já saiu em 2020, a gente, nós, que eu sou do Núcleo de 

Altos Estudos de Políticas Públicas de meio Ambiente, que tem muita gente. muitas pessoas com 

experiência muito largas na área de meio ambiente, e a gente conseguiu disputar. Porque no programa 

de governo tinha transição ecológica.; Tem muita disputa de conceitos, de terminologia, mas eu 

pessoalmente gosto muito do nome transição ecológica, porque acho que ele é iminentemente político, 

porque você tem que sair de um lugar pra outro, transitar ´pe sair de um modelo pra outro. Tem que 

ter, portanto, um novo pacto político, e a gente tá nessa batalha agora. POrque de fato não é uma pauta 

que seja uma pauta histórica, tradicional no PT. Não é 

É difícil essa pauta dentro do partido, mas ela começa a ser tratada. Eu acho que uma pessoa 

como o Haddad ajudou muito. Porque ele foi uma das pessoas que insistiu muito com a questão da 

transição ecológica. Talvez se não fosse ele não teria entrado entre os cinco pontos prioritários. É isso.. 

A gente tem essa dificuldade inclusive aqui na Bahia. 
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1 Eu acho que tem por causa de algumas correntes, algumas lideranças que ainda são mais 

caudatárias daquela visão mais antiga da esquerda, ainda não priorizam tanto a luta ambiental. O 

próprio Boulos. E até, às vezes, algum preconceito em relação à luta ambiental, de achar “não, isso aí 

é questão de classe média”, “isso aí não diz respeito ao trabalhador”, “Trabalhador tá preocupado lá 

com o seu salário, com seus direitos”. Então, acho que tem muito esse preconceito com relação à luta 

ambiental.  

2 Dentro do processo da disputa de uma esquerda fragmentada, e de uma disputa bem predatória, 

né, numa lógica bem fraticida mesmo assim nas relações, as organizações, elas não avançam tanto a 

partir da geração de síntese em processos saudáveis. Se a gente fosse pensar em outros processos 

sociais, dava pra se fazer um grande congresso do PSOL e debater isso, um grande encontro setorial 

ecossocialista do PSOL e fazer essa síntese, e tal. Isso não rola muito assim, quando esses espaços eles 

acontecem, as organizações vão pra demarcar. E não ouvem as outras, assim, elas querem que a posição 

delas seja a melhor, e querem agitar aquela posição, disputar os militantes ali, e tal. 

As pessoas, elas vão se cativando por uma lógica ambiental, mas elas ainda demoram a [...] o 

primeiro paradigma é esse, velho, do desenvolvimento e do crescimento econômico, assim. Quando a 

pessoa começa a entender que existe uma barreira entre o ambientalismo e o ecossocialismo, né, uma 

lógica realmente de ruptura, né. Porque as pessoas não conseguem imaginar isso, né. Sempre foram 

os valores pra elas, né. Igual as pessoas repetem valores aí que às vezes nem têm ideia da dinâmica, 

essa lógica de falar de separação dos poderes, de autonomia do Banco Central, são coisas que as 

pessoas são habituadas a defender enquanto valores e nem refletem sobre isso, sabe. A gente vê gente 

da esquerda falando que não pode falar mal das instituições, e tal. Mas não pode coisa nenhuma [risos], 

a gente quer o papel popular, não quer nada disso aí que tá aí não, sabe. Se não só que vai ser 

antissistêmico é o bolsonaro, velho [risos]. 

3 Tem várias dificuldades. Essa talvez seja a maior. [...] porque ainda é difícil pras pessoas 

entenderem como você organiza um país, como você organiza uma sociedade… Porque a ideia toda 

da esquerda no Brasil ainda é redistribuição de renda. Se você perceber, os discursos são sempre em 

cima de redistribuição de renda [...] E o debate ecossocialista é: “nós vamos redistribuir renda até 

quando?”. Você não redistribui renda numa sociedade que vive sobre terra arrasada. Você, sobre terra 

arrasada, você não faz nada. [...] E mesmo na esquerda ainda existe uma resistência muito grande em 

acreditar que estamos chegando muito próximo da terra arrasada, entendeu? Ainda existe muito a ideia 

de que isso será resolvido, nós vamos encontrar os meios, nós temos que pensar no imediato porque é 

agora que nós temos fome, as pessoas estão morrendo de fome agora, elas estão na rua agora, elas 

estão sem lar agora, então nós temos que produzir. Temos que produzir, colocar as pessoas pra trabalhar 

e redistribuir a renda. Isso está em debate, mas ainda com muita resistência. Porque esta questão do 

imediatismo, entendeu. Sempre que você fala, por exemplo, nós precisamos nos reorganizar como 

sociedade, nós precisamos aprender a produzir o que é necessário, né. Fazer com que todas as pessoas 

participem do processo de produção do que é necessário. Que elas trabalhem o mínimo possível pra 

poderem ter vida. E que depois do produto pronto ele deve ser redistribuído por todos os que 

necessitam. É o único caminho. Então mesmo na esquerda você percebe uma certa descrença a respeito 

disso ser possível num prazo muito curto. 

4 E aí pra mais pra fora, né, da esquerda como um todo, acho que [...] é que eu também, às vezes 

eu me sinto meio que numa bolha assim, mas chega informações na minha bolha, que ainda algumas 

correntes assim, marxistas- leninistas, ou que correm um pouco pro estalinismo também, nos acusam 

de revisionismo, e que..., né esquerda, né, entre aspas meio cirandeira que eles falam pejorativamente, 

uma coisa meio hippie, né, esquerda hippie. Que eles realmente diminuem um debate que é super, uma 

síntese marxista, sabe, é um negócio sério, nem é fácil assim [inaudível] de entender). [...] Mas tem 

essa resistência. E aí tem a questão do anarquismo, né, que acho que é um grande aliado nosso. Porque 

eles, né, os anarquistas são, têm muito forte esse debate ambiental/ecológico/vegano. Então a gente 

atua muito assim, nos espaços que a gente atua sempre tem muto anarquista, e a gente tem essa parceria 

[...]. 
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4 Eu acho que na prática é isso, um pouco do produtivismo do desenvolvimentismo. É o principal, 

né [risos], mas acho que é, quando tem o preconceito, é mais com isso. É que isso envolve muita coisa, 

né? Então... Por exemplo, o que a gente fala… Veganos ou não, no ecossocialismo não dá pra gente 

consumir o tanto de carne que a gente consome. E às vezes acontece das pessoas diminuírem assim, 

né, acharem que é uma questão de estilo né, estilo de vida, estilo de alimentação, e não que é um debate 

sério, debate da agropecuária. A gente vê alguns setores da esquerda também, que aí eu acho que não 

no PSOL, mas outros, esquerda, centro – esquerda, mais moderada, que às vezes bota muito… coloca 

o agronegócio muito lá em cima, né, Ah é o nosso maior setor econômico, nos traz muito dinheiro… 

Então às vezes eu acho que também acontece de nos acusarem assim de ser meio liberais assim, 

de “ai, isso é individual”, “a gente tá nas contradições do sistema”, “não dá pra você falar disso agora”. 

E não é assim, a gente, com certeza sabe, por exemplo… é bom usar os exemplos do veganismo porque 

eu acho que é o mais combatido. Por mais que não seja um preceito ecossocialista, você não precisa 

ser vegano. Mas a maioria dos ecossocialistas que eu conheço é vegano ou vegetariano, ou tem essa 

consciência né, de que precisa diminuir a carne. 

5 Eu acho que priorizar a não ruptura do metabolismo da vida, né, da terra, é algo que ainda precisa 

ser avançado, né.  Eu acho que o próprio ecossocialismo precisa ser avançado na esquerda. [...] Mas 

eu acho que o próprio debate acho que ainda é né chegar num consenso de que a gente não pode atuar 

na luta de forma separada né, primeiro a gente faz uma luta né pela pelo levante do proletariado, pelos 

trabalhadores chegarem no poder, depois a gente faz uma luta de pautas contra a opressão, né, uma 

coisa menor, depois a gente faz uma luta ambiental, que a gente vai tomar o poder primeiro... eu acho 

que na esquerda ainda existe essa formulação toda, né. 

6 Bom, é uma boa pergunta [sobre as principais dificuldades para a crítica ao desenvolvimentismo 

dentro da esquerda]. Eu vejo bastante reflexão pra nós, assim. Uma, eu acho que é a esquerda… eu 

vou trazendo as respostas, a gente vai refletindo junto, porque também eu quero evitar ser muito de 

rótulo assim. Mas enfim, vamo lá. É um desafio de reflexão, né. Uma, eu acho que assim, a esquerda 

brasileira ainda não se reinventou. As expressões da esquerda pros novos desafios, ou pros desafios da 

sociedade atual, precisam eu acho que ser revisitados, precisam ser revistos. A esquerda precisa 

dialogar melhor com as dores do povo. [...] acho que nós nos afastamos, eu falo nós enquanto um 

agente público, ou alguém que milita dentro de um partido, chegou um certo momento sim que nós 

nos afastamos do diálogo social mais cotidiano. E acho que a gente ficou muito burocrático. E talvez 

esse risco tenha sido natural, porque com o governo do PT, que PDT, PSB, enfim, todo esse grupo fez 

parte, é o desafio de tá dentro das instituições, e você ficar dentro das instituições e se afastar dos 

meios populares, a base, e deixar que a base dialogue com outras forças, né. E isso aconteceu. E eu 

vejo que isso acontece também com o Bem Viver. Daí a própria esquerda quer dar respostas 

extremamente imediatas, e respostas dentro do sistema. Enquanto a gente der respostas dentro do 

sistema, a gente não vai abrir o espaço pra lógica do Bem Viver. Porque daí a gente tem que dar 

respostas rápidas pra geração de emprego e renda, pro problema de moradia, pro combate à fome. - 

tudo necessário, não tô subestimando essas pautas, jamais, nunca, né. Mas a gente olha, as nossas 

respostas pra essas pautas são de curto prazo, porque são respostas eleitorais, de manutenção do poder. 

Aí a gente não vai abrindo olhares, ou valorizando talvez iniciativas que sejam a possibilidade dessa 

construção da sociedade do bem viver. 
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7 Se a esquerda, pessoas ligadas à esquerda têm uma visão crítica ao desenvolvimentismo, eu te 

diria que a esquerda no brasil, ela tá muito vinculada a pautas ainda muito de sobrevivência, né, 

existenciais mesmo, de alimentação, de emprego. Que é a pauta em país como o Brasil. Resolvidos 

esses problemas, talvez seriam justamente os partidos de esquerda que iriam propor uma pauta como 

o decrescimento. mas não é. Você pega o governo Dilma. A Dilma, além de ser uma economista, o 

discurso e prática é do desenvolvimentismo memso, o próprio Lula. Eu falo isso não num tom d 

ejulgamento deles. Eu sei que nãõ se deve optar, ou tu destrói a natureza ou tu dá alimento pra pessoa; 

ou tu faz a barragem lá do São Franscisco, ou as pessoas morrem de sede. Eu acho que não existe essa 

dualidade. O que nós estamos vendo hoje pe o contrário, né, se não preservar, se naõ entender que os 

recursos são finitos, vai terminar primeiro pros mais pobres. Então essa contradição, na verdade, não 

existe. 

Pegando aqui o governo Lula. Lula é uma figura, que que ele dizia, né, as pessoas tão comendo, 

tão consumindo, é o mercado interno, tá crescendo perfeito. E também não podemos julgar uma pessoa 

que nunca teve uma geladeira, e finalmente teve a geladeira  

Mas eu não vejo na esquerda em geral, assim. Falar em decrescimento... quase que assim, gera 

uma coisa, pô Marcelo, tu queres decrescer, quando a gente quer que as pessoas estejam melhor, 

entende? Acho que isso é o que pega na esquerda. 

Esse tema, só a palavra decrescimento, é um palavrão. Palavrão no sentido de que só eu eu tu 

aqui sabemos, num raio aqui de 10km.  Tô brincando assim, mas é isso, as pessoas assim, "decrescer, 

não, mas eu quero crescer, evoluir". Mas tá se falando nele, né, tem uma geração aí que tá hoje talvez 

com quinze, dezesseis, dezoito anos, ou menos até, que já tá olhando pra nossa geração e bah, que não 

quero essa loucura toda, ter que trabalhar tanto assim. Andar de carro, dirigir carro, a nossa geração, 

“ah, eu quero ter uma carro”, hoje não. [...]  

8 Tá muito atrelado as relações com esse modelo econômico atual. É muito atrelado mesmo, a 

palavra é essa. São os pactos que se fazem, e esses pactos envolvem esses segmentos. Por isso que eu 

acho que a única forma de desarrumar esse pacto é trazer quem não está nele. Que é a população 

organizada, a base da sociedade. 
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1 Até uma questão muito interessante, hoje tava participando daquela reunião com o pessoal do 

Fórum Popular da Natureza, que começou em São Paulo, e tem muitos movimentos tradicionais como 

o MST, o MAM. mas tem muitas pessoas da Setorial Ecossocialista do PSOL, principalmente de São 

Paulo. E a visão deles é justamente aquela, uma visão basicamente que embasou a formação do Comitê 

de Combate à Megamineração aqui no Rio Grande do Sul; trazer pro debate ambiental organizações, 

sindicatos, militantes que não priorizam, que não têm uma tradição de atuação nessa área. Então 

justamente por isso essa visão de Fórum Popular da Natureza, ou seja, dar um caráter popular pra essa 

luta, tirar um pouco aquela visão de que seria uma luta de caráter mais elitista. 

2 Então, é que essa é a questão [perspectivas de aliança, dentro ou fora do partido], assim [...] a 

minha maior perspectiva que eu vejo de crescimento são as organizações, ou seja, os partidos que 

existem dentro do partido PSOL crescendo na sua construção social pra fora, fazendo algumas 

construções conjuntas em unidade com outras organizações, e essa construção de fora se expressando 

dentro da dinâmica interna do PSOL, ao ver que organizações crescem, assim. A lógica do Subverta 

foi muito essa, assim… Eu não me lembro da gente já ter ganho… Já ganhamos, sim… mas nunca 

lembro da gente… a gente não tem essa prática, de disputar militante do PSOL, não. A gente traz muita 

gente pra política. Seja pela nossa construção social, meio fora da bolha da esquerda, assim, em lugar 

que a esquerda não tá, ou que pelo menos a esquerda radical não tá, seja pelo nosso trabalho de rede 

também, que é muito criticado, muito estigmatizado, tem gente que fala que é organização de youtuber, 

e tal, sei lá o que. Só que a gente tá ganhando gente pra política. E a nossa atuação tem sido muito 

mais isso, ganhar gente pra política, crescer fora e esse crescimento fora ser percebido tanto 

internamente quanto externamente e ganhar relevância dentro. A gente tem apostado mais nisso, eu 

acredito que a maior aposta que a gente deve fazer é na construção pra fora, não tanto nas disputas 

internas, nas batalhas internas, e onde mais vai dar certo é isso. Não só o Subverta, mas outras 

organizações crescendo na sua construção social real. E aí eu acredito que vai ficar mais bonito, assim. 

A gente já tem um trabalho no campo, em alguns lugares, a gente tem muito trabalho nas florestas, nos 

biomas em outros, e tamo precisando melhorar mais ainda nosso trabalho nas cidades. Esse ainda 

acredito que é a nossa maior fragilidade, assim, tirando boas exceções, assim, que a gente tem em 

alguns lugares, mas ainda precisa se enraizar mais, assim. Agora, eu acredito que essa é a principal 

aposta, assim, a nossa aliança principal não deve ser uma frente ampla de esquerda que rife nosso 

programa, que recue as coisas. Na real não acredito em nada disso, acredito que nossa aliança tem que 

ser com o povo. Trabalho social real, de formiguinha, e fazer crescer essas nossas ideias. Não precisa 

rebaixar as ideias antes de botar elas pra prova popular, assim. Meio que como, como se a esquerda 

tivesse ideias pro mundo, né, tem a ideia marxista-leninista, tem a ideia ecossocialista, tem outras que 

são difusas, e tal, e ainda não tivesse meio que botado pra jogo mesmo, como precisa colocar, assim, 

pra prova social mesmo, assim, né, de quanto isso tem capacidade de organizar as pessoas, de ganhar 

escala pra além de pequenas cidades com pequenos projetos. Eu acredito que essa é a tarefa de agora, 

não é necessariamente ficar buscando… entrando em mil brigas, e buscando a toda forma impor ali 

uma unidade, uma unidade frágil e mais retórica da esquerda ali. Acredito sinceramente que isso daí 

não é caminho, não. 

3 Faço parte do Fórum Popular da Natureza também, que a gente lançou em junho do ano passado 

né. Enfim, e trabalho também aqui pela Setorial Ecossocialismo. A gente tem um trabalho que é a 

respeito de um ambiente que é uma parte obviamente fundamental na questão do ecossocialismo mas 

ele não se restringe à questão ambiental. Mas a outras questões também. Parte dessas outras questões 

é a questão de distribuição de alimento, por exemplo né.  A distribuição de alimento, soberania 

alimentar, uma série de outras coisas que fazem parte do ecossocialismo e que agente também se dedica 

né, formação. E a gente tem um então a parceria aqui em Santo André com o Movimento dos 

Trabalhadores Sem Terra, através do Acampamento Irmã Alberta que fica aqui em Perus na cidade de 

São Paulo né, no finzinho da cidade de São Paulo, lá no mato, onde São Paulo ainda é mato né. Eles 

tão lá numa área de uma ocupação há 18 anos. E a gente ajuda a escoar o alimento, o que eles plantam 

lá, né, o que eles cultivam no Irmã Alberta.  
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3 E também na Associação do MST, na cooperativa que existe em São Paulo que engloba não só o 

Irmã Alberta como outros acampamentos e assentamento. Então a gente tem uma associação onde 

mensalmente nós distribuímos os alimentos que eles produzem. 

4 E aí tem a questão do anarquismo, né, que acho que é um grande aliado nosso. Porque eles, né, 

os anarquistas são, têm muito forte esse debate ambiental/ecológico/vegano. Então a gente atua muito 

assim, nos espaços que a gente atua sempre tem muto anarquista, e a gente tem essa parceria [...]. A 

própria questão do bem viver também, né, que… eu, esses dias eu dei uma aula sobre isso, e aí 

pesquisando, eu vi assim de mulheres (no caso porque eu tava pesquisando mais no movimento de 

mulheres negras) que elas, pra elas o bem viver bastava, assim, não precisava de socialismo, de 

anarquismo, nada, assim, pra elas era o bem viver. Então tem isso, né, às vezes na prática a gente tá 

falando da mesma coisa, mas a nossa estratégia, né, é um pouco diferente, assim, mas a gente quer o 

mesmo tipo mais ou menos de sociedade, assim. 

5 Todo nosso planejamento nacional e que a gente segue aqui é pensando na construção duma 

sociedade do Bem Viver. Então a gente tem essa utopia, esse sonho a ser alcançado, esse ideal a ser 

alcançado. [...] uma sociedade livre de exploração, livre de opressão e livre da destruição do planeta. 

Nessas três pautas é a sociedade do bem viver, a gente sabe que para alcançarmos teremos que passar 

por um planejamento estratégico ecossocialista, a gente vai ter que ter essa construção ecossocialista 

pra alcançar essa sociedade mais pra frente.  

Em 2019, quando a gente tava fazendo o planejamento, junto com isso a gente já criou a primeira 

Comunidade Agroecológica do Bem Viver. Já nasceu com uma ação muito forte e potente. Ele visa 

como maior norte trazer uma alternativa prática ao agronegócio [...] a gente quer deixar ele num ponto 

que ele seja replicável pro Brasil inteiro. Então a gente já tá nesse passo, a gente construiu há dez ou 

quinze dias um plano de expansão, em Brasília tá firme, em Santa Catarina, aqui a gente já tá com a 

segunda Comunidade Agroecológica do Bem Viver. 

E aí em 2020 a gente potencializou muito o projeto. Porque a gente fazia Ponto de Encontro, 

Oficina, era assim presencial, toda semana as pessoas no ponto tipo uma feira, né. Mas aí como teve  

a pandemia a gente começou a entregar nas casas das pessoas.  Então a gente fortaleceu, veio mais 

gente participar e a gente entregando nas casas e gerando o recurso pra família né. Que foi aumentando, 

agora são seis famílias envolvidas.  [...] E a gente faz a formação, então a gente faz encontros agora 

via internet né, onde a família fala as questões, a luta, a política indigenista.  Então a gente não quer 

só trabalhar com consumo de fato, né, a gente quer realmente ir formando as pessoas, envolvendo as 

pessoas, entendendo que a luta indígena não é uma luta especificamente indígena, mas é uma luta 

nossa também tem uma luta pela vida né.  Esse projeto também quer, ele trabalha com a técnica 

agroflorestal, então a gente também quer trazer o viés da recuperação da mata atlântica né, a 

recuperação dos biomas. 

A gente tem um planejamento aí pros próximos vinte anos, baseado nos nosso estudos, pra ter 

uma mudança de comportamento [...] nossa construção toda passa por uma estratégia ecossocialista 

pra alcançar a sociedade do bem viver. E que a gente tem forte alianças aí com as famílias indígenas, 

com o movimento social do campo. [...] essa sociedade do bem viver precisa passar por essa aliança 

mesmo de luta entre cidade, campo, floresta, né.  Além das lutas das cidades, territórios coletivos, 

como que a gente  pode aprofundar hortas urbanas, como que a gente pode aprofundar… a 

emancipação passa pelo alimento, não tem como né [...] Então a gente na cidade  né, conectando a 

cidade, a gente pensa formas de serviço social autoorganizado,  que a gente possa estar muito 

inspirados aí pelos panteras negras né. Como que a gente pode fornecer materialmente o que aquela 

comunidade tá precisando, e trazendo essa formação, essa emancipação, inclusive alimentar, né. E 

trazer essas pessoas para o debate político. Então a gente tem, tá mapeando no Brasil inteiro essas 

construções, aqui em Florianópolis a gente já tem o local pra começar o território coletivo, né. Então 

tem a questão Urbana. A questão do Campo né, como que a gente aproxima também o campo, do 

plantio agroflorestal, de reflorestamento. 
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6 Sim, a gente ganha. Só que daí a gente tem que ter a consciência de que é uma jornada muito 

longa, demorada, e que a gente vai levar mais tempo pra influenciar dentro da própria esquerda. Certo? 

Porque a gente tem que, paralelo a isso, enquanto que é popularizar o bem viver na dimensão popular, 

ganhar espaço nas direções partidárias, então a gente tem que ganhar espaço dentro dos espaços 

institucionais dos partidos.  

Mas a gente tá crescendo, principalmente nesses dois partidos, no PSOL e na Rede. No PSOL 

por uma grande presença dos movimentos indígenas, assim como no Rede, no PSOL porque teve uma 

candidata a vice-presidente né, a Sônia Guajajara, então isso ganha uma visibilidade, eu acho que a 

pauta começa a ser mais palatável quando uma indígena vem trazendo essas questões, daí o pessoal 

encontra, por meio dos povos tradicionais, a lógica do bem viver.  

Então quando a gente fala do bem viver, a gente tem que ir lá mostrar pra quem tá na comunidade 

de periferia, morando num barraco encima do outro, mostrar pra ela que o bem viver é tirar ela de uma 

não vida. É tirar ela de uma região onde não tem saneamento básico, porque isso não é bem viver. É 

garantir pra ela uma segurança alimentar, porque segurança alimentar é bem viver. É mostrar pra ela 

que o acesso ao conhecimento, a construção, não é nem acesso né, a construção do conhecimento, dos 

meios do processo de ensino-aprendizagem, da manifestação cultural, tudo isso é bem viver porque é 

relação com o território. Só que a relação com o território que ela tá vivendo não tá lhe permitindo 

isso. Porque o território dela é abandonado. E quando tem um território abandonado, não existe uma 

sociedade do bem viver. Porque não existe um processo de partilha do recurso social. Então a gente 

precisa mostrar pra própria esquerda, que a justiça social é um processo de bem viver com equidade, 

né. Com equidade. Mais importante do que a gente ter acesso aos bens de consumo - é claro que o 

acesso aos bens de consumo é necessário porque é uma questão de vida digna, né. Mas antes disso a 

gente tem que conseguir a equidade de que todos vão viver bem. A distribuição de renda é bem viver. 

A renda básica universal, a gente tem que agora puxar e mostrar que isso é bem viver. Eu acho que 

também é um desafio pra nós, que desejamos construir essa sociedade com base nas experiências que 

a gente encontra pela pelas Américas, nos outros povos tradicionais, traduzir isso pra linguagem de 

hoje. Também é um desafio que a gente tem que ter, sabe. Pra conquistar as pessoas, conquistar as 

pautas e ocupar os espaços. 

7 As coisas são pautadas pela sociedade, a sociedade que tem muito mais vitalidade, criatividade, 

porque o agente partidário, ele tá conectado com a causa sociais, mas se tu medires no tema do dia, 

tem dez reuniões, dez reuniões, oito são vinculadas a um tema específico. E as coisas geralmente vêm 

da base, a criatividade da sociedade, as novas demandas [...] os partidos eles vão responder muito por 

uma demanda social. É quase como se fosse uma peneira, assim. Ou seja, têm várias coisas 

incomodando, mas aquela que grita mais toma a atenção do universo político, porque a atenção ela é 

limitada, não tem como dar importância pra tudo ao mesmo tempo. 

8 Se não tiver uma base de organização social, eu não acredito que a gente desequilibre esse pacto. 

esse pacto não será mudado sem participação potente social. A organização da base da sociedade é um 

fator decisivo na possibilidade de a gente fazer um deslocamento no modelo.  
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1 [risos] Pois é… Claro que o PT caiu por outras questões, né, que acho que nem vem ao caso se 

discutir. Mas acho que a maior crítica… eu, particularmente, realmente a maior crítica que tenho ao 

PT são essas ações ambientais. Que, claro, se basearam nesse projeto desenvolvimentista, a construção 

de Belo Monte, aquela própria discussão do Código Florestal, que o PT tinha muito vínculo com o 

agronegócio, tanto que a própria Kátia Abreu depois foi Ministra da Agricultura. Mas o PT também 

expressou já algumas contradições no meio da esquerda, porque ao mesmo tempo que ele fazia isso, 

por exemplo, de construir Belo Monte, de favorecer o agronegócio, ele criou também um ministério 

pra trabalhar mais com pequenos produtores, a questão agroecológica, fez o primeiro plano de 

agroecologia. Ou seja, ele tinha uma postura bem dividida também nessa área, né? Tanto que tem 

organizações, muitas inclusive que hoje estão no PSOL, ou militantes, que trabalharam muito com 

essa questão da ecologia dentro do PT. E a gente vê dentro da própria base do PT, na própria militância 

que a gente faz nos movimentos sociais, como no Comitê de Combate à Megamineração, que a gente 

milita com gente do MST, com pessoas do PT. Tu vês que a base do PT, e principalmente esse pessoal 

que produz no campo, têm uma visão diferente da direção do PT e eles mesmo fazem críticas à atuação 

do partido nessa área. Mas isso tudo está acoplado realmente à visão desenvolvimentista, né? O PT se 

viu numa encruzilhada, que foi no governo Lula, no segundo mandato do Lula, que a Marina queria 

ser candidata a presidente com aquele afastamento do José Dirceu, daquele grupo que tinha bastante 

influência. A Marina queria ser a candidata a presidente, e no fim o Lula optou pela Dilma, que 

justamente era a formuladora e colocou em prática o programa de aceleração do crescimento que 

passava justamente por cima de um monte de questões de licenciamento ambiental. Então aí foi uma 

encruzilhada pro PT realmente, onde o PT definitivamente aderiu ao desenvolvimentismo. Porque 

tinha toda essa tradição ambiental também no início do PT. Se a gente lembrar a Marina mesmo, o 

Chico Mendes. Então, na verdade foi uma opção mais da liderança do PT, do governo, do pessoal que 

tava no governo. Até hoje a gente vê que na base do PT tem muitas pessoas realmente preocupadas 

com essa questão ambiental. A própria Agapan no Rio Grande do Sul, a maior parte é vinculada ao PT. 

2 Se for pensar, Marcos, eu já tenho críticas ao governo equatoriano, ao governo boliviano, que 

foram governos que colocaram o bem viver, o direito da natureza, né, que criaram estados 

plurinacionais, então, já tenho muitas críticas a eles, imagine ao governo petista que não fez nada disso, 

né. Que… no fim eu acredito que isso, assim, é um governo de conciliação de classe, que como, a 

partir do momento que aceitou essa conciliação aceitou a imposição do centro do capitalismo a um 

país da periferia do sistema no Sul Global, que é ser primário exportador. E que, ser primário 

exportador no Brasil fez com que não rompesse com uma herança colonial, escravagista de terra 

concentrada, de desigualdades sociais estruturantes ali, de destruição da natureza de uma forma 

sistêmica. E isso inviabilizou um projeto de transformação real, mesmo. Então quando a gente vai 

olhar o ciclo petista, né, a gente vai ver uma integração pelo consumo, a gente vai ver uma redução de 

problemas sociais significativo, importante, mas nunca acompanhada também de uma diminuição da 

desigualdade, né, porque os bancos lucraram como nunca, né. E a gente vai vendo isso também sempre 

condicionado a uma lógica de fortalecimento de uma burguesia interna, né, que no fim das contas não 

necessariamente tem o interesse do povo, que é viver nessa terra e viver por muitas gerações também, 

né. Então a gente vai vendo a lógica das campeãs nacionais, né, a gente vai vendo as grandes 

empreiteiras, vai vendo a própria Vale, a gente vai vendo a Petrobrás, né. A gente vai vendo,… não é 

um empresa campeã nacional, mas é um setor campeão nacional do agronegócio, né, profundamente 

subsidiado. Enfim, subsidiado em todos os aspectos, né, desde o Plano Safra ali, até a construção das 

vias, das ferrovias, dos portos, de tudo, depois a legalização das terra roubada, fecha os olho pra 

invasão do território indígena, né, pro assassinato do povo camponês indígena, enfim. Eu vejo esse 

governo, os governos petistas, como um governo de conciliação e que a primeira coisa que essa 

conciliação rifa é o direito do povo e da natureza. Conciliaram com um sistema que explora o povo e 

expolia a natureza, então não tinha como ser ambientalista, né. Agora, a conciliação, justamente por 

ser conciliação, em alguns aspectos de gestão, né, ambiental, e tal, que avançam.  
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2 Então, determinados abusos, determinados processos que não sejam feitos por grandes grupos 

econômicos ou por setores que tenham uma influência, um lobby muito grande ali que precise dessa 

mediação ali na governabilidade, eles não tinham tanto terreno pra acontecer. Aí quando vem o golpe 

de 2016, aí deixou de ser a conciliação, porque tirou essa parte, da política ambiental, né. Mas a outra 

parte seguiu sendo, seguiu existindo na verdade, né. Então a conciliação acabou pro nosso lado, tirou 

a nossa parte. Mas a outra parte já existia, seguiu existindo e se intensificou, né. 

3 Bom… do ponto de vista puramente ambientalista, um desastre. Um desastre completo.  Belo Monte... 

como falar do governo Lula, do governo Dilma, como falar da política ambiental deles, sendo que eles 

fizeram a transposição do São Francisco? E a Usina de Belo Monte. O currículo basta, entendeu? Isso 

basta. O currículo é esse. A gente vai ficar discutindo o que? Que eles fizeram, ah, eles fizeram o 

parque nacional de  não sei daonde. Pára! Entendeu? Então fizeram Belo Monte a transposição do São 

Francisco, duas aberrações. Onde é que as pessoas comemoram a transposição do São Francisco, o 

que é isto? Sabe, você tem que procurar gente séria e dizer o nosso problema é irrigar o Nordeste. 

Como fazemos isso? E fazer o que deve ser feito! Os caras gastam um mundo de dinheiro pra fazer a 

transposição do São Francisco, e aonde que ela tá funcionando? Quem vai fazer depois que o São 

Francisco estiver jorrando por aquele canal cimentado. Meu, canal cimentado, O que é isso (leva as 

mãos à cabeça)? Isso não existe mais. Você não pode mais pensar em fazer isso. Faz aquela coisinha 

assim e acham lindo aquilo. Derretem ali milhões de toneladas de concreto, de ferro.  Aquilo não é 

eterno. Todo mundo sabe que aquilo vai dar manutenção. Não é como a construção de Itaipu, que é 

outra aberração, mas tudo bem [...] Tem política pra fazer irrigação em outras terras devastadas pra 

assentamento de pessoas, gente pobre? Não não tem. [...] ele fez Belo Monte pra que? Pra levar energia 

elétrica pra onde? Pras tribos indígenas? 300 Nações indígenas? É pra isso, jura que fizeram energia 

elétrica para levar pra tribo indígena? Não foi, não foi. Foi pra depois tirar essa gente de lá e dizer "ok, 

agora nós temos mais 50 mil fazendas imensas no Amazonas, viva o desenvolvimento". Então a luta é 

essa, é mostrar pras pessoas que não é esse o modelo de desenvolvimento mais. 

4 Bom, sempre quando a gente fala, né, de erros da esquerda nas questões ecológicas, a gente lembra 

muito, por exemplo, das usinas, né, de Belo Monte, Altamira. Essa própria relação assim, a gente nunca 

viu muita crítica do governo ao modelo do agronegócio. Então daria pra apresentar alternativas, né, 

ainda mais tendo essa parceria aí com o MST. Daria pra gente fortalecer muito mais a agricultura 

familiar, orgânica, agroecológica. E aí o que barrou foi a conciliação de classes mesmo, né, de achar 

que daria pra coexistir as duas coisas. Então, eu sou da linha, nossa corrente, é da linha não antipetista, 

né, a gente acha muito sectário isso assim, é muito… Não reconhecer o valor que o PT ainda tem, e o 

legado que o PT deixou., Mas isso, claro, não nos impede também de criticar. Infelizmente nessa área 

ambiental deixou muito a desejar. Quando a gente pensa nos governos do PT, o que a gente pensa de 

bom? A gente pensa na diminuição da desigualdade, sair do mapa da fome, mais emprego, mais acesso 

à universidade. Nessa questão social, né, foi realmente muito bom. Mas a gente não consegue pensar 

em nada ambiental, assim, que foi bom, né. Eu não consigo, pelo menos agora. Se tivesse que pesquisar 

uma coisa mais pontual aqui ou ali. Ah! Teve o Guia Alimentar para a população brasileira, que se não 

me engano foi no governo da Dilma, e é perfeito, né [...] Inclusive ele recomenda uma alimentação 

majoritariamente vegetal. Então vê que não é encheção de saco dos veganos [risos]. Então, bom, tem 

algumas coisas pontuais, mas essas coisas grandes que o PT fez, e o PT tinha como fazer, né. A gente 

fala, tinha uma base enorme, né. Imagina, um metalúrgico ser eleito. Uma mulher ser eleita. A primeira 

mulher. Acho que daria mesmo, mas naquele tempo, né… Não sei se isso avançou muito também nos 

dias de hoje. Mas eu acho que naquele tempo era mais o estilo assim daquela maré rosa, assim. Todos 

foram assim né, todos os governantes foram assim. E hoje em dia a gente vê mais um debate indígena 

né, nos países aí da costa andina. Um debate ambientalista, a gente vê com mais força. Então não sei 

se seria um pouco diferente. Mas realmente a questão da conciliação de classes é o que impede, né, 

que isso avance. Porque é isso assim, por exemplo, tinha o MST, eles tinham acesso a esse tipo de 

debate. Mas falta vontade mesmo, eu acho. Falta acreditar que dessa forma a gente pode combater as 

desigualdades.  
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4 Que eu acho que é isso, né, muita gente acha que o ecossocialismo é, ah, pra quando já tiver 

avançado. “Por enquanto a gente precisa ganhar mais riqueza, pra diminuir a desigualdade”. Mas pra 

gente não, né, acaba gerando aí contradições que pioram nossa vida um tempo depois, assim, voltam, 

contra nós. 

5 Acho que teve alguns avanços né, importantes avanços. Mas também tiveram muitas decepções 

acho né, coisas que poderiam ter sido avançadas e que não foram né. Poderia ter sido muito mais para 

frente do que foi. A política por exemplo dos conselhos de políticas públicas, o Consea né, o conselho 

de segurança alimentar e nutricional, que teve uma força dentro dos programas né de aquisição de 

alimentos, teve uma força pensando em famílias, produtores familiares e tal. É uma política importante 

né que o governo Bolsonaro a primeira coisa que ele fez foi extinguir esse conselho né.  

Mas assim deixa muito a desejar, porque ao mesmo tempo que fazia um trabalho pras famílias 

produtoras também fazia um trabalho né pro agronegócio, incentivando, né, o agronegócio, ainda. 

Poderíamos ter feito algumas rupturas né, e não foi feito.  Teve alguns avanços mais muito também 

pros dois lados assim né, tipo, pro pequeno produtor, e pro agronegócio,  né, agroecologia e pro 

agrotóxico. A questão da demarcação de terras indígenas, por exemplo, teve algumas demarcações mas 

não foram homologadas, né. Por pressão econômica e tal. Então aqui em Santa Catarina por exemplo, 

o Morro dos Cavalos é uma terra grande né que foi demarcada, a Dilma teve a caneta na mão, teve 

oportunidade de homologar, e não homologou. Então eu vejo que para os indígenas assim teve alguns 

avanços em relação à Funai, em relação à política indigenista, demarcatório, de escuta, de consulta aos 

povos indígenas mas também poderia ter sido mais radicalmente colocado pra frente né, e não foi.  

Também teve a questão, né, esse investimento assim, não em fontes de energia alternativa, né, e 

sim aprofundamento de hidroelétricas. Poderíamos sim no governo do PT, da Dilma e do Lula, ter feito 

algo mais no sentido ecossocialista mesmo, né. Mais política pública que realmente trouxesse uma 

alternativa de fonte de energia, né alternativas ao combustível fóssil, né e não foi avançado. Então 

acho que a política ambiental existia né mais fiscalização também em relação do que hoje [risos], né, 

Amazônia, os grileiros e tal. Mas também não era totalmente efetiva, também não era totalmente como 

precisava. Mas agora piorou aí, acabou minimamente o que se tinha né, foi tirado. 

6 Cara, pra mim elas foram bem paliativas pra mim, assim. A gente teve acho que alguns avanços, 

sim, tivemos, acho que desde quando a Marina era ministra. Acho que a gente teve alguns avanços na 

dimensão estrutural, mas foi uma política que atendeu ao sistema com algumas amenidades. Eu falo 

isso conversando por exemplo com alguns servidores do próprio Ministério do Meio Ambiente. Que 

sentiram algumas fragilidades. Não se compara com o golpe que a gente foi tendo desde 2016, daí o 

caos se estabeleceu, né. Então a minha visão da política ambiental dos governos do PT, foi assim, 

tivemos alguns avanços mas mínimos. A gente não teve as reformas que a gente poderia ter tido num 

governo que alcançou altos índices de popularidade, que tinha condições de conversar com a 

sociedade, e de fortalecer iniciativas ambientais, iniciativas ecológicas, agroecológicas, de uma maior 

valorização dessas frentes. Acho que a gente, tivemos sim, óbvio, avanços, a gente não pode dizer que 

não. Mas acho que foram muito poucas pro tamanho do poder que se alcançou, sabe. Aí, mas enfim, 

isso são os males de um governo de conciliação, né. 

 



181 

APÊNDICE G – OPINIÃO SOBRE AS POLÍTICAS AMBIENTAIS DOS GOVERNOS 

LULA E DILMA 

(conclusão) 

N.º da 

entrevista 

Extrato ilustrativo das entrevistas 

7 Acho que é fácil analisar agora por comparação com o que veio depois [...] o movimento 

ambiental foi muito crítico ao governo lula e Dilma, muito crítico. A questão dos transgênicos, dos 

próprios agrotóxicos, da Amazônio, falando dos temas mais macro assim, Saiu a Dilma, já no governo 

Temmer já se viu retrocessos, e agora nem se fala. [...] Pessoas que passaram por lá, MArina Siolva, 

Minc, as pessoas que passaram ali, militantes ambientais, reconhecidamente, muito diferente do Salles.  

Pessoas que tinham a vida dedicada a essa causa. [...] Se essas pessoas que tinham a militância, tinham 

uma história, chegaram lá e fizeram o que conseguiram fazer, e depois, quem veio depois mostrou o 

retrocesso, então o eu julgamento parte desses dois dados fátios. Então eu critico porque acho que dá 

pra fazer mais, mas não julgo, digamos assim, no sentido de “ah, era só fazer e vocês não fizeram”.  

Numa volta agora de governo, é, esperamos, Lula, um governo de esquerda, vai ficar mais claro ainda 

se era possível fazer, porque aí, aquilo que tá sendo desmatado agora, e venenos são licenciados, etc e 

etc, bom isso pode ser em princípio revisto, vaio ter de novo um parâmetro de comparação. 

8 Eu valorizo muito aqueles períodos da ação brasileira nas cúpulas internacionais do clima. Nos 

governos Lula e Dilam também, porque o Brasil era muito respeitado, e foi protagonista do Acordo de 

Paris, isso é um fato. E com metas muito ambiciosas a serem cumpridas em termos de combate ao 

desmatamento. 

Eu acho que os governos Lula e Dilma tiveram momentos importantes, Primeiro que as 

conferências a ideia das conferências, é uma ideia que eu acho extraordinária. Ela mexeu com as 

profundezas do país. As conferências todas, e a d meio ambiente também., Então essas conferências 

trouxeram à tona uma série de demandas que na medida do possível foram sendo tratadas. E as 

ministras e ministros do meio ambiente foram muito bons. 

Eu acho que houve um avanço especialmente o que diz respeito às articulações internacionais. O 

papel do Brasil nas conferências do clima foi muito destacado. A elaboração daquelas agendas todas, 

os objetivos do desenvolvimento sustentável, da forma como isso foi traduzido aqui, e como era tratado 

e implementado. Isso foi um ganho muito grande, E em termos de desmatamento teve resultado, 

porque houve um declínio efetivo no desmatamento. Então aquelas metas que foram traçadas, muito 

além do que se esperava do Brasil naquela época, elas foram estimulantes para que outros países 

adotassem metas mais ousadas também. Só que tudo isso agora acabou, né, não tem mais. Mas eu acho 

que foram bons governos nesse sentido, ainda que essa lógica do agronegócio tenha sempre nos 

acompanhado par e passo. Desse modelo exportador de commodities, não é só agro, é a mineração 

também. E mesmo as opções de energia renovável, que é muito meritória, a gente avançou muito [...] 

mas não teve um diálogo com as comunidades. Então você vem com as torres e avança sobre o 

território de comunidades quilombolas, comunidades de fundo e fecho de pasto.  
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1 [risos] Agora, realmente, é o desmonte completo, né! [risos] Se a gente já fazia críticas aos 

governos do PT, com o Temer e o Bolsonaro é um desmonte completo. Botaram um ministro e pessoas 

no ministério… Estão tirando técnicos pra colocar pessoas do exército, das polícias militares. Agora a 

última do Bolsonaro foi vincular o Instituto Chico Mendes ao exército, tirar do Ministério do Meio 

Ambiente. E realmente está havendo não só um desmonte de políticas como práticas totalmente 

predatórias, como por exemplo o Ibama estava fazendo operações contra o garimpo lá na Amazônia e 

o presidente, o ministro tirar o chefe do Ibama da região, liberar. Mesmo agora durante a pandemia o 

garimpo e as mineradoras estão agindo a mil. Então é claramente… é o governo realmente mais 

predatório que já teve na área do meio ambiente. Quer realmente entregar a Amazônia, unidades de 

conservação pra exploração econômica. 

2 É, é terra devastada total, né. É uma política antiambiental. É negacionista. Negacionista 

climática, negacionista da destruição de todos os limites planetários, né. É uma política em todos os 

aspectos, desde a … aquele programa, né, ultraneoliberal da Ponte pro Futuro, que foi o programa do 

golpe de 2016. Programa do Temer, né, do PMDB. Ele, no fim das contas, abriu a porta pruma 

política… ele não dizia tudo aquilo dentro do seu programa na época do golpe, mas ele abriu a porta 

prum programa que aumenta a exploração, aumenta todas as opressões e aumenta a destruição da 

natureza. Então esse programa e política hoje tá a serviço disso daí, né. Então é terra devastada total, 

é perseguição de servidores, é sucateamento, é, enfim, é destruição. Hoje a gente vai vendo ali terror 

e pânico na política socioambiental do país, e que é uma pena, né, Marcos, por que o Brasil tinha tudo 

pra ser… é, a gente tem potência pra ser, né, uma referência gigante de construção a partir dos povos, 

a partir de uma relação harmônica com a natureza, e nós tamo sendo o oposto, assim, a vanguarda 

negativa de destruição, pô, a destruição da Amazônia… é, emissão de gases… a quantidade de gases 

que a gente emite aí só pela derrubada e a queima da floresta, depois o metano, depois o óxido nitroxo, 

né, da pecuária de alta intensidade, depois do agronegócio da soja, né. A gente tá virando uma bomba 

de carbono, né. Só no Brasil, pensa, essas cinco cidades de São Paulo que foram devastadas no ano 

passado, 2020, quanto carbono não jogou na atmosfera, né. Só na Amazônia a gente tem carbono, cem 

anos de emissão dos Estados Unidos ali, de carbono depositado, né. Então, o Brasil pode se tornar... 

vai depender muito da nossa capacidade de reverter esse ciclo ou não, né, mas se ele se mantém por 

mais quatro anos, o Brasil vai se tornar realmente um problemão no mundo, assim. Tem muita tarefa 

pra fazer. E mesmo vencendo… hoje numa disputa eleitoral, né, a direita liberal tem muita gente 

chance de vencer essa eleição, e manteria os aspectos fundamentais, não tão descarados, mas manteria 

os aspectos fundamentais de destruição da natureza. E a esquerda moderada mudaria alguns, mas não 

mudaria a matriz econômica, não mudaria a lógica, assim. Então por isso que eu também insisto muito 

nisso, assim, de que nós precisamos ter…  que essas nossas ideias, que são ideias radicais, elas têm 

capacidade de disputa da sociedade. Por isso que eu falo que o nosso partido precisa ser ecossocialista, 

por que a gente fazer conciliação com o desenvolvimentismo, cara, não tá de acordo com o nosso senso 

de urgência, assim, as pessoas… nossos filhos, nossos neto vão perguntar o que que a gente tava 

fazendo, quando tava tudo isso aqui acontecendo, né. E a gente vai falar “ah, não dava pra defender 

isso numa eleição porque a gente tinha compromisso de fazer aliança com tal partido”, sei lá o que 

[risos]. Isso dai não vai, não vai fazer sentido pras pessoas daqui a 20, 30 anos, sabe? 

3 A política ambiental do Lula era ruim, obviamente eu não tô comparando a política ambiental 

dele com a desse governo,  desde o golpe. Isso é outra coisa, aí já é agressão, já é guerra. É rasgar toda 

e qualquer ideia de conservação, de preservação, de bom uso do solo, de uso justo do solo. Nada, não 

tem nada, não existe nada. A política de hoje é o que  você vai ler na internet a respeito do que aconteceu 

com a madeira apreendida um carregamento recorde (aí ele explica o caso). [...] Se você pensar na 

liberação de agrotóxicos… Com a Dilma já existia um número de agrotóxico no Brasil em uso que já 

não deveria ter. Com Dilma e Lula, nós usamos muitos agrotóxicos que já eram banidos no mundo [...] 

Era ruim a política do Lula e da Dilma, agora não é ruim. Mas de 470 agrotóxicos liberados, e todos 

eles banidos do mundo inteiro. 
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3 Que política esse governo tem? Não tem nenhuma. A ideia é que as populações indígenas, 

quilombolas  são entraves ao desenvolvimento [...] Mata virgem é atraso. Mata virgem é atraso. É 

sinônimo, é a mesma coisa. Mata virgem tá ali, precisamos tirá-la de lá porque não serve pra nada. Ela 

é só o lar de milhares de espécies vegetais, e milhares de espécies animais, e isso não conta. 

4 Nem tem, né, política ambiental. [...] Antes dele ser eleito, já era muito nítido o quanto ele 

realmente via aquilo como apenas mercadoria, aquilo tinha que dar lucro. Não tem nada ali de respeito 

à natureza por si só, de contemplação, de realmente ver a relação do… de ver que estamos num 

ecossistema, então a gente não tem propriedade sobre aquilo, né. Então mesmo antes do governo a 

gente via isso. [...] agora eleito, a gente vê que realmente é uma coisa muito descarada, né, às vezes… 

O Mourão, principalmente, né, fala “não, mas tá tudo bem, né, estamos protegendo a Amazônia”. Tem 

um discurso assim bem meia boca, mas no geral eles não têm nem vergonha de realmente estarem 

destruindo a natureza. Mesmo que não tivesse, a gente não tivesse visto aquele vídeo do Salles, 

[inaudível] de passar a boiada, a gente só confirmou o que já estava escancarado. Né, o bolsonaro ele 

nunca teve vergonha também, ou o Sales, de mostrar de que lado eles estavam. E eu acho que ele 

escancara realmente… isso, essa posição a qual a gente é tão contra que é, né, como ecossocialistas, 

de não ver a natureza como um recurso, como uma mercadoria. Que isso não acontece só com o 

bolsonaro [...] por exemplo, com o PT também foi assim, de ver como recurso. É o mais normal, né, é 

bem naturalizado a gente falar de recursos naturais.  

Então a gente percebe aí que a política antiambiental é crucial pro projeto do Bolsonaro. E isso 

também que os ecossocialistas batem muito na tecla, assim. Não é um [inaudível]. Não é uma pasta lá 

que tá sofrendo. Pro projeto dele de priorizar os empresários, né, de gerar lucro para os empresários 

apenas, destruir a natureza é central. Por isso, né, pela importância que a gente tem aí da bancada 

ruralista, dos grandes latifundiários. Então, até a questão do armamento, por exemplo. Tem muita 

relação também, porque todas as mortes, né, que acontecem aí nos interiores aí pra tirar a terra 

indígena, quanto mais armamento pior também pra essa população. Então realmente, eu acho que isso 

falta um pouco a gente reconhecer isso: pro projeto do bolsonaro, projeto de poder, o desastre da 

natureza é central e tá relacionado a tudo. Né, então a gente vê por exemplo, quando a gente fala do 

aumento do preço dos alimentos, a gente tá falando da política antiambiental dele, né, que prioriza a 

exportação, a própria questão das mudanças climáticas que ele não mexe um dedo, pra ter políticas, 

né, que evitem isso, previnam. Então isso, né, o ecossocialismo, acho importante pra gente entender a 

política ambiental, ou antiambiental, do bolsonaro. Porque pra gente tudo tá relacionado. Enquanto a 

gente não ver igual importância em todos esses fatores, a gente tá deixando algumas coisas descobertas, 

algumas coisas muito importantes. Que são, né, muito importantes pra própria sustentação do 

bolsonaro no poder.   

5 É o desmonte total né, é passar Boiada, é o que a gente acompanha aí né, passar boiada, desmonte.  

Então é um anti governo, é um anti, o ministro da do meio ambiente né. Então enfim, é 

desregulamentar, desregulazirar, tudo que foi criado, né, abrir pra mineradora,  é abrir pro 

desmatamento, é abrir pros grileiros, é abrir, enfim, né, pra mercantilização da vida. Em relação aos 

indígenas a inclusão deles na sociedade, como se eles quisessem estar na sociedade capitalista, né;  É 

uma falta de respeito gigante com a cultura dos povos originários, também dos quilombolas, enfim, 

todas as as pessoas que vivem no seu modo de vida né e não capitalista que pra eles Com certeza é 

uma ameaça né, que nos inspira. 

Com relação à política indígena, meu Deus! Cheio de sacanagem acontecendo, de abertura, de 

permissões, né, de visita, inclusive de contato com aldeias indígenas que estavam aí isoladas, né, pela 

frente religiosas, né. É uma catequização, é uma forma desenfreada aí de continuar com a colonização, 

massacre total.  

Toda essa política que o governo Bolsonaro né traz [...] tem reflexos em Santa Catarian, no 

município, inclusive querendo abrir as portas também pra construção em restingas, em mangues, em 

tudo. 
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6 [risada alta] Eu não vejo! Não tem, né! A política da destruição, né, muito triste. É muito triste, 

eu acho que isso não é nem uma resposta de quem tá na primeira infância do bem viver, não é nem 

uma resposta de quem tá no campo político da esquerda, no campo ecológico. Acho que qualquer 

pessoa de bom senso, com um mínimo de bom senso, olha que a gente não tem uma política ambiental. 

[...] Foi externalizado pelo próprio ministro, né. Se a gente não tirar Bolsonaro do poder, o caos vai ser 

ainda maior, né. A gente tem relatos de servidores públicos do ministério extremamente assustados 

com a perseguição que eles mesmos sofrem do ministério. Então já começa por aí a ausência da política 

pública. Quando o teu chefe não é no mínimo o teu líder, aí ferrou, né. Porque se o ministro do meio 

ambiente não é o líder da sua equipe de servidores públicos, é a prova concreta de que não há política 

pública nesse setor. 

Pelo menos no governo Lula e Dilma a gente tinha essas ações de repressão. Ah, pouca, muita, 

não sei o que, avançou… ok. A gente sempre quer mais, né. Mas tinha esse processo [meio inaudível] 

de fiscalização um pouco [mais?] estruturado, uma maior repressão. Isso acontecia. Nem isso a gente 

tem mais. 

7 Saiu a Dilma, já no governo Temmer já se viu retrocessos, e agora nem se fala. 

8 Um desastre total, né? Uma destruição, uma demolição total. É inacreditável a ousadia dessas 

pessoas, o cinismo dessas pessoas. Eles tão fazendo altos negócios, estão ganhando muito dinheiro, 

não é pouco não. Então é uma maneira de ganhar dinheiro, eles estão ganhando bilhões com isso, e ao 

mesmo tempo destruindo toda a estrutura que foi... que é essa a pena que eu sinto, nos debates que eu 

tenho participado, das pessoas que construíram ao longo de anos, 41 anos esse sistema nacional de 

meio ambiente no Brasil. Tá totalmente destruído. Eu tenho conversado com as pessoas dos órgãos, 

do Ibama, do ICMbio, é uma tristeza.   

 



 

 


